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  Nota Prévia

O Guia Metodológico apresentado, no volume 2, estabelece princípios, objetivos, conteúdos, me-
todologias e critérios de execução e avaliação de programas de formação.

O ReCAP define vinte competências comportamentais, organizadas em transversais nucleares, 
transversais funcionais e específicas para os cargos de dirigentes.

As competências transversais nucleares apresentadas no volume 3 constituem a base de atuação 
de todos os trabalhadores da Administração Pública, independentemente da sua função ou cargo.
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   1. Enquadramento

A modernização e eficiência da Administração Pública dependem da capacitação contínua dos 
seus trabalhadores, não apenas em termos técnicos, mas também no desenvolvimento de com-
petências comportamentais que permitam a adaptação a um ambiente dinâmico e a prestação 
de um serviço público de excelência. Em resposta a essa necessidade, foram estabelecidos dois 
marcos fundamentais: o Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP), 
aprovado pela Portaria n.º 214/2024, de 20 de setembro, e a Portaria n.º 236/2024, de 27 de 
setembro, que regulamenta as competências comportamentais de natureza transversal dos tra-
balhadores integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e das compe-
tências específicas dos titulares dos cargos de direção intermédia.

O Referencial de Formação é um documento estruturante do sistema de formação, alinhado com 

ligação entre o ReCAP e os programas de formação a desenvolver dando, por um lado, consistên-
cia, coerência e qualidade ao sistema e, por outro, flexibilidade ao nível da conceção e execução 
dos programas das ações de formação, que não substitui. Define, de forma macro, um conjunto 
de conhecimentos, capacidades e atitudes que devem ser adquiridos ou desenvolvidos na forma-
ção e estabelece um conjunto de orientações, objetivos, conteúdos, princípios pedagógicos, me-
todologias e critérios para a conceção, execução e avaliação das ações de formação.

Os programas de formação são a concretização específica e prática do referencial de formação e 
permitem a adaptação a diferentes contextos e abordagens aos temas, desde que se garanta o 
alinhamento com os referenciais (de competências e de formação).

O Referencial de Formação deve perdurar no tempo e ser revisto quando o ReCAP for revisto.

A competência de Análise Crítica e Resolução de Problemas insere-se nesse contexto, sendo con-
siderada essencial para o desenvolvimento de comportamentos que permitam enfrentar os de-
safios da Administração Pública, bem como para garantir que os serviços prestados à sociedade 
sejam realizados com excelência, ética e compromisso com o interesse público. Assim, no con-
texto atual da Administração Pública, marcado por uma crescente exigência de transparência, 
eficiência e responsabilidade, a competência de Análise Crítica e Resolução de Problemas é nu-
clear e transversal, aplicando-se a todos os trabalhadores, de todas as carreiras do regime geral 
e cargos dirigentes. 
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Este referencial de formação tem como objetivo fornecer diretrizes claras para a criação e imple-
mentação de programas de formação que promovam o desenvolvimento da competência de Aná-
lise Crítica e Resolução de Problemas, estabelecida nos documentos regulamentares e alinhada 
com os valores, missão e objetivos estratégicos da Administração Pública Portuguesa. Será, por-
tanto, uma ferramenta fundamental para assegurar que os programas de formação estejam ali-
nhados com a competência, promovendo o desenvolvimento contínuo dos trabalhadores e a me-
lhoria do serviço público.

Constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da competência de Análise Crítica e Reso-
lução de Problemas, sendo concebido para atender às necessidades específicas de diferentes ní-
veis de complexidade funcional e garantir que todos os trabalhadores das carreiras do regime 
geral e cargos dirigentes, independentemente das suas responsabilidades, possam desenvolver e 
aplicar a competência de forma eficaz nos seus contextos de trabalho.

Foi desenvolvido com base na premissa de que o desenvolvimento de competências é um pro-
cesso contínuo, crucial para garantir que os trabalhadores da Administração Pública estejam sem-
pre preparados para enfrentar os desafios e mudanças no seu ambiente de trabalho. Portanto, 
prevê a necessidade de formação contínua ao longo da vida, e uma postura proativa dos traba-
lhadores para aprofundar, atualizar e expandir os seus conhecimentos, capacidades e atitudes ao 
longo da carreira. Esta progressão pode ser alcançada através de formações subsequentes no 
âmbito do ReCAP ou outras iniciativas de desenvolvimento profissional, assegurando que os tra-
balhadores se mantêm alinhados com as novas exigências e desafios do seu contexto.
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1.1. Princípios orientadores

A formação segue os seguintes princípios orientadores.

Autorregulação e autonomia

Promove a capacidade dos participantes para diagnosticar e gerir o seu processo de aprendizagem, 
incentivando a autonomia e responsabilidade.

Adequação, relevância e aplicabilidade prática

As abordagens pedagógicas focam-se na relevância dos conteúdos para o contexto profissional, 
assegurando que as competências são aplicáveis no dia a dia e as aprendizagens transferíveis
para a execução das funções.

Adaptação e flexibilidade

O modelo pedagógico proporciona uma aprendizagem flexível, ajustada ao ritmo e às necessida-
des de cada trabalhador, apoiando a adaptação contínua às exigências do exercício do trabalho.

Reflexão crítica

Incentiva a análise contínua das decisões e práticas, promovendo a avaliação contínua do im-
pacto das ações e a identificação de oportunidades de melhoria.
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1.2. Finalidades

Facilitar a mobilização da competência de Análise Crítica e Resolução de Problemas nas ati-
vidades dos trabalhadores da Administração Pública, assegurando que os comportamentos 
esperados sejam expressos em situações concretas do serviço público.

Elevar o desempenho dos trabalhadores por meio de uma mobilização eficaz e consistente 
da competência de Análise Crítica e Resolução de Problemas, promovendo práticas que re-
sultem em melhorias na tomada de decisões, na execução de tarefas e na resolução de pro-
blemas, em alinhamento com os objetivos da Administração Pública.

Fomentar a reflexão crítica e a tomada de decisões informadas e éticas, com base nos valores 
e princípios da Administração Pública, utilizando a competência de Análise Crítica e Resolu-
ção de Problemas para guiar uma atuação consciente e focada no interesse público.

Desenvolver uma cultura de melhoria contínua e atualização constante, incentivando os tra-
balhadores a rever e aprimorar a competência de Análise Crítica e Resolução de Problemas, 
para que possam enfrentar novos desafios e adaptar-se às mudanças no contexto da Adminis-
tração Pública.
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1.3. Identificação e contextualização da competência

Designação

Análise Crítica e Resolução de Problemas (ACRP)

Definição

Recolher, interpretar e compreender informação relacionada com a atividade, estabelecer rela-
ções e tirar conclusões lógicas a partir de factos e dados objetivos, antecipar e sinalizar proble-
mas, utilizar processos técnico-científicos na abordagem aos problemas e recorrer a diferentes 
fontes para encontrar soluções em tempo útil.

Tipologia

Transversal funcional.

Trata-se de uma competência específica associada às áreas de atividade e/ou a postos de traba-
lho, isto é, dependente do contexto funcional em que é demonstrada. Pode ser comum a diversas 
atividades profissionais.

Áreas de enquadramento da competência

Relação com as outras competências 

A competência de Análise Crítica e Resolução de Problemas, enquanto competência transversal 
funcional, está integrada num conjunto mais vasto de competências, mantendo uma relação 
complementar e integrada com as restantes competências do ReCAP. Isto significa que as dife-
rentes competências se potenciam mutuamente, contribuindo para uma Administração Pública 
mais eficiente, capaz de agir sobre a informação estabelecendo relações e conclusões para tomar 
decisões úteis e orientadas para o interesse público.

Desempenho
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Recolha e análise de informação Interpretação e compreensão

Componentes

As três dimensões estruturantes da competência que contribuem para a sua definição, compre-
ensão e aplicação são:

Comportamentos

No quadro que se segue identificam-se os comportamentos que operacionalizam a competência 
de Análise Crítica e Resolução de Problemas, elencados segundo o seu grau de complexidade que 
traduz o respetivo nível de exigência. Esta graduação evidencia a forma como a competência 
atravessa as diversas carreiras e cargos e traduz uma perspetiva de desenvolvimento contínuo 
das competências.

Resolução de Problemas
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Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a aquisição e a manifestação do(s) nível(eis)
anterior(es), de forma gradual e crescente até alcançar o nível mais elevado.

Componentes da Competência

Recolha e análise
de informação

(RAI)

Interpretação e 
compreensão

(IC)

Resolução de 
problemas

(RP)

Níveis de exigência 
das componentes

Comportamentos

1

Identifica factos e dados de 
modo a prevenir falhas e su-
prir insuficiências.

Mostra compreender as instru-
ções e a informação necessária 
para a execução do seu 
trabalho.

Identifica as situações para as 
quais a solução requer a inter-
venção de terceiros, encami-
nhando-as de acordo com os 
procedimentos previstos na 
Organização.

2

Procura informação adicional 
para clarificar assuntos vagos 
ou confusos e prevenir proble-
mas e falhas.

Retira conclusões lógicas da in-
formação de que dispõe.

Utiliza diferentes fontes de in-
formação, incluindo colegas e 
chefias, no sentido de encontrar 
soluções eficazes para os pro-
blemas.

3

Integra informação de diferen-
tes tipos e consulta outras fon-
tes sempre que necessário, 
tendo em vista uma resposta 
eficaz e atempada às ocorrên-
cias críticas.

Relaciona informações de vá-
rias fontes para criar uma com-
preensão mais abrangente so-
bre os assuntos.

Apresenta soluções viáveis que 
vão ao encontro das exigências 
das situações.

4

Orienta a equipa na procura 
ativa de informação aprofun-
dada sobre as situações ou as-
suntos, visando a prevenção 
de ocorrências críticas.

Identifica situações críticas e 
respetivas componentes, pro-
duzindo conclusões lógicas e 
fundamentadas, que conside-
ram as relações de causa e 
efeito entre as variáveis.

Explora soluções adotadas por 
parceiros estratégicos ou organi-
zações congéneres, de modo a 
construir alternativas funda-
mentadas para a resolução de 
problemas atuais e prevenção 
de futuros.

5

Avalia riscos e oportunidades, 
antecipando focos de tensão e 
de oposição à implementação 
de novas soluções.

Estabelece relações entre vari-
áveis complexas, apresentando 
conclusões de nível sistémico 
com incidência em processos 
globais.

Concebe e implementa soluções 
necessárias à resolução de pro-
blemas promovendo a respetiva 
testagem, tendo em conta a 
avaliação do seu impacto.
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0Desenvolvimento Pessoal

Assistente Técnico               Assistente OperacionalTécnico Superior             

Titulares de Cargos Dirigentes

1.4. Áreas de Educação e Formação
             

  

1.5. Destinatários

Todos os trabalhadores integrados em carreiras do regime geral da Administração Pública:

   

   

1.6. Modalidade

A modalidade de formação adotada é o e-learning assíncrono, sem a necessidade da presença de 
um formador ou tutor. 

Esta solução garante a inclusão de todos os trabalhadores da Administração Pública, e assegura 
acesso equitativo, essencial num universo tão vasto e diversificado.

Por outro lado, promove a flexibilidade no acesso aos conteúdos de acordo com o ritmo e a con-
veniência de cada participante e fomenta a autoaprendizagem, incentivando a responsabilidade 
e a proatividade no desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira. 



ANÁLISE CRÍTICA E RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS | 15

   2. Estrutura Curricular

A formação estrutura-se em unidades autónomas de curta duração recombináveis de forma fle-
xível, permitindo a construção de percursos personalizados, que permitem ajustar a formação às 
funções e responsabilidades de cada trabalhador, de acordo com os diferentes níveis de comple-
xidade funcional. 

O modelo é baseado numa combinação de Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E) e 
Unidades Formativas Comportamentais (UF_C), que se complementam para proporcionar uma 
experiência de aprendizagem ativa, prática e reflexiva.

As UF_E são orientadas para a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e 
atitudes pressupostos na demonstração da competência e promovem a compreensão global e 
integrada da competência, num percurso que inclui ativação e prontidão (readiness) do for-
mando, reflexão, exposição e síntese promotoras da tomada de consciência dos comportamentos 
esperados e a autoavaliação.

Assim, as UF_E são específicas para cada carreira do regime geral (técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional), adaptando-se aos níveis de complexidade funcional das carrei-
ras.

Unidades Formativas (UF) Destinatários por Carreira

ACRP_UFE_AO Assistente Operacional (AO)

ACRP_UFE_AT Assistente Técnico (AT)

ACRP_UFE_TS Técnico Superior (TS)

As UF_C são orientadas para resultados operacionalizados num comportamento descrito no
ReCAP, através de metodologias ativas, promotoras da experimentação, da reflexão, da autoava-
liação e da sistematização. Proporcionam oportunidades para revisitar e aplicar, em contexto si-
mulado, os saberes previamente desenvolvidos na UF_E, facilitando a mobilização da competên-
cia para as atividades dos trabalhadores. 
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Existem 15 UF_C no total, correspondentes aos 15 comportamentos descritos no ReCAP (consul-
tar anexo I), divididas pelas 3 componentes da competência Recolha e Análise de Informação, 
Interpretação e Compreensão e Resolução de Problemas sendo que cada componente tem 5 
UF_C, estruturadas por níveis de exigência. Em cada comportamento, cada nível de exigência 
pressupõe a manifestação do(s) nível(eis) anterior(es).

Nível Unidades Formativas (UF)

Recolha e Análise
de Informação

(RAI)

Nível 1 ACRP_UFC_RAI1

Nível 2 ACRP_UFC_RAI2

Nível 3 ACRP_UFC_RAI3

Nível 4 ACRP_UFC_RAI4

Nível 5 ACRP_UFC_RAI5

Interpretação e 
Compreensão

(IC)

Nível 1 ACRP_UFC_IC1

Nível 2 ACRP_UFC_IC2

Nível 3 ACRP_UFC_IC3

Nível 4 ACRP_UFC_IC4

Nível 5 ACRP_UFC_IC5

Resolução de
Problemas

(RP)

Nível 1 ACRP_UFC_RP1

Nível 2 ACRP_UFC_RP2

Nível 3 ACRP_UFC_RP3

Nível 4 ACRP_UFC_RP4

Nível 5 ACRP_UFC_RP5



ANÁLISE CRÍTICA E RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS | 17

2.1. Oferta formativa

A oferta formativa na competência totaliza 27 horas, distribuídas por 18 Unidades Formativas, de
dois tipos: 

Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E)
Duração estimada de 4 horas, uma para cada uma das três carreiras do regime geral (Assistente 
Operacional, Assistente Técnico e Técnico Superior), totalizando 12 horas.

Unidades Formativas Comportamentais (UF_C)
Duração estimada de 1 hora, uma para cada um dos 15 comportamentos descritos no ReCAP 
por competência. 

Tipo de Unidade 
Formativa Destinatários por Carreira Unidades Formativas 

(UF) N.º UF N.º Horas

UF_E

Assistente Operacional (AO) ACRP_UFE_AO 1 4

Assistente Técnico (AT) ACRP_UFE_AT 1 4

Técnico Superior (TS) ACRP_UFE_TS 1 4

UF_C AO, AT e TS 15 UF_C 15 15

Total 18 27

São oferecidos dois percursos formativos distintos.

Percurso autónomo
Os trabalhadores podem inscrever-se nas unidades formativas de forma independente, esco-
lhendo as que melhor se ajustam às suas necessidades, sendo aconselhável que iniciem sempre 
o seu percurso pela UF_E.
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Percurso estruturado
Com base nos comportamentos definidos no padrão médio de desempenho, estabelecidos no 
Anexo I da Portaria n.º 236/2024, de 27 de setembro, são oferecidos percursos pré-definidos
(consultar anexo II).

Ao proporcionar uma experiência alinhada com as realidades práticas da Administração Pública, 
o modelo assegura que a aprendizagem é diretamente aplicável ao trabalho diário. Além disso, 
promove uma aprendizagem contínua, permitindo que os trabalhadores adaptem e desenvolvam 
as competências adquiridas, assegurando a sua relevância e eficácia face a novos desafios e exi-
gências.
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2.2. Componentes formativos

O planeamento, execução e avaliação de qualquer Unidade Formativa da competência Análise 
Crítica e Resolução de Problemas são fundamentados nos componentes pedagógicos apresenta-
dos de seguida.

2.2.1. Objetivos

Objetivo geral da formação

Desenvolver nos profissionais da Administração Pública a competência transversal de Análise Crí-
tica e Resolução de Problemas, promovendo a recolha, análise e interpretação de informação 
relevante, estabelecendo relações lógicas, antecipando problemas e criando soluções fundamen-
tadas, eficientes e orientadas para a melhoria contínua do serviço.

Objetivos específicos de aprendizagem

Os objetivos estruturam-se em 4 grandes linhas de ação.

Promover a compreensão do impacto e relevância da análise crítica e da resolução de proble-
mas, na qualidade do serviço público e da tomada de decisão:

Reconhecer a importância da análise crítica e da resolução de problemas para a melhoria 

contínua do desempenho individual e organizacional na Administração Pública.
Aplicar os princípios da análise crítica na interpretação das variáveis contextuais e exigên-

cias organizacionais, fundamentando decisões informadas e eficazes.

Fortalecer a recolha, organização e interpretação com objetividade, de informações e evidên-
cias, para atuar de forma proativa e fundamentada:

Analisar criticamente informação e dados, apresentando soluções fundamentadas e ori-

entadas para a resolução eficaz de problemas.

Avaliar fontes de informação e selecionar dados relevantes para sustentar propostas de 
resolução de problemas.
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Incorporar práticas sistemáticas de análise de situações problema, orientadas para a constru-
ção de soluções sustentáveis:

Distinguir situações de pouca importância de problemas estruturais, através da identifi-
cação e análise das suas causas.

Aplicar técnicas e ferramentas de diagnóstico para compreender as causas dos proble-
mas, propondo soluções adequadas.

Desenvolver e avaliar soluções viáveis de implementação, promovendo uma abordagem cola-
borativa e orientada para a melhoria contínua:

Propor soluções e alternativas fundamentadas de acordo com a sua viabilidade e impacto.

Implementar ferramentas e metodologias de resolução de problemas, assentes em atitu-

des colaborativas e participativas.
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2.2.2. Recursos pessoais a mobilizar para demonstrar a competência

Atitudes Níveis de exigência

Analítica
Interesse por reunir, analisar e interpretar factos e dados concre-
tos para fundamentar os argumentos que apresenta, sustentar a 
execução das tarefas ou a tomada de decisão.

Todos

Autónoma
Disposição para identificar soluções e realizar a sua atividade de 
forma independente, autorregulando a sua ação.

A partir do 2

Crítica
Avaliação da informação, antecipando dificuldades, riscos e 
potenciais erros.

Todos

Curiosa
Interesse expresso por observar, explorar e compreender 
conceitos, processos e procedimentos.

Todos

Observadora 
Atenção aos detalhes e ao ambiente no sentido de compreender o 
contexto de atuação.

Todos

Ponderada
Orientação para analisar informação e refletir antes de tirar conclu-
sões em determinada situação.

A partir do 2
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Conhecimentos Capacidades Níveis de 
exigência

Fundamentos da análise crí-
tica e resolução de proble-
mas princípios e conceitos 
que estruturam a capaci-
dade de análise e resolução 
de desafios

Avaliar dados e informações de forma crítica, para ganhar uma visão 
integrada da situação e encontrar soluções para o problema.

Todos
Reconhecer padrões e tendências, em situações ocasionais ou recor-
rentes, para estruturar respostas em conformidade.

Indicadores de cultura e pro-
cessos organizacionais

Distinguir os padrões culturais e os processos organizacionais, para 
encontrar respostas ajustáveis a esse contexto.

Todos
Estruturar respostas a situações problema em função das variáveis, 
contexto e exigências da entidade, para uma resolução eficaz.

Técnicas e ferramentas de 
diagnóstico e identificação 
de problemas

Enunciar procedimentos de identificação e definição de problemas, 
para obter melhores resultados na sua resolução.

A partir do 2
Distinguir fatores estruturais de sintomas superficiais, para promo-
ver a formulação de diagnósticos claros e fundamentados.

Métodos e técnicas de sele-
ção de informação/dados

Aplicar métodos e técnicas de triagem de informação/dados, para 
selecionar, organizar e validar fontes de informação relevantes. A partir do 2

Modelos e ferramentas de 
análise crítica

Distinguir causas e sintomas de situações-problema, para identificar 
corretamente a origem dos desafios e evitar soluções superficiais. A partir do 2

Modelos estruturados de 
análise (5W, diagrama de 
Ishikawa e matriz SWOT)

Aplicar frameworks de análise, para estruturar e sistematizar a avali-
ação de problemas e tomadas de decisão.

A partir do 2Executar diagnósticos precisos e fundamentados.

Apresentar modelos estruturados, lógicos e coerentes de análise e 
resolução de problemas.

Orientações para a imple-
mentação de modelos estru-
turados de análise de pro-
blemas e tomada de decisão

Organizar ideias e argumentos de forma lógica, clara e coerente, 
para estruturar a comunicação e a análise de problemas.

A partir do 3
Definir estratégias fundamentadas, eficazes e sustentáveis para a re-
solução dos problemas.

Implementação de soluções 
e gestão da mudança

Escolher soluções baseadas em evidências e alinhadas com a enti-
dade, para maximizar a eficácia das ações e a coerência com os obje-
tivos institucionais.

A partir do 3
Debater de forma objetiva e persuasiva as soluções apresentadas, 
para garantir a adoção das melhores soluções nos desafios organiza-
cionais.
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2.2.3. Conteúdo

1. Fundamentos da análise crítica e resolução de problemas na Administração Pública;
2. Indicadores de cultura e processos organizacionais como fundamento de tomada de 

decisão;
3. Métodos e técnicas de análise e interpretação de informação/dados;
4. Diagnóstico de problemas e identificação de causas raiz;
5. Análise sistémica de problemas e construção das suas soluções;
6. Técnicas de formulação e estruturação de soluções;
7. Desenvolvimento de soluções viáveis e orientações para a sua implementação;
8. Metodologias de apoio à tomada de decisão.

2.2.4. Resultados esperados no desempenho

Recolher, interpretar e compreender informação relacionada com a atividade, estabelecer rela-
ções e tirar conclusões lógicas a partir de factos e dados objetivos, antecipar e sinalizar problemas, 
utilizar processos técnico-científicos na abordagem aos problemas e recorrer a diferentes fontes 
para encontrar soluções em tempo útil.
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2.3. Diferenças entre UF_E e UF_C

UF_E UF_C

Foco 
Pedagógico

                                                                                            
Centrada na aquisição e desenvol-
vimento de conhecimentos, capa-
cidades e atitudes essenciais para 
a competência.

Focada em resultados práticos, 
com ênfase num comportamento 
específico descrito no ReCAP.

Tipo de 
aprendizagem

Imersiva, reflexiva e orientada 
para a autoconsciência. Os partici-
pantes exploram e refletem sobre 
os fatores que promovem a com-
preensão global e integrada da 
competência.

Imersiva e experiencial. Os partici-
pantes enfrentam cenários reais e 
aplicam comportamentos ancora-
dos à competência, em contextos 
simulados.

Método de 
Aplicação

Combina ativação do participante, 
reflexão, exposição e síntese, pro-
movendo a consciência dos com-
portamentos esperados.

Envolve desafios práticos onde o 
participante toma decisões, apli-
cando os comportamentos em situ-
ações simuladas.

Feedback
O feedback automático reforça a 
reflexão sobre os comportamen-
tos esperados. 

O feedback imediato orienta sobre 
as consequências das escolhas e 
permite explorar outras escolhas e 
resultados.
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2.4. Pontos comuns entre UF_E e UF_C

Interatividade e aprendizagem ativa

Ambas as Unidades Formativas utilizam metodologias ativas, envolvendo os participantes em pro-
cessos de exploração e experimentação. O envolvimento ativo dos participantes é incentivado, 
seja na compreensão integrada das competências (UF_E) ou na experimentação de comporta-
mentos (UF_C).

Feedback imediato

São implementados mecanismos de feedback automático que permitem aos participantes obte-
rem respostas imediatas ao seu desempenho. Este feedback contínuo ajuda a ajustar o progresso 
e a melhorar a compreensão dos conteúdos e a aplicação dos comportamentos.

Reflexão e Autoaprendizagem

Tanto nas UF_E quanto nas UF_C, a reflexão é central para o processo de aprendizagem, incenti-
vando os participantes a analisarem seu progresso e aprimorarem suas competências.

Gamificação

A gamificação é utilizada como um recurso adicional para promover o envolvimento e a motiva-
ção dos participantes em ambas as modalidades formativas.
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  3. Roteiro Pedagógico

3.1. UF_Enquadramento  

1. Introdução
e enquadramento

Exploração e apresentação dos conceitos-chave da 
competência e a sua relevância no contexto do ser-
viço público, através metodologias ativas de apren-
dizagem (como sejam vídeos ou objetos multimédia 
interativos ou materiais visuais dinâmicos), para ga-
rantir uma introdução envolvente.

Aprofundamento da compreensão da competên-
cia e desenvolvimento dos conhecimentos, capa-
cidades e atitudes críticas à sua demonstração no 
exercício do trabalho. Exemplificações, práticas 
interativas, que refletem situações do desempe-
nho de funções públicas no contexto de cada car-
reira, com foco na compreensão e contextualiza-
ção dos comportamentos. Os exemplos de boas 
práticas inspiram a adoção dos comportamentos 
desejados, enquanto a autoavaliação e a auto-
consciência ajudam a identificar áreas de melho-
ria e pontos fortes, com feedback automático 
para autorregulação da aprendizagem.

           2. Exploração
                           e consolidação

3. Reflexão
e sistematização

Reflexão sobre a mobilização da competência no 
contexto real, tomada de consciência crítica sobre o 
que é esperado de si e sistematização das aprendi-
zagens, com feedback automático para identificar 
áreas de melhoria e garantir uma aprendizagem 
contínua e autorregulada.

Integração de uma atividade facultativa, de recolha 
de ocorrências (casos anonimizados) em que a com-
petência foi requerida, como exercício de reflexão 
sobre a aplicação prática da competência.
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3.2. UF_Comportamental  

1. Exposição a cenários
práticos (observação)

Exposição a cenários simulados que refletem situ-
ações típicas do serviço público, permitindo que os 
participantes observem os comportamentos dese-
jados em ação. Esta etapa promove a sistematiza-
ção, consolidação e aplicação das aprendizagens 
desenvolvidas na UF_E. Reflexões interativas du-
rante a observação podem ser incluídas para in-
centivar o pensamento crítico.

Aplicação das aprendizagens, através de desafios 
práticos que colocam os participantes em situa-
ções reais simuladas, onde precisam tomar deci-
sões e aplicar os comportamentos observados. 
Após cada decisão, os participantes recebem feed-
back imediato, que permite ajustar o comporta-
mento e compreender as consequências das suas 
escolhas no contexto do serviço público.

2. Desafios situacionais
                   aplicados em contexto

3. Reflexão crítica 
e autoavaliação

Reflexão crítica e autoavaliação sobre as decisões 
tomadas durante os desafios práticos. Os partici-
pantes reveem o seu desempenho, identificam 
áreas de melhoria e ajustam os comportamentos. 
O feedback automático orienta essa reflexão, pro-
movendo a autorregulação da aprendizagem e o 
desenvolvimento contínuo.

.
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   4. Recursos

Para garantir que as aprendizagens sejam transferíveis para o contexto profissional, deverão ser 
utilizados recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que promo-
vam uma participação ativa e imersiva dos formandos. Além disso, todos os recursos pedagógi-
cos devem partir de situações reais do contexto da Administração Pública.

   5. Avaliação

A avaliação nesta formação é composta por componentes formativos e sumativos, sendo uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento eficaz e contínuo da competência. 

A avaliação formativa é contínua e ocorre ao longo de todo o processo formativo, oferecendo 
feedback imediato, promovendo a autoaprendizagem e a reflexão crítica. Isto permite aos parti-
cipantes identificar áreas de melhoria e ajustar o seu desempenho. 

A avaliação sumativa, por sua vez, é realizada no final do percurso de cada UF. Esta avaliação é 
obrigatória e fundamental para a certificação, pois assegura que os padrões exigidos foram alcan-
çados. Os resultados da avaliação sumativa podem ser positivos ou negativos, determinando se o 
participante atingiu ou não os objetivos da formação. Além de medir o nível final de aprendiza-
gem, incentiva a autorreflexão e a autossuperação, garantindo a conformidade dos resultados e 
contribuindo para o desenvolvimento da competência ao longo do tempo.
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Reflexão CríticaCompreensão conceptual

5.1. Avaliação nas UF_E

A avaliação nas UF_E deve focar-se na compreensão dos conceitos-chave e na capacidade de re-
flexão crítica dos participantes sobre os comportamentos a serem desenvolvidos, assegurando 
que adquiriram os recursos pessoais necessários para mobilizar esses comportamentos no con-
texto da Administração Pública.

A avaliação formativa pressupõe: 

Atividades interativas para reforçar a prontidão (readiness) e verificar a compreensão global do 
conteúdo.

Feedback imediato fornecido ao longo do percurso, auxiliando os formandos a corrigirem even-
tuais desvios e ajustarem o seu processo de aprendizagem em tempo real. 

A avaliação sumativa pressupõe exercícios interativos (como são exemplos: quizzes com pergun-
tas de múltipla escolha, verdadeiro ou falso, arrastar e largar, e correspondência, entre outros) 
e tem em consideração os seguintes critérios de avaliação:
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Tomada de decisão

Resolução de problemas

Mobilização dos recursos pessoais

Reflexão crítica

5.2. Avaliação nas UF_C

A avaliação nas UF_C é focada na prática das competências comportamentais e visa garantir que 
os participantes conseguem demonstrar a competência em cenários que simulam situações reais 
no serviço público.

A avaliação formativa pressupõe: 

Simulações interativas e cenários práticos baseados em situações reais do serviço público, ao 
longo do percurso.

Reflexão crítica, sobre as próprias decisões, no final de cada simulação, através de questionários 
de autoavaliação.

Feedback automático fornecido ao longo do percurso, com orientações para melhorar escolhas 
e comportamentos.

A avaliação sumativa, pressupõe que os participantes enfrentem desafios situacionais, nos quais 
tomam decisões com base nas competências desenvolvidas. O desempenho é avaliado pela ade-
quação das decisões e pela capacidade de resolver os problemas apresentados e tem em consi-
deração os seguintes critérios de avaliação:
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5.3. Certificação

Existem dois tipos de certificação neste percurso formativo: a certificação das Unidades Forma-
tivas (UF) e a certificação da competência enquanto percurso formativo.

Certificação das UF

Cada UF, tanto a UF_E quanto as UF_C, tem uma certificação independente. 

Para obter a certificação de uma UF, o participante deve concluir com sucesso a unidade, atin-
gindo uma percentagem mínima de 50% na atividade de avaliação final.

Uma vez concluída com sucesso qualquer UF, o participante recebe um certificado de conclusão 
dessa unidade, independentemente das outras unidades.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante obtenha uma avaliação inferior a 50%, deve passar por um processo de re-
forço da aprendizagem, com acesso a materiais complementares e uma nova oportunidade de 
avaliação.

Certificação da competência

A certificação na competência de Análise Crítica e Resolução de Problemas será concedida 

apenas se:

A avaliação da UF_E for positiva.

A avaliação em cada um dos três comportamentos relevantes da sua carreira, como definido no 
referencial de competências da Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro, for positiva.

Se o formando não atingir esses padrões, terá de repetir a formação ou a avaliação para obter a 
certificação.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante não atinja os padrões mínimos exigidos para a certificação na competência, 
deverá passar por um processo de reforço da aprendizagem, com acesso a materiais complemen-
tares, e terá uma nova oportunidade de avaliação.
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   6. Operacionalização do Referencial

A formação será operacionalizada na plataforma NAU e na criação e organização dos conteúdos 
formativos deve considerar três dimensões-chave:

Dimensão cognitiva

Focada no desenvolvimento do conhecimento teórico da competência, garantindo que os parti-
cipantes compreendem os conceitos e princípios fundamentais relacionados com a competência 
em questão.

Dimensão comportamental

Fornece cenários práticos que simulam a realidade da Administração Pública, permitindo a apli-
cação dos comportamentos aprendidos em contextos práticos simulados.

Dimensão reflexiva

Incentiva a autoavaliação e a reflexão sobre a aplicabilidade da competência no dia a dia de tra-
balho, reforçando o processo de aprendizagem e o desenvolvimento contínuo.

Para garantir a eficácia da formação à distância, sem a presença de um formador, são considera-
dos os seguintes requisitos e recomendações:

Autonomia do participante

Os conteúdos devem ser estruturados de modo a promover a autoaprendizagem, garantindo que 
os participantes possam progredir no seu ritmo, sem a presença de um formador.

Clareza dos conteúdos

Os materiais devem ser claros e didáticos, com instruções objetivas para cada atividade e módulo, 
facilitando a navegação e compreensão.
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Interatividade

Utilização de recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos e que incentivem a refletir e tomar de-
cisões, mesmo sem acompanhamento direto. 

Feedback imediato

Ferramentas como quizzes automatizados e atividades práticas com feedback instantâneo são 
fundamentais para manter o participante envolvido e autocorrigir a aprendizagem em tempo real.

Suporte técnico eficaz

Deve ser garantido suporte técnico contínuo, acessível através da plataforma NAU, para assegurar 
que qualquer dificuldade técnica ou com os conteúdos seja resolvida rapidamente, sem interrom-
per a experiência formativa.

Orientação ao participante

Guias e tutoriais para ajudar os participantes a navegar na plataforma e completar as atividades 
com sucesso.

Criação de uma comunidade de aprendizagem 

Recomenda-se a criação de uma comunidade de aprendizagem online, como complemento à 
oferta formativa, onde os participantes possam interagir de forma contínua, partilhando experi-
ências, reflexões e boas práticas. O espaço colaborativo fortalecerá o processo formativo, promo-
vendo a troca de conhecimento e a construção conjunta de soluções para desafios comuns no 
contexto do serviço público, além de incentivar o desenvolvimento contínuo das competências 
adquiridas.

Iteração dos percursos formativos

Sugere-se que, no final de cada curso, seja recolhido feedback dos participantes, permitindo uma 
avaliação contínua da experiência formativa e que os percursos formativos sejam iterados e atu-
alizados, assegurando a relevância e a eficácia da formação ao longo do tempo.

O progresso dos participantes será monitorizado através da plataforma NAU, permitindo a cada 
indivíduo o acompanhamento do seu progresso, através do registo da conclusão das atividades e 
atividades avaliativas.
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Anexo 1
Lista de Comportamentos 
e respetivas UF_C
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Nível Comportamento
Unidades 

Formativas (UF)

Recolha e
análise de

informação
(RAI)

1
Identifica factos e dados de modo a prevenir falhas e suprir 
insuficiências.

ACRP_UFC_RAI1

2 Procura informação adicional para clarificar assuntos vagos ou confusos 
e prevenir problemas e falhas.

ACRP_UFC_RAI2

3
Integra informação de diferentes tipos e consulta outras fontes sempre 
que necessário, tendo em vista uma resposta eficaz e atempada às 
ocorrências críticas.

ACRP_UFC_RAI3

4
Orienta a equipa na procura ativa de informação aprofundada sobre as 
situações ou assuntos, visando a prevenção de ocorrências críticas.

ACRP_UFC_RAI4

5 Avalia riscos e oportunidades, antecipando focos de tensão e de oposi-
ção à implementação de novas soluções.

ACRP_UFC_RAI5

Interpretação 
e 

compreensão
(IC)

1
Mostra compreender as instruções e a informação necessária para a 
execução do seu trabalho.

ACRP_UFC_IC1

2 Retira conclusões lógicas da informação de que dispõe. ACRP_UFC_IC2

3
Relaciona informações de várias fontes para criar uma compreensão 
mais abrangente sobre os assuntos.

ACRP_UFC_IC3

4
Identifica situações críticas e respetivas componentes, produzindo con-
clusões lógicas e fundamentadas, que consideram as relações de causa 
e efeito entre as variáveis.

ACRP_UFC_IC4

5
Estabelece relações entre variáveis complexas, apresentando conclu-
sões de nível sistémico com incidência em processos globais.

ACRP_UFC_IC5

Resolução de 
problemas

(RP)

1
Identifica as situações para as quais a solução requer a intervenção de 
terceiros, encaminhando-as de acordo com os procedimentos previstos 
na Organização.

ACRP_UFC_RP1

2
Utiliza diferentes fontes de informação, incluindo colegas e chefias, no 
sentido de encontrar soluções eficazes para os problemas.

ACRP_UFC_RP2

3
Apresenta soluções viáveis que vão ao encontro das exigências das 
situações.

ACRP_UFC_RP3

4
Explora soluções adotadas por parceiros estratégicos ou organizações 
congéneres, de modo a construir alternativas fundamentadas para a re-
solução de problemas atuais e prevenção de futuros.

ACRP_UFC_RP4

5
Concebe e implementa soluções necessárias à resolução de problemas 
promovendo a respetiva testagem, tendo em conta a avaliação do seu 
impacto.

ACRP_UFC_RP5



Anexo 2
Percursos Formativos
Estruturados
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Unidades Formativas (UF)

Percurso Formativo
Estruturado 

AO

ACRP_UFE_AO

ACRP_UFC_RAI1

ACRP_UFC_IC2

ACRP_UFC_RPI1

Percurso Formativo
Estruturado 

AT

ACRP_UFE_AT

ACRP_UFC_RAI2

ACRP_UFC_IC3

ACRP_UFC_RP2

Percurso Formativo
Estruturado 

TS

ACRP_UFE_TS

ACRP_UFC_RAI3

ACRP_UFC_IC4

ACRP_UFC_RP3
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   1. Enquadramento

A modernização e eficiência da Administração Pública dependem da capacitação contínua dos 
seus trabalhadores, não apenas em termos técnicos, mas também no desenvolvimento de com-
petências comportamentais que permitam a adaptação a um ambiente dinâmico e a prestação 
de um serviço público de excelência. Em resposta a essa necessidade, foram estabelecidos dois 
marcos fundamentais: o Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP), 
aprovado pela Portaria n.º 214/2024, de 20 de setembro, e a Portaria n.º 236/2024, de 27 de 
setembro, que regulamenta as competências comportamentais de natureza transversal dos tra-
balhadores integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e das compe-
tências específicas dos titulares dos cargos de direção intermédia.

O Referencial de Formação é um documento estruturante do sistema de formação, alinhado com 
o Re
ligação entre o ReCAP e os programas de formação a desenvolver dando, por um lado, consistên-
cia, coerência e qualidade ao sistema e, por outro, flexibilidade ao nível da conceção e execução 
dos programas das ações de formação, que não substitui. Define, de forma macro, um conjunto 
de conhecimentos, capacidades e atitudes que devem ser adquiridos ou desenvolvidos na forma-
ção e estabelece um conjunto de orientações, objetivos, conteúdos, princípios pedagógicos, me-
todologias e critérios para a conceção, execução e avaliação das ações de formação.

Os programas de formação são a concretização específica e prática do referencial de formação e 
permitem a adaptação a diferentes contextos e abordagens aos temas, desde que se garanta o 
alinhamento com os referenciais (de competências e de formação).

O Referencial de Formação deve perdurar no tempo e ser revisto quando o ReCAP for revisto.

A competência Gestão do Conhecimento insere-se nesse contexto, sendo considerada essencial 
para o desenvolvimento de comportamentos que permitam enfrentar os desafios da Administra-
ção Pública, bem como para garantir que os serviços prestados à sociedade sejam realizados com 
excelência, ética e compromisso com o interesse público. Assim, no contexto atual da Adminis-
tração Pública, marcado por uma crescente exigência de transparência, eficiência e responsabili-
dade, a competência Gestão do Conhecimento é nuclear e transversal, aplicando-se a todos os 
trabalhadores, de todas as carreiras do regime geral e cargos dirigentes. 
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Este referencial de formação tem como objetivo fornecer diretrizes claras para a criação e imple-
mentação de programas de formação que promovam o desenvolvimento da competência Gestão 
do Conhecimento, estabelecida nos documentos regulamentares e alinhada com os valores, mis-
são e objetivos estratégicos da Administração Pública Portuguesa. Será, portanto, uma ferra-
menta fundamental para assegurar que os programas de formação estejam alinhados com a com-
petência, promovendo o desenvolvimento contínuo dos trabalhadores e a melhoria do serviço 
público.

Constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da competência Gestão do Conhecimento, 
sendo concebido para atender às necessidades específicas de diferentes níveis de complexidade 
funcional e garantir que todos os trabalhadores das carreiras do regime geral e cargos dirigentes, 
independentemente das suas responsabilidades, possam desenvolver e aplicar a competência de 
forma eficaz nos seus contextos de trabalho.

Foi desenvolvido com base na premissa de que o desenvolvimento de competências é um pro-
cesso contínuo, crucial para garantir que os trabalhadores da Administração Pública estejam sem-
pre preparados para enfrentar os desafios e mudanças no seu ambiente de trabalho. Portanto, 
prevê a necessidade de formação contínua ao longo da vida, e uma postura proativa dos traba-
lhadores para aprofundar, atualizar e expandir os seus conhecimentos, capacidades e atitudes ao 
longo da carreira. Esta progressão pode ser alcançada através de formações subsequentes no 
âmbito do ReCAP ou outras iniciativas de desenvolvimento profissional, assegurando que os tra-
balhadores se mantêm alinhados com as novas exigências e desafios do seu contexto.
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1.1. Princípios orientadores

A formação segue os seguintes princípios orientadores.

Autorregulação e autonomia
Promove a capacidade dos participantes para diagnosticar e gerir o seu processo de aprendiza-
gem, incentivando a autonomia e responsabilidade.

Adequação, relevância e aplicabilidade prática
As abordagens pedagógicas focam-se na relevância dos conteúdos para o contexto profissional, 
assegurando que as competências são aplicáveis no dia a dia e as aprendizagens transferíveis 
para a execução das funções.

Adaptação e flexibilidade
O modelo pedagógico proporciona uma aprendizagem flexível, ajustada ao ritmo e às necessida-
des de cada trabalhador, apoiando a adaptação contínua às exigências do exercício do trabalho.

Reflexão crítica
Incentiva a análise contínua das decisões e práticas, promovendo a avaliação contínua do im-
pacto das ações e a identificação de oportunidades de melhoria.
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1.2. Finalidades

Facilitar a mobilização da competência Gestão do Conhecimento nas atividades dos traba-
lhadores da Administração Pública, assegurando que os comportamentos esperados sejam 
expressos em situações concretas do serviço público.

Elevar o desempenho dos trabalhadores por meio de uma mobilização eficaz e consistente 
da competência Gestão do Conhecimento, promovendo práticas que resultem em melhorias 
na tomada de decisões, na execução de tarefas e na resolução de problemas, em alinhamento 
com os objetivos da Administração Pública.

Fomentar a reflexão crítica e a tomada de decisões informadas e éticas, com base nos va-
lores e princípios da Administração Pública, utilizando a competência Gestão do Conheci-
mento para guiar uma atuação consciente e focada no interesse público.

Desenvolver uma cultura de melhoria contínua e atualização constante, incentivando os 
trabalhadores a rever e aprimorar a competência Gestão do Conhecimento, para que pos-
sam enfrentar novos desafios e adaptar-se às mudanças no contexto da Administração Pú-
blica.



GESTÃO DO CONHECIMENTO | 45

Desenvolvimento

1.3. Identificação e contextualização da competência

Designação

Gestão do Conhecimento (GC)

Definição

Adquirir, atualizar e aplicar o conhecimento, partilhar o conhecimento e garantir a captura, arma-
zenamento e acesso às informações e ao conhecimento na Organização.

Tipologia

Transversal funcional.

Trata-se de uma competência específica associada às áreas de atividade e/ou a postos de traba-
lho, isto é, dependente do contexto funcional em que é demonstrada. Pode ser comum a diversas 
atividades profissionais.

Áreas de enquadramento da competência

Relação com as outras competências 

A competência Gestão do Conhecimento, enquanto competência transversal funcional, está in-
tegrada num conjunto mais vasto de competências, mantendo uma relação complementar e in-
tegrada com as restantes competências do ReCAP. Isto significa que as diferentes competências 
se potenciam mutuamente, contribuindo para uma Administração Pública mais eficiente, capaz 
de usar a informação e o conhecimento com discernimento perante situações complexas, garantir 
decisões fundamentadas, responsáveis e orientadas para o interesse público.
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Partilha do conhecimento

Aquisição do conhecimento Aplicação do conhecimento

Componentes

As três dimensões estruturantes da competência que contribuem para a sua definição, compre-
ensão e aplicação são:

Comportamentos

No quadro que se segue identificam-se os comportamentos que operacionalizam a competência 
Gestão do Conhecimento, elencados segundo o seu grau de complexidade que traduz o respetivo 
nível de exigência. Esta graduação evidencia a forma como a competência atravessa as diversas 
carreiras e cargos e traduz uma perspetiva de desenvolvimento contínuo das competências.
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Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a aquisição e a manifestação do(s) nível(eis) 
anterior(es), de forma gradual e crescente até alcançar o nível mais elevado.

Componentes da Competência

Aquisição do 
Conhecimento (AqC)

Aplicação do 
Conhecimento (ApC)

Partilha do 
Conhecimento (PC)

Níveis de exigência das 
componentes Comportamentos

1

Demonstra uma atitude rece-
tiva em relação à aquisição de 
novos conhecimentos e com-
petências.

Aplica autonomamente os 
conhecimentos necessários 
ao exercício da sua atividade.

Facilita o acesso e disponibi-
liza informações e documen-
tos, dentro dos limites da le-
galidade, mantendo-os orga-
nizados.

2

Identifica lacunas no seu co-
nhecimento atual, investindo 
de forma proativa na apren-
dizagem.

Seleciona de forma autó-
noma os conhecimentos rele-
vantes a cada situação numa 
variedade de contextos, no 
exercício da sua 
atividade.

Partilha com os membros da 
equipa documentação e in-
formações relevantes para a 
atividade.

3

Identifica e utiliza oportuni-
dades de desenvolvimento, 
mantendo-se atualizado/a no 
âmbito de saberes 
relevantes.

Orienta os outros na aquisi-
ção e aplicação do conheci-
mento especializado que 
possui.

Propõe procedimentos de 
captura, organização, arma-
zenamento e acessibilidade à 
informação e ao conheci-
mento relevantes.

4

Identifica as necessidades de 
desenvolvimento das equipas 
que coordena, propondo so-
luções formativas, incluindo a 
aprendizagem em contexto 
de trabalho.

Promove o desenvolvimento 
e a aplicação do conheci-
mento nas equipas que lhe 
reportam.

Cria e implementa procedi-
mentos para capturar, orga-
nizar, armazenar, controlar e 
facilitar o acesso à informa-
ção e ao conhecimento rele-
vantes.

5

Avalia soluções em linha com 
o levantamento de necessi-
dades de desenvolvimento 
da Organização e disponibi-
liza os recursos necessários.

Promove a difusão, interna e 
externa, do conhecimento, 
tendo em vista o desenvolvi-
mento dos processos e proce-
dimentos das Organizações.

Valoriza e promove a apren-
dizagem contínua, a colabo-
ração e a disseminação do co-
nhecimento como parte inte-
grante das práticas 
quotidianas.
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  Assistente Operacional Técnico Superior Assistente Técnico

Titulares de Cargos Dirigentes

1.4. Áreas de Educação e Formação  

  
1.5. Destinatários

Todos os trabalhadores integrados em carreiras do regime geral da Administração Pública:

   

1.6. Modalidade

A modalidade de formação adotada é o e-learning assíncrono, sem a necessidade da presença de 
um formador ou tutor. 

Esta solução garante a inclusão de todos os trabalhadores da Administração Pública, e assegura 
acesso equitativo, essencial num universo tão vasto e diversificado.

Por outro lado, promove a flexibilidade no acesso aos conteúdos de acordo com o ritmo e a con-
veniência de cada participante e fomenta a autoaprendizagem, incentivando a responsabilidade 
e a proatividade no desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira. 

     090 - Desenvolvimento Pessoal
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   2. Estrutura Curricular

A formação estrutura-se em unidades autónomas de curta duração recombináveis de forma fle-
xível, permitindo a construção de percursos personalizados, que permitem ajustar a formação às 
funções e responsabilidades de cada trabalhador, de acordo com os diferentes níveis de comple-
xidade funcional. 

O modelo é baseado numa combinação de Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E) e Uni-
dades Formativas Comportamentais (UF_C), que se complementam para proporcionar uma ex-
periência de aprendizagem ativa, prática e reflexiva.

As UF_E são orientadas para a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e 
atitudes pressupostos na demonstração da competência e promovem a compreensão global e 
integrada da competência, num percurso que inclui ativação e prontidão (readiness) do for-
mando, reflexão, exposição e síntese promotoras da tomada de consciência dos comportamentos 
esperados e a autoavaliação.

Assim, as UF_E são específicas para cada carreira do regime geral (técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional), adaptando-se aos níveis de complexidade funcional das carrei-
ras.

Unidades Formativas (UF) Destinatários por Carreira

GC_UFE_AO Assistente Operacional (AO)

GC_UFE_AT Assistente Técnico (AT)

GC_UFE_TS Técnico Superior (TS)

As UF_C são orientadas para resultados operacionalizados num comportamento descrito no
ReCAP, através de metodologias ativas, promotoras da experimentação, da reflexão, da autoava-
liação e da sistematização. Proporcionam oportunidades para revisitar e aplicar, em contexto si-
mulado, os saberes previamente desenvolvidos na UF_E, facilitando a mobilização da competên-
cia para as atividades dos trabalhadores. 
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Existem 15 UF_C no total, correspondentes aos 15 comportamentos descritos no ReCAP (consul-
tar anexo I), divididas pelas 3 componentes da competência Aquisição do Conhecimento, Aplica-
ção do Conhecimento e Partilha do Conhecimento, sendo que cada componente tem 5 UF_C, 
estruturadas por níveis de exigência. Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe 
a manifestação do(s) nível(eis) anterior(es).

Nível Unidades Formativas (UF)

Aquisição
do Conhecimento

(AqC)

Nível 1 GC_UFC_AqC1

Nível 2 GC_UFC_AqC2

Nível 3 GC_UFC_AqC3

Nível 4 GC_UFC_AqC4

Nível 5 GC_UFC_AqC5

Aplicação
do Conhecimento

(ApC)

Nível 1 GC_UFC_ApC1

Nível 2 GC_UFC_ApC2

Nível 3 GC_UFC_ApC3

Nível 4 GC_UFC_ApC4

Nível 5 GC_UFC_ApC5

Partilha
do Conhecimento

(PC)

Nível 1 GC_UFC_PC1

Nível 2 GC_UFC_PC2

Nível 3 GC_UFC_PC3

Nível 4 GC_UFC_PC4

Nível 5 GC_UFC_PC5
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2.1. Oferta formativa

A oferta formativa na competência totaliza 27 horas, distribuídas por 18 Unidades Formativas, de
dois tipos: 

Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E)
Duração estimada de 4 horas, uma para cada uma das três carreiras do regime geral (Assistente 
Operacional, Assistente Técnico e Técnico Superior), totalizando 12 horas.

Unidades Formativas Comportamentais (UF_C)
Duração estimada de 1 hora, uma para cada um dos 15 comportamentos descritos no ReCAP 
por competência. 

Tipo de Unidade 
Formativa Destinatários por Carreira Unidades Formativas 

(UF) N.º UF N.º Horas

UF_E

Assistente Operacional (AO) GC_UFE_AO 1 4

Assistente Técnico (AT) GC_UFE_AT 1 4

Técnico Superior (TS) GC_UFE_TS 1 4

UF_C AO, AT e TS 15 UF_C 15 15

Total 18 27

São oferecidos dois percursos formativos distintos.

Percurso autónomo
Os trabalhadores podem inscrever-se nas unidades formativas de forma independente, esco-
lhendo as que melhor se ajustam às suas necessidades, sendo aconselhável que iniciem sempre 
o seu percurso pela UF_E.
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Percurso estruturado
Com base nos comportamentos definidos no padrão médio de desempenho, estabelecidos no 
Anexo I da Portaria n.º 236/2024, de 27 de setembro, são oferecidos percursos pré-definidos
(consultar anexo II).

Ao proporcionar uma experiência alinhada com as realidades práticas da Administração Pública, 
o modelo assegura que a aprendizagem é diretamente aplicável ao trabalho diário. Além disso, 
promove uma aprendizagem contínua, permitindo que os trabalhadores adaptem e desenvolvam 
as competências adquiridas, assegurando a sua relevância e eficácia face a novos desafios e exi-
gências.
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2.2. Componentes formativos

O planeamento, execução e avaliação de qualquer Unidade Formativa da competência Gestão do 
Conhecimento são fundamentados nos componentes pedagógicos apresentados de seguida.

2.2.1. Objetivos

Objetivo geral da formação

Desenvolver nos profissionais da Administração Pública a competência transversal funcional de 
Gestão do Conhecimento, promovendo a aquisição, aplicação, partilha e preservação de conhe-
cimento e informação de qualidade para apoiar a atividade e a tomada de decisão na Administra-
ção Pública.

Objetivos específicos de aprendizagem

Os objetivos estruturam-se em 4 grandes linhas de ação.

Utilizar informação e conhecimento disponível, de qualidade e relevante para a apoiar a efici-
ência e eficácia da tomada de decisão e das ações executadas:

Reconhecer o papel da informação e do conhecimento na realização das funções e nas 

tomadas de decisão.
Demonstrar como o acesso, a utilização e a partilha de conhecimento e de informação 

contribui para a eficiência e eficácia individuais e da Administração Pública.

Fomentar práticas de acesso à informação e ao conhecimento e do seu aperfeiçoamento 
contínuo:

Integrar nas rotinas de trabalho práticas para o acesso ao conhecimento e à informação 
necessários para a realização das suas funções e da tomada de decisão.

Reconhecer o impacto das lacunas e incorreções na informação e conhecimento nas 
ações e decisões a tomar.
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Promover a utilização da informação e do conhecimento certos nos momentos de execução 
ou tomada de decisão:

Utilizar conhecimento e informação existentes na melhoria da qualidade, na redução de 

recursos e na aceleração da entrega.

Aplicar de forma crítica a informação e o conhecimento existentes, salvaguardando a ne-
cessidade da sua validação e adaptação ao contexto em causa.

Incorporar hábitos de sistematização e partilha de informação e conhecimento:

Reconhecer a oportunidade de disponibilizar informação ou conhecimento como forma 

de evitar a duplicação de trabalho e a repetição de erros.

Selecionar os formatos e contextos mais adequados para a partilha de informação e
conhecimento.

Aplicar procedimentos necessários à facilitação da partilha de informação e 
conhecimento.
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2.2.2. Recursos pessoais a mobilizar para demonstrar a competência

Atitudes Níveis de exigência

Autónoma
Disposição para identificar soluções e realizar a sua atividade 
de forma independente, autorregulando a sua ação.

Todos

Curiosa
Interesse expresso por observar, explorar e compreender con-
ceitos, processos e procedimentos.

Todos

De abertura à aprendizagem
Procura ativa de oportunidades de aprendizagem e interesse 
em desenvolver novos conhecimentos e competências, reve-
lando disposição para aprender com os outros.

Todos

Metódica
Disposição para desenvolver e organizar a atividade de modo 
estruturado, seguindo métodos ou processos e planeando as 
ações.

Todos

De partilha
Orientação para partilhar conhecimentos e informação rele-
vante com os outros.

Todos

Proativa
Interesse ativo na resolução de problemas e na procura de al-
ternativas e soluções.

A partir do 3
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Conhecimentos Capacidades Níveis de 
exigência

Conceito de conheci-
mento e informação Distinguir conceitos associados ao conhecimento e informação. A partir do 2

Principais processos as-
sociados à gestão do co-
nhecimento e da infor-
mação

Identificar os principais processos associados à gestão do conheci-
mento e da informação.

Todos
Distinguir o papel de cada processo associado à gestão do conheci-
mento e a relação existente entre esses processos.

Vantagens da gestão do 
conhecimento

Identificar os benefícios da gestão do conhecimento - para o próprio 
profissional, para o serviço, para a Administração Pública e para o 
cidadão.

Todos

Identificar resultados associados a uma correta gestão do 
conhecimento.

A partir do 2

Identificação e aquisição 
de conhecimento rele-
vante (ação e tomada de 
decisão)

Utilizar metodologias para identificar conhecimento e informação 
relevantes para a função. Todos

Utilizar metodologias para identificar conhecimento e informação 
relevantes para o serviço e para o alcance dos objetivos 
estabelecidos.

A partir do 3

Abrangência e qualidade 
do conhecimento e da 
informação

Avaliar a qualidade do conhecimento e da informação disponíveis.
Todos

Identificar lacunas no conhecimento.

Procedimentos para 
colmatar lacunas e 
incorreções

Identificar fontes de informação e conhecimento.

Todos
Utilizar metodologias e ferramentas para adquirir e atualizar o 
conhecimento.

Oportunidades para o 
aproveitamento de co-
nhecimento e informa-
ção existentes

Identificar oportunidades de aplicação de conhecimento e informa-
ção existentes que permitam melhorar o resultado de uma ação ou a 
qualidade de uma decisão.

Todos

Criar procedimentos e incentivos para a boa utilização de conheci-
mento e informação. A partir do 4

Técnicas e ferramentas 
para puxar o conheci-
mento e informação 
existentes para a realiza-
ção de ações e para a to-
mada de decisão

Incorporar práticas de acesso e utilização do conhecimento e da 
informação.

Todos
Utilizar ferramentas para consulta e pesquisa de informação, inclu-
indo inquirição a outras pessoas.
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Conhecimentos Capacidades Níveis de 
exigência

Adequação do conheci-
mento e da informação 
ao contexto

Avaliar se o conhecimento e a informação disponíveis se adequam 
ao contexto em causa.

Todos
Avaliar questões de privacidade e segurança da informação e do 
conhecimento.

Adaptar o conhecimento e a informação existentes ao contexto em 
causa.

Riscos e desvantagens da 
duplicação de trabalho e 
da repetição de erros

Identificar uma nova aprendizagem (conhecimento) ou uma nova 
informação.

Todos

Avaliar a probabilidade de a não partilha de novo conhecimento e in-
formação conduzir à duplicação de trabalho, à repetição de erros e à 
tomada de decisões subótimas.

A partir do 2

Técnicas, ferramentas e 
formatos para preserva-
ção, manutenção e parti-
lha de conhecimento e 
informação

Identificar a audiência mais alargada que pode beneficiar do acesso 
à informação ou conhecimento (equipa, Organização, Administração 
Pública e elementos da sociedade civil).

A partir do 4

Utilizar as técnicas, ferramentas e formatos adequados para a pre-
servação, a manutenção e a partilha efetivas de conhecimento e 
informação.

Todos

Disponibilizar as técnicas, ferramentas e formatos adequados para a 
preservação, a manutenção e a partilha efetivas de conhecimento e 
informação.

A partir do 4
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2.2.3. Conteúdo

1. Conceitos de informação, conhecimento explícito, conhecimento tácito, know-what, 
know-how e know-why;

2. Benefícios da gestão do conhecimento: para o profissional, para o serviço, para a Ad-
ministração Pública e para o cidadão;

3. Processos associados à gestão do conhecimento e da informação (p. ex., criação, re-
tenção, preservação, manutenção, acesso, partilha);

4. Técnicas de consulta, pesquisa e inquirição;
5. Técnicas proativas e reativas de validação e melhoria da base de conhecimento e in-

formação;
6. Qualidade do conhecimento e da informação disponíveis (em contexto, atual, verda-

deiro, acessível, relevante);
7. Mecanismos para o aproveitamento de conhecimento e informação existentes;
8. Critérios de aferição da adequabilidade do conhecimento ou informação;
9. Oportunidades e momentos-chave para disponibilização de informação e 

conhecimento;
10. Impacto negativo da duplicação de trabalho e repetição de erros;
11. Técnicas e formatos de partilha de conhecimento.

2.2.4. Resultados esperados no desempenho

Adquirir, atualizar e aplicar o conhecimento, partilhar o conhecimento e garantir a captura, ar-
mazenamento e acesso às informações e ao conhecimento na Organização.
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2.3. Diferenças entre UF_E e UF_C

UF_E UF_C

Foco Pedagógico

Centrada na aquisição e desenvol-
vimento de conhecimentos, capaci-
dades e atitudes essenciais para a 
competência.

Focada em resultados práticos, 
com ênfase num comportamento 
específico descrito no ReCAP.

Tipo de
Aprendizagem

Imersiva, reflexiva e orientada para 
a autoconsciência. Os participantes 
exploram e refletem sobre os fato-
res que promovem a compreensão 
global e integrada da competência.

Imersiva e experiencial. Os partici-
pantes enfrentam cenários reais e 
aplicam comportamentos ancora-
dos à competência, em contextos 
simulados.

Método de
Aplicação

Combina ativação do participante, 
reflexão, exposição e síntese, pro-
movendo a consciência dos com-
portamentos esperados.

Envolve desafios práticos onde o 
participante toma decisões, apli-
cando os comportamentos em si-
tuações simuladas.

Feedback
O feedback automático reforça a 
reflexão sobre os comportamentos 
esperados. 

O feedback imediato orienta so-
bre as consequências das esco-
lhas e permite explorar outras es-
colhas e resultados.
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2.4. Pontos comuns entre UF_E e UF_C

Interatividade e aprendizagem ativa

Ambas as Unidades Formativas utilizam metodologias ativas, envolvendo os participantes em pro-
cessos de exploração e experimentação. O envolvimento ativo dos participantes é incentivado, 
seja na compreensão integrada das competências (UF_E) ou na experimentação de comporta-
mentos (UF_C).

Feedback imediato

São implementados mecanismos de feedback automático que permitem aos participantes obte-
rem respostas imediatas ao seu desempenho. Este feedback contínuo ajuda a ajustar o progresso 
e a melhorar a compreensão dos conteúdos e a aplicação dos comportamentos.

Reflexão e Autoaprendizagem

Tanto nas UF_E quanto nas UF_C, a reflexão é central para o processo de aprendizagem, incenti-
vando os participantes a analisarem seu progresso e aprimorarem suas competências.

Gamificação

A gamificação é utilizada como um recurso adicional para promover o envolvimento e a motiva-
ção dos participantes em ambas as modalidades formativas.
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   3. Roteiro Pedagógico   

3.1. UF_Enquadramento

1. Introdução
e enquadramento

Exploração e apresentação dos conceitos-chave da 
competência e a sua relevância no contexto do ser-
viço público, através de metodologias ativas de 
aprendizagem (como sejam vídeos ou objetos mul-
timédia interativos ou materiais visuais dinâmi-
cos), para garantir uma introdução envolvente.

Aprofundamento da compreensão da competên-
cia e desenvolvimento dos conhecimentos, capaci-
dades e atitudes críticas à sua demonstração no 
exercício do trabalho. Exemplificações, práticas in-
terativas, que refletem situações do desempenho 
de funções públicas no contexto de cada carreira, 
com foco na compreensão e contextualização dos 
comportamentos. Os exemplos de boas práticas 
inspiram a adoção dos comportamentos deseja-
dos, enquanto a autoavaliação e a autoconsciência 
ajudam a identificar áreas de melhoria e pontos 
fortes, com feedback automático para autorregu-
lação da aprendizagem.

2. Exploração
                               e consolidação

3. Reflexão
e sistematização

Reflexão sobre a mobilização da competência no 
contexto real, tomada de consciência crítica sobre 
o que é esperado de si e sistematização das apren-
dizagens, com feedback automático para identifi-
car áreas de melhoria e garantir uma aprendiza-
gem contínua e autorregulada.

Integração de uma atividade facultativa, de reco-
lha de ocorrências (casos anonimizados) em que a 
competência foi requerida, como exercício de re-
flexão sobre a aplicação prática da competência.



GESTÃO DO CONHECIMENTO | 62

3.2. UF Comportamental

1. Exposição a cenários
práticos (observação)

Exposição a cenários simulados que refletem situ-
ações típicas do serviço público, permitindo que os 
participantes observem os comportamentos dese-
jados em ação. Esta etapa promove a sistematiza-
ção, consolidação e aplicação das aprendizagens 
desenvolvidas na UF_E. Reflexões interativas du-
rante a observação podem ser incluídas para in-
centivar o pensamento crítico.

Aplicação das aprendizagens, através de desafios 
práticos que colocam os participantes em situa-
ções reais simuladas, onde precisam tomar deci-
sões e aplicar os comportamentos observados. 
Após cada decisão, os participantes recebem feed-
back imediato, que permite ajustar o comporta-
mento e compreender as consequências das suas 
escolhas no contexto do serviço público.

2. Desafios situacionais
  aplicados em contexto

3. Reflexão crítica 
e autoavaliação

Reflexão crítica e autoavaliação sobre as decisões 
tomadas durante os desafios práticos. Os partici-
pantes revêm o seu desempenho, identificam 
áreas de melhoria e ajustam os comportamentos. 
O feedback automático orienta essa reflexão, pro-
movendo a autorregulação da aprendizagem e o 
desenvolvimento contínuo.
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   4. Recursos

Para garantir que as aprendizagens sejam transferíveis para o contexto profissional, deverão ser 
utilizados recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que promo-
vam uma participação ativa e imersiva dos formandos. Além disso, todos os recursos pedagógicos 
devem partir de situações reais do contexto da Administração Pública.

   5. Avaliação

A avaliação nesta formação é composta por componentes formativos e sumativos, sendo uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento eficaz e contínuo da competência. 

A avaliação formativa é contínua e ocorre ao longo de todo o processo formativo, oferecendo 
feedback imediato, promovendo a autoaprendizagem e a reflexão crítica. Isto permite aos parti-
cipantes identificar áreas de melhoria e ajustar o seu desempenho. 

A avaliação sumativa, por sua vez, é realizada no final do percurso de cada UF. Esta avaliação é 
obrigatória e fundamental para a certificação, pois assegura que os padrões exigidos foram alcan-
çados. Os resultados da avaliação sumativa podem ser positivos ou negativos, determinando se o 
participante atingiu ou não os objetivos da formação. Além de medir o nível final de aprendiza-
gem, incentiva a autorreflexão e a autossuperação, garantindo a conformidade dos resultados e 
contribuindo para o desenvolvimento da competência ao longo do tempo.
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Compreensão conceptual Reflexão crítica

5.1. Avaliação nas UF_E

A avaliação nas UF_E deve focar-se na compreensão dos conceitos-chave e na capacidade de re-
flexão crítica dos participantes sobre os comportamentos a serem desenvolvidos, assegurando 
que adquiriram os recursos pessoais necessários para mobilizar esses comportamentos no con-
texto da Administração Pública.

A avaliação formativa pressupõe: 

Atividades interativas para reforçar a prontidão (readiness) e verificar a compreensão global do 
conteúdo.

Feedback imediato fornecido ao longo do percurso, auxiliando os formandos a corrigirem even-
tuais desvios e ajustarem o seu processo de aprendizagem em tempo real.

A avaliação sumativa, pressupõe exercícios interativos (como são exemplos: quizzes com pergun-
tas de múltipla escolha, verdadeiro ou falso, arrastar e largar, e correspondência, entre outros) e 
tem em consideração os seguintes critérios de avaliação: 
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Tomada de decisão

Resolução de problemas

  Mobilização dos recursos pessoais

Reflexão crítica

5.2. Avaliação nas UF_C

A avaliação nas UF_C é focada na prática das competências comportamentais e visa garantir que 
os participantes conseguem demonstrar a competência em cenários que simulam situações reais 
no serviço público.

A avaliação formativa pressupõe: 

Simulações interativas e cenários práticos baseados em situações reais do serviço público, ao 
longo do percurso.

Reflexão crítica, sobre as próprias decisões, no final de cada simulação, através de questionários 
de autoavaliação.

Feedback automático fornecido ao longo do percurso, com orientações para melhorar escolhas 
e comportamentos.

A avaliação sumativa pressupõe que os participantes enfrentem desafios situacionais, nos quais 
tomam decisões com base nas competências desenvolvidas. O desempenho é avaliado pela ade-
quação das decisões e pela capacidade de resolver os problemas apresentados e tem em consi-
deração os seguintes critérios de avaliação:
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5.3. Certificação

Existem dois tipos de certificação neste percurso formativo: a certificação das Unidades Forma-
tivas (UF) e a certificação da competência enquanto percurso formativo.

Certificação das UF

Cada UF, tanto a UF_E quanto as UF_C, tem uma certificação independente. 

Para obter a certificação de uma UF, o participante deve concluir com sucesso a unidade, atin-
gindo uma percentagem mínima de 50% na atividade de avaliação final.

Uma vez concluída com sucesso qualquer UF, o participante recebe um certificado de conclusão 
dessa unidade, independentemente das outras unidades.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante obtenha uma avaliação inferior a 50%, deve passar por um processo de re-
forço da aprendizagem, com acesso a materiais complementares e uma nova oportunidade de 
avaliação.

Certificação da competência

A certificação na competência Gestão do Conhecimento será concedida apenas se:

A avaliação da UF_E for positiva.

A avaliação em cada um dos três comportamentos relevantes da sua carreira, como definido no 
referencial de competências da Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro, for positiva.

Se o formando não atingir esses padrões, terá de repetir a formação ou a avaliação para obter a 
certificação.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante não atinja os padrões mínimos exigidos para a certificação na competência, 
deverá passar por um processo de reforço da aprendizagem, com acesso a materiais complemen-
tares, e terá uma nova oportunidade de avaliação.
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  6. Operacionalização do Referencial

A formação será operacionalizada na plataforma NAU e na criação e organização dos conteúdos 
formativos deve considerar três dimensões-chave:

Dimensão cognitiva

Focada no desenvolvimento do conhecimento teórico da competência, garantindo que os parti-
cipantes compreendem os conceitos e princípios fundamentais relacionados com a competência 
em questão.

Dimensão comportamental

Fornece cenários práticos que simulam a realidade da Administração Pública, permitindo a apli-
cação dos comportamentos aprendidos em contextos práticos simulados.

Dimensão reflexiva

Incentiva a autoavaliação e a reflexão sobre a aplicabilidade da competência no dia a dia de tra-
balho, reforçando o processo de aprendizagem e o desenvolvimento contínuo.

Para garantir a eficácia da formação a distância, sem a presença de um formador, são considera-
dos os seguintes requisitos e recomendações:

Autonomia do participante

Os conteúdos devem ser estruturados de modo a promover a autoaprendizagem, garantindo que 
os participantes possam progredir no seu ritmo, sem a presença de um formador.

Clareza dos conteúdos

Os materiais devem ser claros e didáticos, com instruções objetivas para cada atividade e módulo, 
facilitando a navegação e compreensão.
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Interatividade

Utilização de recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos e que incentivem a refletir e tomar de-
cisões, mesmo sem acompanhamento direto. 

Feedback imediato

Ferramentas como quizzes automatizados e atividades práticas com feedback instantâneo são 
fundamentais para manter o participante envolvido e autocorrigir a aprendizagem em tempo real.

Suporte técnico eficaz

Deve ser garantido suporte técnico contínuo, acessível através da plataforma NAU, para assegurar 
que qualquer dificuldade técnica ou com os conteúdos seja resolvida rapidamente, sem interrom-
per a experiência formativa.

Orientação ao participante

Guias e tutoriais para ajudar os participantes a navegar na plataforma e completar as atividades 
com sucesso.

Criação de uma comunidade de aprendizagem 

Recomenda-se a criação de uma comunidade de aprendizagem online, como complemento à 
oferta formativa, onde os participantes possam interagir de forma contínua, partilhando experi-
ências, reflexões e boas práticas. O espaço colaborativo fortalecerá o processo formativo, promo-
vendo a troca de conhecimento e a construção conjunta de soluções para desafios comuns no 
contexto do serviço público, além de incentivar o desenvolvimento contínuo das competências 
adquiridas.
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Iteração dos percursos formativos

Sugere-se que, no final de cada curso, seja recolhido feedback dos participantes, permitindo uma 
avaliação contínua da experiência formativa e que os percursos formativos sejam iterados e atu-
alizados, assegurando a relevância e a eficácia da formação ao longo do tempo.

O progresso dos participantes será monitorizado através da plataforma NAU, permitindo a cada 
indivíduo o acompanhamento do seu progresso, através do registo da conclusão das atividades e 
atividades avaliativas.
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Nível Comportamento
Unidades 

Formativas (UF)

Aquisição do 
Conhecimento

(AqC)

1
Demonstra uma atitude recetiva em relação à aquisição de novos 
conhecimentos e competências.

GC_UFC_AqC1

2 Identifica lacunas no seu conhecimento atual, investindo de 
forma proativa na aprendizagem.

GC_UFC_AqC2

3
Identifica e utiliza oportunidades de desenvolvimento, man-
tendo-se atualizado/a no âmbito de saberes relevantes.

GC_UFC_AqC3

4
Identifica as necessidades de desenvolvimento das equipas que 
coordena, propondo soluções formativas, incluindo a aprendiza-
gem em contexto de trabalho.

GC_UFC_AqC4

5
Avalia soluções em linha com o levantamento de necessidades 
de desenvolvimento da Organização e disponibiliza os recursos 
necessários.

GC_UFC_AqC5

Aplicação do 
Conhecimento

(ApC)

1
Aplica autonomamente os conhecimentos necessários ao exercí-
cio da sua atividade.

GC_UFC_ApC1

2
Seleciona de forma autónoma os conhecimentos relevantes a 
cada situação numa variedade de contextos, no exercício da sua 
atividade.

GC_UFC_ApC2

3
Orienta os outros na aquisição e aplicação do conhecimento es-
pecializado que possui.

GC_UFC_ApC3

4
Promove o desenvolvimento e a aplicação do conhecimento nas 
equipas que lhe reportam.

GC_UFC_ApC4

5
Promove a difusão, interna e externa, do conhecimento, tendo 
em vista o desenvolvimento dos processos e procedimentos das 
Organizações.

GC_UFC_ApC5

Partilha do 
Conhecimento

(PC)

1
Facilita o acesso e disponibiliza informações e documentos, den-
tro dos limites da legalidade, mantendo-os organizados.

GC_UFC_PC1

2
Partilha com os membros da equipa documentação e informa-
ções relevantes para a atividade.

GC_UFC_PC2

3
Propõe procedimentos de captura, organização, armazenamento 
e acessibilidade à informação e ao conhecimento relevantes.

GC_UFC_PC3

4
Cria e implementa procedimentos para capturar, organizar, ar-
mazenar, controlar e facilitar o acesso à informação e ao conhe-
cimento relevantes.

GC_UFC_PC4

5
Valoriza e promove a aprendizagem contínua, a colaboração e a 
disseminação do conhecimento como parte integrante das práti-
cas quotidianas.

GC_UFC_PC5



Anexo 2
Percursos Formativos
Estruturados
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Unidades Formativas (UF)

Percurso Formativo
Estruturado 

AO

GC_UFE_AO

GC_UFC_AqC1

GC_UFC_ApC1

GC_UFC_PC1

Percurso Formativo
Estruturado 

AT

GC_UFE_AT

GC_UFC_AqC2

GC_UFC_ApC2

GC_UFC_PC2

Percurso Formativo
Estruturado 

TS

GC_UFE_TS

GC_UFC_AqC3

GC_UFC_ApC3

GC_UFC_PC4
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   1. Enquadramento   

A modernização e eficiência da Administração Pública dependem da capacitação contínua dos 
seus trabalhadores, não apenas em termos técnicos, mas também no desenvolvimento de com-
petências comportamentais que permitam a adaptação a um ambiente dinâmico e a prestação 
de um serviço público de excelência. Em resposta a essa necessidade, foram estabelecidos dois 
marcos fundamentais: o Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP), 
aprovado pela Portaria n.º 214/2024, de 20 de setembro, e a Portaria n.º 236/2024, de 27 de 
setembro, que regulamenta as competências comportamentais de natureza transversal dos tra-
balhadores integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e das compe-
tências específicas dos titulares dos cargos de direção intermédia.

O Referencial de Formação é um documento estruturante do sistema de formação, alinhado com 
o Re
a ligação entre o ReCAP e os programas de formação a desenvolver dando, por um lado, consis-
tência, coerência e qualidade ao sistema e, por outro, flexibilidade ao nível da conceção e exe-
cução dos programas das ações de formação, que não substitui. Define, de forma macro, um 
conjunto de conhecimentos, capacidades e atitudes que devem ser adquiridos ou desenvolvidos 
na formação e estabelece um conjunto de orientações, objetivos, conteúdos, princípios pedagó-
gicos, metodologias e critérios para a conceção, execução e avaliação das ações de formação.

Os programas de formação são a concretização específica e prática do referencial de formação 
e permitem a adaptação a diferentes contextos e abordagens aos temas, desde que se garanta 
o alinhamento com os referenciais (de competências e de formação).

O Referencial de Formação deve perdurar no tempo e ser revisto quando o ReCAP for revisto.

A competência Comunicação insere-se nesse contexto, sendo considerada essencial para o de-
senvolvimento de comportamentos que permitam enfrentar os desafios da Administração Pú-
blica, bem como para garantir que os serviços prestados à sociedade sejam realizados com ex-
celência, ética e compromisso com o interesse público. Assim, no contexto atual da Administra-
ção Pública, marcado por uma crescente exigência de transparência, eficiência e responsabili-
dade, a competência Comunicação é nuclear e transversal, aplicando-se a todos os trabalhado-
res, de todas as carreiras do regime geral e cargos dirigentes. 
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Este referencial de formação tem como objetivo fornecer diretrizes claras para a criação e im-
plementação de programas de formação que promovam o desenvolvimento da competência Co-
municação, estabelecida nos documentos regulamentares e alinhada com os valores, missão e 
objetivos estratégicos da Administração Pública Portuguesa. Será, portanto, uma ferramenta 
fundamental para assegurar que os programas de formação estejam alinhados com a competên-
cia, promovendo o desenvolvimento contínuo dos trabalhadores e a melhoria do serviço público.

Constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da competência Comunicação, sendo con-
cebido para atender às necessidades específicas de diferentes níveis de complexidade funcional 
e garantir que todos os trabalhadores das carreiras do regime geral e cargos dirigentes, indepen-
dentemente das suas responsabilidades, possam desenvolver e aplicar a competência de forma 
eficaz nos seus contextos de trabalho.

Foi desenvolvido com base na premissa de que o desenvolvimento de competências é um pro-
cesso contínuo, crucial para garantir que os trabalhadores da Administração Pública estejam 
sempre preparados para enfrentar os desafios e mudanças no seu ambiente de trabalho. Por-
tanto, prevê a necessidade de formação contínua ao longo da vida, e uma postura proativa dos 
trabalhadores para aprofundar, atualizar e expandir os seus conhecimentos, capacidades e ati-
tudes ao longo da carreira. Esta progressão pode ser alcançada através de formações subsequen-
tes no âmbito do ReCAP ou outras iniciativas de desenvolvimento profissional, assegurando que 
os trabalhadores se mantêm alinhados com as novas exigências e desafios do seu contexto.
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1.1. Princípios orientadores

A formação segue os seguintes princípios orientadores.

Autorregulação e autonomia

Promove a capacidade dos participantes para diagnosticar e gerir o seu processo de aprendiza-
gem, incentivando a autonomia e responsabilidade.

Adequação, relevância e aplicabilidade prática

As abordagens pedagógicas focam-se na relevância dos conteúdos para o contexto profissional, 
assegurando que as competências são aplicáveis no dia a dia e as aprendizagens transferíveis 
para a execução das funções.

Adaptação e flexibilidade

O modelo pedagógico proporciona uma aprendizagem flexível, ajustada ao ritmo e às necessida-
des de cada trabalhador, apoiando a adaptação contínua às exigências do exercício do trabalho.

Reflexão crítica

Incentiva a análise contínua das decisões e práticas, promovendo a avaliação contínua do impacto 
das ações e a identificação de oportunidades de melhoria.
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1.2. Finalidades

Facilitar a mobilização da competência Comunicação nas atividades dos trabalhadores da 
Administração Pública, assegurando que os comportamentos esperados sejam expressos 
em situações concretas do serviço público.

Elevar o desempenho dos trabalhadores por meio de uma mobilização eficaz e consistente 
da competência Comunicação, promovendo práticas que resultem em melhorias na tomada 
de decisões, na execução de tarefas e na resolução de problemas, em alinhamento com os 
objetivos da Administração Pública.

Fomentar a reflexão crítica e a tomada de decisões informadas e éticas, com base nos va-
lores e princípios da Administração Pública, utilizando a competência Comunicação para 
guiar uma atuação consciente e focada no interesse público.

Desenvolver uma cultura de melhoria contínua e atualização constante, incentivando os 
trabalhadores a rever e aprimorar a competência Comunicação, para que possam enfrentar 
novos desafios e adaptar-se às mudanças no contexto da Administração Pública.
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Pessoas

   Clareza

1.3. Identificação e contextualização da competência

Designação

Comunicação (C)

Definição

Transmitir informação com clareza, utilizando todas as vias de suporte disponíveis para o efeito, 
e adaptar a forma e o conteúdo à audiência, assegurando que a mensagem é bem recebida e 
corretamente interpretada.

Tipologia

Transversal funcional.

Trata-se de uma competência específica associada às áreas de atividade e/ou a postos de traba-
lho, isto é, dependente do contexto funcional em que é demonstrada. 

Áreas de enquadramento da competência

  

Relação com as outras competências 

A competência Comunicação, enquanto competência transversal funcional, está integrada num 
conjunto mais vasto de competências, mantendo uma relação complementar e integrada com as 
restantes competências do ReCAP. Isto significa que as diferentes competências se potenciam 
mutuamente, contribuindo para uma Administração Pública mais eficiente. 

Componentes

As três dimensões estruturantes da competência que contribuem para a sua definição, compre-
ensão e aplicação são:

  

CompreensãoAdaptação  
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Comportamentos

No quadro que se segue identificam-se os comportamentos que operacionalizam a competência 
Comunicação, elencados segundo o seu grau de complexidade que traduz o respetivo nível de 
exigência. Esta graduação evidencia a forma como a competência atravessa as diversas carreiras 
e cargos e traduz uma perspetiva de desenvolvimento contínuo das competências.
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Componentes da Competência

Clareza (Cl) Adaptação (A) Compreensão (C)

Níveis de exigência dos 
componentes Comportamentos

1

Transmite informação 
simples de forma clara.

Escuta ativamente os in-
terlocutores, mostrando 
atenção e interesse pela 
mensagem que transmi-
tem.

Comunica de modo a facili-
tar a compreensão da sua 
mensagem.

2
Transmite informação de 
forma estruturada, apre-
sentando argumentos 
coerentes.

Adapta o conteúdo e o 
formato da mensagem 
aos interlocutores e ao 
contexto.

Explica a informação de 
forma fácil de compreen-
der.

3

Explica com fluência e 
precisão ideias, opiniões 
e conteúdos complexos.

Ajusta a linguagem e a 
mensagem para apelar às 
motivações e objetivos 
dos interlocutores.

Assegura-se de que a sua 
mensagem foi compreen-
dida, pedindo e reagindo 
ao feedback dado pelos in-
terlocutores.

4

Comunica os objetivos e 
as decisões da gestão de 
modo claro, para alinhar 
o desempenho nas equi-
pas que coordena.

Transmite, eficazmente, 
mensagens a audiências 
alargadas, adaptando o 
conteúdo, o formato e o 
canal de comunicação 
aos destinatários.

Promove ativamente a di-
fusão de informação rele-
vante para o esclareci-
mento de todos os interlo-
cutores e audiências alvo.

5

Comunica eficazmente 
com o grande público e 
fomenta a partilha de da-
dos e informação sobre 
a(s) unidade(s) orgâ-
nica(s) ou entidade que li-
dera.

Adapta a linguagem e uti-
liza diferentes canais de 
comunicação de modo a 
viabilizar projetos e di-
fundir orientações ou 
mensagens estratégicas.

Concebe e implementa pro-
cessos que visam a melho-
ria do fluxo de informação 
no contexto global da Orga-
nização, criando condições 
para a fluidez da comunica-
ção.

Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a aquisição e a manifestação do(s) nível(eis) 
anterior(es), de forma gradual e crescente até alcançar o nível mais elevado.
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090 - Desenvolvimento Pessoal

Técnico Superior Assistente Técnico Assistente Operacional

Titulares de Cargos Dirigentes

1.4. Áreas de Educação e Formação

1.5. Destinatários

Todos os trabalhadores integrados em carreiras do regime geral da Administração Pública:

1.6. Modalidade

A modalidade de formação adotada é o e-learning assíncrono, sem a necessidade da presença de 
um formador ou tutor. 

Esta solução garante a inclusão de todos os trabalhadores da Administração Pública, e assegura 
acesso equitativo, essencial num universo tão vasto e diversificado.

Por outro lado, promove a flexibilidade no acesso aos conteúdos de acordo com o ritmo e a con-
veniência de cada participante e fomenta a autoaprendizagem, incentivando a responsabilidade 
e a proatividade no desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira. 



COMUNICAÇÃO | 85

  2. Estrutura Curricular

A formação estrutura-se em unidades autónomas de curta duração recombináveis de forma fle-
xível, permitindo a construção de percursos personalizados, que permitem ajustar a formação às 
funções e responsabilidades de cada trabalhador, de acordo com os diferentes níveis de comple-
xidade funcional. 

O modelo é baseado numa combinação de Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E) e 
Unidades Formativas Comportamentais (UF_C), que se complementam para proporcionar uma 
experiência de aprendizagem ativa, prática e reflexiva.

As UF_E são orientadas para a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e 
atitudes pressupostos na demonstração da competência e promovem a compreensão global e 
integrada da competência, num percurso que inclui ativação e prontidão (readiness) do for-
mando, reflexão, exposição e síntese promotoras da tomada de consciência dos comportamentos 
esperados e a autoavaliação.

Assim, as UF_E são específicas para cada carreira do regime geral (técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional), adaptando-se aos níveis de complexidade funcional das carrei-
ras.

Unidades Formativas (UF) Destinatários por Carreira

C_UFE_AO Assistente Operacional (AO)

C_UFE_AT Assistente Técnico (AT)

C_UFE_TS Técnico Superior (TS)

As UF_C são orientadas para resultados operacionalizados num comportamento descrito no 
ReCAP, através de metodologias ativas, promotoras da experimentação, da reflexão, da autoava-
liação e da sistematização. Proporcionam oportunidades para revisitar e aplicar, em contexto si-
mulado, os saberes previamente desenvolvidos na UF_E, facilitando a mobilização da competên-
cia para as atividades dos trabalhadores. 
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Existem 15 UF_C no total, correspondentes aos 15 comportamentos descritos no ReCAP (consul-
tar anexo I), divididas pelas 3 componentes da competência Clareza, Adaptação e Compreensão, 
sendo que cada componente tem 5 UF_C, estruturadas por níveis de exigência. Em cada compor-
tamento, cada nível de exigência pressupõe a manifestação do(s) nível(eis) anterior(es).

Nível Unidades Formativas (UF)

Clareza 
(Cl)

Nível 1 C_UFC_Cl1

Nível 2 C_UFC_Cl2

Nível 3 C_UFC_Cl3

Nível 4 C_UFC_Cl4

Nível 5 C_UFC_Cl5

Adaptação 
(A)

Nível 1 C_UFC_A1

Nível 2 C_UFC_A2

Nível 3 C_UFC_A3

Nível 4 C_UFC_A4

Nível 5 C_UFC_A5

Compreensão 
(C)

Nível 1 C_UFC_C1

Nível 2 C_UFC_C2

Nível 3 C_UFC_C3

Nível 4 C_UFC_C4

Nível 5 C_UFC_C5
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2.1. Oferta formativa

A oferta formativa na competência totaliza 27 horas, distribuídas por 18 Unidades Formativas, 
de dois tipos: 

Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E)
Duração estimada de 4 horas, uma para cada uma das três carreiras do regime geral (Assistente 
Operacional, Assistente Técnico e Técnico Superior), totalizando 12 horas.

Unidades Formativas Comportamentais (UF_C)
Duração estimada de 1 hora, uma para cada um dos 15 comportamentos descritos no ReCAP 
por competência. 

Tipo de Unidade 
Formativa Destinatários por Carreira Unidades Formativas 

(UF) N.º UF N.º Horas

UF_E

Assistente Operacional (AO) C_UFE_AO 1 4

Assistente Técnico (AT) C_UFE_AT 1 4

Técnico Superior (TS) C_UFE_TS 1 4

UF_C AO, AT e TS 15 UF_C 15 15

Total 18 27

São oferecidos dois percursos formativos distintos.

Percurso autónomo
Os trabalhadores podem inscrever-se nas unidades formativas de forma independente, esco-
lhendo as que melhor se ajustam às suas necessidades, sendo aconselhável que iniciem sempre 
o seu percurso pela UF_E.
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Percurso estruturado
Com base nos comportamentos definidos no padrão médio de desempenho, estabelecidos no 
Anexo I da Portaria n.º 236/2024, de 27 de setembro, são oferecidos percursos pré-definidos
(consultar anexo II).

Ao proporcionar uma experiência alinhada com as realidades práticas da Administração Pública, 
o modelo assegura que a aprendizagem é diretamente aplicável ao trabalho diário. Além disso, 
promove uma aprendizagem contínua, permitindo que os trabalhadores adaptem e desenvolvam 
as competências adquiridas, assegurando a sua relevância e eficácia face a novos desafios e exi-
gências.
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2.2. Componentes formativos

O planeamento, execução e avaliação de qualquer Unidade Formativa da competência Comuni-
cação são fundamentados nos componentes pedagógicos apresentados de seguida.

2.2.1. Objetivos

Objetivo geral da formação

Desenvolver nos profissionais da Administração Pública a competência transversal funcional de 
Comunicação, promovendo a compreensão e a utilização das ferramentas essenciais para comu-
nicar e interagir eficazmente melhorando a prestação do serviço público em contextos de mu-
dança e diversidade.

Objetivos específicos de aprendizagem

Os objetivos estruturam-se em 4 grandes linhas de ação.

Reforçar a importância da comunicação no desempenho profissional e no desenvolvimento 
organizacional:

Identificar comportamentos e práticas que contribuem para uma comunicação eficaz na 
Administração Pública.

Reconhecer características essenciais para uma comunicação eficaz.

Promover o foco da comunicação orientada para a clareza da informação e das mensagens:

Reconhecer os atributos de uma comunicação clara e assertiva.

Identificar barreiras à comunicação e estratégias para a sua remoção.
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Desenvolver comportamentos comunicacionais adequados a diferentes interlocutores, canais 
e contextos:

Reconhecer os diferentes contextos em que se desenvolve a comunicação.

Distinguir entre os diferentes públicos e as suas expetativas.

Promover uma atitude proativa no processo de comunicação, procurando garantir a compre-
ensão das mensagens junto do recetor:

Distinguir compreensão e interpretação em diferentes públicos.
Identificar as técnicas mais eficazes de feedback e escuta ativa.
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2.2.2. Recursos pessoais a mobilizar para demonstrar a competência

Atitudes Níveis de exigência

Adaptável
Ajustamento do comportamento aos diferentes desafios, circuns-
tâncias e alterações do contexto.

Todos 

Analítica
Interesse por reunir, analisar e interpretar factos e dados concretos 
para fundamentar os argumentos que apresenta, sustentar a exe-
cução das tarefas e/ou a tomada de decisão.

A partir do 2

Autoconfiante
Adoção de uma postura confiante e sem receio de assumir falhas, 
revelando à-vontade ao interagir e ao comunicar com os outros, 
mesmo perante novos interlocutores, novas situações ou em ambi-
entes de pressão.

Todos 

De autocontrolo
Controlo das suas emoções, mantendo uma perceção objetiva das 
situações e respondendo de forma construtiva mesmo sob pressão 
emocional, evitando expressar abertamente emoções com impacto 
negativo nos outros.

Todos 

Empática
Disposição para entender emoções e sentimentos do outro, medi-
ante a colocação no seu lugar e direcionando a ação para melhoria 
da sua condição.

Todos 

Observadora
Tendência para assumir o controlo, dirigir as atividades e dizer aos 
outros o que devem fazer para assegurar a resposta às situações.

Todos 



COMUNICAÇÃO | 92

Conhecimentos Capacidades Níveis de exigência

Princípios essenciais dos 
processos de 
comunicação

Descrever os elementos básicos do processo comunicacional 
(emissor, recetor, mensagem, canal, perceção/descodificação 
e feedback).

Todos

Identificar as capacidades essenciais necessárias à 
comunicação eficaz.

Ferramentas e caracterís-
ticas de comunicação na 
interação com os públicos 
internos e externos da 
Organização

Utilizar os canais de comunicação disponíveis de acordo com 
os diferentes públicos.

Todos

Técnicas de comunicação 
verbal e não verbal, co-
municação escrita, reuni-
ões e apresentações

Descrever as diferentes técnicas e a sua utilização em 
contexto.

TodosPreparar apresentações orais e reuniões eficazes.

Produzir comunicação profissional escrita.

Redes formais e informais 
de comunicação e a sua 
interdependência

Descrever as características das redes formais e informais e o 
seu impacto na comunicação da Organização.

A partir do 2

Causas e efeitos das bar-
reiras, ruído, interferên-
cias no processo de comu-
nicação

Reconhecer os diferentes tipos de barreiras à comunicação 
(linguísticas, culturais, emocionais ou físicas).

A partir do 2
Aplicar estratégias para mitigação dos diferentes tipos de 
barreiras à comunicação.

Comunicação interpessoal 
e comunicação de grupo

Utilizar estratégias e técnicas de comunicação que garantam a 
compreensão das mensagens.

Todos
Identificar e evitar potenciais mal-entendidos (misperceptions
and misconceptions) no processo de comunicação.

Comunicação adaptativa 
aos diversos interlocuto-
res, estilos e ambientes 
comunicacionais

Adaptar os conteúdos e o estilo de comunicação ao interlo-
cutor e ao ambiente.

A partir do 2

Teoria dos stakeholders 
adaptada às organizações 
da Administração 
Pública

Descrever o perfil dos stakeholders da Organização quanto ao 
seu poder relativo e expetativas.

A partir do 3
Organizar os fluxos de informação de forma a manter uma co-
municação eficaz e de confiança com os stakeholders.

Técnicas de feedback e 
escuta ativa

Utilizar técnicas de feedback, escuta ativa e escuta efetiva 
como capacidades essenciais para uma comunicação e intera-
ção eficaz.

Todos
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2.2.3. Conteúdo

1. Elementos essenciais da comunicação organizacional nas suas dimensões interna e 
externa;

2. Características essenciais para uma comunicação interativa eficaz;
3. Comunicação interpessoal;
4. Comunicação em contexto grupal;
5. Comunicação como fator de interação e integração social;
6. Características dos públicos-chave/stakeholders;
7. Comunicação em ambiente omnicanal;
8. Comunicação intercultural;
9. Aspetos essenciais para uma comunicação interativa eficaz.

2.2.4. Resultados esperados no desempenho

Transmitir informação com clareza, utilizando todas as vias de suporte disponíveis para o efeito, 
e adaptar a forma e o conteúdo à audiência, assegurando que a mensagem é bem recebida e 
corretamente interpretada.
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2.3. Diferenças entre UF_E e UF_C

UF_E UF_C

Foco Pedagógico

Centrada na aquisição e desenvol-
vimento de conhecimentos, capa-
cidades e atitudes essenciais para 
a competência.

Focada em resultados práticos, 
com ênfase num comportamento 
específico descrito no ReCAP.

Tipo de 
Aprendizagem

Imersiva, reflexiva e orientada 
para a autoconsciência. Os partici-
pantes exploram e refletem sobre 
os fatores que promovem a com-
preensão global e integrada da 
competência.

Imersiva e experiencial. Os partici-
pantes enfrentam cenários reais e 
aplicam comportamentos ancora-
dos à competência, em contextos 
simulados.

Método de 
Aplicação

Combina ativação do participante, 
reflexão, exposição e síntese, pro-
movendo a consciência dos com-
portamentos esperados.

Envolve desafios práticos onde o 
participante toma decisões, apli-
cando os comportamentos em si-
tuações simuladas.

Feedback
O feedback automático reforça a 
reflexão sobre os comportamen-
tos esperados. 

O feedback imediato orienta so-
bre as consequências das escolhas 
e permite explorar outras esco-
lhas e resultados.
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2.4. Pontos Comuns entre UF_E e UF_C

Interatividade e aprendizagem ativa

Ambas as Unidades Formativas utilizam metodologias ativas, envolvendo os participantes em 
processos de exploração e experimentação. O envolvimento ativo dos participantes é incenti-
vado, seja na compreensão integrada das competências (UF_E) ou na experimentação de com-
portamentos (UF_C).

Feedback imediato

São implementados mecanismos de feedback automático que permitem aos participantes obte-
rem respostas imediatas ao seu desempenho. Este feedback contínuo ajuda a ajustar o progresso 
e a melhorar a compreensão dos conteúdos e a aplicação dos comportamentos.

Reflexão e Autoaprendizagem

Tanto nas UF_E quanto nas UF_C, a reflexão é central para o processo de aprendizagem, incenti-
vando os participantes a analisarem seu progresso e aprimorarem suas competências.

Gamificação

A gamificação é utilizada como um recurso adicional para promover o envolvimento e a motiva-
ção dos participantes em ambas as modalidades formativas.
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   3. Roteiro Pedagógico

3.1. UF_Enquadramento

1. Introdução
e enquadramento

Exploração e apresentação dos conceitos-chave da 
competência e a sua relevância no contexto do 
serviço público, através de metodologias ativas de 
aprendizagem (como sejam vídeos ou objetos mul-
timédia interativos ou materiais visuais dinâmi-
cos), para garantir uma introdução envolvente.

Aprofundamento da compreensão da competên-
cia e desenvolvimento dos conhecimentos, capa-
cidades e atitudes críticas à sua demonstração no 
exercício do trabalho. Exemplificações, práticas 
interativas, que refletem situações do desempe-
nho de funções públicas no contexto de cada car-
reira, com foco na compreensão e contextualiza-
ção dos comportamentos. Os exemplos de boas 
práticas inspiram a adoção dos comportamentos 
desejados, enquanto a autoavaliação e a auto-
consciência ajudam a identificar áreas de melho-
ria e pontos fortes, com feedback automático para 
autorregulação da aprendizagem.

2. Exploração
                              e consolidação

3. Reflexão
e sistematização

Reflexão sobre a mobilização da competência no 
contexto real, tomada de consciência crítica sobre 
o que é esperado de si e sistematização das apren-
dizagens, com feedback automático para identifi-
car áreas de melhoria e garantir uma aprendiza-
gem contínua e autorregulada.

Integração de uma atividade facultativa, de reco-
lha de ocorrências (casos anonimizados) em que a 
competência foi requerida, como exercício de re-
flexão sobre a aplicação prática da competência.
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3.2. UF_Comportamental

1. Exposição a cenários
práticos (observação)

Exposição a cenários simulados que refletem situ-
ações típicas do serviço público, permitindo que os 
participantes observem os comportamentos dese-
jados em ação. Esta etapa promove a sistematiza-
ção, consolidação e aplicação das aprendizagens 
desenvolvidas na UF_E. Reflexões interativas du-
rante a observação podem ser incluídas para in-
centivar o pensamento crítico.

Aplicação das aprendizagens, através de desafios 
práticos que colocam os participantes em situa-
ções reais simuladas, onde precisam tomar deci-
sões e aplicar os comportamentos observados. 
Após cada decisão, os participantes recebem feed-
back imediato, que permite ajustar o comporta-
mento e compreender as consequências das suas 
escolhas no contexto do serviço público.

2. Desafios situacionais
               aplicados em contexto

3. Reflexão crítica 
e autoavaliação

Reflexão crítica e autoavaliação sobre as decisões 
tomadas durante os desafios práticos. Os partici-
pantes reveem o seu desempenho, identificam 
áreas de melhoria e ajustam os comportamentos. 
O feedback automático orienta essa reflexão, pro-
movendo a autorregulação da aprendizagem e o 
desenvolvimento contínuo.
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   4. Recursos

Para garantir que as aprendizagens sejam transferíveis para o contexto profissional, deverão ser 
utilizados recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que promo-
vam uma participação ativa e imersiva dos formandos. Além disso, todos os recursos pedagógicos 
devem partir de situações reais do contexto da Administração Pública.

5. Avaliação

A avaliação nesta formação é composta por componentes formativos e sumativos, sendo uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento eficaz e contínuo da competência. 

A avaliação formativa é contínua e ocorre ao longo de todo o processo formativo, oferecendo 
feedback imediato, promovendo a autoaprendizagem e a reflexão crítica. Isto permite aos parti-
cipantes identificar áreas de melhoria e ajustar o seu desempenho. 

A avaliação sumativa, por sua vez, é realizada no final do percurso de cada UF. Esta avaliação é 
obrigatória e fundamental para a certificação, pois assegura que os padrões exigidos foram al-
cançados. Os resultados da avaliação sumativa podem ser positivos ou negativos, determinando 
se o participante atingiu ou não os objetivos da formação. Além de medir o nível final de apren-
dizagem, incentiva a autorreflexão e a autossuperação, garantindo a conformidade dos resulta-
dos e contribuindo para o desenvolvimento da competência ao longo do tempo.
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Reflexão críticaCompreensão conceptual

5.1. Avaliação nas UF_E

A avaliação nas UF_E deve focar-se na compreensão dos conceitos-chave e na capacidade de 
reflexão crítica dos participantes sobre os comportamentos a serem desenvolvidos, assegurando 
que adquiriram os recursos pessoais necessários para mobilizar esses comportamentos no con-
texto da Administração Pública.

A avaliação formativa pressupõe:

Atividades interativas para reforçar a prontidão (readiness) e verificar a compreensão global do 
conteúdo.

Feedback imediato fornecido ao longo do percurso, auxiliando os formandos a corrigirem even-
tuais desvios e ajustarem o seu processo de aprendizagem em tempo real.

A avaliação sumativa, pressupõe exercícios interativos (como são exemplos: quizzes com pergun-
tas de múltipla escolha, verdadeiro ou falso, arrastar e largar, e correspondência, entre outros) e 
tem em consideração os seguintes critérios de avaliação:
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Tomada de decisão

Resolução de problemas

Mobilização dos recursos pessoais

Reflexão crítica

5.2. Avaliação nas UF_C

A avaliação nas UF_C é focada na prática das competências comportamentais e visa garantir que 
os participantes conseguem demonstrar a competência em cenários que simulam situações reais 
no serviço público.

A avaliação formativa pressupõe:

Simulações interativas e cenários práticos baseados em situações reais do serviço público, ao 
longo do percurso.

Reflexão crítica, sobre as próprias decisões, no final de cada simulação, através de questionários 
de autoavaliação.

Feedback automático fornecido ao longo do percurso, com orientações para melhorar escolhas 
e comportamentos.

A avaliação sumativa pressupõe que os participantes enfrentem desafios situacionais, nos quais 
tomam decisões com base nas competências desenvolvidas. O desempenho é avaliado pela ade-
quação das decisões e pela capacidade de resolver os problemas apresentados e tem em consi-
deração os seguintes critérios de avaliação:
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5.3. Certificação

Existem dois tipos de certificação neste percurso formativo: a certificação das Unidades Forma-
tivas (UF) e a certificação da competência enquanto percurso formativo.

Certificação das UF

Cada UF, tanto a UF_E quanto as UF_C, tem uma certificação independente. 

Para obter a certificação de uma UF, o participante deve concluir com sucesso a unidade, atin-
gindo uma percentagem mínima de 50% na atividade de avaliação final.

Uma vez concluída com sucesso qualquer UF, o participante recebe um certificado de conclusão 
dessa unidade, independentemente das outras unidades.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante obtenha uma avaliação inferior a 50%, deve passar por um processo de re-
forço da aprendizagem, com acesso a materiais complementares e uma nova oportunidade de 
avaliação.

Certificação da competência
A certificação na competência Comunicação será concedida apenas se:

A avaliação da UF_E for positiva.

A avaliação em cada um dos três comportamentos relevantes da sua carreira, como definido no 
referencial de competências da Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro, for positiva.

Se o formando não atingir esses padrões, terá de repetir a formação ou a avaliação para obter a 
certificação.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante não atinja os padrões mínimos exigidos para a certificação na competência, 
deverá passar por um processo de reforço da aprendizagem, com acesso a materiais complemen-
tares, e terá uma nova oportunidade de avaliação.
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   6. Operacionalização do Referencial

A formação será operacionalizada na plataforma NAU e na criação e organização dos conteúdos 
formativos deve considerar três dimensões-chave:

Dimensão cognitiva

Focada no desenvolvimento do conhecimento teórico da competência, garantindo que os parti-
cipantes compreendem os conceitos e princípios fundamentais relacionados com a competência 
em questão.

Dimensão comportamental

Fornece cenários práticos que simulam a realidade da Administração Pública, permitindo a apli-
cação dos comportamentos aprendidos em contextos práticos simulados.

Dimensão reflexiva

Incentiva a autoavaliação e a reflexão sobre a aplicabilidade da competência no dia a dia de tra-
balho, reforçando o processo de aprendizagem e o desenvolvimento contínuo.

Para garantir a eficácia da formação a distância, sem a presença de um formador, são considera-
dos os seguintes requisitos e recomendações:

Autonomia do participante

Os conteúdos devem ser estruturados de modo a promover a autoaprendizagem, garantindo que 
os participantes possam progredir no seu ritmo, sem a presença de um formador.

Clareza dos conteúdos

Os materiais devem ser claros e didáticos, com instruções objetivas para cada atividade e módulo, 
facilitando a navegação e compreensão.
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Interatividade

Utilização de recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos e que incentivem a refletir e tomar 
decisões, mesmo sem acompanhamento direto. 

Feedback imediato

Ferramentas como quizzes automatizados e atividades práticas com feedback instantâneo são 
fundamentais para manter o participante envolvido e autocorrigir a aprendizagem em tempo 
real.

Suporte técnico eficaz

Deve ser garantido suporte técnico contínuo, acessível através da plataforma NAU, para assegu-
rar que qualquer dificuldade técnica ou com os conteúdos seja resolvida rapidamente, sem inter-
romper a experiência formativa.

Orientação ao participante

Guias e tutoriais para ajudar os participantes a navegar na plataforma e completar as atividades 
com sucesso.

Criação de uma comunidade de aprendizagem 

Recomenda-se a criação de uma comunidade de aprendizagem online, como complemento à 
oferta formativa, onde os participantes possam interagir de forma contínua, partilhando experi-
ências, reflexões e boas práticas. O espaço colaborativo fortalecerá o processo formativo, pro-
movendo a troca de conhecimento e a construção conjunta de soluções para desafios comuns no 
contexto do serviço público, além de incentivar o desenvolvimento contínuo das competências 
adquiridas.
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Iteração dos percursos formativos

Sugere-se que, no final de cada curso, seja recolhido feedback dos participantes, permitindo uma 
avaliação contínua da experiência formativa e que os percursos formativos sejam iterados e atu-
alizados, assegurando a relevância e a eficácia da formação ao longo do tempo.

O progresso dos participantes será monitorizado através da plataforma NAU, permitindo a cada 
indivíduo o acompanhamento do seu progresso, através do registo da conclusão das atividades e 
atividades avaliativas.
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Lista de Comportamentos 
e respetivas UF_C
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Nível Comportamento
Unidades 

Formativas (UF)

Clareza
(Cl)

1 Transmite informação simples de forma clara. C_UFC_Cl1

2
Transmite informação de forma estruturada, apresentando 
argumentos coerentes.

C_UFC_Cl2

3
Explica com fluência e precisão ideias, opiniões e conteúdos 
complexos.

C_UFC_Cl3

4
Comunica os objetivos e as decisões da gestão de modo 
claro, para alinhar o desempenho nas equipas que 
coordena.

C_UFC_Cl4

5
Comunica eficazmente com o grande público e fomenta a 
partilha de dados e informação sobre a(s) unidade(s) orgâ-
nica(s) ou entidade que lidera.

C_UFC_Cl5

Adaptação
(A)

1
Escuta ativamente os interlocutores, mostrando atenção e 
interesse pela mensagem que transmitem.

C_UFC_A1

2
Adapta o conteúdo e o formato da mensagem aos interlo-
cutores e ao contexto.

C_UFC_A2

3
Ajusta a linguagem e a mensagem para apelar às motiva-
ções e objetivos dos interlocutores.

C_UFC_A3

4
Transmite, eficazmente, mensagens a audiências alargadas, 
adaptando o conteúdo, o formato e o canal de comunica-
ção aos destinatários.

C_UFC_A4

5
Adapta a linguagem e utiliza diferentes canais de comunica-
ção de modo a viabilizar projetos e difundir orientações ou 
mensagens estratégicas.

C_UFC_A5

Compreensão
(C)

1
Comunica de modo a facilitar a compreensão da sua 
mensagem.

C_UFC_C1

2 Explica a informação de forma fácil de compreender. C_UFC_C2

3
Assegura-se de que a sua mensagem foi compreendida, pe-
dindo e reagindo ao feedback dado pelos interlocutores.

C_UFC_C3

4
Promove ativamente a difusão de informação relevante 
para o esclarecimento de todos os interlocutores e audiên-
cias alvo.

C_UFC_C4

5
Concebe e implementa processos que visam a melhoria do 
fluxo de informação no contexto global da Organização, cri-
ando condições para a fluidez da comunicação.

C_UFC_C5



Anexo 2 
Percursos Formativos
Estruturados
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Unidades Formativas (UF)

Percurso Formativo
Estruturado 

AO

C_UFE_AO

C_UFC_Cl1

C_UFC_A1

C_UFC_C1

Percurso Formativo
Estruturado 

AT

C_UFE_AT

C_UFC_Cl2

C_UFC_A2

C_UFC_C2

Percurso Formativo
Estruturado 

TS

C_UFE_TS

C_UFC_Cl3

C_UFC_A4

C_UFC_C3



Referencial de Formação
Competência Transversal Funcional
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Equipa Técnica (INA, I. P.)
Vanina Marcelino
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   1. Enquadramento

A modernização e eficiência da Administração Pública dependem da capacitação contínua dos 
seus trabalhadores, não apenas em termos técnicos, mas também no desenvolvimento de com-
petências comportamentais que permitam a adaptação a um ambiente dinâmico e a prestação 
de um serviço público de excelência. Em resposta a essa necessidade, foram estabelecidos dois 
marcos fundamentais: o Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP), 
aprovado pela Portaria n.º 214/2024, de 20 de setembro, e a Portaria n.º 236/2024, de 27 de 
setembro, que regulamenta as competências comportamentais de natureza transversal dos tra-
balhadores integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e das compe-
tências específicas dos titulares dos cargos de direção intermédia.

O Referencial de Formação é um documento estruturante do sistema de formação, alinhado 
com o Re
tindo a ligação entre o ReCAP e os programas de formação a desenvolver dando, por um lado, 
consistência, coerência e qualidade ao sistema e, por outro, flexibilidade ao nível da conceção e 
execução dos programas das ações de formação, que não substitui. Define, de forma macro, um 
conjunto de conhecimentos, capacidades e atitudes que devem ser adquiridos ou desenvolvidos 
na formação e estabelece um conjunto de orientações, objetivos, conteúdos, princípios pedagó-
gicos, metodologias e critérios para a conceção, execução e avaliação das ações de formação.

Os programas de formação são a concretização específica e prática do referencial de formação 
e permitem a adaptação a diferentes contextos e abordagens aos temas, desde que se garanta 
o alinhamento com os referenciais (de competências e de formação).

O Referencial de Formação deve perdurar no tempo e ser revisto quando o ReCAP for revisto.

A competência Iniciativa insere-se nesse contexto, sendo considerada essencial para o desen-
volvimento de comportamentos que permitam enfrentar os desafios da Administração Pública, 
bem como para garantir que os serviços prestados à sociedade sejam realizados com excelência, 
ética e compromisso com o interesse público. Assim, no contexto atual da Administração Pú-
blica, marcado por uma crescente exigência de transparência, eficiência e responsabilidade, a 
competência Iniciativa é nuclear e transversal, aplicando-se a todos os trabalhadores, de todas 
as carreiras do regime geral e cargos dirigentes. 
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Este referencial de formação tem como objetivo fornecer diretrizes claras para a criação e im-
plementação de programas de formação que promovam o desenvolvimento da competência 
Iniciativa, estabelecida nos documentos regulamentares e alinhada com os valores, missão e 
objetivos estratégicos da Administração Pública Portuguesa. Será, portanto, uma ferramenta 
fundamental para assegurar que os programas de formação estejam alinhados com a compe-
tência, promovendo o desenvolvimento contínuo dos trabalhadores e a melhoria do serviço 
público.

Constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da competência Iniciativa, sendo conce-
bido para atender às necessidades específicas de diferentes níveis de complexidade funcional 
e garantir que todos os trabalhadores das carreiras do regime geral e cargos dirigentes, inde-
pendentemente das suas responsabilidades, possam desenvolver e aplicar a competência de 
forma eficaz nos seus contextos de trabalho.

Foi desenvolvido com base na premissa de que o desenvolvimento de competências é um pro-
cesso contínuo, crucial para garantir que os trabalhadores da Administração Pública estejam 
sempre preparados para enfrentar os desafios e mudanças no seu ambiente de trabalho. Por-
tanto, prevê a necessidade de formação contínua ao longo da vida, e uma postura proativa dos 
trabalhadores para aprofundar, atualizar e expandir os seus conhecimentos, capacidades e ati-
tudes ao longo da carreira. Esta progressão pode ser alcançada através de formações subse-
quentes no âmbito do ReCAP ou outras iniciativas de desenvolvimento profissional, assegu-
rando que os trabalhadores se mantêm alinhados com as novas exigências e desafios do seu 
contexto.
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1.1. Princípios orientadores

A formação segue os seguintes princípios orientadores.

Autorregulação e autonomia

Promove a capacidade dos participantes para diagnosticar e gerir o seu processo de aprendiza-
gem, incentivando a autonomia e responsabilidade.

Adequação, relevância e aplicabilidade prática

As abordagens pedagógicas focam-se na relevância dos conteúdos para o contexto profissional, 
assegurando que as competências são aplicáveis no dia a dia e as aprendizagens transferíveis 
para a execução das funções.

Adaptação e flexibilidade

O modelo pedagógico proporciona uma aprendizagem flexível, ajustada ao ritmo e às necessi-
dades de cada trabalhador, apoiando a adaptação contínua às exigências do exercício do traba-
lho.

Reflexão crítica

Incentiva a análise contínua das decisões e práticas, promovendo a avaliação contínua do im-
pacto das ações e a identificação de oportunidades de melhoria.
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1.2. Finalidades

Facilitar a mobilização da competência Iniciativa nas atividades dos trabalhadores da Ad-
ministração Pública, assegurando que os comportamentos esperados sejam expressos em 
situações concretas do serviço público.

Elevar o desempenho dos trabalhadores por meio de uma mobilização eficaz e consis-
tente da competência Iniciativa, promovendo práticas que resultem em melhorias na to-
mada de decisões, na execução de tarefas e na resolução de problemas, em alinhamento 
com os objetivos da Administração Pública.

Fomentar a reflexão crítica e a tomada de decisões informadas e éticas, com base nos 
valores e princípios da Administração Pública, utilizando a competência Iniciativa para 
guiar uma atuação consciente e focada no interesse público.

Desenvolver uma cultura de melhoria contínua e atualização constante, incentivando os 
trabalhadores a rever e aprimorar a competência Iniciativa, para que possam enfrentar 
novos desafios e adaptar-se às mudanças no contexto da Administração Pública.



INICIATIVA | 116

Desenvolvimento

1.3. Identificação e contextualização da competência

Designação

Iniciativa (I)

Definição

Agir proativamente no sentido de alcançar os objetivos, intervir com autonomia em contextos 
críticos, realizar atividades mesmo que fora do âmbito da sua intervenção com o propósito de 
facilitar a resolução de problemas, procurar soluções mesmo que não tenha sido solicitado/a a 
fazê-lo, atuar com prontidão perante as solicitações da Organização.

Tipologia

Transversal Funcional.

Competência específica associada às áreas de atividade e/ou a postos de trabalho, isto é, de-
pendente do contexto funcional em que é demonstrada. Pode ser comum a diversas atividades 
profissionais.

Áreas de enquadramento da competência

Relação com as outras competências 

A competência Iniciativa, enquanto competência transversal funcional, está integrada num 
conjunto mais vasto de competências, mantendo uma relação complementar e integrada com 
as restantes competências do ReCAP. Isto significa que as diferentes competências se poten-
ciam mutuamente, contribuindo para uma Administração Pública mais proativa.
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Prontidão FacilitaçãoAutonomia

Componentes

As três dimensões estruturantes da competência que contribuem para a sua definição, compre-
ensão e aplicação são:

Comportamentos

No quadro que se segue identificam-se os comportamentos que operacionalizam a competên-
cia Iniciativa, elencados segundo o seu grau de complexidade que traduz o respetivo nível de 
exigência. Esta graduação evidencia a forma como a competência atravessa as diversas carrei-
ras e cargos e traduz uma perspetiva de desenvolvimento contínuo das competências.
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Componentes da Competência

Prontidão (P) Autonomia (A) Facilitação (F)

Níveis de exigência dos 
componentes

Comportamentos

1

Identifica e reporta rapida-
mente situações problemá-
ticas que ponham em
causa o normal funciona-

mento do serviço.

Gere as suas tarefas rotinei-
ras, solicitando orientações 
perante situações novas.

Intervém sempre que neces-
sário para facilitar a ativi-
dade da equipa.

2
Age rapidamente para solu-
cionar situações críticas, mi-
tigando os impactos no fun-
cionamento do serviço.

Assume de forma autónoma 
projetos ou tarefas específi-
cas no âmbito da sua res-
ponsabilidade.

Disponibiliza-se para 
integrar projetos em que 
antecipa poder ser uma 
mais-valia.

3
Avalia e soluciona proble-
mas, prevenindo impactos 
negativos no funcionamento 
do serviço.

Desenvolve tarefas ou pro-
jetos, tomando decisões de 
acordo com as diretrizes e 
políticas estabelecidas.

Apresenta processos e pro-
cedimentos para identificar 
soluções para problemas, de 
forma proativa.

4

Assume a responsabilidade 
por tomar iniciativas e resol-
ver os problemas rapida-
mente, prevenindo proble-
mas futuros.

Coordena equipas com au-
tonomia, identificando e 
agindo proativamente em 
relação a oportunidades de 
melhoria.

Valoriza e recompensa as 
ações proativas nas equipas 
que coordena, garantindo 
os recursos necessários, tais 
como informações, ferra-
mentas e formação 
adequada.

5

Age de forma rápida e deci-
siva em situações de crise 
ou perante circunstâncias 
inesperadas, ajustando a es-
tratégia e assegurando a 
continuidade e eficiência 
das atividades.

Define e implementa ativi-
dades e procedimentos que 
visam o desenvolvimento da 
autonomia dos 
colaboradores.

Cria uma cultura de incen-
tivo à assunção de desafios 
e à exploração de novos mé-
todos e técnicas, para alcan-
çar os objetivos.

Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a aquisição e a manifestação do(s) nível(eis) 
anterior(es), de forma gradual e crescente até alcançar o nível mais elevado.



INICIATIVA | 119

090 - Desenvolvimento Pessoal

Técnico Superior Assistente Técnico Assistente Operacional

Titulares de Cargos Dirigentes

1.4. Áreas de Educação e Formação

1.5. Destinatários

Todos os trabalhadores integrados em carreiras do regime geral da Administração Pública:

1.6. Modalidade

A modalidade de formação adotada é o e-learning assíncrono, sem a necessidade da presença 
de um formador ou tutor. 

Esta solução garante a inclusão de todos os trabalhadores da Administração Pública, e assegura 
acesso equitativo, essencial num universo tão vasto e diversificado.

Por outro lado, promove a flexibilidade no acesso aos conteúdos de acordo com o ritmo e a 
conveniência de cada participante e fomenta a autoaprendizagem, incentivando a responsabi-
lidade e a proatividade no desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira. 
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   2. Estrutura Curricular

A formação estrutura-se em unidades autónomas de curta duração recombináveis de forma 
flexível, permitindo a construção de percursos personalizados, que permitem ajustar a forma-
ção às funções e responsabilidades de cada trabalhador, de acordo com os diferentes níveis de 
complexidade funcional. 

O modelo é baseado numa combinação de Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E) e 
Unidades Formativas Comportamentais (UF_C), que se complementam para proporcionar uma 
experiência de aprendizagem ativa, prática e reflexiva.

As UF_E são orientadas para a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e 
atitudes pressupostos na demonstração da competência e promovem a compreensão global e 
integrada da competência, num percurso que inclui ativação e prontidão (readiness) do for-
mando, reflexão, exposição e síntese promotoras da tomada de consciência dos comportamen-
tos esperados e a autoavaliação.

Assim, as UF_E são específicas para cada carreira do regime geral (técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional), adaptando-se aos níveis de complexidade funcional das car-
reiras.

Unidades Formativas (UF) Destinatários por Carreira

I_UFE_AO Assistente Operacional (AO)

I_UFE_AT Assistente Técnico (AT)

I_UFE_TS Técnico Superior (TS)

As UF_C são orientadas para resultados operacionalizados num comportamento descrito no 
ReCAP, através de metodologias ativas, promotoras da experimentação, da reflexão, da autoa-
valiação e da sistematização. Proporcionam oportunidades para revisitar e aplicar, em contexto 
simulado, os saberes previamente desenvolvidos na UF_E, facilitando a mobilização da compe-
tência para as atividades dos trabalhadores. 
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Existem 15 UF_C no total, correspondentes aos 15 comportamentos descritos no ReCAP (con-
sultar anexo I), divididas pelas 3 componentes da competência Prontidão, Autonomia e Facili-
tação, sendo que cada componente tem 5 UF_C, estruturadas por níveis de exigência. Em cada 
comportamento, cada nível de exigência pressupõe a manifestação do(s) nível(eis) anterior(es).

Nível Unidades Formativas (UF)

Prontidão 
(P)

Nível 1 I_UFC_P1

Nível 2 I_UFC_P2

Nível 3 I_UFC_P3

Nível 4 I_UFC_P4

Nível 5 I_UFC_P5

Autonomia
(A)

Nível 1 I_UFC_A1

Nível 2 I_UFC_A2

Nível 3 I_UFC_A3

Nível 4 I_UFC_A4

Nível 5 I_UFC_A5

Facilitação
(F)

Nível 1 I_UFC_F1

Nível 2 I_UFC_F2

Nível 3 I_UFC_F3

Nível 4 I_UFC_F4

Nível 5 I_UFC_F5
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2.1. Oferta formativa

A oferta formativa na competência totaliza 27 horas, distribuídas por 18 Unidades Formativas, 
de dois tipos:

Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E)
Duração estimada de 4 horas, uma para cada uma das três carreiras do regime geral (Assis-
tente Operacional, Assistente Técnico e Técnico Superior), totalizando 12 horas.

Unidades Formativas Comportamentais (UF_C)
Duração estimada de 1 hora, uma para cada um dos 15 comportamentos descritos no ReCAP 
por competência. 

Tipo de Unidade 
Formativa Destinatários por Carreira Unidades Formativas 

(UF) N.º UF N.º Horas

UF_E

Assistente Operacional (AO) I_UFE_AO 1 4

Assistente Técnico (AT) I_UFE_AT 1 4

Técnico Superior (TS) I_UFE_TS 1 4

UF_C AO, AT e TS 15 UF_C 15 15

Total 18 27

São oferecidos dois percursos formativos distintos.

Percurso autónomo
Os trabalhadores podem inscrever-se nas unidades formativas de forma independente, esco-
lhendo as que melhor se ajustam às suas necessidades, sendo aconselhável que iniciem sempre 
o seu percurso pela UF_E.
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Percurso estruturado
Com base nos comportamentos definidos no padrão médio de desempenho, estabelecidos no 
Anexo I da Portaria n.º 236/2024, de 27 de setembro, são oferecidos percursos pré-definidos
(consultar anexo II).

Ao proporcionar uma experiência alinhada com as realidades práticas da Administração Pública, 
o modelo assegura que a aprendizagem é diretamente aplicável ao trabalho diário. Além disso, 
promove uma aprendizagem contínua, permitindo que os trabalhadores adaptem e desenvol-
vam as competências adquiridas, assegurando a sua relevância e eficácia face a novos desafios 
e exigências.
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2.2. Componentes formativos

O planeamento, execução e avaliação de qualquer Unidade Formativa da competência Inicia-
tiva, são fundamentados nos componentes pedagógicos apresentados de seguida.

2.2.1. Objetivos

Objetivo geral da formação

Desenvolver nos profissionais da Administração Pública a competência transversal funcional de 
Iniciativa capacitando-os para agir proativamente na identificação e implementação de solu-
ções.

Objetivos específicos de aprendizagem

Os objetivos estruturam-se em 4 grandes linhas de ação.

Promover a compreensão da proatividade como condição essencial no serviço público:

Reconhecer a importância da iniciativa para antecipar e resolver problemas na Adminis-

tração Pública.
Identificar situações onde a ação proativa promove o alcance dos objetivos contribuindo 

para a eficiência organizacional.

Promover o desenvolvimento de uma cultura proativa na realização de atividades facilitando 
a resolução de problemas:

Analisar cenários críticos para propor soluções eficazes e inovadoras.
Aplicar metodologias para priorizar ações no contexto organizacional.
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Incorporar a autonomia e iniciativa como práticas no contexto de trabalho:

Demonstrar autonomia na realização das tarefas para otimizar o desempenho da 
equipa.

Demonstrar prontidão a solicitações, respondendo de forma ágil na apresentação de 
soluções adequadas dentro dos prazos.

Estimular uma cultura de iniciativa para a melhoria contínua:

Identificar oportunidades de melhoria em processos e serviços.

Propor inovações alinhadas com os objetivos organizacionais.
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2.2.2. Recursos pessoais a mobilizar para demonstrar a competência

Atitudes Níveis de exigência

Autónoma
Disposição para identificar soluções e realizar a sua atividade de 
forma independente, autorregulando a sua ação.

A partir do 2

Conscienciosa
Determinação para levar as tarefas até ao fim, mostrando preo-
cupação com a conclusão atempada do trabalho e com o cumpri-
mento do planeado, mesmo perante desafios e dificuldades.

Todos

Crítica
Avaliação da informação, antecipando dificuldades, riscos e po-
tenciais erros.

Todos

Decidida
Prontidão para tomar decisões de forma firme e determinada, 
dando resposta célere às situações que o exigem.

A partir do 2

Inovadora
Apresentação de novas ideias e de soluções originais com valor 
acrescentado para a Organização.

A partir do 3

Proativa
Interesse ativo na resolução de problemas e na procura de alter-
nativas e soluções.

Todos

Realizadora
Foco nos resultados e persistência face a desafios, obstáculos e 
dificuldades, procurando a concretização de metas, objetivos e 
tarefas de forma eficaz e determinada.

Todos
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Conhecimentos Capacidades Níveis de exigência

Conceito de iniciativa, 
a sua importância e im-
pacto na Administra-
ção Pública

Explicar o conceito de iniciativa através da sua relação 
com o sucesso organizacional. 

TodosDescrever o impacto da iniciativa na concretização dos 
objetivos organizacionais. 

Identificar práticas de iniciativa no dia a dia.

Relação entre a ação 
proativa e a eficiência 
organizacional

Definir estratégias para promover a eficiência 
organizacional.

A partir do 4

Gestão de riscos na 
atuação com iniciativa

Aplicar metodologias para avaliar riscos e impactos das 
soluções propostas autonomamente.

Todos

Métodos e técnicas de 
priorização de tarefas

Decidir a priorização de tarefas com base em 
evidências.

Todos

Papel da automotiva-
ção e da confiança na 
iniciativa

Explicar o papel da automotivação e da confiança para 
atuar com iniciativa. 

Todos
Utilizar técnicas de automotivação e confiança para al-
cançar resultados.

Metodologias, ferra-
mentas e tecnologias 
de agilização na resolu-
ção de problemas que 
promovam a 
autonomia

Aplicar procedimentos e ferramentas que promovem a 
autonomia.

A partir do 4

Melhoria contínua
Identificar oportunidades para contribuir para a melho-
ria organizacional.

Todos

Estratégias para desen-
volver a iniciativa

Implementar ações para promover a otimização de pro-
cessos e a resolução de desafios organizacionais. Todos
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2.2.3. Conteúdo

1. Papel da iniciativa no desempenho e melhoria da Administração Pública;
2. Impacto da proatividade na eficiência e inovação organizacional;
3. Avaliação de riscos e prevenção de impactos negativos no funcionamento do 

serviço;
4. Priorização de tarefas;
5. Autonomia em contexto organizacional;
6. Abordagens de resolução de problemas;
7. Processo de melhoria contínua - ferramentas e metodologias;
8. Papel da inovação no contexto organizacional.

2.2.4. Resultados esperados no desempenho

Agir proativamente no sentido de alcançar os objetivos, intervir com autonomia em contextos 
críticos, realizar atividades mesmo que fora do âmbito da sua intervenção com o propósito de 
facilitar a resolução de problemas, procurar soluções mesmo que não tenha sido solicitado/a a 
fazê-lo, atuar com prontidão perante as solicitações da Organização.
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2.3. Diferenças entre UF_E e UF_C

UF_E UF_C

Foco Pedagógico
Centrada na aquisição e desenvolvimento 
de conhecimentos, capacidades e atitu-
des essenciais para a competência.

Focada em resultados práticos, com ên-
fase num comportamento específico 
descrito no ReCAP.

Tipo de 
Aprendizagem

Imersiva, reflexiva e orientada para a au-
toconsciência. Os participantes exploram 
e refletem sobre os fatores que promo-
vem a compreensão global e integrada 
da competência.

Imersiva e experiencial. Os participantes 
enfrentam cenários reais e aplicam com-
portamentos ancorados à competência, 
em contextos simulados.

Método de 
Aplicação

Combina ativação do participante, refle-
xão, exposição e síntese, promovendo a 
consciência dos comportamentos 
esperados.

Envolve desafios práticos onde o partici-
pante toma decisões, aplicando os com-
portamentos em situações simuladas.

Feedback
O feedback automático reforça a 
reflexão sobre os comportamentos 
esperados. 

O feedback imediato orienta sobre as 
consequências das escolhas e permite 
explorar outras escolhas e resultados.
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2.4. Pontos Comuns entre UF_E e UF_C

Interatividade e aprendizagem ativa

Ambas as Unidades Formativas utilizam metodologias ativas, envolvendo os participantes em 
processos de exploração e experimentação. O envolvimento ativo dos participantes é incenti-
vado, seja na compreensão integrada das competências (UF_E) ou na experimentação de com-
portamentos (UF_C).

Feedback imediato

São implementados mecanismos de feedback automático que permitem aos participantes ob-
terem respostas imediatas ao seu desempenho. Este feedback contínuo ajuda a ajustar o pro-
gresso e a melhorar a compreensão dos conteúdos e a aplicação dos comportamentos.

Reflexão e Autoaprendizagem

Tanto nas UF_E quanto nas UF_C, a reflexão é central para o processo de aprendizagem, incen-
tivando os participantes a analisarem seu progresso e aprimorarem suas competências.

Gamificação

A gamificação é utilizada como um recurso adicional para promover o envolvimento e a moti-
vação dos participantes em ambas as modalidades formativas.
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   3. Roteiro Pedagógico

3.1. UF_Enquadramento

1.  Introdução e 
enquadramento

Exploração e apresentação dos conceitos-chave 
da competência e a sua relevância no contexto do 
serviço público, através de metodologias ativas 
de aprendizagem (como sejam vídeos ou objetos 
multimédia interativos ou materiais visuais dinâ-
micos), para garantir uma introdução envolvente.

Aprofundamento da compreensão da competên-
cia e desenvolvimento dos conhecimentos, capa-
cidades e atitudes críticas à sua demonstração no 
exercício do trabalho. Exemplificações, práticas 
interativas, que refletem situações do desempe-
nho de funções públicas no contexto de cada car-
reira, com foco na compreensão e contextualiza-
ção dos comportamentos. Os exemplos de boas 
práticas inspiram a adoção dos comportamentos 
desejados, enquanto a autoavaliação e a auto-
consciência ajudam a identificar áreas de melho-
ria e pontos fortes, com feedback automático 
para autorregulação da aprendizagem.

2. Exploração 
                       e consolidação

3. Reflexão
e sistematização

Reflexão sobre a mobilização da competência no 
contexto real, tomada de consciência crítica so-
bre o que é esperado de si e sistematização das 
aprendizagens, com feedback automático para 
identificar áreas de melhoria e garantir uma 
aprendizagem contínua e autorregulada.

Integração de uma atividade facultativa, de reco-
lha de ocorrências (casos anonimizados) em que
a competência foi requerida, como exercício de 
reflexão sobre a aplicação prática da competên-
cia.
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3.2. UF_Comportamental

1. Exposição a cenários
práticos (observação)

Exposição a cenários simulados que refletem situ-
ações típicas do serviço público, permitindo que 
os participantes observem os comportamentos 
desejados em ação. Esta etapa promove a siste-
matização, consolidação e aplicação das aprendi-
zagens desenvolvidas na UF_E. Reflexões intera-
tivas durante a observação podem ser incluídas 
para incentivar o pensamento crítico.

Aplicação das aprendizagens, através de desafios 
práticos que colocam os participantes em situa-
ções reais simuladas, onde precisam tomar deci-
sões e aplicar os comportamentos observados. 
Após cada decisão, os participantes recebem fe-
edback imediato, que permite ajustar o compor-
tamento e compreender as consequências das 
suas escolhas no contexto do serviço público.

2. Desafios situacionais
                  aplicados em contexto

3. Reflexão crítica 
e autoavaliação

Reflexão crítica e autoavaliação sobre as decisões 
tomadas durante os desafios práticos. Os partici-
pantes reveem o seu desempenho, identificam 
áreas de melhoria e ajustam os comportamentos. 
O feedback automático orienta essa reflexão, 
promovendo a autorregulação da aprendizagem 
e o desenvolvimento contínuo.
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   4. Recursos

Para garantir que as aprendizagens sejam transferíveis para o contexto profissional, deverão 
ser utilizados recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos. Além disso, todos os recursos peda-
gógicos devem partir de situações reais do contexto da Administração Pública.

   5. Avaliação

A avaliação nesta formação é composta por componentes formativos e sumativos, sendo uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento eficaz e contínuo da competência. 

A avaliação formativa é contínua e ocorre ao longo de todo o processo formativo, oferecendo 
feedback imediato, promovendo a autoaprendizagem e a reflexão crítica. Isto permite aos par-
ticipantes identificar áreas de melhoria e ajustar o seu desempenho. 

A avaliação sumativa, por sua vez, é realizada no final do percurso de cada UF. Esta avaliação é 
obrigatória e fundamental para a certificação, pois assegura que os padrões exigidos foram al-
cançados. Os resultados da avaliação sumativa podem ser positivos ou negativos, determi-
nando se o participante atingiu ou não os objetivos da formação. Além de medir o nível final de 
aprendizagem, incentiva a autorreflexão e a autossuperação, garantindo a conformidade dos 
resultados e contribuindo para o desenvolvimento da competência ao longo do tempo.
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Reflexão críticaCompreensão conceptual

5.1. Avaliação nas UF_E

A avaliação nas UF_E deve focar-se na compreensão dos conceitos-chave e na capacidade de 
reflexão crítica dos participantes sobre os comportamentos a serem desenvolvidos, assegu-
rando que adquiriram os recursos pessoais necessários para mobilizar esses comportamentos 
no contexto da Administração Pública.

A avaliação formativa pressupõe: 

Atividades interativas para reforçar a prontidão (readiness) e verificar a compreensão global 
do conteúdo.

Feedback imediato fornecido ao longo do percurso, auxiliando os formandos a corrigirem even-
tuais desvios e ajustarem o seu processo de aprendizagem em tempo real.

A avaliação sumativa, pressupõe exercícios interativos (como são exemplos: quizzes com per-
guntas de múltipla escolha, verdadeiro ou falso, arrastar e largar, e correspondência, entre ou-
tros) e tem em consideração os seguintes critérios de avaliação:
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Tomada de decisão

Resolução de problemas

Mobilização dos recursos pessoais

Reflexão crítica

5.2. Avaliação nas UF_C

A avaliação nas UF_C é focada na prática das competências comportamentais e visa garantir 
que os participantes conseguem demonstrar a competência em cenários que simulam situações 
reais no serviço público.

A avaliação formativa pressupõe: 

Simulações interativas e cenários práticos baseados em situações reais do serviço público, ao 
longo do percurso.

Reflexão crítica, sobre as próprias decisões, no final de cada simulação, através de questioná-
rios de autoavaliação.

Feedback automático fornecido ao longo do percurso, com orientações para melhorar escolhas 
e comportamentos.

A avaliação sumativa pressupõe que os participantes enfrentem desafios situacionais, nos quais 
tomam decisões com base nas competências desenvolvidas. O desempenho é avaliado pela 
adequação das decisões e pela capacidade de resolver os problemas apresentados e tem em 
consideração os seguintes critérios de avaliação:
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5.3. Certificação

Existem dois tipos de certificação neste percurso formativo: a certificação das Unidades For-
mativas (UF) e a certificação da competência enquanto percurso formativo.

Certificação das UF

Cada UF, tanto a UF_E quanto as UF_C, tem uma certificação independente. 

Para obter a certificação de uma UF, o participante deve concluir com sucesso a unidade, atin-
gindo uma percentagem mínima de 50% na atividade de avaliação final.

Uma vez concluída com sucesso qualquer UF, o participante recebe um certificado de conclusão 
dessa unidade, independentemente das outras unidades.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante obtenha uma avaliação inferior a 50%, deve passar por um processo de 
reforço da aprendizagem, com acesso a materiais complementares e uma nova oportunidade 
de avaliação.

Certificação da competência

A certificação na competência Iniciativa será concedida apenas se:

A avaliação da UF_E for positiva.

A avaliação em cada um dos três comportamentos relevantes da sua carreira, como definido 
no referencial de competências da Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro, for positiva.

Se o formando não atingir esses padrões, terá de repetir a formação ou a avaliação para obter 
a certificação.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante não atinja os padrões mínimos exigidos para a certificação na competência, 
deverá passar por um processo de reforço da aprendizagem, com acesso a materiais comple-
mentares, e terá uma nova oportunidade de avaliação.
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   6. Operacionalização do Referencial

A formação será operacionalizada na plataforma NAU e na criação e organização dos conteúdos 
formativos deve considerar três dimensões-chave:

Dimensão cognitiva

Focada no desenvolvimento do conhecimento teórico da competência, garantindo que os par-
ticipantes compreendem os conceitos e princípios fundamentais relacionados com a compe-
tência em questão.

Dimensão comportamental

Fornece cenários práticos que simulam a realidade da Administração Pública, permitindo a apli-
cação dos comportamentos aprendidos em contextos práticos simulados.

Dimensão reflexiva

Incentiva a autoavaliação e a reflexão sobre a aplicabilidade da competência no dia a dia de 
trabalho, reforçando o processo de aprendizagem e o desenvolvimento contínuo.

Para garantir a eficácia da formação a distância, sem a presença de um formador, são conside-
rados os seguintes requisitos e recomendações:

Autonomia do participante

Os conteúdos devem ser estruturados de modo a promover a autoaprendizagem, garantindo 
que os participantes possam progredir no seu ritmo, sem a presença de um formador.

Clareza dos conteúdos

Os materiais devem ser claros e didáticos, com instruções objetivas para cada atividade e mó-
dulo, facilitando a navegação e compreensão.
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Interatividade

Utilização de recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos e que incentivem a refletir e tomar 
decisões, mesmo sem acompanhamento direto. 

Feedback imediato

Ferramentas como quizzes automatizados e atividades práticas com feedback instantâneo são 
fundamentais para manter o participante envolvido e autocorrigir a aprendizagem em tempo 
real.

Suporte técnico eficaz

Deve ser garantido suporte técnico contínuo, acessível através da plataforma NAU, para asse-
gurar que qualquer dificuldade técnica ou com os conteúdos seja resolvida rapidamente, sem 
interromper a experiência formativa.

Orientação ao participante

Guias e tutoriais para ajudar os participantes a navegar na plataforma e completar as atividades 
com sucesso.

Criação de uma comunidade de aprendizagem 

Recomenda-se a criação de uma comunidade de aprendizagem online, como complemento à 
oferta formativa, onde os participantes possam interagir de forma contínua, partilhando expe-
riências, reflexões e boas práticas. O espaço colaborativo fortalecerá o processo formativo, pro-
movendo a troca de conhecimento e a construção conjunta de soluções para desafios comuns 
no contexto do serviço público, além de incentivar o desenvolvimento contínuo das competên-
cias adquiridas.
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Iteração dos percursos formativos

Sugere-se que, no final de cada curso, seja recolhido feedback dos participantes, permitindo 
uma avaliação contínua da experiência formativa e que os percursos formativos sejam iterados 
e atualizados, assegurando a relevância e a eficácia da formação ao longo do tempo.

O progresso dos participantes será monitorizado através da plataforma NAU, permitindo a cada 
indivíduo o acompanhamento do seu progresso, através do registo da conclusão das atividades 
e atividades avaliativas.
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Nível Comportamento
Unidades

Formativas (UF)

Prontidão
(P)

1
Identifica e reporta rapidamente situações problemáticas 
que ponham em causa o normal funcionamento do 
serviço.

I_UFC_P1

2
Age rapidamente para solucionar situações críticas, miti-
gando os impactos no funcionamento do serviço.

I_UFC_P2

3
Avalia e soluciona problemas, prevenindo impactos negati-
vos no funcionamento do serviço.

I_UFC_P3

4
Assume a responsabilidade por tomar iniciativas e resolver 
os problemas rapidamente, prevenindo problemas futuros.

I_UFC_P4

5
Age de forma rápida e decisiva em situações de crise ou 
perante circunstâncias inesperadas, ajustando a estratégia 
e assegurando a continuidade e eficiência das atividades.

I_UFC_P5

Autonomia 
(A)

1
Gere as suas tarefas rotineiras, solicitando orientações pe-
rante situações novas.

I_UFC_A1

2
Assume de forma autónoma projetos ou tarefas específi-
cas no âmbito da sua responsabilidade.

I_UFC_A2

3
Desenvolve tarefas ou projetos, tomando decisões de 
acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas.

I_UFC_A3

4
Coordena equipas com autonomia, identificando e agindo 
proativamente em relação a oportunidades de melhoria.

I_UFC_A4

5
Define e implementa atividades e procedimentos que vi-
sam o desenvolvimento da autonomia dos colaboradores.

I_UFC_A5

Facilitação 
(F)

1
Intervém sempre que necessário para facilitar a atividade 
da equipa.

I_UFC_F1

2
Disponibiliza-se para integrar projetos em que antecipa 
poder ser uma mais-valia.

I_UFC_F2

3
Apresenta processos e procedimentos para identificar so-
luções para problemas, de forma proativa.

I_UFC_F3

4
Valoriza e recompensa as ações proativas nas equipas que 
coordena, garantindo os recursos necessários, tais como 
informações, ferramentas e formação adequada.

I_UFC_F4

5
Cria uma cultura de incentivo à assunção de desafios e à 
exploração de novos métodos e técnicas, para alcançar os 
objetivos.

I_UFC_F5



Anexo 2
Percursos Formativos
Estruturados
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Unidades Formativas (UF)

Percurso Formativo
Estruturado 

AO

I_UFE_AO

I_UFC_P1

I_UFC_A1

I_UFC_F1

Percurso Formativo
Estruturado 

AT

I_UFE_AT

I_UFC_P2

I_UFC_A2

I_UFC_F2

Percurso Formativo
Estruturado 

TS

I_UFE_TS

I_UFC_P4

I_UFC_A3

I_UFC_F3
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   1. Enquadramento

A modernização e eficiência da Administração Pública dependem da capacitação contínua dos 
seus trabalhadores, não apenas em termos técnicos, mas também no desenvolvimento de com-
petências comportamentais que permitam a adaptação a um ambiente dinâmico e a prestação 
de um serviço público de excelência. Em resposta a essa necessidade, foram estabelecidos dois 
marcos fundamentais: o Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP), 
aprovado pela Portaria n.º 214/2024, de 20 de setembro, e a Portaria n.º 236/2024, de 27 de 
setembro, que regulamenta as competências comportamentais de natureza transversal dos tra-
balhadores integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e das compe-
tências específicas dos titulares dos cargos de direção intermédia.

O Referencial de Formação é um documento estruturante do sistema de formação, alinhado com 
o Re
ligação entre o ReCAP e os programas de formação a desenvolver dando, por um lado, consistên-
cia, coerência e qualidade ao sistema e, por outro, flexibilidade ao nível da conceção e execução 
dos programas das ações de formação, que não substitui. Define, de forma macro, um conjunto 
de conhecimentos, capacidades e atitudes que devem ser adquiridos ou desenvolvidos na forma-
ção e estabelece um conjunto de orientações, objetivos, conteúdos, princípios pedagógicos, me-
todologias e critérios para a conceção, execução e avaliação das ações de formação.

Os programas de formação são a concretização específica e prática do referencial de formação e 
permitem a adaptação a diferentes contextos e abordagens aos temas, desde que se garanta o 
alinhamento com os referenciais (de competências e de formação).

O Referencial de Formação deve perdurar no tempo e ser revisto quando o ReCAP for revisto.

A competência Negociação e Influência insere-se nesse contexto, sendo considerada essencial 
para o desenvolvimento de comportamentos que permitam enfrentar os desafios da Administra-
ção Pública, bem como para garantir que os serviços prestados à sociedade sejam realizados com 
excelência, ética e compromisso com o interesse público. Assim, no contexto atual da Adminis-
tração Pública, marcado por uma crescente exigência de transparência, eficiência e responsabili-
dade, a competência Negociação e Influência é nuclear e transversal, aplicando-se a todos os 
trabalhadores, de todas as carreiras do regime geral e cargos dirigentes. 
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Este referencial de formação tem como objetivo fornecer diretrizes claras para a criação e imple-
mentação de programas de formação que promovam o desenvolvimento da competência Nego-
ciação e Influência, estabelecida nos documentos regulamentares e alinhada com os valores, 
missão e objetivos estratégicos da Administração Pública Portuguesa. Será, portanto, uma ferra-
menta fundamental para assegurar que os programas de formação estejam alinhados com a com-
petência, promovendo o desenvolvimento contínuo dos trabalhadores e a melhoria do serviço 
público.

Constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da competência Negociação e Influência, 
sendo concebido para atender às necessidades específicas de diferentes níveis de complexidade 
funcional e garantir que todos os trabalhadores das carreiras do regime geral e cargos dirigentes, 
independentemente das suas responsabilidades, possam desenvolver e aplicar a competência de 
forma eficaz nos seus contextos de trabalho.

Foi desenvolvido com base na premissa de que o desenvolvimento de competências é um pro-
cesso contínuo, crucial para garantir que os trabalhadores da Administração Pública estejam sem-
pre preparados para enfrentar os desafios e mudanças no seu ambiente de trabalho. Portanto, 
prevê a necessidade de formação contínua ao longo da vida, e uma postura proativa dos traba-
lhadores para aprofundar, atualizar e expandir os seus conhecimentos, capacidades e atitudes ao 
longo da carreira. Esta progressão pode ser alcançada através de formações subsequentes no 
âmbito do ReCAP ou outras iniciativas de desenvolvimento profissional, assegurando que os tra-
balhadores se mantêm alinhados com as novas exigências e desafios do seu contexto.
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1.1. Princípios orientadores

A formação segue os seguintes princípios orientadores.

Autorregulação e autonomia

Promove a capacidade dos participantes para diagnosticar e gerir o seu processo de aprendiza-
gem, incentivando a autonomia e responsabilidade.

Adequação, relevância e aplicabilidade prática

As abordagens pedagógicas focam-se na relevância dos conteúdos para o contexto profissional, 
assegurando que as competências são aplicáveis no dia a dia e as aprendizagens transferíveis 
para a execução das funções.

Adaptação e flexibilidade

O modelo pedagógico proporciona uma aprendizagem flexível, ajustada ao ritmo e às necessida-
des de cada trabalhador, apoiando a adaptação contínua às exigências do exercício do trabalho.

Reflexão crítica

Incentiva a análise contínua das decisões e práticas, promovendo a avaliação contínua do impacto 
das ações e a identificação de oportunidades de melhoria.
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1.2. Finalidades

Facilitar a mobilização da competência Negociação e Influência nas atividades dos traba-
lhadores da Administração Pública, assegurando que os comportamentos esperados sejam 
expressos em situações concretas do serviço público.

Elevar o desempenho dos trabalhadores por meio de uma mobilização eficaz e consistente 
da competência Negociação e Influência, promovendo práticas que resultem em melhorias 
na tomada de decisões, na execução de tarefas e na resolução de problemas, em alinha-
mento com os objetivos da Administração Pública.

Fomentar a reflexão crítica e a tomada de decisões informadas e éticas, com base nos va-
lores e princípios da Administração Pública, utilizando a competência Negociação e Influên-
cia para guiar uma atuação consciente e focada no interesse público.

Desenvolver uma cultura de melhoria contínua e atualização constante, incentivando os 
trabalhadores a rever e aprimorar a competência Negociação e Influência, para que possam 
enfrentar novos desafios e adaptar-se às mudanças no contexto da Administração Pública.
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Pessoas

1.3. Identificação e contextualização da competência

Designação

Negociação e Influência (NI)

Definição

Criar uma imagem de credibilidade e utilizar argumentos convincentes que apelam às necessida-
des dos outros e os persuadem a mudar de ponto de vista, lidar eficazmente com situações com-
plexas, negociar para ganhar o acordo dos outros e atingir os resultados desejados.

Tipologia

Transversal funcional.

Trata-se de uma competência específica associada às áreas de atividade e/ou a postos de traba-
lho, isto é, dependente do contexto funcional em que é demonstrada.

Áreas de enquadramento da competência

Relação com as outras competências 

A competência Negociação e Influência, enquanto competência transversal funcional, está inte-
grada num conjunto mais vasto de competências, mantendo uma relação complementar e inte-
grada com as restantes competências do ReCAP. Isto significa que as diferentes competências se 
potenciam mutuamente, contribuindo para uma Administração Pública mais eficaz na gestão de 
interesses diversos, através da construção de consensos, da promoção da credibilidade e da per-
suasão orientada para resultados.
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Adaptação e flexibilidade Influência e credibilidadeConstrução de consensos

Componentes

As três dimensões estruturantes da competência que contribuem para a sua definição, compre-
ensão e aplicação são:

Comportamentos

No quadro que se segue identificam-se os comportamentos que operacionalizam a competência 
NI, elencados segundo o seu grau de complexidade que traduz o respetivo nível de exigência. Esta 
graduação evidencia a forma como a competência atravessa as diversas carreiras e cargos e tra-
duz uma perspetiva de desenvolvimento contínuo das competências.
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Componentes da Competência

Adaptação e 
flexibilidade (AF)

Construção de 
consensos (CC)

Influência e 
credibilidade (IC)

Níveis de exigência dos 
componentes Comportamentos

1 Apresenta os seus argumen-
tos de forma clara.

Reconhece as necessidades e 
respeita os pontos de vista 
dos outros.

Reconhece e considera op-
ções diferentes das suas.

2
Utiliza dados e informações 
concretas para fundamentar 
os seus argumentos.

Comunica com clareza como 
as propostas podem atender 
aos interesses e necessida-
des das partes interessadas.

Atua de forma que todas as 
partes saiam beneficiadas.

3
Mostra dominar os assuntos 
que aborda, apresenta uma 
argumentação sólida e pro-
jeta uma imagem credível.

Antecipa possíveis objeções 
e prepara os argumentos, 
abordando as preocupações 
das partes com empatia.

Apresenta soluções para res-
ponder a diversos interesses 
e obter o acordo e o empe-
nho dos outros.

4

Apresenta argumentos fun-
damentados em dados e fac-
tos, enfatizando os benefí-
cios mútuos e construindo 
uma imagem confiável.

Resolve os desacordos de 
forma construtiva, man-
tendo uma postura sincera e 
o foco nas soluções.

Antecipa objeções, preocu-
pações e necessidades e pro-
põe soluções conciliadoras, 
adequadas à persecução dos 
objetivos comuns.

5

Mostra dominar os assuntos 
que aborda e evidencia uma 
postura confiante, influenci-
ando positivamente o funci-
onamento das áreas que 
lidera.

Lida eficazmente com situa-
ções politicamente sensíveis, 
antecipa preocupações, 
objeções e necessidades das 
partes envolvidas e resolve 
os desacordos de forma 
construtiva.

Mostra perseverança pe-
rante desafios na construção 
de consensos, identifica inte-
resses comuns e cria opções 
de ganhos mútuos.

Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a aquisição e a manifestação do(s) nível(eis) 
anterior(es), de forma gradual e crescente até alcançar o nível mais elevado.
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090 - Desenvolvimento Pessoal

Técnico Superior Assistente Técnico Assistente Operacional

Titulares de Cargos Dirigentes

1.4. Áreas de Educação e Formação

1.5. Destinatários

Todos os trabalhadores integrados em carreiras do regime geral da Administração Pública:

    

1.6. Modalidade

A modalidade de formação adotada é o e-learning assíncrono, sem a necessidade da presença de 
um formador ou tutor.

Esta solução garante a inclusão de todos os trabalhadores da Administração Pública, e assegura 
acesso equitativo, essencial num universo tão vasto e diversificado.

Por outro lado, promove a flexibilidade no acesso aos conteúdos de acordo com o ritmo e a con-
veniência de cada participante e fomenta a autoaprendizagem, incentivando a responsabilidade 
e a proatividade no desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira. 
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   2. Estrutura Curricular

A formação estrutura-se em unidades autónomas de curta duração recombináveis de forma fle-
xível, permitindo a construção de percursos personalizados, que permitem ajustar a formação às 
funções e responsabilidades de cada trabalhador, de acordo com os diferentes níveis de comple-
xidade funcional. 

O modelo é baseado numa combinação de Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E) e 
Unidades Formativas Comportamentais (UF_C), que se complementam para proporcionar uma 
experiência de aprendizagem ativa, prática e reflexiva.

As UF_E são orientadas para a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e 
atitudes pressupostos na demonstração da competência e promovem a compreensão global e 
integrada da competência, num percurso que inclui ativação e prontidão (readiness) do for-
mando, reflexão, exposição e síntese promotoras da tomada de consciência dos comportamentos 
esperados e a autoavaliação.

Assim, as UF_E são específicas para cada carreira do regime geral (técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional), adaptando-se aos níveis de complexidade funcional das carrei-
ras.

As UF_C são orientadas para resultados operacionalizados num comportamento descrito no Re-
CAP, através de metodologias ativas, promotoras da experimentação, da reflexão, da autoavali-
ação e da sistematização. Proporcionam oportunidades para revisitar e aplicar, em contexto si-
mulado, os saberes previamente desenvolvidos na UF_E, facilitando a mobilização da competên-
cia para as atividades dos trabalhadores. 

Unidades Formativas (UF) Destinatários por Carreira

NI_UFE_AO Assistente Operacional (AO)

NI_UFE_AT Assistente Técnico (AT)

NI_UFE_TS Técnico Superior (TS)
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Existem 15 UF_C no total, correspondentes aos 15 comportamentos descritos no ReCAP (consul-
tar anexo I), divididas pelas 3 componentes da competência Influência e Credibilidade, Adapta-
ção e Flexibilidade e Construção de Consensos, sendo que cada componente tem 5 UF_C, estru-
turadas por níveis de exigência. Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a 
manifestação do(s) nível(eis) anterior(es).

Nível Unidades Formativas (UF)

Adaptação e 
Flexibilidade 

(AF)

Nível 1 NI_UFC_AF1

Nível 2 NI_UFC_AF2

Nível 3 NI_UFC_AF3

Nível 4 NI_UFC_AF4

Nível 5 NI_UFC_AF5

Construção de 
Consensos

(CC)

Nível 1 NI_UFC_CC1

Nível 2 NI_UFC_CC2

Nível 3 NI_UFC_CC3

Nível 4 NI_UFC_CC4

Nível 5 NI_UFC_CC5

Influência e 
Credibilidade

(IC)

Nível 1 NI_UFC_IC1

Nível 2 NI_UFC_IC2

Nível 3 NI_UFC_IC3

Nível 4 NI_UFC_IC4

Nível 5 NI_UFC_IC5
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2.1. Oferta formativa

A oferta formativa na competência totaliza 27 horas, distribuídas por 18 Unidades Formativas, de
dois tipos:

Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E)
Duração estimada de 4 horas, uma para cada uma das três carreiras do regime geral (Assistente 
Operacional, Assistente Técnico e Técnico Superior), totalizando 12 horas.

Unidades Formativas Comportamentais (UF_C)
Duração estimada de 1 hora, uma para cada um dos 15 comportamentos descritos no ReCAP 
por competência. 

Tipo de Unidade 
Formativa Destinatários por Carreira Unidades Formativas 

(UF) N.º UF N.º Horas

UF_E

Assistente Operacional (AO) NI_UFE_AO 1 4

Assistente Técnico (AT) NI_UFE_AT 1 4

Técnico Superior (TS) NI_UFE_TS 1 4

UF_C AO, AT e TS 15 UF_C 15 15

Total 18 27

São oferecidos dois percursos formativos distintos.

Percurso autónomo
Os trabalhadores podem inscrever-se nas unidades formativas de forma independente, esco-
lhendo as que melhor se ajustam às suas necessidades, sendo aconselhável que iniciem sempre 
o seu percurso pela UF_E.
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Percurso estruturado
Com base nos comportamentos definidos no padrão médio de desempenho, estabelecidos no 
Anexo I da Portaria n.º 236/2024, de 27 de setembro, são oferecidos percursos pré-definidos
(consultar anexo II).

Ao proporcionar uma experiência alinhada com as realidades práticas da Administração Pública, 
o modelo assegura que a aprendizagem é diretamente aplicável ao trabalho diário. Além disso, 
promove uma aprendizagem contínua, permitindo que os trabalhadores adaptem e desenvolvam 
as competências adquiridas, assegurando a sua relevância e eficácia face a novos desafios e exi-
gências.
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2.2. Componentes formativos

O planeamento, execução e avaliação de qualquer Unidade Formativa da competência Negocia-
ção e Influência, são fundamentados nos componentes pedagógicos apresentados de seguida.

2.2.1. Objetivos

Objetivo geral da formação

Desenvolver nos profissionais da Administração Pública a competência transversal funcional Ne-
gociação e Influência, promovendo comportamentos de negociação, fortalecendo a identificação 
das necessidades dos outros, identificar soluções mutuamente benéficas com flexibilidade e in-
fluenciar com credibilidade para alcançar os melhores resultados.

Objetivos específicos de aprendizagem

Os objetivos estruturam-se em 4 grandes linhas de ação.

Promover uma cultura de negociação responsável, baseada na compreensão das necessidades 
dos outros e na utilização de estratégias persuasivas que visam potenciar mudanças de perspe-
tiva e o alcance dos resultados:

Demonstrar atitudes e estratégias negociais para melhorar o desempenho da Adminis-

tração Pública.
Reconhecer negociação responsável como ferramenta para estar em condições de deci-

dir entre o uso do poder e o uso da colaboração.

Fortalecer a abertura ao outro e flexibilidade para focar em soluções e resolver diferenças cons-
trutivamente:

Utilizar técnicas de comunicação e desenvolvimento de boas relações de trabalho, com 
base em perguntas abertas para entendimento mútuo.

Distinguir posições inflexíveis dos verdadeiros interesses das partes.
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Implementar processos de escuta ativa e de análise de interesses, garantindo a identificação 
das necessidades e a criação de soluções que beneficiem todas as partes:

Implementar processos inclusivos e estruturados de preparação e construção de 

consensos.

Identificar alternativas fora da negociação para alcançar os interesses.
Desenvolver acordos sólidos com salvaguarda dos interesses identificados.

Desenvolver a argumentação apoiada em dados objetivos, garantindo a credibilidade e a capa-
cidade de influenciar de forma ética e eficaz:

Reconhecer processos persuasivos e vieses cognitivos que impactam a capacidade de 
influenciar.
Aplicar estratégias para utilizar os processos persuasivos e vieses cognitivos de forma a 
responder adequadamente no contexto profissional.
Identificar elementos que conferem legitimidade, credibilidade e validade às propostas 
apresentadas através de argumentos persuasivos e com base em referências objetivas.



NEGOCIAÇÃO E INFLUÊNCIA | 161

2.2.2. Recursos pessoais a mobilizar para demonstrar a competência

Atitudes Níveis de exigência

Adaptável
Ajustamento do comportamento aos diferentes desafios, cir-
cunstâncias e alterações do contexto.

A partir do 2

Analítica
Interesse por reunir, analisar e interpretar fatos e dados con-
cretos para fundamentar os argumentos que apresenta, sus-
tentar a execução das tarefas e/ou a tomada de decisão.

A partir do 3

Autoconfiante
Adoção de uma postura confiante e sem receio de assumir fa-
lhas, revelando à-vontade ao interagir e ao comunicar com os 
outros, mesmo perante novos interlocutores, novas situações 
ou em ambientes de pressão.

Todos

Consensual
Valorização e integração de uma ampla gama de perspetivas, 
mesmo que diferentes das suas posições pessoais.

Todos

Democrática
Valorização da opinião e dos pontos de vista do outro e encora-
jamento ativo à sua participação.

Todos

Persuasiva
Orientação para defender ativamente os seus pontos de vista, 
expondo conteúdos e argumentos, de modo a assegurar a ade-
são dos seus interlocutores.

A partir do 2
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Conhecimentos Capacidades Níveis de 
exigência

Crenças e atitudes em
negociação

Identificar crenças autoconfiantes e persuasivas vs. limita-
doras. 

Todos 

Selecionar crenças adequadas a cada situação de 
negociação.

Estratégias de 
negociação

Identificar negociação em geral, no contexto organizacio-
nal e de serviço público.

TodosEscolher entre diferentes estratégias de negociação [win-
lose, win-win, lose-lose, lose-win] de acordo com a situa-
ção.

Técnicas de comunica-
ção eficaz

Utilizar perguntas abertas para promover o entendimento 
mútuo.

A partir do 2

Identificar estratégias de comunicação para persuadir.

Técnicas de desenvolvi-
mento de confiança e 
relações de trabalho

Aplicar técnicas de desenvolvimento de confiança e rela-
ções de trabalho eficazes. A partir do 2

Categorias de interes-
ses e necessidades

Distinguir interesses vs. posições e os diferentes tipos de 
interesses [comuns, diferentes, divergentes].

Todos
Analisar os interesses das partes para preparar e 
negociar.

Processo de negociação

Identificar as fases do processo de negociação.

A partir do 3
Utilizar processos estruturados para preparar, negociar e 
avaliar negociações.

Categorias de opções

Distinguir opções vs. alternativas e os diferentes tipos de 
opções [ganhos mútuos, trocas, contingentes].

Todos
Efetuar brainstorming de opções adequadas aos interes-
ses das partes.

Gestão de alternativas

Identificar alternativas para alcançar os próprios interes-
ses em caso de não chegar a acordo.

A partir do 3
Gerir as alternativas dos outros explorando acordos 
melhores.
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Conhecimentos Capacidades Níveis de 
exigência

Estratégias de desen-
volvimento de acordos

Gerir processos para resolver diferenças e definir e imple-
mentar acordos sustentáveis. A partir do 3

Aplicar o processo de negociação para mediação e facili-
tação, e para gestão de pessoas e projetos.

Técnicas de persuasão 
e influência

Identificar princípios de influência e vieses cognitivos. A partir do 2

Defender opções com base em argumentos lógicos e refe-
rências objetivas. Todos

2.2.3. Conteúdo

1. Crenças e atitudes no contexto da negociação;
2. Negociação win-lose versus win-win;
3. Desenvolvimento de relações de trabalho eficazes considerando as necessidades 

das partes envolvidas;
4. Categorias dos interesses das partes envolvidas;
5. Processo estruturado de negociação e construção de consensos;
6. Categorias de opções em negociação - ideias, propostas, sugestões, recomenda-

ções e soluções em direção a um possível acordo;
7. Desenvolvimento e gestão de alternativas fora da negociação;
8. Desenvolvimento de acordos sustentáveis;
9. Processos persuasivos e vieses cognitivos em contexto profissional;

10. Argumentação com legitimidade e processos persuasivos.

2.2.4. Resultados esperados no desempenho

Criar uma imagem de credibilidade e utilizar argumentos convincentes que apelam às necessi-
dades dos outros e os persuadem a mudar de ponto de vista, lidar eficazmente com situações 
complexas, negociar para ganhar o acordo dos outros e atingir os resultados desejados.
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2.3. Diferenças entre UF_E e UF_C

UF_E UF_C

Foco Pedagógico

Centrada na aquisição e desenvolvi-
mento de conhecimentos, capacidades 
e atitudes essenciais para a 
competência.

Focada em resultados práticos, 
com ênfase num comportamento 
específico descrito no ReCAP.

Tipo de 
Aprendizagem

Imersiva, reflexiva e orientada para a 
autoconsciência. Os participantes ex-
ploram e refletem sobre os fatores que 
promovem a compreensão global e in-
tegrada da competência.

Imersiva e experiencial. Os partici-
pantes enfrentam cenários reais e 
aplicam comportamentos ancora-
dos à competência, em contextos 
simulados.

Método de 
Aplicação

Combina ativação do participante, re-
flexão, exposição e síntese, promo-
vendo a consciência dos comporta-
mentos esperados.

Envolve desafios práticos onde o 
participante toma decisões, apli-
cando os comportamentos em situ-
ações simuladas.

Feedback
O feedback automático reforça a refle-
xão sobre os comportamentos 
esperados. 

O feedback imediato orienta sobre 
as consequências das escolhas e 
permite explorar outras escolhas e 
resultados.
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2.4. Pontos Comuns entre UF_E e UF_C

Interatividade e aprendizagem ativa

Ambas as Unidades Formativas utilizam metodologias ativas, envolvendo os participantes em 
processos de exploração e experimentação. O envolvimento ativo dos participantes é incenti-
vado, seja na compreensão integrada das competências (UF_E) ou na experimentação de com-
portamentos (UF_C).

Feedback imediato

São implementados mecanismos de feedback automático que permitem aos participantes ob-
terem respostas imediatas ao seu desempenho. Este feedback contínuo ajuda a ajustar o pro-
gresso e a melhorar a compreensão dos conteúdos e a aplicação dos comportamentos.

Reflexão e Autoaprendizagem

Tanto nas UF_E quanto nas UF_C, a reflexão é central para o processo de aprendizagem, incen-
tivando os participantes a analisarem seu progresso e aprimorarem suas competências.

Gamificação

A gamificação é utilizada como um recurso adicional para promover o envolvimento e a moti-
vação dos participantes em ambas as modalidades formativas.
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   3. Roteiro Pedagógico

3.1. UF_Enquadramento

1. Introdução
e enquadramento

Exploração e apresentação dos conceitos-chave da 
competência e a sua relevância no contexto do ser-
viço público, através de metodologias ativas de 
aprendizagem (como sejam vídeos ou objetos mul-
timédia interativos ou materiais visuais dinâmicos), 
para garantir uma introdução envolvente.

Aprofundamento da compreensão da competên-
cia e desenvolvimento dos conhecimentos, capa-
cidades e atitudes críticas à sua demonstração no 
exercício do trabalho. Exemplificações, práticas 
interativas, que refletem situações do desempe-
nho de funções públicas no contexto de cada car-
reira, com foco na compreensão e contextualiza-
ção dos comportamentos. Os exemplos de boas 
práticas inspiram a adoção dos comportamentos 
desejados, enquanto a autoavaliação e a auto-
consciência ajudam a identificar áreas de melho-
ria e pontos fortes, com feedback automático 
para autorregulação da aprendizagem.

                                 2.  Exploração
                                e consolidação

3. Reflexão
e sistematização

Reflexão sobre a mobilização da competência no 
contexto real, tomada de consciência crítica sobre 
o que é esperado de si e sistematização das apren-
dizagens, com feedback automático para identifi-
car áreas de melhoria e garantir uma aprendizagem 
contínua e autorregulada.

Integração de uma atividade facultativa, de recolha 
de ocorrências (casos anonimizados) em que a 
competência foi requerida, como exercício de re-
flexão sobre a aplicação prática da competência.
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3.2. UF_Comportamental

1. Exposição a cenários
práticos (observação)

Exposição a cenários simulados que refletem situ-
ações típicas do serviço público, permitindo que 
os participantes observem os comportamentos 
desejados em ação. Esta etapa promove a siste-
matização, consolidação e aplicação das aprendi-
zagens desenvolvidas na UF_E. Reflexões interati-
vas durante a observação podem ser incluídas 
para incentivar o pensamento crítico.

Aplicação das aprendizagens, através de desafios 
práticos que colocam os participantes em situa-
ções reais simuladas, onde precisam tomar deci-
sões e aplicar os comportamentos observados. 
Após cada decisão, os participantes recebem fe-
edback imediato, que permite ajustar o compor-
tamento e compreender as consequências das 
suas escolhas no contexto do serviço público.

2. Desafios situacionais
  aplicados em contexto

3. Reflexão crítica 
e autoavaliação

Reflexão crítica e autoavaliação sobre as decisões 
tomadas durante os desafios práticos. Os partici-
pantes reveem o seu desempenho, identificam 
áreas de melhoria e ajustam os comportamentos. 
O feedback automático orienta essa reflexão, 
promovendo a autorregulação da aprendizagem 
e o desenvolvimento contínuo.
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   4. Recursos

Para garantir que as aprendizagens sejam transferíveis para o contexto profissional, deverão 
ser utilizados recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos. Além disso, todos os recursos peda-
gógicos devem partir de situações reais do contexto da Administração Pública.

   5. Avaliação

A avaliação nesta formação é composta por componentes formativos e sumativos, sendo uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento eficaz e contínuo da competência. 

A avaliação formativa é contínua e ocorre ao longo de todo o processo formativo, oferecendo 
feedback imediato, promovendo a autoaprendizagem e a reflexão crítica. Isto permite aos par-
ticipantes identificar áreas de melhoria e ajustar o seu desempenho. 

A avaliação sumativa, por sua vez, é realizada no final do percurso de cada UF. Esta avaliação é 
obrigatória e fundamental para a certificação, pois assegura que os padrões exigidos foram al-
cançados. Os resultados da avaliação sumativa podem ser positivos ou negativos, determi-
nando se o participante atingiu ou não os objetivos da formação. Além de medir o nível final de 
aprendizagem, incentiva a autorreflexão e a autossuperação, garantindo a conformidade dos 
resultados e contribuindo para o desenvolvimento da competência ao longo do tempo.
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Reflexão críticaCompreensão conceptual

5.1. Avaliação nas UF_E

A avaliação nas UF_E deve focar-se na compreensão dos conceitos-chave e na capacidade de 
reflexão crítica dos participantes sobre os comportamentos a serem desenvolvidos, assegu-
rando que adquiriram os recursos pessoais necessários para mobilizar esses comportamentos 
no contexto da Administração Pública.

A avaliação formativa pressupõe: 

Atividades interativas para reforçar a prontidão (readiness) e verificar a compreensão global 
do conteúdo.

Feedback imediato fornecido ao longo do percurso, auxiliando os formandos a corrigirem even-
tuais desvios e ajustarem o seu processo de aprendizagem em tempo real.

A avaliação sumativa pressupõe exercícios interativos (como são exemplos: quizzes com per-
guntas de múltipla escolha, verdadeiro ou falso, arrastar e largar, e correspondência, entre ou-
tros) e tem em consideração os seguintes critérios de avaliação:
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Tomada de decisão

Resolução de problemas

Mobilização dos recursos pessoais  

Reflexão crítica

5.2. Avaliação nas UF_C

A avaliação nas UF_C é focada na prática das competências comportamentais e visa garantir 
que os participantes conseguem demonstrar a competência em cenários que simulam situações 
reais no serviço público.

A avaliação formativa pressupõe: 

Simulações interativas e cenários práticos baseados em situações reais do serviço público, ao 
longo do percurso.

Reflexão crítica, sobre as próprias decisões, no final de cada simulação, através de questioná-
rios de autoavaliação.

Feedback automático fornecido ao longo do percurso, com orientações para melhorar escolhas 
e comportamentos.

A avaliação sumativa pressupõe que os participantes enfrentem desafios situacionais, nos quais 
tomam decisões com base nas competências desenvolvidas. O desempenho é avaliado pela 
adequação das decisões e pela capacidade de resolver os problemas apresentados e tem em 
consideração os seguintes critérios de avaliação:
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5.3. Certificação

Existem dois tipos de certificação neste percurso formativo: a certificação das Unidades For-
mativas (UF) e a certificação da competência enquanto percurso formativo.

Certificação das UF

Cada UF, tanto a UF_E quanto as UF_C, tem uma certificação independente. 

Para obter a certificação de uma UF, o participante deve concluir com sucesso a unidade, atin-
gindo uma percentagem mínima de 50% na atividade de avaliação final.

Uma vez concluída com sucesso qualquer UF, o participante recebe um certificado de conclusão 
dessa unidade, independentemente das outras unidades.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante obtenha uma avaliação inferior a 50%, deve passar por um processo de 
reforço da aprendizagem, com acesso a materiais complementares e uma nova oportunidade 
de avaliação.

Certificação da competência
A certificação na competência Negociação e Influência será concedida apenas se:

A avaliação da UF_E for positiva.

A avaliação em cada um dos três comportamentos relevantes da sua carreira, como definido 
no referencial de competências da Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro, for positiva.

Se o formando não atingir esses padrões, terá de repetir a formação ou a avaliação para obter 
a certificação.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante não atinja os padrões mínimos exigidos para a certificação na competência, 
deverá passar por um processo de reforço da aprendizagem, com acesso a materiais comple-
mentares, e terá uma nova oportunidade de avaliação.
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   6. Operacionalização do Referencial

A formação será operacionalizada na plataforma NAU e na criação e organização dos conteúdos 
formativos deve considerar três dimensões-chave:

Dimensão cognitiva

Focada no desenvolvimento do conhecimento teórico da competência, garantindo que os par-
ticipantes compreendem os conceitos e princípios fundamentais relacionados com a compe-
tência em questão.

Dimensão comportamental

Fornece cenários práticos que simulam a realidade da Administração Pública, permitindo a apli-
cação dos comportamentos aprendidos em contextos práticos simulados.

Dimensão reflexiva

Incentiva a autoavaliação e a reflexão sobre a aplicabilidade da competência no dia a dia de 
trabalho, reforçando o processo de aprendizagem e o desenvolvimento contínuo.

Para garantir a eficácia da formação a distância, sem a presença de um formador, são conside-
rados os seguintes requisitos e recomendações:

Autonomia do participante

Os conteúdos devem ser estruturados de modo a promover a autoaprendizagem, garantindo 
que os participantes possam progredir no seu ritmo, sem a presença de um formador.

Clareza dos conteúdos

Os materiais devem ser claros e didáticos, com instruções objetivas para cada atividade e mó-
dulo, facilitando a navegação e compreensão.
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Interatividade

Utilização de recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos e que incentivem a refletir e tomar 
decisões, mesmo sem acompanhamento direto. 

Feedback imediato

Ferramentas como quizzes automatizados e atividades práticas com feedback instantâneo são 
fundamentais para manter o participante envolvido e autocorrigir a aprendizagem em tempo 
real.

Suporte técnico eficaz

Deve ser garantido suporte técnico contínuo, acessível através da plataforma NAU, para asse-
gurar que qualquer dificuldade técnica ou com os conteúdos seja resolvida rapidamente, sem 
interromper a experiência formativa.

Orientação ao participante

Guias e tutoriais para ajudar os participantes a navegar na plataforma e completar as atividades 
com sucesso.

Criação de uma comunidade de aprendizagem 

Recomenda-se a criação de uma comunidade de aprendizagem online, como complemento à 
oferta formativa, onde os participantes possam interagir de forma contínua, partilhando expe-
riências, reflexões e boas práticas. O espaço colaborativo fortalecerá o processo formativo, pro-
movendo a troca de conhecimento e a construção conjunta de soluções para desafios comuns 
no contexto do serviço público, além de incentivar o desenvolvimento contínuo das competên-
cias adquiridas.
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Iteração dos percursos formativos

Sugere-se que, no final de cada curso, seja recolhido feedback dos participantes, permitindo 
uma avaliação contínua da experiência formativa e que os percursos formativos sejam iterados 
e atualizados, assegurando a relevância e a eficácia da formação ao longo do tempo.

O progresso dos participantes será monitorizado através da plataforma NAU, permitindo a cada 
indivíduo o acompanhamento do seu progresso, através do registo da conclusão das atividades 
e atividades avaliativas.
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Nível Comportamento
Unidades 

Formativas 
(UF)

Influência e 
Credibilidade

(IC)

1 Apresenta os seus argumentos de forma clara. NI_UFC_IC1

2
Utiliza dados e informações concretas para fundamentar os seus 
argumentos.

NI_UFC_IC2

3
Mostra dominar os assuntos que aborda, apresenta uma argumenta-
ção sólida e projeta uma imagem credível.

NI_UFC_IC3

4
Apresenta argumentos fundamentados em dados e factos, enfati-
zando os benefícios mútuos e construindo uma imagem confiável.

NI_UFC_IC4

5

Mostra dominar os assuntos que aborda e evidencia uma postura 
confiante, influenciando positivamente o funcionamento das áreas 
que 
lidera.

NI_UFC_IC5

Adaptação e 
Flexibilidade

(AF)

1 Reconhece as necessidades e respeita os pontos de vista dos outros. NI_UFC_AF1

2
Comunica com clareza como as propostas podem atender aos inte-
resses e necessidades das partes interessadas.

NI_UFC_AF2

3
Antecipa possíveis objeções e prepara os argumentos, abordando as 
preocupações das partes com empatia.

NI_UFC_AF3

4
Resolve os desacordos de forma construtiva, mantendo uma postura 
sincera e o foco nas soluções.

NI_UFC_AF4

5
Lida eficazmente com situações politicamente sensíveis, antecipa 
preocupações, objeções e necessidades das partes envolvidas e re-
solve os desacordos de forma construtiva.

NI_UFC_AF5

Construção 
de Consensos

(CC)

1 Reconhece e considera opções diferentes das suas. NI_UFC_CC1

2 Atua de forma que todas as partes saiam beneficiadas. NI_UFC_CC2

3
Apresenta soluções para responder a diversos interesses e obter o 
acordo e o empenho dos outros.

NI_UFC_CC3

4
Antecipa objeções, preocupações e necessidades e propõe soluções 
conciliadoras, adequadas à persecução dos objetivos comuns.

NI_UFC_CC4

5
Mostra perseverança perante desafios na construção de consensos, 
identifica interesses comuns e cria opções de ganhos mútuos.

NI_UFC_CC5



Anexo 2
Percursos Formativos
Estruturados
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Unidades Formativas (UF)

Percurso Formativo 
Estruturado 

AO

NI_UFE_AO

NI_UFC_AF1

NI_UFC_CC1

NI_UFC_IC1

Percurso Formativo 
Estruturado 

AT

NI_UFE_AT

NI_UFC_AF2

NI_UFC_CC2

NI_UFC_IC2

Percurso Formativo 
Estruturado 

TS

NI_UFE_TS

NI_UFC_AF4

NI_UFC_CC4

NI_UFC_IC3
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   1. Enquadramento

A modernização e eficiência da Administração Pública dependem da capacitação contínua dos 
seus trabalhadores, não apenas em termos técnicos, mas também no desenvolvimento de com-
petências comportamentais que permitam a adaptação a um ambiente dinâmico e a prestação 
de um serviço público de excelência. Em resposta a essa necessidade, foram estabelecidos dois 
marcos fundamentais: o Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP), 
aprovado pela Portaria n.º 214/2024, de 20 de setembro, e a Portaria n.º 236/2024, de 27 de 
setembro, que regulamenta as competências comportamentais de natureza transversal dos tra-
balhadores integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e das com-
petências específicas dos titulares dos cargos de direção intermédia.

O Referencial de Formação é um documento estruturante do sistema de formação, alinhado 

tindo a ligação entre o RECAP e os programas de formação a desenvolver dando, por um lado, 
consistência, coerência e qualidade ao sistema e, por outro, flexibilidade ao nível da conceção 
e execução dos programas das ações de formação, que não substitui. Define, de forma macro, 
um conjunto de conhecimentos, capacidades e atitudes que devem ser adquiridos ou desen-
volvidos na formação e estabelece um conjunto de orientações, objetivos, conteúdos, princí-
pios pedagógicos, metodologias e critérios para a conceção, execução e avaliação das ações de 
formação.

Os programas de formação são a concretização específica e prática do referencial de formação 
e permitem a adaptação a diferentes contextos e abordagens aos temas, desde que se garanta 
o alinhamento com os referenciais (de competências e de formação).

O Referencial de Formação deve perdurar no tempo e ser revisto quando o RECAP for revisto.

A competência Organização, Planeamento e Gestão de Projetos insere-se nesse contexto, 
sendo considerada essencial para o desenvolvimento de comportamentos que permitam en-
frentar os desafios da Administração Pública, bem como para garantir que os serviços prestados 
à sociedade sejam realizados com excelência, ética e compromisso com o interesse público. 
Assim, no contexto atual da Administração Pública, marcado por uma crescente exigência de 
transparência, eficiência e responsabilidade, a competência Organização, Planeamento e Ges-
tão de Projetos é nuclear e transversal, aplicando-se a todos os trabalhadores, de todas as car-
reiras do regime geral e cargos dirigentes. 
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Este referencial de formação tem como objetivo fornecer diretrizes claras para a criação e im-
plementação de programas de formação que promovam o desenvolvimento da competência 
Organização, Planeamento e Gestão de Projetos, estabelecida nos documentos regulamenta-
res e alinhada com os valores, missão e objetivos estratégicos da Administração Pública Portu-
guesa. Será, portanto, uma ferramenta fundamental para assegurar que os programas de for-
mação estejam alinhados com a competência, promovendo o desenvolvimento contínuo dos 
trabalhadores e a melhoria do serviço público.

Constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da competência Organização, Planea-
mento e Gestão de Projetos, sendo concebido para atender às necessidades específicas de di-
ferentes níveis de complexidade funcional e garantir que todos os trabalhadores das carreiras 
do regime geral e cargos dirigentes, independentemente das suas responsabilidades, possam 
desenvolver e aplicar a competência de forma eficaz nos seus contextos de trabalho.

Foi desenvolvido com base na premissa de que o desenvolvimento de competências é um pro-
cesso contínuo, crucial para garantir que os trabalhadores da Administração Pública estejam 
sempre preparados para enfrentar os desafios e mudanças no seu ambiente de trabalho. Por-
tanto, prevê a necessidade de formação contínua ao longo da vida, e uma postura proativa dos 
trabalhadores para aprofundar, atualizar e expandir os seus conhecimentos, capacidades e ati-
tudes ao longo da carreira. Esta progressão pode ser alcançada através de formações subse-
quentes no âmbito do ReCAP ou outras iniciativas de desenvolvimento profissional, assegu-
rando que os trabalhadores se mantêm alinhados com as novas exigências e desafios do seu 
contexto.
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1.1. Princípios orientadores

A formação segue os seguintes princípios orientadores.

Autorregulação e autonomia

Promove a capacidade dos participantes para diagnosticar e gerir o seu processo de aprendiza-
gem, incentivando a autonomia e responsabilidade.

Adequação, relevância e aplicabilidade prática

As abordagens pedagógicas focam-se na relevância dos conteúdos para o contexto profissional, 
assegurando que as competências são aplicáveis no dia a dia e as aprendizagens transferíveis 
para a execução das funções.

Adaptação e flexibilidade

O modelo pedagógico proporciona uma aprendizagem flexível, ajustada ao ritmo e às necessida-
des de cada trabalhador, apoiando a adaptação contínua às exigências do exercício do trabalho.

Reflexão crítica

Incentiva a análise contínua das decisões e práticas, promovendo a avaliação contínua do impacto 
das ações e a identificação de oportunidades de melhoria.
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1.2. Finalidades

Facilitar a mobilização da competência Organização, Planeamento e Gestão de Projetos 
nas atividades dos trabalhadores da Administração Pública, assegurando que os compor-
tamentos esperados sejam expressos em situações concretas do serviço público.

Elevar o desempenho dos trabalhadores por meio de uma mobilização eficaz e consistente 
da competência Organização, Planeamento e Gestão de Projetos, promovendo práticas 
que resultem em melhorias na tomada de decisões, na execução de tarefas e na resolução 
de problemas, em alinhamento com os objetivos da Administração Pública.

Fomentar a reflexão crítica e a tomada de decisões informadas e éticas, com base nos va-
lores e princípios da Administração Pública, utilizando a competência Organização, Plane-
amento e Gestão de Projetos para guiar uma atuação consciente e focada no interesse pú-
blico.

Desenvolver uma cultura de melhoria contínua e atualização constante, incentivando os 
trabalhadores a rever e aprimorar a competência Organização, Planeamento e Gestão de 
Projetos, para que possam enfrentar novos desafios e adaptar-se às mudanças no contexto 
da Administração Pública.
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Desempenho

1.3. Identificação e contextualização da competência

Designação

Organização, Planeamento e Gestão de Projetos (OPGP)

Definição

Assegurar uma utilização metódica de informações e equipamentos, garantir o cumprimento 
de prazos, procedimentos, custos e padrões de qualidade, gerir as expetativas das partes inte-
ressadas, realizar ou respeitar o planeamento da atividade, sua e de outros, e preparar-se an-
tecipadamente para as tarefas e atividades.

Tipologia

Transversal funcional.

Competência específica associada às áreas de atividade e/ou a postos de trabalho, isto é, de-
pendente do contexto funcional em que é demonstrada. Pode ser comum a diversas atividades 
profissionais.

Áreas de enquadramento da competência

Relação com as outras competências 

A competência Organização, Planeamento e Gestão de Projetos, enquanto competência trans-
versal funcional, está integrada num conjunto mais vasto de competências, mantendo uma re-
lação complementar e integrada com as restantes competências do ReCAP. Isto significa que as 
diferentes competências se potenciam mutuamente, contribuindo para uma Administração Pú-
blica mais eficiente e eficaz.
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Organização Gestão de ProjetoPlaneamento

Componentes

As três dimensões estruturantes da competência que contribuem para a sua definição, compre-
ensão e aplicação são:

Comportamentos

No quadro que se segue identificam-se os comportamentos que operacionalizam a competên-
cia OPGP, elencados segundo o seu grau de complexidade que traduz o respetivo nível de exi-
gência. Esta graduação evidencia a forma como a competência atravessa as diversas carreiras 
e cargos e traduz uma perspetiva de desenvolvimento contínuo das competências.
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Componentes da Competência

Organização (O) Planeamento (P) Gestão de Projeto (GP)

Níveis de exigência dos 
componentes

Comportamentos

1
Executa as tarefas segundo uma 
ordem lógica, de forma a garan-
tir o seu cumprimento.

Cumpre o planeamento es-
tabelecido para as suas 
tarefas.

Segue as instruções que recebe 
dos superiores para a execução 
do trabalho.

2

Prepara, antecipadamente, ma-
teriais, informações e equipa-
mentos necessários para a exe-
cução das suas tarefas.

Contribui para o planea-
mento das suas tarefas, 
prestando informação rele-
vante e sugestões.

Identifica e sinaliza riscos ao 
cumprimento dos prazos e dos 
padrões de qualidade exigidos, 
no âmbito da sua intervenção 
nos projetos.

3
Organiza os recursos que uti-
liza, segundo sistemas lógicos e 
compreensíveis.

Define autonomamente as 
etapas e prazos de realiza-
ção das suas atividades.

Define planos para a execução 
das etapas dos projetos sob sua 
responsabilidade e implementa 
os ajustes necessários, de modo 
a garantir o cumprimento dos 
prazos, custos e padrões de qua-
lidade estabelecidos e a satisfa-
ção das expetativas das partes in-
teressadas.

4

Cria metodologias e processos 
de gestão e organização, de 
forma a garantir o bom funcio-
namento da área que supervisi-
ona ou coordena.

Utiliza práticas e ferramen-
tas de planeamento e moni-
torização na distribuição e 
acompanhamento de ativi-
dades, assegurando-se de 
que transmite as instruções 
e indicações necessárias 
para a sua realização.

Controla a execução dos projetos 
no que respeita ao cronograma, 
recursos financeiros, padrões de 
qualidade e à satisfação das ex-
petativas das partes interessa-
das.

5

Alinha os planos de atividade 
da(s) unidade(s) orgânica(s)/en-
tidade que lidera, incluindo o 
estudo e avaliação da afetação 
otimizada de recursos, para ga-
rantir o seu bom funciona-
mento.

Estabelece planos de con-
tingência em função dos 
obstáculos e dificuldades 
que antecipa.

Coordena projetos de acordo 
com os objetivos estratégicos 
da(s) unidade(s) orgânica(s)/ en-
tidade, definindo o cronograma, 
recursos necessários, orçamen-
tos e padrões de qualidade, 
tendo em conta as expetativas 
das partes interessadas.

Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a aquisição e a manifestação do(s) ní-
vel(eis) anterior(es), de forma gradual e crescente até alcançar o nível mais elevado.
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345 - Gestão e Administração

Técnico Superior Assistente Técnico Assistente Operacional

Titulares de Cargos Dirigentes

1.4. Áreas de Educação e Formação

1.5. Destinatários

Todos os trabalhadores integrados em carreiras do regime geral da Administração Pública:

1.6. Modalidade

A modalidade de formação adotada é o e-learning assíncrono, sem a necessidade da presença 
de um formador ou tutor. 

Esta solução garante a inclusão de todos os trabalhadores da Administração Pública, e assegura 
acesso equitativo, essencial num universo tão vasto e diversificado.

Por outro lado, promove a flexibilidade no acesso aos conteúdos de acordo com o ritmo e a 
conveniência de cada participante e fomenta a autoaprendizagem, incentivando a responsabi-
lidade e a proatividade no desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira. 
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   2. Estrutura Curricular

A formação estrutura-se em unidades autónomas de curta duração recombináveis de forma 
flexível, permitindo a construção de percursos personalizados, que permitem ajustar a forma-
ção às funções e responsabilidades de cada trabalhador, de acordo com os diferentes níveis de 
complexidade funcional. 

O modelo é baseado numa combinação de Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E) e 
Unidades Formativas Comportamentais (UF_C), que se complementam para proporcionar uma 
experiência de aprendizagem ativa, prática e reflexiva.

As UF_E são orientadas para a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e 
atitudes pressupostos na demonstração da competência e promovem a compreensão global e 
integrada da competência, num percurso que inclui ativação e prontidão (readiness) do for-
mando, reflexão, exposição e síntese promotoras da tomada de consciência dos comportamen-
tos esperados e a autoavaliação.

Assim, as UF_E são específicas para cada carreira do regime geral (técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional), adaptando-se aos níveis de complexidade funcional das car-
reiras.

As UF_C são orientadas para resultados operacionalizados num comportamento descrito no 
ReCAP, através de metodologias ativas, promotoras da experimentação, da reflexão, da autoa-
valiação e da sistematização. Proporcionam oportunidades para revisitar e aplicar, em contexto 
simulado, os saberes previamente desenvolvidos na UF_E, facilitando a mobilização da compe-
tência para as atividades dos trabalhadores. 

Unidades Formativas (UF) Destinatários por Carreira

OPGP_UFE_AO Assistente Operacional (AO)

OPGP_UFE_AT Assistente Técnico (AT)

OPGP_UFE_TS Técnico Superior (TS)
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Existem 15 UF_C no total, correspondentes aos 15 comportamentos descritos no ReCAP (con-
sultar anexo I), divididas pelas 3 componentes da competência Organização, Planeamento, e 
Gestão de Projeto, sendo que cada componente tem 5 UF_C, estruturadas por níveis de exi-
gência. Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a manifestação do(s) ní-
vel(eis) anterior(es).

Nível Unidades Formativas (UF)

Organização
(O)

Nível 1 OPGP_UFC_O1

Nível 2 OPGP_UFC_O2

Nível 3 OPGP_UFC_O3

Nível 4 OPGP_UFC_O4

Nível 5 OPGP_UFC_O5

Planeamento 
(P)

Nível 1 OPGP_UFC_P1

Nível 2 OPGP_UFC_P2

Nível 3 OPGP_UFC_P3

Nível 4 OPGP_UFC_P4

Nível 5 OPGP_UFC_P5

Gestão de Projeto 
(GP)

Nível 1 OPGP_UFC_GP1

Nível 2 OPGP_UFC_GP2

Nível 3 OPGP_UFC_GP3

Nível 4 OPGP_UFC_GP4

Nível 5 OPGP_UFC_GP5
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2.1. Oferta formativa

A oferta formativa na competência totaliza 27 horas, distribuídas por 18 Unidades Formativas, 
de dois tipos: 

Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E)
Duração estimada de 4 horas, uma para cada uma das três carreiras do regime geral (Assis-
tente Operacional, Assistente Técnico e Técnico Superior), totalizando 12 horas.

Unidades Formativas Comportamentais (UF_C)
Duração estimada de 1 hora, uma para cada um dos 15 comportamentos descritos no ReCAP 
por competência. 

Tipo de Unidade 
Formativa Destinatários por Carreira Unidades Formativas 

(UF) N.º UF N.º Horas

UF_E

Assistente Operacional 
(AO)

OPGP_UFE_AO 1 4

Assistente Técnico (AT) OPGP_UFE_AT 1 4

Técnico Superior (TS) OPGP_UFE_TS 1 4

UF_C AO, AT e TS 15 UF_C 15 15

Total 18 27

São oferecidos dois percursos formativos distintos.

Percurso autónomo
Os trabalhadores podem inscrever-se nas unidades formativas de forma independente, esco-
lhendo as que melhor se ajustam às suas necessidades, sendo aconselhável que iniciem sempre 
o seu percurso pela UF_E.
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Percurso estruturado
Com base nos comportamentos definidos no padrão médio de desempenho, estabelecidos no 
Anexo I da Portaria n.º 236/2024, de 27 de setembro, são oferecidos percursos pré-definidos
(consultar anexo II).

Ao proporcionar uma experiência alinhada com as realidades práticas da Administração Pública, 
o modelo assegura que a aprendizagem é diretamente aplicável ao trabalho diário. Além disso, 
promove uma aprendizagem contínua, permitindo que os trabalhadores adaptem e desenvol-
vam as competências adquiridas, assegurando a sua relevância e eficácia face a novos desafios 
e exigências.
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2.2. Componentes formativos

O planeamento, execução e avaliação de qualquer Unidade Formativa da competência Organi-
zação, Planeamento e Gestão de Projetos, são fundamentados nos componentes pedagógicos 
apresentados de seguida.

2.2.1. Objetivos

Objetivo geral da formação

Desenvolver nos profissionais da Administração Pública a competência transversal funcional de 
Organização, Planeamento e Gestão de Projetos, assegurando uma utilização metódica de in-
formações e recursos, cumprimento de prazos, procedimentos e padrões de qualidade, bem 
como a antecipação e gestão eficaz de atividades e expetativas das partes interessadas.

Objetivos específicos de aprendizagem

Os objetivos estruturam-se em 4 grandes linhas de ação.

Promover a compreensão de conceitos de organização, planeamento e gestão de projetos no 
contexto da Administração Pública:

Associar os conceitos de organização, planeamento e gestão de projetos ao contexto da 

Administração Pública.
Explicar a relevância da organização, do planeamento e da gestão de projetos na melho-

ria da qualidade dos serviços públicos.

Desenvolver competências de organização de recursos, assegurando a sua adequada aloca-
ção e utilização para o cumprimento eficaz das tarefas:

Aplicar técnicas de organização de recursos, alinhando-os com as necessidades operaci-
onais e objetivos estratégicos.

Analisar a adequação da alocação de recursos às tarefas, garantindo a sua utilização efi-

ciente para maximizar os resultados.
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Desenvolver competências de planeamento de atividades, garantindo a sua execução de 
forma rigorosa, eficiente:

Elaborar planos com objetivos claros, prazos realistas e alocação de recursos.

Elaborar planos de contingência como forma de antecipar obstáculos.

Promover a implementação de práticas de gestão de projetos, com foco no cumprimento dos 
prazos, padrões de qualidade e alinhamento de expetativas das partes interessadas:

Implementar métodos de monitorização de projetos que assegurem o controlo contínuo 
dos indicadores de desempenho e do cumprimento das tarefas planeadas respeitando 

os padrões de qualidade.
Analisar expetativas das partes interessadas como forma de prevenir a ocorrência de 

desvios.
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2.2.2. Recursos pessoais a mobilizar para demonstrar a competência

Atitudes Níveis de exigência

Analítica

Interesse por reunir, analisar e interpretar factos e dados concretos para 
fundamentar os argumentos que apresenta, sustentar a execução das tare-
fas e/ou a tomada de decisão.

A partir do 3

Autónoma 

Disposição para identificar soluções e realizar a sua atividade de forma in-
dependente, autorregulando a sua ação.

A partir do 2

Conscienciosa

Determinação para levar as tarefas até ao fim, mostrando preocupação 
com a conclusão atempada do trabalho e com o cumprimento do plane-
ado, mesmo perante desafios e dificuldades.

Todos

Crítica 

Avaliação da informação, antecipando dificuldades, riscos e potenciais 

erros.

A partir do 2

Metódica

Disposição para desenvolver e organizar a atividade de modo estruturado, 
seguindo métodos ou processos e planeando as ações.

Todos

Observadora

Atenção aos detalhes e ao ambiente no sentido de compreender o con-
texto de atuação.

Todos

Organizadora

Tendência para assumir o controlo, dirigir as atividades e dizer aos outros o 
que devem fazer para assegurar a resposta às situações. 

A partir do 3

Realizadora 

Foco nos resultados e persistência face a desafios, obstáculos e dificulda-
des, procurando a concretização de metas, objetivos e tarefas de forma efi-
caz e determinada.

Todos
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Conhecimentos Capacidades Níveis de 
exigência

Fundamentos da Admi-
nistração Pública aplica-
dos ao planeamento e 
gestão de projetos (prin-
cípios, objetivos e enqua-
dramento legal)

Conceitos de organização, 
planeamento e gestão de 
projetos na administra-
ção pública

Explicar e relacionar os conceitos de organização, planeamento 
e gestão de projetos no contexto da Administração Pública.

Todos

Identificar exemplos práticos que ilustram a aplicabilidade e im-
portância dos conceitos no setor público.

Técnicas de organização e 
alocação eficiente de re-
cursos

Distribuir recursos de forma eficiente, garantindo que estão ali-
nhados com as necessidades do projeto.

A partir do 2
Monitorizar a utilização dos recursos para otimizar a sua eficácia 
e evitar desperdícios.

Princípios, metodologias 
e boas práticas de planea-
mento aplicados à Admi-
nistração Pública

Definição de objetivos alinhados com o plano operacional.

A partir do 3
Aplicação de metodologias de planeamento para estruturação 
de projetos.

Ferramentas de planea-
mento, organização e ges-
tão de projetos aplicadas 
à administração 
Pública

Identificar os contextos de utilização das ferramentas de planea-
mento, organização e gestão de projetos.

A partir do 3
Utilizar ferramentas da gestão de projetos para controlar custos 
e garantir o cumprimento de prazos.

Processos de monitoriza-
ção e controlo da execu-
ção no que respeita a pra-
zos, recursos financeiros e 
padrões de qualidade

Definir métricas de desempenho que permitam avaliar o pro-
gresso do projeto.

A partir do 4
Identificar ferramentas e indicadores para acompanhar o pro-
gresso e a qualidade dos trabalhos.

Antecipação de obstácu-
los à concretização das ta-
refas

Planos de contingência 
para apoio na concretiza-
ção de tarefas

Gestão de expetativas das 
partes interessadas

Identificar problemas críticos no contexto da monitorização de 
projetos.

A partir do 4

Aplicar planos de contingência para apoiar na concretização de 
tarefas.
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2.2.3. Conteúdo

1. Importância da organização, planeamento e gestão de projetos na Administração 
Pública;

2. Organização de recursos e sua alocação para o cumprimento de tarefas;
3. Princípios e métodos de planeamento de atividades;
4. Ferramentas de planeamento, organização e gestão de projetos;
5. Métodos de monitorização de projetos;
6. Estratégias para antecipação, mitigação de desvios e gestão de expetativas.

2.2.4. Resultados esperados no desempenho

Assegurar uma utilização metódica de informações e equipamentos, garantir o cumprimento 
de prazos, procedimentos, custos e padrões de qualidade, gerir as expetativas das partes inte-
ressadas, realizar ou respeitar o planeamento da atividade, sua e de outros, e preparar-se an-
tecipadamente para as tarefas e atividades.
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2.3. Diferenças entre UF_E e UF_C

UF_E UF_C

Foco Pedagógico

Centrada na aquisição e desen-
volvimento de conhecimentos, 
capacidades e atitudes essenciais 
para a competência.

Focada em resultados práticos, 
com ênfase num comporta-
mento específico descrito no Re-
CAP.

Tipo de 
Aprendizagem

Imersiva, reflexiva e orientada 
para a autoconsciência. Os parti-
cipantes exploram e refletem so-
bre os fatores que promovem a 
compreensão global e integrada 
da competência.

Imersiva e experiencial. Os parti-
cipantes enfrentam cenários re-
ais e aplicam comportamentos 
ancorados à competência, em 
contextos simulados.

Método de 
Aplicação

Combina ativação do partici-
pante, reflexão, exposição e sín-
tese, promovendo a consciência 
dos comportamentos esperados.

Envolve desafios práticos onde o 
participante toma decisões, apli-
cando os comportamentos em 
situações simuladas.

Feedback

O feedback automático reforça a 
reflexão sobre os comportamen-
tos esperados. 

O feedback imediato orienta so-
bre as consequências das esco-
lhas e permite explorar outras 
escolhas e resultados.
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2.4. Pontos Comuns entre UF_E e UF_C

Interatividade e aprendizagem ativa

Ambas as Unidades Formativas utilizam metodologias ativas, envolvendo os participantes em 
processos de exploração e experimentação. O envolvimento ativo dos participantes é incenti-
vado, seja na compreensão integrada das competências (UF_E) ou na experimentação de com-
portamentos (UF_C).

Feedback imediato

São implementados mecanismos de feedback automático que permitem aos participantes ob-
terem respostas imediatas ao seu desempenho. Este feedback contínuo ajuda a ajustar o pro-
gresso e a melhorar a compreensão dos conteúdos e a aplicação dos comportamentos.

Reflexão e Autoaprendizagem

Tanto nas UF_E quanto nas UF_C, a reflexão é central para o processo de aprendizagem, incen-
tivando os participantes a analisarem seu progresso e aprimorarem suas competências.

Gamificação

A gamificação é utilizada como um recurso adicional para promover o envolvimento e a moti-
vação dos participantes em ambas as modalidades formativas.
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   3. Roteiro Pedagógico

3.1. UF_Enquadramento

1. Introdução e 
enquadramento

Exploração e apresentação dos conceitos-chave 
da competência e a sua relevância no contexto do 
serviço público, através de metodologias ativas 
de aprendizagem (como sejam vídeos ou objetos 
multimédia interativos ou materiais visuais dinâ-
micos), para garantir uma introdução envolvente.

Aprofundamento da compreensão da competên-
cia e desenvolvimento dos conhecimentos, capa-
cidades e atitudes críticas à sua demonstração no 
exercício do trabalho. Exemplificações, práticas 
interativas, que refletem situações do desempe-
nho de funções públicas no contexto de cada car-
reira, com foco na compreensão e contextualiza-
ção dos comportamentos. Os exemplos de boas 
práticas inspiram a adoção dos comportamentos 
desejados, enquanto a autoavaliação e a auto-
consciência ajudam a identificar áreas de melho-
ria e pontos fortes, com feedback automático 
para autorregulação da aprendizagem.

                                2. Exploração 
e consolidação

3. Reflexão e 
sistematização

Reflexão sobre a mobilização da competência no 
contexto real, tomada de consciência crítica so-
bre o que é esperado de si e sistematização das 
aprendizagens, com feedback automático para 
identificar áreas de melhoria e garantir uma 
aprendizagem contínua e autorregulada.

Integração de uma atividade facultativa, de reco-
lha de ocorrências (casos anonimizados) em que 
a competência foi requerida, como exercício de 
reflexão sobre a aplicação prática da competên-
cia.
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3.2. UF_Comportamental

1. Exposição a cenários
práticos (observação)

Exposição a cenários simulados que refletem situ-
ações típicas do serviço público, permitindo que 
os participantes observem os comportamentos 
desejados em ação. Esta etapa promove a siste-
matização, consolidação e aplicação das aprendi-
zagens desenvolvidas na UF_E. Reflexões intera-
tivas durante a observação podem ser incluídas 
para incentivar o pensamento crítico.

Aplicação das aprendizagens, através de desafios 
práticos que colocam os participantes em situa-
ções reais simuladas, onde precisam tomar deci-
sões e aplicar os comportamentos observados. 
Após cada decisão, os participantes recebem fe-
edback imediato, que permite ajustar o compor-
tamento e compreender as consequências das 
suas escolhas no contexto do serviço público.

2. Desafios situacionais
  aplicados em contexto

3. Reflexão crítica 
e autoavaliação

Reflexão crítica e autoavaliação sobre as decisões 
tomadas durante os desafios práticos. Os partici-
pantes reveem o seu desempenho, identificam 
áreas de melhoria e ajustam os comportamentos. 
O feedback automático orienta essa reflexão, 
promovendo a autorregulação da aprendizagem 
e o desenvolvimento contínuo.
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   4. Recursos

Para garantir que as aprendizagens sejam transferíveis para o contexto profissional, deverão 
ser utilizados recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos. Além disso, todos os recursos peda-
gógicos devem partir de situações reais do contexto da Administração Pública.

5. Avaliação

A avaliação nesta formação é composta por componentes formativos e sumativos, sendo uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento eficaz e contínuo da competência. 

A avaliação formativa é contínua e ocorre ao longo de todo o processo formativo, oferecendo 
feedback imediato, promovendo a autoaprendizagem e a reflexão crítica. Isto permite aos par-
ticipantes identificar áreas de melhoria e ajustar o seu desempenho. 

A avaliação sumativa, por sua vez, é realizada no final do percurso de cada UF. Esta avaliação é 
obrigatória e fundamental para a certificação, pois assegura que os padrões exigidos foram al-
cançados. Os resultados da avaliação sumativa podem ser positivos ou negativos, determi-
nando se o participante atingiu ou não os objetivos da formação. Além de medir o nível final de 
aprendizagem, incentiva a autorreflexão e a autossuperação, garantindo a conformidade dos 
resultados e contribuindo para o desenvolvimento da competência ao longo do tempo.
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Reflexão críticaCompreensão conceptual

5.1. Avaliação nas UF_E

A avaliação nas UF_E deve focar-se na compreensão dos conceitos-chave e na capacidade de 
reflexão crítica dos participantes sobre os comportamentos a serem desenvolvidos, assegu-
rando que adquiriram os recursos pessoais necessários para mobilizar esses comportamentos 
no contexto da Administração Pública.

A avaliação formativa pressupõe: 

Atividades interativas para reforçar a prontidão (readiness) e verificar a compreensão global 
do conteúdo.

Feedback imediato fornecido ao longo do percurso, auxiliando os formandos a corrigirem even-
tuais desvios e ajustarem o seu processo de aprendizagem em tempo real.

A avaliação sumativa, pressupõe exercícios interativos (como são exemplos: quizzes com per-
guntas de múltipla escolha, verdadeiro ou falso, arrastar e largar, e correspondência, entre ou-
tros) e tem em consideração os seguintes critérios de avaliação:
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Tomada de decisão

Resolução de problemas

Mobilização dos recursos pessoais

Reflexão crítica

5.2. Avaliação nas UF_C

A avaliação nas UF_C é focada na prática das competências comportamentais e visa garantir 
que os participantes conseguem demonstrar a competência em cenários que simulam situações 
reais no serviço público.

A avaliação formativa pressupõe: 

Simulações interativas e cenários práticos baseados em situações reais do serviço público, ao 
longo do percurso.

Reflexão crítica, sobre as próprias decisões, no final de cada simulação, através de questioná-
rios de autoavaliação

Feedback automático fornecido ao longo do percurso, com orientações para melhorar escolhas 
e comportamentos.

A avaliação sumativa, pressupõe que os participantes enfrentem desafios situacionais, nos 
quais tomam decisões com base nas competências desenvolvidas. O desempenho é avaliado 
pela adequação das decisões e pela capacidade de resolver os problemas apresentados e tem 
em consideração os seguintes critérios de avaliação:
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5.3. Certificação

Existem dois tipos de certificação neste percurso formativo: a certificação das Unidades For-
mativas (UF) e a certificação da competência enquanto percurso formativo.

Certificação das UF

Cada UF, tanto a UF_E quanto as UF_C, tem uma certificação independente. 

Para obter a certificação de uma UF, o participante deve concluir com sucesso a unidade, atin-
gindo uma percentagem mínima de 50% na atividade de avaliação final.

Uma vez concluída com sucesso qualquer UF, o participante recebe um certificado de conclusão 
dessa unidade, independentemente das outras unidades.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante obtenha uma avaliação inferior a 50%, deve passar por um processo de 
reforço da aprendizagem, com acesso a materiais complementares e uma nova oportunidade 
de avaliação.

Certificação da competência
A certificação na competência Organização, Planeamento e Gestão de Projetos será concedida 
apenas se:

A avaliação da UF_E for positiva.

A avaliação em cada um dos três comportamentos relevantes da sua carreira, como definido 
no referencial de competências da Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro, for positiva.

Se o formando não atingir esses padrões, terá de repetir a formação ou a avaliação para obter 
a certificação.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante não atinja os padrões mínimos exigidos para a certificação na competência, 
deverá passar por um processo de reforço da aprendizagem, com acesso a materiais comple-
mentares, e terá uma nova oportunidade de avaliação.
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   6. Operacionalização do Referencial

A formação será operacionalizada na plataforma NAU e na criação e organização dos conteúdos 
formativos deve considerar três dimensões-chave:

Dimensão cognitiva

Focada no desenvolvimento do conhecimento teórico da competência, garantindo que os par-
ticipantes compreendem os conceitos e princípios fundamentais relacionados com a compe-
tência em questão.

Dimensão comportamental

Fornece cenários práticos que simulam a realidade da Administração Pública, permitindo a apli-
cação dos comportamentos aprendidos em contextos práticos simulados.

Dimensão reflexiva

Incentiva a autoavaliação e a reflexão sobre a aplicabilidade da competência no dia a dia de 
trabalho, reforçando o processo de aprendizagem e o desenvolvimento contínuo.

Para garantir a eficácia da formação a distância, sem a presença de um formador, são conside-
rados os seguintes requisitos e recomendações:

Autonomia do participante

Os conteúdos devem ser estruturados de modo a promover a autoaprendizagem, garantindo 
que os participantes possam progredir no seu ritmo, sem a presença de um formador.

Clareza dos conteúdos

Os materiais devem ser claros e didáticos, com instruções objetivas para cada atividade e mó-
dulo, facilitando a navegação e compreensão.
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Interatividade

Utilização de recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos e que incentivem a refletir e tomar 
decisões, mesmo sem acompanhamento direto. 

Feedback imediato

Ferramentas como quizzes automatizados e atividades práticas com feedback instantâneo são 
fundamentais para manter o participante envolvido e autocorrigir a aprendizagem em tempo 
real.

Suporte técnico eficaz

Deve ser garantido suporte técnico contínuo, acessível através da plataforma NAU, para asse-
gurar que qualquer dificuldade técnica ou com os conteúdos seja resolvida rapidamente, sem 
interromper a experiência formativa.

Orientação ao participante

Guias e tutoriais para ajudar os participantes a navegar na plataforma e completar as atividades 
com sucesso.

Criação de uma comunidade de aprendizagem 

Recomenda-se a criação de uma comunidade de aprendizagem online, como complemento à 
oferta formativa, onde os participantes possam interagir de forma contínua, partilhando expe-
riências, reflexões e boas práticas. O espaço colaborativo fortalecerá o processo formativo, pro-
movendo a troca de conhecimento e a construção conjunta de soluções para desafios comuns 
no contexto do serviço público, além de incentivar o desenvolvimento contínuo das competên-
cias adquiridas.
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Iteração dos percursos formativos

Sugere-se que, no final de cada curso, seja recolhido feedback dos participantes, permitindo 
uma avaliação contínua da experiência formativa e que os percursos formativos sejam iterados 
e atualizados, assegurando a relevância e a eficácia da formação ao longo do tempo.

O progresso dos participantes será monitorizado através da plataforma NAU, permitindo a cada 
indivíduo o acompanhamento do seu progresso, através do registo da conclusão das atividades 
e atividades avaliativas.
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Lista de Comportamentos 
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Nível Comportamento
Unidades 

Formativas (UF)

Organização
(O)

1
Executa as tarefas segundo uma ordem lógica, de forma a garan-
tir o seu cumprimento.

OPGP_UFC_O1

2 Prepara, antecipadamente, materiais, informações e equipa-
mentos necessários para a execução das suas tarefas.

OPGP_UFC_O2

3
Organiza os recursos que utiliza, segundo sistemas lógicos e 
compreensíveis.

OPGP_UFC_O3

4
Cria metodologias e processos de gestão e organização, de 
forma a garantir o bom funcionamento da área que supervisiona 
ou coordena.

OPGP_UFC_O4

5
Alinha os planos de atividade da(s) unidade(s) orgânica(s)/enti-
dade que lidera, incluindo o estudo e avaliação da afetação oti-
mizada de recursos, para garantir o seu bom funcionamento.

OPGP_UFC_O5

Planeamento 
(P)

1 Cumpre o planeamento estabelecido para as suas tarefas. OPGP_UFC_P1

2
Contribui para o planeamento das suas tarefas, prestando infor-
mação relevante e sugestões.

OPGP_UFC_P2

3
Define autonomamente as etapas e prazos de realização das 
suas atividades.

OPGP_UFC_P3

4

Utiliza práticas e ferramentas de planeamento e monitorização 
na distribuição e acompanhamento de atividades, assegurando-
se de que transmite as instruções e indicações necessárias para 
a sua realização.

OPGP_UFC_P4

5
Estabelece planos de contingência em função dos obstáculos e 
dificuldades que antecipa.

OPGP_UFC_P5

Gestão de 
Projeto 

(GP)

1 Segue as instruções que recebe dos superiores para a execução 
do trabalho.

OPGP_UFC_GP1

2
Identifica e sinaliza riscos ao cumprimento dos prazos e dos pa-
drões de qualidade exigidos, no âmbito da sua intervenção nos 
projetos.

OPGP_UFC_GP2

3

Define planos para a execução das etapas dos projetos sob sua 
responsabilidade e implementa os ajustes necessários, de modo 
a garantir o cumprimento dos prazos, custos e padrões de quali-
dade estabelecidos e a satisfação das expetativas das partes in-
teressadas.

OPGP_UFC_GP3

4
Controla a execução dos projetos no que respeita ao crono-
grama, recursos financeiros, padrões de qualidade e à satisfação 
das expetativas das partes interessadas.

OPGP_UFC_GP4

5

Coordena projetos de acordo com os objetivos estratégicos da(s) 
unidade(s) orgânica(s)/entidade, definindo o cronograma, recur-
sos necessários, orçamentos e padrões de qualidade, tendo em 
conta as expetativas das partes interessadas.

OPGP_UFC_GP5
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Unidades Formativas (UF)

Percurso Formativo 
Estruturado 

AO

OPGP_UFE_AO

OPGP_UFC_O1

OPGP_UFC_P1

OPGP_UFC_GP2

Percurso Formativo
Estruturado 

AT

OPGP_UFE_AT

OPGP_UFC_O3

OPGP_UFC_P2

OPGP_UFC_GP2

Percurso Formativo 
Estruturado 

TS

OPGP_UFE_TS

OPGP_UFC_O3

OPGP_UFC_P3

OPGP_UFC_GP4
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   1. Enquadramento

A modernização e eficiência da Administração Pública dependem da capacitação contínua dos 
seus trabalhadores, não apenas em termos técnicos, mas também no desenvolvimento de com-
petências comportamentais que permitam a adaptação a um ambiente dinâmico e a prestação 
de um serviço público de excelência. Em resposta a essa necessidade, foram estabelecidos dois 
marcos fundamentais: o Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP), 
aprovado pela Portaria n.º 214/2024, de 20 de setembro, e a Portaria n.º 236/2024, de 27 de 
setembro, que regulamenta as competências comportamentais de natureza transversal dos tra-
balhadores integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e das compe-
tências específicas dos titulares dos cargos de direção intermédia.

O Referencial de Formação é um documento estruturante do sistema de formação, alinhado com 

ligação entre o RECAP e os programas de formação a desenvolver dando, por um lado, consistên-
cia, coerência e qualidade ao sistema e, por outro, flexibilidade ao nível da conceção e execução 
dos programas das ações de formação, que não substitui. Define, de forma macro, um conjunto 
de conhecimentos, capacidades e atitudes que devem ser adquiridos ou desenvolvidos na forma-
ção e estabelece um conjunto de orientações, objetivos, conteúdos, princípios pedagógicos, me-
todologias e critérios para a conceção, execução e avaliação das ações de formação.

Os programas de formação são a concretização específica e prática do referencial de formação e 
permitem a adaptação a diferentes contextos e abordagens aos temas, desde que se garanta o 
alinhamento com os referenciais (de competências e de formação).

O Referencial de Formação deve perdurar no tempo e ser revisto quando o RECAP for revisto.

A competência Orientação para a Inclusão insere-se nesse contexto, sendo considerada essencial 
para o desenvolvimento de comportamentos que permitam enfrentar os desafios da Administra-
ção Pública, bem como para garantir que os serviços prestados à sociedade sejam realizados com 
excelência, ética e compromisso com o interesse público. Assim, no contexto atual da Adminis-
tração Pública, marcado por uma crescente exigência de transparência, eficiência e responsabili-
dade, a competência Orientação para a Inclusão é nuclear e transversal, aplicando-se a todos os 
trabalhadores, de todas as carreiras do regime geral e cargos dirigentes. 
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Este referencial de formação tem como objetivo fornecer diretrizes claras para a criação e imple-
mentação de programas de formação que promovam o desenvolvimento da competência Orien-
tação para a Inclusão, estabelecida nos documentos regulamentares e alinhada com os valores, 
missão e objetivos estratégicos da Administração Pública Portuguesa. Será, portanto, uma ferra-
menta fundamental para assegurar que os programas de formação estejam alinhados com a com-
petência, promovendo o desenvolvimento contínuo dos trabalhadores e a melhoria do serviço 
público.

Constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da competência Orientação para a Inclusão, 
sendo concebido para atender às necessidades específicas de diferentes níveis de complexidade 
funcional e garantir que todos os trabalhadores das carreiras do regime geral e cargos dirigentes, 
independentemente das suas responsabilidades, possam desenvolver e aplicar a competência de 
forma eficaz nos seus contextos de trabalho.

Foi desenvolvido com base na premissa de que o desenvolvimento de competências é um pro-
cesso contínuo, crucial para garantir que os trabalhadores da Administração Pública estejam sem-
pre preparados para enfrentar os desafios e mudanças no seu ambiente de trabalho. Portanto, 
prevê a necessidade de formação contínua ao longo da vida, e uma postura proativa dos traba-
lhadores para aprofundar, atualizar e expandir os seus conhecimentos, capacidades e atitudes ao 
longo da carreira. Esta progressão pode ser alcançada através de formações subsequentes no 
âmbito do ReCAP ou outras iniciativas de desenvolvimento profissional, assegurando que os tra-
balhadores se mantêm alinhados com as novas exigências e desafios do seu contexto.
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1.1. Princípios orientadores

A formação segue os seguintes princípios orientadores.

Autorregulação e autonomia

Promove a capacidade dos participantes para diagnosticar e gerir o seu processo de aprendiza-
gem, incentivando a autonomia e responsabilidade.

Adequação, relevância e aplicabilidade prática

As abordagens pedagógicas focam-se na relevância dos conteúdos para o contexto profissional, 
assegurando que as competências são aplicáveis no dia a dia e as aprendizagens transferíveis para 
a execução das funções.

Adaptação e flexibilidade

O modelo pedagógico proporciona uma aprendizagem flexível, ajustada ao ritmo e às necessida-
des de cada trabalhador, apoiando a adaptação contínua às exigências do exercício do trabalho.

Reflexão crítica

Incentiva a análise contínua das decisões e práticas, promovendo a avaliação contínua do impacto 
das ações e a identificação de oportunidades de melhoria.
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1.2. Finalidades

Facilitar a mobilização da competência Orientação para a Inclusão nas atividades dos traba-
lhadores da Administração Pública, assegurando que os comportamentos esperados sejam 
expressos em situações concretas do serviço público.

Elevar o desempenho dos trabalhadores por meio de uma mobilização eficaz e consistente 
da competência Orientação para a Inclusão, promovendo práticas que resultem em melhorias 
na tomada de decisões, na execução de tarefas e na resolução de problemas, em alinhamento 
com os objetivos da Administração Pública.

Fomentar a reflexão crítica e a tomada de decisões informadas e éticas, com base nos valores 
e princípios da Administração Pública, utilizando a competência Orientação para a Inclusão
para guiar uma atuação consciente e focada no interesse público.

Desenvolver uma cultura de melhoria contínua e atualização constante, incentivando os tra-
balhadores a rever e aprimorar a competência Orientação para a Inclusão, para que possam 
enfrentar novos desafios e adaptar-se às mudanças no contexto da Administração Pública.



ORIENTAÇÃO PARA A INCLUSÃO | 222

Pessoas

1.3. Identificação e contextualização da competência

Designação

Orientação para a Inclusão (OI)

Definição

Demonstrar compromisso com a promoção da diversidade e inclusão, contribuir para ambientes 
onde todas as pessoas se sintam valorizadas, respeitadas e capazes de contribuir, independente-
mente das suas características, fomentando a interação positiva e identificando oportunidades 
de melhoria para a promoção de ambientes mais inclusivos e positivos.

Tipologia

Transversal Funcional.

Competência específica associada às áreas de atividade e/ou a postos de trabalho, isto é, depen-
dente do contexto funcional em que é demonstrada.

Áreas de enquadramento da competência

Relação com as outras competências 

A competência Orientação para a Inclusão, enquanto competência transversal funcional, está 
integrada num conjunto mais vasto de competências, mantendo uma relação complementar e 
integrada com as restantes competências do ReCAP. Isto significa que as diferentes competências 
se potenciam mutuamente, contribuindo para uma Administração Pública mais justa, represen-
tativa e eficaz.
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Serviço público inclusivo

Acessibilidade e usabilidade

Contexto de trabalho inclusivo

Componentes

As três dimensões estruturantes da competência que contribuem para a sua definição, compre-
ensão e aplicação são:

Comportamentos

No quadro que se segue identificam-se os comportamentos que operacionalizam a competência 
OI, elencados segundo o seu grau de complexidade que traduz o respetivo nível de exigência. Esta 
graduação evidencia a forma como a competência atravessa as diversas carreiras e cargos e tra-
duz uma perspetiva de desenvolvimento contínuo das competências.
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Componentes da Competência

Serviço público 
inclusivo (SPI)

Contexto de trabalho 
inclusivo (CTI)

Acessibilidade e 
usabilidade (AU)

Níveis de exigência dos 
componentes

Comportamentos

1

Trata todas as pessoas com 
respeito e consideração inde-
pendentemente da sua ori-
gem étnica, género, orienta-
ção sexual ou outras caracte-
rísticas pessoais.

Mostra interesse, abertura e 
respeito pelas ideias e pontos 
de vista diferentes dos seus.

Adota procedimentos que as-
seguram a prestação de servi-
ços públicos acessíveis, em 
ambientes físicos e/ou 
digitais.

2
Certifica-se de que todas as 
pessoas com quem interage 
no seu trabalho são ouvidas e 
valorizadas.

Participa em atividades de 
promoção da diversidade e 
inclusão e implementa as 
boas práticas no dia a dia.

Adapta a linguagem e os pro-
cedimentos às necessidades 
dos interlocutores em ambi-
entes físicos e/ou digitais.

3
Colabora na implementação 
de práticas promotoras de 
um serviço público inclusivo.

Mobiliza os colegas para a 
utilização das boas práticas e 
identifica e contribui com so-
luções para a eliminação de 
obstáculos à inclusão.

Mobiliza os colegas para a 
adaptação da linguagem e 
dos procedimentos às neces-
sidades dos interlocutores 
em ambientes físicos e/ou di-
gitais, e contribui com solu-
ções para melhorar a acessi-
bilidade e a usabilidade.

4

Implementa políticas, proce-
dimentos e canais de atendi-
mento para garantir a diversi-
dade, inclusão e igualdade de 
oportunidades na prestação 
dos serviços públicos.

Cria nas equipas um ambi-
ente de trabalho colaborativo 
e inclusivo, integrando as di-
ferentes perspetivas na to-
mada de decisões, valori-
zando as contribuições e o 
potencial de cada um.

Implementa políticas, proce-
dimentos e canais que pro-
movem a acessibilidade física 
e/ou a acessibilidade e usabi-
lidade digital na prestação de 
serviços públicos.

5

Concebe políticas, procedi-
mentos e canais de atendi-
mento para garantir a diversi-
dade, inclusão e igualdade de 
oportunidades na prestação 
dos serviços públicos, intro-
duzindo a inclusão como va-
lor fundamental na cultura 
organizacional.

Potencia uma cultura de in-
clusão que transforma a di-
versidade em valor acrescen-
tado para a Organização e a 
sociedade, obtendo o reco-
nhecimento externo neste 
domínio.

Concebe políticas, procedi-
mentos e canais que promo-
vem a acessibilidade física 
e/ou a acessibilidade e usabi-
lidade digital na prestação de 
serviços públicos.

Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a aquisição e a manifestação do(s) nível(eis) 
anterior(es), de forma gradual e crescente até alcançar o nível mais elevado.
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090 - Desenvolvimento Pessoal

Técnico Superior Assistente Técnico Assistente Operacional

Titulares de Cargos Dirigentes

1.4. Áreas de Educação e Formação

1.5. Destinatários

Todos os trabalhadores integrados em carreiras do regime geral da Administração Pública:

1.6. Modalidade

A modalidade de formação adotada é o e-learning assíncrono, sem a necessidade da presença de 
um formador ou tutor. 

Esta solução garante a inclusão de todos os trabalhadores da Administração Pública, e assegura 
acesso equitativo, essencial num universo tão vasto e diversificado.

Por outro lado, promove a flexibilidade no acesso aos conteúdos de acordo com o ritmo e a con-
veniência de cada participante e fomenta a autoaprendizagem, incentivando a responsabilidade 
e a proatividade no desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira.
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   2. Estrutura Curricular

A formação estrutura-se em unidades autónomas de curta duração recombináveis de forma fle-
xível, permitindo a construção de percursos personalizados, que permitem ajustar a formação às 
funções e responsabilidades de cada trabalhador, de acordo com os diferentes níveis de comple-
xidade funcional. 

O modelo é baseado numa combinação de Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E) e Uni-
dades Formativas Comportamentais (UF_C), que se complementam para proporcionar uma ex-
periência de aprendizagem ativa, prática e reflexiva.

As UF_E são orientadas para a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e 
atitudes pressupostos na demonstração da competência e promovem a compreensão global e 
integrada da competência, num percurso que inclui ativação e prontidão (readiness) do for-
mando, reflexão, exposição e síntese promotoras da tomada de consciência dos comportamentos 
esperados e a autoavaliação.

Assim, as UF_E são específicas para cada carreira do regime geral (técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional), adaptando-se aos níveis de complexidade funcional das carrei-
ras.

Unidades Formativas (UF) Destinatários por Carreira

OI_UFE_AO Assistente Operacional (AO)

OI_UFE_AT Assistente Técnico (AT)

OI_UFE_TS Técnico Superior (TS)

As UF_C são orientadas para resultados operacionalizados num comportamento descrito no 
ReCAP, através de metodologias ativas, promotoras da experimentação, da reflexão, da autoava-
liação e da sistematização. Proporcionam oportunidades para revisitar e aplicar, em contexto si-
mulado, os saberes previamente desenvolvidos na UF_E, facilitando a mobilização da competên-
cia para as atividades dos trabalhadores. 
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Existem 15 UF_C no total, correspondentes aos 15 comportamentos descritos no ReCAP (consul-
tar anexo I), divididas pelas 3 componentes da competência Serviço Público Inclusivo, Contexto 
de Trabalho Inclusivo e Acessibilidade e Usabilidade, sendo que cada componente tem 5 UF_C, 
estruturadas por níveis de exigência. Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe 
a manifestação do(s) nível(eis) anterior(es).

Nível Unidades Formativas (UF)

Serviço Público 
Inclusivo 

(SPI)

Nível 1 OI_UFC_SPI1

Nível 2 OI_UFC_SPI2

Nível 3 OI_UFC_SPI3

Nível 4 OI_UFC_SPI4

Nível 5 OI_UFC_SPI5

Contexto de Trabalho 
Inclusivo

(CTI)

Nível 1 OI_UFC_CTI1

Nível 2 OI_UFC_CTI2

Nível 3 OI_UFC_CTI3

Nível 4 OI_UFC_CTI4

Nível 5 OI_UFC_CTI5

Acessibilidade e 
Usabilidade

(AU)

Nível 1 OI_UFC_AU1

Nível 2 OI_UFC_AU2

Nível 3 OI_UFC_AU3

Nível 4 OI_UFC_AU4

Nível 5 OI_UFC_AU5
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2.1. Oferta formativa

A oferta formativa na competência totaliza 27 horas, distribuídas por 18 Unidades Formativas, de
dois tipos: 

Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E)
Duração estimada de 4 horas, uma para cada uma das três carreiras do regime geral (Assistente 
Operacional, Assistente Técnico e Técnico Superior), totalizando 12 horas.

Unidades Formativas Comportamentais (UF_C)
Duração estimada de 1 hora, uma para cada um dos 15 comportamentos descritos no ReCAP 
por competência. 

Tipo de Unidade 
Formativa Destinatários por Carreira Unidades Formativas 

(UF) N.º UF N.º Horas

UF_E

Assistente Operacional (AO) OI_UFE_AO 1 4

Assistente Técnico (AT) OI_UFE_AT 1 4

Técnico Superior (TS) OI_UFE_TS 1 4

UF_C AO, AT e TS 15 UF_C 15 15

Total 18 27

São oferecidos dois percursos formativos distintos.

Percurso autónomo
Os trabalhadores podem inscrever-se nas unidades formativas de forma independente, esco-
lhendo as que melhor se ajustam às suas necessidades, sendo aconselhável que iniciem sempre 
o seu percurso pela UF_E.
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Percurso estruturado
Com base nos comportamentos definidos no padrão médio de desempenho, estabelecidos no 
Anexo I da Portaria n.º 236/2024, de 27 de setembro, são oferecidos percursos pré-definidos
(consultar anexo II).

Ao proporcionar uma experiência alinhada com as realidades práticas da Administração Pública, 
o modelo assegura que a aprendizagem é diretamente aplicável ao trabalho diário. Além disso, 
promove uma aprendizagem contínua, permitindo que os trabalhadores adaptem e desenvolvam 
as competências adquiridas, assegurando a sua relevância e eficácia face a novos desafios e exi-
gências.
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2.2. Componentes formativos

O planeamento, execução e avaliação de qualquer Unidade Formativa da competência Orienta-
ção para a Inclusão, são fundamentados nos componentes pedagógicos apresentados de seguida.

2.2.1. Objetivos

Objetivo geral da formação

Desenvolver nos profissionais da Administração Pública a competência transversal nuclear de Ori-
entação para a Inclusão, promovendo a capacidade de inovação e a mudança nos seus contextos 
de trabalho, desenvolvendo comportamentos de adaptação, abertura a novas ideias e proativi-
dade na procura de soluções inovadoras que impulsionem a eficiência e a modernização da Ad-
ministração Pública.

Objetivos específicos de aprendizagem

Os objetivos estruturam-se em 4 grandes linhas de ação.

Promover a compreensão da relevância da Diversidade e da Inclusão no contexto da Adminis-
tração Pública:

Identificar as mudanças em contexto global e no trabalho promotoras da necessidade da 

Orientação para a Inclusão.
Distinguir e comparar os conceitos de Diversidade, Inclusão e Equidade.

Promover uma atitude inclusiva em contexto de serviço Público:

Analisar criticamente os desafios associados à diversidade e inclusão e ajuizar como ultra-
passá-los numa perspetiva intrapessoal e interpessoal.

Identificar e aplicar práticas promotoras de um serviço público inclusivo.
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Potenciar o desenvolvimento de um ambiente de trabalho inclusivo:

Identificar as principais condições para o desenvolvimento de um ambiente de trabalho 

inclusivo.

Aplicar princípios e fundamentos que promovam relacionamentos positivos e inclusivos e 
contribuam para a promoção da construção de um ambiente de trabalho inclusivo. 

Promover condições equitativas de acessibilidade e usabilidade na Administração Pública:

Reconhecer a importância da comunicação inclusiva e consciente, aplicando-a em con-

texto de trabalho e de serviço.

Identificar oportunidades para promover condições equitativas de acessibilidade e usabi-
lidade do serviço público. 
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2.2.2. Recursos pessoais a mobilizar para demonstrar a competência

Atitudes Níveis de exigência

Cooperante
Valorização da cooperação entre pessoas e entidades com dife-
rentes experiências e pontos de vista, contribuindo para alcan-
çar objetivos comuns.

Todos 

Democrática
Valorização da opinião e dos pontos de vista do outro e encora-
jamento ativo à sua participação.

Todos 

Empática
Disposição para entender emoções e sentimentos do outro, 
mediante a colocação no seu lugar e direcionando a ação para 
melhoria da sua condição.

Todos

Inclusiva
Reconhecimento da diversidade e promoção da igualdade, ga-
rantindo que todas as pessoas tenham um tratamento igual, in-
dependentemente das suas diferenças.

Todos 
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Conhecimentos Capacidades Níveis de exigência

Contexto global e a sua 
relevância ao movimento 
da DEI

Descrever a importância da Diversidade, Equidade e In-
clusão no âmbito do serviço público.

Todos

Estabelecer a relação entre as práticas de DEI e as vanta-
gens associadas à sua implementação no serviço Público.

A partir do 2

Conceitos de Diversi-
dade, Inclusão e Equi-
dade 

Explicar os conceitos de Diversidade, Equidade e Inclusão. Todos

Teoria do Privilégio Relacionar a Teoria do Privilégio com a DEI. Todos

Desafios à Inclusão
Cadeia de Discriminação 
e Enviesamentos Incons-
cientes

Identificar os desafios associados à diversidade, equidade 
e inclusão.

Todos

Procedimentos de inclu-
são e diversidade do ser-
viço público.

Integrar práticas intrapessoais e interpessoais de inclusão 
no serviço público.

Todos

Definir métricas e monitorizar práticas e procedimentos 
de Diversidade, Equidade e Inclusão.

A partir do 3

Fatores e condições es-
senciais para a promoção 
de um ambiente de tra-
balho inclusivo

Aplicar práticas de desenvolvimento de um ambiente de 
trabalho inclusivo.

Todos

Monitorizar práticas e procedimentos de Diversidade, 
Equidade e Inclusão.

A partir do 3

Liderança Inclusiva Aplicar boas práticas de Liderança Inclusiva. A partir do 4

Relacionamentos positi-
vos e inclusivos

Aplicar práticas de construção de relacionamentos positi-
vos e inclusivos.

Todos

Liderança Positiva Integrar boas práticas de Liderança Positiva. A partir do 4

Princípios e técnicas de 
comunicação inclusiva e 
consciente

Definir comunicação inclusiva e a sua importância no ser-
viço público.

Todos

Utilizar linguagem inclusiva na comunicação em contexto 
de trabalho e de serviço.

Todos

Pontos de partida e a 
função da Equidade

Identificar os diferentes pontos de partida e a função da 
Equidade. 

Todos

Acessibilidade e Usabili-
dade equitativas

Implementar estratégias para garantir a acessibilidade e 
usabilidade universal.

Todos
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2.2.3. Conteúdo

1. Contexto global e a sua relevância ao movimento da DEI;
2. Diversidade, inclusão e equidade;
3. Cadeia de discriminação e tendências irracionais de pensamento;
4. Práticas promotoras de diversidade e de inclusão;
5. Condições promotoras de um ambiente de trabalho inclusivo;
6. Liderança Inclusiva;
7. Relacionamentos positivos e inclusivos;
8. Liderança Positiva;
9. Comunicação inclusiva e consciente;
10. Equidade para uma acessibilidade justa e universal.

2.2.4. Resultados esperados no desempenho

Demonstrar compromisso com a promoção da diversidade e inclusão, contribuir para ambien-
tes onde todas as pessoas se sintam valorizadas, respeitadas e capazes de contribuir, indepen-
dentemente das suas características, fomentando a interação positiva e identificando oportu-
nidades de melhoria para a promoção de ambientes mais inclusivos e positivos.
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2.3. Diferenças entre UF_E e UF_C

UF_E UF_C

Foco Pedagógico

Centrada na aquisição e desen-
volvimento de conhecimentos, 
capacidades e atitudes essenciais 
para a competência.

Focada em resultados práticos, 
com ênfase num comporta-
mento específico descrito no Re-
CAP.

Tipo de 
aprendizagem

Imersiva, reflexiva e orientada 
para a autoconsciência. Os parti-
cipantes exploram e refletem so-
bre os fatores que promovem a 
compreensão global e integrada 
da competência.

Imersiva e experiencial. Os parti-
cipantes enfrentam cenários re-
ais e aplicam comportamentos 
ancorados à competência, em 
contextos simulados.

Método de 
Aplicação

Combina ativação do partici-
pante, reflexão, exposição e sín-
tese, promovendo a consciência 
dos comportamentos esperados.

Envolve desafios práticos onde o 
participante toma decisões, apli-
cando os comportamentos em 
situações simuladas.

Feedback

O feedback automático reforça a 
reflexão sobre os comportamen-
tos esperados. 

O feedback imediato orienta so-
bre as consequências das esco-
lhas e permite explorar outras 
escolhas e resultados.
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2.4. Pontos Comuns entre UF_E e UF_C

Interatividade e aprendizagem ativa

Ambas as Unidades Formativas utilizam metodologias ativas, envolvendo os participantes em pro-
cessos de exploração e experimentação. O envolvimento ativo dos participantes é incentivado, 
seja na compreensão integrada das competências (UF_E) ou na experimentação de comporta-
mentos (UF_C).

Feedback imediato

São implementados mecanismos de feedback automático que permitem aos participantes obte-
rem respostas imediatas ao seu desempenho. Este feedback contínuo ajuda a ajustar o progresso 
e a melhorar a compreensão dos conteúdos e a aplicação dos comportamentos.

Reflexão e Autoaprendizagem

Tanto nas UF_E quanto nas UF_C, a reflexão é central para o processo de aprendizagem, incenti-
vando os participantes a analisarem seu progresso e aprimorarem suas competências.

Gamificação

A gamificação é utilizada como um recurso adicional para promover o envolvimento e a motivação 
dos participantes em ambas as modalidades formativas.
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   3. Roteiro Pedagógico

3.1. UF_Enquadramento

1. Introdução e 
enquadramento

Exploração e apresentação dos conceitos-chave 
da competência e a sua relevância no contexto do 
serviço público, através de metodologias ativas 
de aprendizagem (como sejam vídeos ou objetos 
multimédia interativos ou materiais visuais dinâ-
micos), para garantir uma introdução envolvente.

Aprofundamento da compreensão da competên-
cia e desenvolvimento dos conhecimentos, capa-
cidades e atitudes críticas à sua demonstração no 
exercício do trabalho. Exemplificações, práticas 
interativas, que refletem situações do desempe-
nho de funções públicas no contexto de cada car-
reira, com foco na compreensão e contextualiza-
ção dos comportamentos. Os exemplos de boas 
práticas inspiram a adoção dos comportamentos 
desejados, enquanto a autoavaliação e a auto-
consciência ajudam a identificar áreas de melho-
ria e pontos fortes, com feedback automático 
para autorregulação da aprendizagem.

                                 2. Exploração 
e consolidação

3. Reflexão e 
sistematização

Reflexão sobre a mobilização da competência no 
contexto real, tomada de consciência crítica so-
bre o que é esperado de si e sistematização das 
aprendizagens, com feedback automático para 
identificar áreas de melhoria e garantir uma 
aprendizagem contínua e autorregulada.

Integração de uma atividade facultativa, de reco-
lha de ocorrências (casos anonimizados) em que 
a competência foi requerida, como exercício de 
reflexão sobre a aplicação prática da competên-
cia.
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3.2. UF_Comportamental

1. Exposição a cenários
práticos (observação)

Exposição a cenários simulados que refletem situa-
ções típicas do serviço público, permitindo que os 
participantes observem os comportamentos dese-
jados em ação. Esta etapa promove a sistematiza-
ção, consolidação e aplicação das aprendizagens 
desenvolvidas na UF_E. Reflexões interativas du-
rante a observação podem ser incluídas para incen-
tivar o pensamento crítico.

Aplicação das aprendizagens, através de desafios 
práticos que colocam os participantes em situa-
ções reais simuladas, onde precisam tomar deci-
sões e aplicar os comportamentos observados. 
Após cada decisão, os participantes recebem feed-
back imediato, que permite ajustar o comporta-
mento e compreender as consequências das suas 
escolhas no contexto do serviço público.

2. Desafios situacionais
  aplicados em contexto

3. Reflexão crítica 
e autoavaliação

Reflexão crítica e autoavaliação sobre as decisões 
tomadas durante os desafios práticos. Os partici-
pantes reveem o seu desempenho, identificam 
áreas de melhoria e ajustam os comportamentos. 
O feedback automático orienta essa reflexão, pro-
movendo a autorregulação da aprendizagem e o 
desenvolvimento contínuo.
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   4. Recursos

Para garantir que as aprendizagens sejam transferíveis para o contexto profissional, deverão 
ser utilizados recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos. Além disso, todos os recursos peda-
gógicos devem partir de situações reais do contexto da Administração Pública.

   5. Avaliação

A avaliação nesta formação é composta por componentes formativos e sumativos, sendo uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento eficaz e contínuo da competência. 

A avaliação formativa é contínua e ocorre ao longo de todo o processo formativo, oferecendo 
feedback imediato, promovendo a autoaprendizagem e a reflexão crítica. Isto permite aos par-
ticipantes identificar áreas de melhoria e ajustar o seu desempenho. 

A avaliação sumativa, por sua vez, é realizada no final do percurso de cada UF. Esta avaliação é 
obrigatória e fundamental para a certificação, pois assegura que os padrões exigidos foram al-
cançados. Os resultados da avaliação sumativa podem ser positivos ou negativos, determi-
nando se o participante atingiu ou não os objetivos da formação. Além de medir o nível final de 
aprendizagem, incentiva a autorreflexão e a autossuperação, garantindo a conformidade dos 
resultados e contribuindo para o desenvolvimento da competência ao longo do tempo.
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Reflexão críticaCompreensão conceptual

5.1. Avaliação nas UF_E

A avaliação nas UF_E deve focar-se na compreensão dos conceitos-chave e na capacidade de 
reflexão crítica dos participantes sobre os comportamentos a serem desenvolvidos, assegu-
rando que adquiriram os recursos pessoais necessários para mobilizar esses comportamentos 
no contexto da Administração Pública.

A avaliação formativa pressupõe:

Atividades interativas para reforçar a prontidão (readiness) e verificar a compreensão global 
do conteúdo.

Feedback imediato fornecido ao longo do percurso, auxiliando os formandos a corrigirem even-
tuais desvios e ajustarem o seu processo de aprendizagem em tempo real.

A avaliação sumativa, pressupõe exercícios interativos (como são exemplos: quizzes com per-
guntas de múltipla escolha, verdadeiro ou falso, arrastar e largar, e correspondência, entre ou-
tros) e tem em consideração os seguintes critérios de avaliação:
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Tomada de decisão

Resolução de problemas

Mobilização dos recursos pessoais

Reflexão crítica

5.2. Avaliação nas UF_C

A avaliação nas UF_C é focada na prática das competências comportamentais e visa garantir 
que os participantes conseguem demonstrar a competência em cenários que simulam situações 
reais no serviço público.

A avaliação formativa pressupõe: 

Simulações interativas e cenários práticos baseados em situações reais do serviço público, ao 
longo do percurso.

Reflexão crítica, sobre as próprias decisões, no final de cada simulação, através de questioná-
rios de autoavaliação

Feedback automático fornecido ao longo do percurso, com orientações para melhorar escolhas 
e comportamentos.

A avaliação sumativa pressupõe que os participantes enfrentem desafios situacionais, nos quais 
tomam decisões com base nas competências desenvolvidas. O desempenho é avaliado pela 
adequação das decisões e pela capacidade de resolver os problemas apresentados e tem em 
consideração os seguintes critérios de avaliação:
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5.3. Certificação

Existem dois tipos de certificação neste percurso formativo: a certificação das Unidades For-
mativas (UF) e a certificação da competência enquanto percurso formativo.

Certificação das UF

Cada UF, tanto a UF_E quanto as UF_C, tem uma certificação independente. 

Para obter a certificação de uma UF, o participante deve concluir com sucesso a unidade, atin-
gindo uma percentagem mínima de 50% na atividade de avaliação final.

Uma vez concluída com sucesso qualquer UF, o participante recebe um certificado de conclusão 
dessa unidade, independentemente das outras unidades.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante obtenha uma avaliação inferior a 50%, deve passar por um processo de 
reforço da aprendizagem, com acesso a materiais complementares e uma nova oportunidade 
de avaliação.

Certificação da competência
A certificação na competência Orientação para a Inclusão será concedida apenas se:

A avaliação da UF_E for positiva.

A avaliação em cada um dos três comportamentos relevantes da sua carreira, como definido 
no referencial de competências da Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro, for positiva.

Se o formando não atingir esses padrões, terá de repetir a formação ou a avaliação para obter 
a certificação.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante não atinja os padrões mínimos exigidos para a certificação na competência, 
deverá passar por um processo de reforço da aprendizagem, com acesso a materiais comple-
mentares, e terá uma nova oportunidade de avaliação.
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   6. Operacionalização do Referencial

A formação será operacionalizada na plataforma NAU e na criação e organização dos conteúdos 
formativos deve considerar três dimensões-chave:

Dimensão cognitiva

Focada no desenvolvimento do conhecimento teórico da competência, garantindo que os par-
ticipantes compreendem os conceitos e princípios fundamentais relacionados com a compe-
tência em questão.

Dimensão comportamental

Fornece cenários práticos que simulam a realidade da Administração Pública, permitindo a apli-
cação dos comportamentos aprendidos em contextos práticos simulados.

Dimensão reflexiva

Incentiva a autoavaliação e a reflexão sobre a aplicabilidade da competência no dia a dia de 
trabalho, reforçando o processo de aprendizagem e o desenvolvimento contínuo.

Para garantir a eficácia da formação a distância, sem a presença de um formador, são conside-
rados os seguintes requisitos e recomendações:

Autonomia do participante

Os conteúdos devem ser estruturados de modo a promover a autoaprendizagem, garantindo 
que os participantes possam progredir no seu ritmo, sem a presença de um formador.

Clareza dos conteúdos

Os materiais devem ser claros e didáticos, com instruções objetivas para cada atividade e mó-
dulo, facilitando a navegação e compreensão.
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Interatividade

Utilização de recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos e que incentivem a refletir e tomar 
decisões, mesmo sem acompanhamento direto. 

Feedback imediato

Ferramentas como quizzes automatizados e atividades práticas com feedback instantâneo são 
fundamentais para manter o participante envolvido e autocorrigir a aprendizagem em tempo 
real.

Suporte técnico eficaz

Deve ser garantido suporte técnico contínuo, acessível através da plataforma NAU, para asse-
gurar que qualquer dificuldade técnica ou com os conteúdos seja resolvida rapidamente, sem 
interromper a experiência formativa.

Orientação ao participante

Guias e tutoriais para ajudar os participantes a navegar na plataforma e completar as atividades 
com sucesso.

Criação de uma comunidade de aprendizagem 

Recomenda-se a criação de uma comunidade de aprendizagem online, como complemento à 
oferta formativa, onde os participantes possam interagir de forma contínua, partilhando expe-
riências, reflexões e boas práticas. O espaço colaborativo fortalecerá o processo formativo, pro-
movendo a troca de conhecimento e a construção conjunta de soluções para desafios comuns 
no contexto do serviço público, além de incentivar o desenvolvimento contínuo das competên-
cias adquiridas.
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Iteração dos percursos formativos

Sugere-se que, no final de cada curso, seja recolhido feedback dos participantes, permitindo 
uma avaliação contínua da experiência formativa e que os percursos formativos sejam iterados 
e atualizados, assegurando a relevância e a eficácia da formação ao longo do tempo.

O progresso dos participantes será monitorizado através da plataforma NAU, permitindo a cada 
indivíduo o acompanhamento do seu progresso, através do registo da conclusão das atividades 
e atividades avaliativas.
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Nível Comportamento
Unidades 

Formativas (UF)

Serviço Pú-
blico Inclusivo 

(SPI)

1
Trata todas as pessoas com respeito e consideração indepen-
dentemente da sua origem étnica, género, orientação sexual 
ou outras características pessoais.

OI_UFC_SPI1

2
Certifica-se de que todas as pessoas com quem interage no 
seu trabalho são ouvidas e valorizadas.

OI_UFC_SPI2

3
Colabora na implementação de práticas promotoras de um 
serviço público inclusivo.

OI_UFC_SPI3

4
Implementa políticas, procedimentos e canais de atendi-
mento para garantir a diversidade, inclusão e igualdade de 
oportunidades na prestação dos serviços públicos.

OI_UFC_SPI4

5

Concebe políticas, procedimentos e canais de atendimento 
para garantir a diversidade, inclusão e igualdade de oportu-
nidades na prestação dos serviços públicos, introduzindo a 
inclusão como valor fundamental na cultura organizacional.

OI_UFC_SPI5

Contexto de 
Trabalho In-
clusivo (CTI)

1
Mostra interesse, abertura e respeito pelas ideias e pontos 
de vista diferentes dos seus.

OI_UFC_CTI1

2
Participa em atividades de promoção da diversidade e inclu-
são e implementa as boas práticas no dia a dia.

OI_UFC_CTI2

3
Mobiliza os colegas para a utilização das boas práticas e iden-
tifica e contribui com soluções para a eliminação de obstácu-
los à inclusão.

OI_UFC_CTI3

4

Cria nas equipas um ambiente de trabalho colaborativo e in-
clusivo, integrando as diferentes perspetivas na tomada de 
decisões, valorizando as contribuições e o potencial de cada 
um.

OI_UFC_CTI4

5
Potencia uma cultura de inclusão que transforma a diversi-
dade em valor acrescentado para a Organização e a socie-
dade, obtendo o reconhecimento externo neste domínio.

OI_UFC_CTI5

Acessibilidade 
e Usabilidade 

(AU)

1
Adota procedimentos que asseguram a prestação de serviços 
públicos acessíveis, em ambientes físicos e/ou digitais.

OI_UFC_AU1

2
Adapta a linguagem e os procedimentos às necessidades dos 
interlocutores em ambientes físicos e/ou digitais.

OI_UFC_AU2

3

Mobiliza os colegas para a adaptação da linguagem e dos pro-
cedimentos às necessidades dos interlocutores em ambien-
tes físicos e/ou digitais, e contribui com soluções para melho-
rar a acessibilidade e a usabilidade.

OI_UFC_AU3

4
Implementa políticas, procedimentos e canais que promo-
vem a acessibilidade física e/ou a acessibilidade e usabilidade 
digital na prestação de serviços públicos.

OI_UFC_AU4

5
Concebe políticas, procedimentos e canais que promovem a 
acessibilidade física e/ou a acessibilidade e usabilidade digi-
tal na prestação de serviços públicos.

OI_UFC_AU5



Anexo 2
Percursos Formativos
Estruturados
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Unidades Formativas (UF)

Percurso Formativo 
Estruturado 

AO

OI_UFE_AO

OI_UFC_SPI1

OI_UFC_CTI1

OI_UFC_AU1

Percurso Formativo 
Estruturado 

AT

OI_UFE_AT

OI_UFC_SPI1

OI_UFC_CTI1

OI_UFC_AU2

Percurso Formativo 
Estruturado 

TS

OI_UFE_TS

OI_UFC_SPI3

OI_UFC_CTI3

OI_UFC_AU2
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   1. Enquadramento

A modernização e eficiência da Administração Pública dependem da capacitação contínua dos 
seus trabalhadores, não apenas em termos técnicos, mas também no desenvolvimento de com-
petências comportamentais que permitam a adaptação a um ambiente dinâmico e a prestação 
de um serviço público de excelência. Em resposta a essa necessidade, foram estabelecidos dois 
marcos fundamentais: o Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP), 
aprovado pela Portaria n.º 214/2024, de 20 de setembro, e a Portaria n.º 236/2024, de 27 de 
setembro, que regulamenta as competências comportamentais de natureza transversal dos tra-
balhadores integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e das com-
petências específicas dos titulares dos cargos de direção intermédia.

O Referencial de Formação é um documento estruturante do sistema de formação, alinhado 

tindo a ligação entre o RECAP e os programas de formação a desenvolver dando, por um lado, 
consistência, coerência e qualidade ao sistema e, por outro, flexibilidade ao nível da conceção 
e execução dos programas das ações de formação, que não substitui. Define, de forma macro, 
um conjunto de conhecimentos, capacidades e atitudes que devem ser adquiridos ou desen-
volvidos na formação e estabelece um conjunto de orientações, objetivos, conteúdos, princí-
pios pedagógicos, metodologias e critérios para a conceção, execução e avaliação das ações de 
formação.

Os programas de formação são a concretização específica e prática do referencial de formação 
e permitem a adaptação a diferentes contextos e abordagens aos temas, desde que se garanta 
o alinhamento com os referenciais (de competências e de formação).

O Referencial de Formação deve perdurar no tempo e ser revisto quando o RECAP for revisto.

A competência Orientação para a Participação insere-se nesse contexto, sendo considerada 
essencial para o desenvolvimento de comportamentos que permitam enfrentar os desafios da 
Administração Pública, bem como para garantir que os serviços prestados à sociedade sejam 
realizados com excelência, ética e compromisso com o interesse público. Assim, no contexto 
atual da Administração Pública, marcado por uma crescente exigência de transparência, efici-
ência e responsabilidade, a competência Orientação para a Participação é nuclear e transver-
sal, aplicando-se a todos os trabalhadores, de todas as carreiras do regime geral e cargos diri-
gentes. 
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Este referencial de formação tem como objetivo fornecer diretrizes claras para a criação e im-
plementação de programas de formação que promovam o desenvolvimento da competência 
Orientação para a Participação, estabelecida nos documentos regulamentares e alinhada com 
os valores, missão e objetivos estratégicos da Administração Pública Portuguesa. Será, por-
tanto, uma ferramenta fundamental para assegurar que os programas de formação estejam 
alinhados com a competência, promovendo o desenvolvimento contínuo dos trabalhadores e 
a melhoria do serviço público.

Constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da competência Orientação para a Parti-
cipação, sendo concebido para atender às necessidades específicas de diferentes níveis de com-
plexidade funcional e garantir que todos os trabalhadores das carreiras do regime geral e cargos 
dirigentes, independentemente das suas responsabilidades, possam desenvolver e aplicar a 
competência de forma eficaz nos seus contextos de trabalho.

Foi desenvolvido com base na premissa de que o desenvolvimento de competências é um pro-
cesso contínuo, crucial para garantir que os trabalhadores da Administração Pública estejam 
sempre preparados para enfrentar os desafios e mudanças no seu ambiente de trabalho. Por-
tanto, prevê a necessidade de formação contínua ao longo da vida, e uma postura proativa dos 
trabalhadores para aprofundar, atualizar e expandir os seus conhecimentos, capacidades e ati-
tudes ao longo da carreira. Esta progressão pode ser alcançada através de formações subse-
quentes no âmbito do ReCAP ou outras iniciativas de desenvolvimento profissional, assegu-
rando que os trabalhadores se mantêm alinhados com as novas exigências e desafios do seu 
contexto.
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1.1. Princípios orientadores

A formação segue os seguintes princípios orientadores.

Autorregulação e autonomia

Promove a capacidade dos participantes para diagnosticar e gerir o seu processo de aprendiza-
gem, incentivando a autonomia e responsabilidade.

Adequação, relevância e aplicabilidade prática

As abordagens pedagógicas focam-se na relevância dos conteúdos para o contexto profissional, 
assegurando que as competências são aplicáveis no dia a dia e as aprendizagens transferíveis para 
a execução das funções.

Adaptação e flexibilidade

O modelo pedagógico proporciona uma aprendizagem flexível, ajustada ao ritmo e às necessida-
des de cada trabalhador, apoiando a adaptação contínua às exigências do exercício do trabalho.

Reflexão crítica

Incentiva a análise contínua das decisões e práticas, promovendo a avaliação contínua do impacto 
das ações e a identificação de oportunidades de melhoria.
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1.2. Finalidades

Facilitar a mobilização da competência Orientação para a Participação nas atividades dos 
trabalhadores da Administração Pública, assegurando que os comportamentos esperados 
sejam expressos em situações concretas do serviço público.

Elevar o desempenho dos trabalhadores por meio de uma mobilização eficaz e consistente 
da competência Orientação para a Participação, promovendo práticas que resultem em me-
lhorias na tomada de decisões, na execução de tarefas e na resolução de problemas, em 
alinhamento com os objetivos da Administração Pública.

Fomentar a reflexão crítica e a tomada de decisões informadas e éticas, com base nos va-
lores e princípios da Administração Pública, utilizando a competência Orientação para a 
Participação para guiar uma atuação consciente e focada no interesse público.

Desenvolver uma cultura de melhoria contínua e atualização constante, incentivando os 
trabalhadores a rever e aprimorar a competência Orientação para a Participação, para que 
possam enfrentar novos desafios e adaptar-se às mudanças no contexto da Administração 
Pública.
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Pessoas

1.3. Identificação e contextualização da competência

Designação

Orientação para a Participação (OP)

Definição

Garantir a participação dos cidadãos, dos agentes económicos, de outras entidades e dos tra-
balhadores no processo de tomada de decisão, na otimização da resposta dos serviços públicos 
e na estratégia da Organização.

Tipologia

Transversal Funcional.

Competência específica associada às áreas de atividade e/ou a postos de trabalho, isto é, de-
pendente do contexto funcional em que é demonstrada. Pode ser comum a diversas atividades 
profissionais.

Áreas de enquadramento da competência

Relação com as outras competências 

A competência Orientação para a Participação, enquanto competência transversal funcional, 
está integrada num conjunto mais vasto de competências, mantendo uma relação complemen-
tar e integrada com as restantes competências do ReCAP. Isto significa que as diferentes com-
petências se potenciam mutuamente, contribuindo para uma Administração Pública mais re-
presentativa e eficiente.
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Envolvimento Valorização dos contributosInteração

Componentes

As três dimensões estruturantes da competência que contribuem para a sua definição, compre-
ensão e aplicação são:

Comportamentos

No quadro que se segue identificam-se os comportamentos que operacionalizam a competên-
cia Orientação para a Participação, elencados segundo o seu grau de complexidade que traduz 
o respetivo nível de exigência. Esta graduação evidencia a forma como a competência atravessa 
as diversas carreiras e cargos e traduz uma perspetiva de desenvolvimento contínuo das com-
petências.
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Componentes da Competência

Envolvimento (E) Interação (I)
Valorização dos contri-

butos (VC)

Níveis de exigência dos 
componentes Comportamentos

1
Procura o feedback dos cida-
dãos e dos colegas no âmbito 
das suas atividades.

Responde com disponibili-
dade aos cidadãos e aos co-
legas no âmbito das suas ati-
vidades.

Tem em consideração as preo-
cupações, sugestões e ques-
tões dos cidadãos e dos cole-
gas na execução das suas ativi-
dades e transmite-as superior-
mente.

2
Incentiva os cidadãos e os 
colegas a partilharem o seu 
feedback sobre os serviços 
que presta.

Disponibiliza informações, 
de forma acessível e fácil de 
entender, aos cidadãos, 
agentes económicos e traba-
lhadores.

Integra as preocupações, su-
gestões e questões dos cida-
dãos e dos colegas no desen-
volvimento das atividades.

3

Implementa iniciativas para 
o envolvimento dos cida-
dãos, agentes económicos e 
trabalhadores no âmbito das 
suas atividades.

Identifica proativamente 
obstáculos à participação 
dos cidadãos, agentes eco-
nómicos e trabalhadores, e 
propõe soluções em 
conformidade.

Propõe alterações nas ativida-
des tendo em conta as preocu-
pações, sugestões e questões 
dos cidadãos, agentes econó-
micos e trabalhadores.

4

Gere iniciativas para promo-
ver o envolvimento de cida-
dãos, agentes económicos e 
trabalhadores nas tomadas 
de decisão inerentes às ativi-
dades que coordena.

Identifica canais de comuni-
cação para interagir com os 
cidadãos, agentes económi-
cos e trabalhadores no âm-
bito das atividades que 
coordena.

Implementa alterações nas ati-
vidades que coordena, tendo 
em conta as preocupações, su-
gestões e questões dos cida-
dãos, dos agentes económicos 
e dos trabalhadores.

5

Impulsiona formas de gestão 
participativa, envolvendo os 
cidadãos, agentes económi-
cos e trabalhadores, e contri-
buindo para o reforço da 
confiança na AP.

Cria espaços de diálogo e 
consolida canais de comuni-
cação que promovem a co-
geração de novas soluções 
que potenciam o bem 
comum.

Demonstra que as opiniões e 
contribuições dos cidadãos, 
agentes económicos e traba-
lhadores são valorizadas e con-
sideradas nas tomadas de deci-
são com impacto na comuni-
dade.

Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a aquisição e a manifestação do(s) ní-
vel(eis) anterior(es), de forma gradual e crescente até alcançar o nível mais elevado.
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090 - Desenvolvimento Pessoal

Técnico Superior Assistente Técnico Assistente Operacional

Titulares de Cargos Dirigentes

1.4. Áreas de Educação e Formação

1.5. Destinatários

Todos os trabalhadores integrados em carreiras do regime geral da Administração Pública:

1.6. Modalidade

A modalidade de formação adotada é o e-learning assíncrono, sem a necessidade da presença 
de um formador ou tutor. 

Esta solução garante a inclusão de todos os trabalhadores da Administração Pública, e assegura 
acesso equitativo, essencial num universo tão vasto e diversificado.

Por outro lado, promove a flexibilidade no acesso aos conteúdos de acordo com o ritmo e a 
conveniência de cada participante e fomenta a autoaprendizagem, incentivando a responsabi-
lidade e a proatividade no desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira. 
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   2. Estrutura Curricular

A formação estrutura-se em unidades autónomas de curta duração recombináveis de forma 
flexível, permitindo a construção de percursos personalizados, que permitem ajustar a forma-
ção às funções e responsabilidades de cada trabalhador, de acordo com os diferentes níveis de 
complexidade funcional. 

O modelo é baseado numa combinação de Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E) e 
Unidades Formativas Comportamentais (UF_C), que se complementam para proporcionar uma 
experiência de aprendizagem ativa, prática e reflexiva.

As UF_E são orientadas para a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e 
atitudes pressupostos na demonstração da competência e promovem a compreensão global e 
integrada da competência, num percurso que inclui ativação e prontidão (readiness) do for-
mando, reflexão, exposição e síntese promotoras da tomada de consciência dos comportamen-
tos esperados e a autoavaliação.

Assim, as UF_E são específicas para cada carreira do regime geral (técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional), adaptando-se aos níveis de complexidade funcional das car-
reiras.

Unidades Formativas (UF) Destinatários por Carreira

OP_UFE_AO Assistente Operacional (AO)

OP_UFE_AT Assistente Técnico (AT)

OP_UFE_TS Técnico Superior (TS)

As UF_C são orientadas para resultados operacionalizados num comportamento descrito no 
ReCAP, através de metodologias ativas, promotoras da experimentação, da reflexão, da autoa-
valiação e da sistematização. Proporcionam oportunidades para revisitar e aplicar, em contexto 
simulado, os saberes previamente desenvolvidos na UF_E, facilitando a mobilização da compe-
tência para as atividades dos trabalhadores. 
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Existem 15 UF_C no total, correspondentes aos 15 comportamentos descritos no ReCAP (con-
sultar anexo I), divididas pelas 3 componentes da competência Envolvimento, Interação e Va-
lorização dos Contributos, sendo que cada componente tem 5 UF_C, estruturadas por níveis 
de exigência. Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a manifestação do(s) 
nível(eis) anterior(es).

Nível Unidades Formativas (UF)

Envolvimento
(E)

Nível 1 OP_UFC_E1

Nível 2 OP_UFC_E2

Nível 3 OP_UFC_E3

Nível 4 OP_UFC_E4

Nível 5 OP_UFC_E5

Interação
(I)

Nível 1 OP_UFC_I1

Nível 2 OP_UFC_I2

Nível 3 OP_UFC_I3

Nível 4 OP_UFC_I4

Nível 5 OP_UFC_I5

Valorização dos 
Contributos

(VC)

Nível 1 OP_UFC_VC1

Nível 2 OP_UFC_VC2

Nível 3 OP_UFC_VC3

Nível 4 OP_UFC_VC4

Nível 5 OP_UFC_VC5
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2.1. Oferta formativa

A oferta formativa na competência totaliza 27 horas, distribuídas por 18 Unidades Formativas, 
de dois tipos: 

Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E)
Duração estimada de 4 horas, uma para cada uma das três carreiras do regime geral (Assis-
tente Operacional, Assistente Técnico e Técnico Superior), totalizando 12 horas.

Unidades Formativas Comportamentais (UF_C)
Duração estimada de 1 hora, uma para cada um dos 15 comportamentos descritos no ReCAP 
por competência. 

Tipo de Unidade 
Formativa Destinatários por Carreira Unidades Formativas 

(UF) N.º UF N.º Horas

UF_E

Assistente Operacional 
(AO)

OP_UFE_AO 1 4

Assistente Técnico (AT) OP_UFE_AT 1 4

Técnico Superior (TS) OP_UFE_TS 1 4

UF_C AO, AT e TS 15 UF_C 15 15

Total 18 27

São oferecidos dois percursos formativos distintos.

Percurso autónomo
Os trabalhadores podem inscrever-se nas unidades formativas de forma independente, esco-
lhendo as que melhor se ajustam às suas necessidades, sendo aconselhável que iniciem sempre 
o seu percurso pela UF_E.
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Percurso estruturado
Com base nos comportamentos definidos no padrão médio de desempenho, estabelecidos no 
Anexo I da Portaria n.º 236/2024, de 27 de setembro, são oferecidos percursos pré-definidos
(consultar anexo II).

Ao proporcionar uma experiência alinhada com as realidades práticas da Administração Pública, 
o modelo assegura que a aprendizagem é diretamente aplicável ao trabalho diário. Além disso, 
promove uma aprendizagem contínua, permitindo que os trabalhadores adaptem e desenvol-
vam as competências adquiridas, assegurando a sua relevância e eficácia face a novos desafios 
e exigências.
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2.2. Componentes formativos

O planeamento, execução e avaliação de qualquer Unidade Formativa da competência Orien-
tação para a Participação, são fundamentados nos componentes pedagógicos apresentados de 
seguida.

2.2.1. Objetivos

Objetivo geral da formação

Desenvolver nos profissionais da Administração Pública a competência transversal funcional de 
Orientação para a Participação, promovendo o envolvimento dos cidadãos, agentes económi-
cos e trabalhadores, através da valorização das suas contribuições para uma tomada de decisão 
participativa e estratégica.

Objetivos específicos de aprendizagem

Os objetivos estruturam-se em 4 grandes linhas de ação.

Promover a Participação no contexto da Administração Pública, com impacto no serviço 
público:

Reconhecer a relevância da participação cívica no fortalecimento das políticas públicas.

Identificar os papéis e responsabilidades dos cidadãos, agentes económicos e 
trabalhadores.

Incorporar a abertura à interação e ao diálogo, com cidadãos e agentes económicos, como 
prática no contexto de trabalho:

Aplicar estratégias para criar um ambiente inclusivo e participativo no contexto 

organizacional.
Demonstrar a pertinência de estabelecer relações empáticas em diferentes contextos 

de interação.
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Ultrapassar obstáculos à participação nos processos organizacionais através da interação com 
os outros:

Identificar barreiras à participação nos processos organizacionais.
Propor soluções práticas para ultrapassar barreiras à participação no contexto 
organizacional.
Implementar ferramentas que promovam o envolvimento ativo dos stakeholders.

Incorporar práticas de valorização das contribuições externas e internas na otimização de ser-
viços públicos:

Aplicar técnicas para integrar feedback no planeamento organizacional.
Demonstrar o impacto positivo das contribuições nas decisões estratégicas.
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2.2.2. Recursos pessoais a mobilizar para demonstrar a competência

Atitudes Níveis de exigência

Adaptável
Ajustamento do comportamento aos diferentes desafios, cir-
cunstâncias e alterações do contexto.

Todos

Consensual
Valorização e integração de uma ampla gama de perspetivas, 
mesmo que diferentes das suas posições pessoais.

Todos

Consultiva
Disposição para ouvir atentamente os pontos de vista, inte-
resses e prioridades dos outros.

Todos

Democrática
Valorização da opinião e dos pontos de vista do outro e enco-
rajamento ativo à sua participação.

Todos

De reconhecimento
Valorização e comunicação dos contributos, sucessos e con-
quistas dos outros, de forma aberta e regular, incentivando o 
bom desempenho.

A partir do 4

Empática
Disposição para entender emoções e sentimentos do outro, 
mediante a colocação no seu lugar e direcionando a ação para 
melhoria da sua condição. 

Todos

Promotora da participação pública
Valorização do envolvimento das pessoas e dos seus contribu-
tos nos processos de tomada de decisão no âmbito da gover-
nação pública.

A partir do 3
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Conhecimentos Capacidades Níveis de exigência

Conceitos de participação 
cívica e organizacional

Definir os princípios fundamentais da participação cí-
vica e organizacional.

Todos
Diferenciar os diversos modelos de participação em 
contextos públicos e privados.

Estruturas de governança 
e processos participativos

Identificar os principais modelos de governança partici-
pativa em diferentes níveis organizacionais.

A partir do nível 2
Propor melhorias em processos participativos, conside-
rando boas práticas de governança.

Normativos legais sobre 
participação pública e ci-
dadania ativa

Interpretar legislação e normativos relacionados com 
participação pública.

A partir do nível 2
Aplicar regulamentações legais na conceção e imple-
mentação de processos participativos.

Técnicas de facilitação e 
comunicação em grupos 
diversos

Aplicar técnicas de escuta ativa para promover a parti-
cipação.

Todos
Criar mecanismos de comunicação eficaz garantindo o 
envolvimento de diferentes públicos.

Estratégias de participa-
ção para fomentar a con-
fiança e a transparência 
na Administração 
Pública

Desenvolver planos estratégicos que integrem a partici-
pação ativa dos cidadãos e stakeholders. A partir do nível 3

Técnicas de mitigação e 
promoção da equidade 
na participação

Aplicar técnicas de escuta ativa para promover a parti-
cipação.

A partir do nível 3
Mediar situações de desacordo entre partes interessa-
das para obter soluções consensuais.

Ferramentas digitais para 
promover a participação 
pública (portais de parti-
cipação, consultas públi-
cas online, plataformas 
colaborativas)

Utilizar plataformas digitais para promover e monitori-
zar a participação contínua.

A partir do nível 3
Analisar a eficácia das ferramentas digitais na amplia-
ção do alcance participativo.

Métodos de recolha, aná-
lise e integração de 
feedback

Criar questionários ou ferramentas para recolha de fe-
edback estruturado.

A partir do nível 2
Analisar dados qualitativos e quantitativos para identifi-
car padrões e sugestões relevantes.
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Conhecimentos Capacidades Níveis de exigência

Modelos de cocriação de 
políticas públicas

Desenvolver workshops ou sessões colaborativas para a 
cocriação de soluções políticas.

A partir do nível 4

Promover a integração de perspetivas diversas em pro-
postas de políticas públicas.

Indicadores para avalia-
ção do impacto da 
participação

Definir métricas específicas para avaliar o impacto das 
iniciativas participativas.

A partir do nível 4

Elaborar relatórios com base em indicadores para mo-
nitorizar a evolução dos processos participativos.

Modelos de boas práticas 
de participação cívica.

Comparar práticas de participação em diferentes con-
textos sociopolíticos.

A partir do nível 5

Adaptar boas práticas globais para a realidade local, garan-
tindo adequação cultural e operacional.

2.2.3. Conteúdo

1. Conceitos de participação cívica e social;
2. Técnicas de diálogo e comunicação inclusiva;
3. Barreiras à participação em contexto organizacional;
4. Métodos para recolha e integração de feedback;
5. Estratégias para fomentar confiança na Administração Pública. 

2.2.4. Resultados esperados no desempenho

Garantir a participação dos cidadãos, dos agentes económicos, de outras entidades e dos tra-
balhadores no processo de tomada de decisão, na otimização da resposta dos serviços públicos 
e na estratégia da Organização.
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2.3. Diferenças entre UF_E e UF_C

UF_E UF_C

Foco Pedagógico

Centrada na aquisição e desenvol-
vimento de conhecimentos, capa-
cidades e atitudes essenciais para 
a competência.

Focada em resultados práticos, 
com ênfase num comportamento 
específico descrito no ReCAP.

Tipo de 
Aprendizagem

Imersiva, reflexiva e orientada 
para a autoconsciência. Os partici-
pantes exploram e refletem sobre 
os fatores que promovem a com-
preensão global e integrada da 
competência.

Imersiva e experiencial. Os partici-
pantes enfrentam cenários reais e 
aplicam comportamentos ancora-
dos à competência, em contextos 
simulados.

Método de 
Aplicação

Combina ativação do partici-
pante, reflexão, exposição e sín-
tese, promovendo a consciência 
dos comportamentos esperados.

Envolve desafios práticos onde o 
participante toma decisões, apli-
cando os comportamentos em si-
tuações simuladas.

Feedback
O feedback automático reforça a 
reflexão sobre os comportamen-
tos esperados. 

O feedback imediato orienta so-
bre as consequências das esco-
lhas e permite explorar outras es-
colhas e resultados.
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2.4. Pontos Comuns entre UF_E e UF_C

Interatividade e aprendizagem ativa

Ambas as Unidades Formativas utilizam metodologias ativas, envolvendo os participantes em 
processos de exploração e experimentação. O envolvimento ativo dos participantes é incenti-
vado, seja na compreensão integrada das competências (UF_E) ou na experimentação de com-
portamentos (UF_C).

Feedback imediato

São implementados mecanismos de feedback automático que permitem aos participantes ob-
terem respostas imediatas ao seu desempenho. Este feedback contínuo ajuda a ajustar o pro-
gresso e a melhorar a compreensão dos conteúdos e a aplicação dos comportamentos.

Reflexão e Autoaprendizagem

Tanto nas UF_E quanto nas UF_C, a reflexão é central para o processo de aprendizagem, incen-
tivando os participantes a analisarem seu progresso e aprimorarem suas competências.

Gamificação

A gamificação é utilizada como um recurso adicional para promover o envolvimento e a moti-
vação dos participantes em ambas as modalidades formativas.
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   3. Roteiro Pedagógico

3.1. UF_Enquadramento

1. Introdução 
e enquadramento

Exploração e apresentação dos conceitos-chave 
da competência e a sua relevância no contexto do 
serviço público, através de metodologias ativas 
de aprendizagem (como sejam vídeos ou objetos 
multimédia interativos ou materiais visuais dinâ-
micos), para garantir uma introdução envolvente.

Aprofundamento da compreensão da competên-
cia e desenvolvimento dos conhecimentos, capa-
cidades e atitudes críticas à sua demonstração no 
exercício do trabalho. Exemplificações, práticas 
interativas, que refletem situações do desempe-
nho de funções públicas no contexto de cada car-
reira, com foco na compreensão e contextualiza-
ção dos comportamentos. Os exemplos de boas 
práticas inspiram a adoção dos comportamentos 
desejados, enquanto a autoavaliação e a auto-
consciência ajudam a identificar áreas de melho-
ria e pontos fortes, com feedback automático 
para autorregulação da aprendizagem.

                                   2. Exploração 
                                    e consolidação

3. Reflexão 
e sistematização

Reflexão sobre a mobilização da competência no 
contexto real, tomada de consciência crítica so-
bre o que é esperado de si e sistematização das 
aprendizagens, com feedback automático para 
identificar áreas de melhoria e garantir uma 
aprendizagem contínua e autorregulada.

Integração de uma atividade facultativa, de reco-
lha de ocorrências (casos anonimizados) em que 
a competência foi requerida, como exercício de 
reflexão sobre a aplicação prática da competên-
cia.
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3.2. UF_Comportamental

1. Exposição a cenários
práticos (observação)

Exposição a cenários simulados que refletem situ-
ações típicas do serviço público, permitindo que 
os participantes observem os comportamentos 
desejados em ação. Esta etapa promove a siste-
matização, consolidação e aplicação das aprendi-
zagens desenvolvidas na UF_E. Reflexões intera-
tivas durante a observação podem ser incluídas 
para incentivar o pensamento crítico.

Aplicação das aprendizagens, através de desafios 
práticos que colocam os participantes em situa-
ções reais simuladas, onde precisam tomar deci-
sões e aplicar os comportamentos observados. 
Após cada decisão, os participantes recebem fe-
edback imediato, que permite ajustar o compor-
tamento e compreender as consequências das 
suas escolhas no contexto do serviço público.

2. Desafios situacionais
               aplicados em contexto

3. Reflexão crítica 
e autoavaliação

Reflexão crítica e autoavaliação sobre as decisões 
tomadas durante os desafios práticos. Os partici-
pantes reveem o seu desempenho, identificam 
áreas de melhoria e ajustam os comportamentos. 
O feedback automático orienta essa reflexão, 
promovendo a autorregulação da aprendizagem 
e o desenvolvimento contínuo.
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   4. Recursos

Para garantir que as aprendizagens sejam transferíveis para o contexto profissional, deverão 
ser utilizados recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos. Além disso, todos os recursos peda-
gógicos devem partir de situações reais do contexto da Administração Pública.

5. Avaliação

A avaliação nesta formação é composta por componentes formativos e sumativos, sendo uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento eficaz e contínuo da competência. 

A avaliação formativa é contínua e ocorre ao longo de todo o processo formativo, oferecendo 
feedback imediato, promovendo a autoaprendizagem e a reflexão crítica. Isto permite aos par-
ticipantes identificar áreas de melhoria e ajustar o seu desempenho. 

A avaliação sumativa, por sua vez, é realizada no final do percurso de cada UF. Esta avaliação é 
obrigatória e fundamental para a certificação, pois assegura que os padrões exigidos foram al-
cançados. Os resultados da avaliação sumativa podem ser positivos ou negativos, determi-
nando se o participante atingiu ou não os objetivos da formação. Além de medir o nível final de 
aprendizagem, incentiva a autorreflexão e a autossuperação, garantindo a conformidade dos 
resultados e contribuindo para o desenvolvimento da competência ao longo do tempo.
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Reflexão críticaCompreensão conceptual

5.1. Avaliação nas UF_E

A avaliação nas UF_E deve focar-se na compreensão dos conceitos-chave e na capacidade de 
reflexão crítica dos participantes sobre os comportamentos a serem desenvolvidos, assegu-
rando que adquiriram os recursos pessoais necessários para mobilizar esses comportamentos 
no contexto da Administração Pública.

A avaliação formativa pressupõe: 

Atividades interativas para reforçar a prontidão (readiness) e verificar a compreensão global 
do conteúdo.

Feedback imediato fornecido ao longo do percurso, auxiliando os formandos a corrigirem even-
tuais desvios e ajustarem o seu processo de aprendizagem em tempo real.

A avaliação sumativa, pressupõe exercícios interativos (como são exemplos: quizzes com per-
guntas de múltipla escolha, verdadeiro ou falso, arrastar e largar, e correspondência, entre ou-
tros) e tem em consideração os seguintes critérios de avaliação:
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Tomada de decisão

Resolução de problemas

Mobilização dos recursos pessoais

Reflexão crítica

5.2. Avaliação nas UF_C

A avaliação nas UF_C é focada na prática das competências comportamentais e visa garantir 
que os participantes conseguem demonstrar a competência em cenários que simulam situações 
reais no serviço público.

A avaliação formativa pressupõe: 

Simulações interativas e cenários práticos baseados em situações reais do serviço público, ao 
longo do percurso.

Reflexão crítica, sobre as próprias decisões, no final de cada simulação, através de questioná-
rios de autoavaliação

Feedback automático fornecido ao longo do percurso, com orientações para melhorar escolhas 
e comportamentos.

A avaliação sumativa pressupõe que os participantes enfrentem desafios situacionais, nos quais 
tomam decisões com base nas competências desenvolvidas. O desempenho é avaliado pela 
adequação das decisões e pela capacidade de resolver os problemas apresentados e tem em 
consideração os seguintes critérios de avaliação:
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5.3. Certificação

Existem dois tipos de certificação neste percurso formativo: a certificação das Unidades For-
mativas (UF) e a certificação da competência enquanto percurso formativo.

Certificação das UF

Cada UF, tanto a UF_E quanto as UF_C, tem uma certificação independente. 

Para obter a certificação de uma UF, o participante deve concluir com sucesso a unidade, atin-
gindo uma percentagem mínima de 50% na atividade de avaliação final.

Uma vez concluída com sucesso qualquer UF, o participante recebe um certificado de conclusão 
dessa unidade, independentemente das outras unidades.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante obtenha uma avaliação inferior a 50%, deve passar por um processo de 
reforço da aprendizagem, com acesso a materiais complementares e uma nova oportunidade 
de avaliação.

Certificação da competência
A certificação na competência Orientação para a Participação será concedida apenas se:

A avaliação da UF_E for positiva.

A avaliação em cada um dos três comportamentos relevantes da sua carreira, como definido 
no referencial de competências da Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro, for positiva.

Se o formando não atingir esses padrões, terá de repetir a formação ou a avaliação para obter 
a certificação.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante não atinja os padrões mínimos exigidos para a certificação na competência, 
deverá passar por um processo de reforço da aprendizagem, com acesso a materiais comple-
mentares, e terá uma nova oportunidade de avaliação.
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   6. Operacionalização do Referencial

A formação será operacionalizada na plataforma NAU e na criação e organização dos conteúdos 
formativos deve considerar três dimensões-chave:

Dimensão cognitiva

Focada no desenvolvimento do conhecimento teórico da competência, garantindo que os par-
ticipantes compreendem os conceitos e princípios fundamentais relacionados com a compe-
tência em questão.

Dimensão comportamental

Fornece cenários práticos que simulam a realidade da Administração Pública, permitindo a apli-
cação dos comportamentos aprendidos em contextos práticos simulados.

Dimensão reflexiva

Incentiva a autoavaliação e a reflexão sobre a aplicabilidade da competência no dia a dia de 
trabalho, reforçando o processo de aprendizagem e o desenvolvimento contínuo.

Para garantir a eficácia da formação a distância, sem a presença de um formador, são conside-
rados os seguintes requisitos e recomendações:

Autonomia do participante

Os conteúdos devem ser estruturados de modo a promover a autoaprendizagem, garantindo 
que os participantes possam progredir no seu ritmo, sem a presença de um formador.

Clareza dos conteúdos

Os materiais devem ser claros e didáticos, com instruções objetivas para cada atividade e mó-
dulo, facilitando a navegação e compreensão.
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Interatividade

Utilização de recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos e que incentivem a refletir e tomar 
decisões, mesmo sem acompanhamento direto. 

Feedback imediato

Ferramentas como quizzes automatizados e atividades práticas com feedback instantâneo são 
fundamentais para manter o participante envolvido e autocorrigir a aprendizagem em tempo 
real.

Suporte técnico eficaz

Deve ser garantido suporte técnico contínuo, acessível através da plataforma NAU, para asse-
gurar que qualquer dificuldade técnica ou com os conteúdos seja resolvida rapidamente, sem 
interromper a experiência formativa.

Orientação ao participante

Guias e tutoriais para ajudar os participantes a navegar na plataforma e completar as atividades 
com sucesso.

Criação de uma comunidade de aprendizagem 

Recomenda-se a criação de uma comunidade de aprendizagem online, como complemento à 
oferta formativa, onde os participantes possam interagir de forma contínua, partilhando expe-
riências, reflexões e boas práticas. O espaço colaborativo fortalecerá o processo formativo, pro-
movendo a troca de conhecimento e a construção conjunta de soluções para desafios comuns 
no contexto do serviço público, além de incentivar o desenvolvimento contínuo das competên-
cias adquiridas.
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Iteração dos percursos formativos

Sugere-se que, no final de cada curso, seja recolhido feedback dos participantes, permitindo 
uma avaliação contínua da experiência formativa e que os percursos formativos sejam iterados 
e atualizados, assegurando a relevância e a eficácia da formação ao longo do tempo.

O progresso dos participantes será monitorizado através da plataforma NAU, permitindo a cada 
indivíduo o acompanhamento do seu progresso, através do registo da conclusão das atividades 
e atividades avaliativas.
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Anexo 1
Lista de Comportamentos 
e respetivas UF_C
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Nível Comportamento
Unidades 

Formativas (UF)

Envolvimento 
(E)

1
Procura o feedback dos cidadãos e dos colegas no âmbito das 
suas atividades.

OP_UFC_E1

2
Incentiva os cidadãos e os colegas a partilharem o seu feed-
back sobre os serviços que presta.

OP_UFC_E2

3
Implementa iniciativas para o envolvimento dos cidadãos, 
agentes económicos e trabalhadores no âmbito das suas 

atividades.
OP_UFC_E3

4
Gere iniciativas para promover o envolvimento de cidadãos, 
agentes económicos e trabalhadores nas tomadas de decisão 
inerentes às atividades que coordena.

OP_UFC_E4

5
Impulsiona formas de gestão participativa, envolvendo os cida-
dãos, agentes económicos e trabalhadores, e contribuindo 
para o reforço da confiança na AP.

OP_UFC_E5

Interação (I)

1
Responde com disponibilidade aos cidadãos e aos colegas no 
âmbito das suas atividades.

OP_UFC_I1

2
Disponibiliza informações, de forma acessível e fácil de enten-
der, aos cidadãos, agentes económicos e trabalhadores.

OP_UFC_I2

3
Identifica proativamente obstáculos à participação dos cida-
dãos, agentes económicos e trabalhadores, e propõe soluções 
em conformidade.

OP_UFC_I3

4
Identifica canais de comunicação para interagir com os cida-
dãos, agentes económicos e trabalhadores no âmbito das ativi-
dades que coordena.

OP_UFC_I4

5
Cria espaços de diálogo e consolida canais de comunicação que 
promovem a cogeração de novas soluções que potenciam o 
bem comum.

OP_UFC_I5

Valorização 
dos 

Contributos 
(VC)

1
Tem em consideração as preocupações, sugestões e questões 
dos cidadãos e dos colegas na execução das suas atividades e 
transmite-as superiormente.

OP_UFC_VC1

2
Integra as preocupações, sugestões e questões dos cidadãos e 
dos colegas no desenvolvimento das atividades.

OP_UFC_VC2

3
Propõe alterações nas atividades tendo em conta as preocupa-
ções, sugestões e questões dos cidadãos, agentes económicos 
e trabalhadores.

OP_UFC_VC3

4
Implementa alterações nas atividades que coordena, tendo em 
conta as preocupações, sugestões e questões dos cidadãos, 
dos agentes económicos e dos trabalhadores.

OP_UFC_VC4

5
Demonstra que as opiniões e contribuições dos cidadãos, 
agentes económicos e trabalhadores são valorizadas e conside-
radas nas tomadas de decisão com impacto na comunidade.

OP_UFC_VC5



Anexo 2
Percursos Formativos
Estruturados
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Unidades Formativas (UF)

Percurso Formativo 
Estruturado 

AO

OP_UFE_AO

OP_UFC_E1

OP_UFC_I1

OP_UFC_VC1

Percurso Formativo 
Estruturado 

AT

OP_UFE_AT

OP_UFC_E1

OP_UFC_I1

OP_UFC_VC2

Percurso Formativo 
Estruturado 

TS

OP_UFE_TS

OP_UFC_E2

OP_UFC_I3

OP_UFC_VC3
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   1. Enquadramento

A modernização e eficiência da Administração Pública dependem da capacitação contínua dos 
seus trabalhadores, não apenas em termos técnicos, mas também no desenvolvimento de com-
petências comportamentais que permitam a adaptação a um ambiente dinâmico e a prestação 
de um serviço público de excelência. Em resposta a essa necessidade, foram estabelecidos dois 
marcos fundamentais: o Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP), 
aprovado pela Portaria n.º 214/2024, de 20 de setembro, e a Portaria n.º 236/2024, de 27 de 
setembro, que regulamenta as competências comportamentais de natureza transversal dos tra-
balhadores integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e das com-
petências específicas dos titulares dos cargos de direção intermédia.

O Referencial de Formação é um documento estruturante do sistema de formação, alinhado 

tindo a ligação entre o ReCAP e os programas de formação a desenvolver dando, por um lado, 
consistência, coerência e qualidade ao sistema e, por outro, flexibilidade ao nível da conceção 
e execução dos programas das ações de formação, que não substitui. Define, de forma macro, 
um conjunto de conhecimentos, capacidades e atitudes que devem ser adquiridos ou desen-
volvidos na formação e estabelece um conjunto de orientações, objetivos, conteúdos, princí-
pios pedagógicos, metodologias e critérios para a conceção, execução e avaliação das ações de 
formação.

Os programas de formação são a concretização específica e prática do referencial de formação 
e permitem a adaptação a diferentes contextos e abordagens aos temas, desde que se garanta 
o alinhamento com os referenciais (de competências e de formação).

O Referencial de Formação deve perdurar no tempo e ser revisto quando o ReCAP for revisto.

A competência Orientação para a Segurança insere-se nesse contexto, sendo considerada es-
sencial para o desenvolvimento de comportamentos que permitam enfrentar os desafios da 
Administração Pública, bem como para garantir que os serviços prestados à sociedade sejam 
realizados com excelência, ética e compromisso com o interesse público. Assim, no contexto 
atual da Administração Pública, marcado por uma crescente exigência de transparência, efici-
ência e responsabilidade, a competência Orientação para a Segurança é nuclear e transversal, 
aplicando-se a todos os trabalhadores, de todas as carreiras do regime geral e cargos dirigentes.
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Este referencial de formação tem como objetivo fornecer diretrizes claras para a criação e im-
plementação de programas de formação que promovam o desenvolvimento da competência 
Orientação para a Segurança, estabelecida nos documentos regulamentares e alinhada com os 
valores, missão e objetivos estratégicos da Administração Pública Portuguesa. Será, portanto, 
uma ferramenta fundamental para assegurar que os programas de formação estejam alinhados 
com a competência, promovendo o desenvolvimento contínuo dos trabalhadores e a melhoria 
do serviço público.

Constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da competência Orientação para a Segu-
rança, sendo concebido para atender às necessidades específicas de diferentes níveis de com-
plexidade funcional e garantir que todos os trabalhadores das carreiras do regime geral e cargos 
dirigentes, independentemente das suas responsabilidades, possam desenvolver e aplicar a 
competência de forma eficaz nos seus contextos de trabalho.

Foi desenvolvido com base na premissa de que o desenvolvimento de competências é um pro-
cesso contínuo, crucial para garantir que os trabalhadores da Administração Pública estejam 
sempre preparados para enfrentar os desafios e mudanças no seu ambiente de trabalho. Por-
tanto, prevê a necessidade de formação contínua ao longo da vida, e uma postura proativa dos 
trabalhadores para aprofundar, atualizar e expandir os seus conhecimentos, capacidades e ati-
tudes ao longo da carreira. Esta progressão pode ser alcançada através de formações subse-
quentes no âmbito do ReCAP ou outras iniciativas de desenvolvimento profissional, assegu-
rando que os trabalhadores se mantêm alinhados com as novas exigências e desafios do seu 
contexto.
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1.1. Princípios orientadores

A formação segue os seguintes princípios orientadores.

Autorregulação e autonomia

Promove a capacidade dos participantes para diagnosticar e gerir o seu processo de aprendiza-
gem, incentivando a autonomia e responsabilidade.

Adequação, relevância e aplicabilidade prática

As abordagens pedagógicas focam-se na relevância dos conteúdos para o contexto profissional, 
assegurando que as competências são aplicáveis no dia a dia e as aprendizagens transferíveis 
para a execução das funções.

Adaptação e flexibilidade

O modelo pedagógico proporciona uma aprendizagem flexível, ajustada ao ritmo e às necessi-
dades de cada trabalhador, apoiando a adaptação contínua às exigências do exercício do traba-
lho.

Reflexão crítica

Incentiva a análise contínua das decisões e práticas, promovendo a avaliação contínua do im-
pacto das ações e a identificação de oportunidades de melhoria.
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1.2. Finalidades

Facilitar a mobilização da competência Orientação para a Segurança nas atividades dos 
trabalhadores da Administração Pública, assegurando que os comportamentos esperados 
sejam expressos em situações concretas do serviço público.

Elevar o desempenho dos trabalhadores por meio de uma mobilização eficaz e consistente 
da competência Orientação para a Segurança, promovendo práticas que resultem em me-
lhorias na tomada de decisões, na execução de tarefas e na resolução de problemas, em 
alinhamento com os objetivos da Administração Pública.

Fomentar a reflexão crítica e a tomada de decisões informadas e éticas, com base nos va-
lores e princípios da Administração Pública, utilizando a competência Orientação para a 
Segurança para guiar uma atuação consciente e focada no interesse público.

Desenvolver uma cultura de melhoria contínua e atualização constante, incentivando os 
trabalhadores a rever e aprimorar a competência Orientação para a Segurança, para que 
possam enfrentar novos desafios e adaptar-se às mudanças no contexto da Administração 
Pública.
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Desempenho

1.3. Identificação e contextualização da competência

Designação

Orientação para a Segurança (OS)

Definição

Priorizar a segurança no trabalho em todas as atividades e decisões, seguir as regras e procedi-
mentos relacionados com a segurança, identificar, avaliar e mitigar riscos para si, para os outros 
e para o meio ambiente, identificar oportunidades de melhoria nos procedimentos e práticas 
de segurança.

Tipologia

Transversal funcional.

Trata-se de uma competência específica associada às áreas de atividade e/ou a postos de tra-
balho, isto é, dependente do contexto funcional em que é demonstrada. Pode ser comum a 
diversas atividades profissionais.

Áreas de enquadramento da competência

Relação com as outras competências 

A competência Orientação para a Segurança, enquanto competência transversal funcional, 
está integrada num conjunto mais vasto de competências, mantendo uma relação complemen-
tar e integrada com as restantes competências do ReCAP. Isto significa que as diferentes com-
petências se potenciam mutuamente, contribuindo para uma Administração Pública mais se-
gura, capaz de intervir na minimização de impactos, no que se refere à proteção de pessoas, de 
equipamentos, de infraestruturas e de ativos digitais, e de adotar uma postura de abertura à 
melhoria contínua nos procedimentos e práticas de segurança orientadas para o interesse pú-
blico.
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Regras e procedimentos Priorização da segurançaMitigação de riscos

Componentes

As três dimensões estruturantes da competência que contribuem para a sua definição, compre-
ensão e aplicação são:

Comportamentos

No quadro que se segue identificam-se os comportamentos que operacionalizam a competên-
cia Orientação para a Segurança, elencados segundo o seu grau de complexidade que traduz o 
respetivo nível de exigência. Esta graduação evidencia a forma como a competência atravessa 
as diversas carreiras e cargos e traduz uma perspetiva de desenvolvimento contínuo das com-
petências.
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Componentes da Competência

Regras e 
procedimentos (RP)

Mitigação de riscos 
(MR)

Priorização da 
segurança (PS)

Níveis de exigência das 
componentes

Comportamentos

1

Cumpre as instruções relati-
vas às regras de segurança 
na utilização dos equipa-
mentos e na manutenção da 
confidencialidade das infor-
mações.

Segue procedimentos pa-
drão para mitigar riscos atra-
vés de uma abordagem 
atenta e conscienciosa.

Zela pelo bom estado de 
conservação de materiais e 
equipamentos, e comunica 
as avarias e desconformida-
des.

2

Verifica a conformidade dos 
procedimentos de segurança 
e de confidencialidade, cum-
prindo os regulamentos es-
pecíficos inerentes ao de-
sempenho da sua função.

Emprega sistemas de con-
trolo e de verificação para 
identificar e garantir a sua 
segurança e a dos outros, e a 
confidencialidade da infor-
mação, comunicando superi-
ormente as anomalias.

Emprega sistemas de verifi-
cação dos equipamentos e 
procedimentos de segu-
rança, reportando as insufi-
ciências detetadas.

3

Contribui para revisão, atua-
lização e a disseminação dos 
regulamentos e procedimen-
tos de segurança e de confi-
dencialidade.

Contribui para a avaliação 
crítica de processos de miti-
gação de riscos, sugerindo 
ajustes e medidas 
preventivas.

Contribui para a avaliação 
crítica e para o desenvolvi-
mento de melhores práticas 
de segurança e de confiden-
cialidade da informação.

4

Desenha estratégias que 
promovam a adesão ao cum-
primento consistente de re-
gulamentos e procedimen-
tos de segurança e de confi-
dencialidade nas áreas que 
coordena.

Implementa estratégias de 
mitigação de riscos, assegu-
rando um clima de segu-
rança e de respeito pela con-
fidencialidade.

Garante a priorização dos 
protocolos de segurança e 
confidencialidade, de forma 
consistente e ajustada nos 
processos que coordena.

5

Promove uma cultura de se-
gurança proativa, incenti-
vando a melhoria contínua 
de processos e procedimen-
tos.

Concebe estratégias que 
permitem a criação de um 
ambiente organizacional de 
aprendizagem contínua, 
considerando o estado da 
arte em matéria de mitiga-
ção de riscos.

Colabora com outros orga-
nismos da Administração Pú-
blica, autoridades regulado-
ras e entidades externas 
para garantir as melhores 
práticas de segurança de 
pessoas, bens e meio 
ambiente.

Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a aquisição e a manifestação do(s) ní-
vel(eis)anterior(es), de forma gradual e crescente até alcançar o nível mais elevado.
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862 Segurança e Higiene no Trabalho

Técnico Superior Assistente Técnico Assistente Operacional

Titulares de Cargos Dirigentes

1.4. Áreas de Educação e Formação

1.5. Destinatários

Todos os trabalhadores integrados em carreiras do regime geral da Administração Pública:

1.6. Modalidade

A modalidade de formação adotada é o e-learning assíncrono, sem a necessidade da presença 
de um formador ou tutor. 

Esta solução garante a inclusão de todos os trabalhadores da Administração Pública, e assegura 
acesso equitativo, essencial num universo tão vasto e diversificado.

Por outro lado, promove a flexibilidade no acesso aos conteúdos de acordo com o ritmo e a 
conveniência de cada participante e fomenta a autoaprendizagem, incentivando a responsabi-
lidade e a proatividade no desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira. 
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   2. Estrutura Curricular

A formação estrutura-se em unidades autónomas de curta duração recombináveis de forma 
flexível, permitindo a construção de percursos personalizados, que permitem ajustar a forma-
ção às funções e responsabilidades de cada trabalhador, de acordo com os diferentes níveis de 
complexidade funcional. 

O modelo é baseado numa combinação de Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E) e 
Unidades Formativas Comportamentais (UF_C), que se complementam para proporcionar uma 
experiência de aprendizagem ativa, prática e reflexiva.

As UF_E são orientadas para a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e 
atitudes pressupostos na demonstração da competência e promovem a compreensão global e 
integrada da competência, num percurso que inclui ativação e prontidão (readiness) do for-
mando, reflexão, exposição e síntese promotoras da tomada de consciência dos comportamen-
tos esperados e a autoavaliação.

Assim, as UF_E são específicas para cada carreira do regime geral (técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional), adaptando-se aos níveis de complexidade funcional das car-
reiras.

Unidades Formativas (UF) Destinatários por Carreira

OS_UFE_AO Assistente Operacional (AO)

OS_UFE_AT Assistente Técnico (AT)

OS_UFE_TS Técnico Superior (TS)

As UF_C são orientadas para resultados operacionalizados num comportamento descrito no 
ReCAP, através de metodologias ativas, promotoras da experimentação, da reflexão, da autoa-
valiação e da sistematização. Proporcionam oportunidades para revisitar e aplicar, em contexto 
simulado, os saberes previamente desenvolvidos na UF_E, facilitando a mobilização da compe-
tência para as atividades dos trabalhadores.
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Existem 15 UF_C no total, correspondentes aos 15 comportamentos descritos no ReCAP (con-
sultar anexo I), divididas pelas 3 componentes da competência Regras e Procedimentos, Miti-
gação de Riscos e Priorização da Segurança, sendo que cada componente tem 5 UF_C, estru-
turadas por níveis de exigência. Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a 
manifestação do(s) nível(eis) anterior(es).

Nível Unidades Formativas (UF)

Regras e 
procedimentos

(RP)

Nível 1 OS_UFC_RP1

Nível 2 OS_UFC_RP2

Nível 3 OS_UFC_RP3

Nível 4 OS_UFC_RP4

Nível 5 OS_UFC_RP5

Mitigação de Riscos
(MR)

Nível 1 OS_UFC_MR1

Nível 2 OS_UFC_MR2

Nível 3 OS_UFC_MR3

Nível 4 OS_UFC_MR4

Nível 5 OS_UFC_MR5

Priorização da 
segurança

(PS)

Nível 1 OS_UFC_PS1

Nível 2 OS_UFC_PS2

Nível 3 OS_UFC_PS3

Nível 4 OS_UFC_PS4

Nível 5 OS_UFC_PS5
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2.1. Oferta formativa

A oferta formativa na competência totaliza 27 horas, distribuídas por 18 Unidades Formativas, 
de dois tipos: 

Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E)
Duração estimada de 4 horas, uma para cada uma das três carreiras do regime geral (Assis-
tente Operacional, Assistente Técnico e Técnico Superior), totalizando 12 horas.

Unidades Formativas Comportamentais (UF_C)
Duração estimada de 1 hora, uma para cada um dos 15 comportamentos descritos no ReCAP 
por competência. 

Tipo de Unidade 
Formativa Destinatários por Carreira Unidades Formativas 

(UF) N.º UF N.º Horas

UF_E

Assistente Operacional 
(AO)

OS_UFE_AO 1 4

Assistente Técnico (AT) OS_UFE_AT 1 4

Técnico Superior (TS) OS_UFE_TS 1 4

UF_C AO, AT e TS 15 UF_C 15 15

Total 18 27

São oferecidos dois percursos formativos distintos.

Percurso autónomo
Os trabalhadores podem inscrever-se nas unidades formativas de forma independente, esco-
lhendo as que melhor se ajustam às suas necessidades, sendo aconselhável que iniciem sempre 
o seu percurso pela UF_E.
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Percurso estruturado
Com base nos comportamentos definidos no padrão médio de desempenho, estabelecidos no 
Anexo I da Portaria n.º 236/2024, de 27 de setembro, são oferecidos percursos pré-definidos
(consultar anexo II).

Ao proporcionar uma experiência alinhada com as realidades práticas da Administração Pública, 
o modelo assegura que a aprendizagem é diretamente aplicável ao trabalho diário. Além disso, 
promove uma aprendizagem contínua, permitindo que os trabalhadores adaptem e desenvol-
vam as competências adquiridas, assegurando a sua relevância e eficácia face a novos desafios 
e exigências.
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2.2. Componentes formativos

O planeamento, execução e avaliação de qualquer Unidade Formativa da competência Orien-
tação para a Segurança, são fundamentados nos componentes pedagógicos apresentados de 
seguida.

2.2.1. Objetivos

Objetivo geral da formação

Desenvolver nos profissionais da Administração Pública a competência transversal funcional 
Orientação para a Segurança, promovendo uma cultura de segurança que contribua para a mi-
nimização de impactos, no que se refere à proteção de pessoas, de equipamentos, de infraes-
truturas e de ativos digitais introduzindo, sempre que possível, processos de melhoria contínua 
nos procedimentos e práticas de segurança.

Objetivos específicos de aprendizagem

Os objetivos estruturam-se em 4 grandes linhas de ação.

Sensibilizar para os riscos e ameaças a pessoas, bens e informação, contribuindo para identi-
ficação das responsabilidades individuais e coletivas relativas à sua proteção:

Reconhecer a importância da segurança no contexto da Administração Pública.

Reconhecer o impacto das ações individuais e coletivas quer nos riscos, quer na sua 
mitigação.

Promover a aplicação das regras e procedimentos de segurança, salientando a sua importân-
cia e assegurando a sua divulgação, adequação e melhoria contínua:

Cumprir regras e procedimentos de segurança inerentes à sua função.

Identificar situações de divergência com regras e procedimentos de segurança.

Apresentar melhorias nos procedimentos, assegurando a sua divulgação e aplicação.
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Promover a identificação e a avaliação de riscos, bem como a implementação de medidas de 
mitigação:

Explicar o processo de identificação e avaliação de riscos.

Aplicar medidas de minimização e controlo de risco.

Garantir a integração da segurança em todos os processos de trabalho e decisão, alinhando-
os com as melhores práticas de segurança:

Aplicar os princípios inerentes à segurança nos processos de decisão e trabalho, assegu-

rando a sua integração de forma sistemática.
Aplicar a legislação, normas e boas práticas na sua área de responsabilidade. 

Avaliar a conformidade das práticas com a legislação, normas em vigor e melhores prá-
ticas aplicáveis à sua área de responsabilidade.
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2.2.2. Recursos pessoais a mobilizar para demonstrar a competência

Atitudes Níveis de exigência

Crítica 
Avaliação da informação, antecipando dificuldades, riscos e 
potenciais erros.

A partir do 3

Cumpridora
Seguimento das regras, procedimentos e instruções que re-
gem a sua atividade, alinhando o seu comportamento às ori-
entações recebidas.

Todos

Meticulosa
Adoção de uma abordagem minuciosa e atenta ao detalhe na 
realização do seu trabalho, que procura executar com 
precisão.

Todos

Observadora
Atenção aos detalhes e ao ambiente no sentido de compreen-
der o contexto de atuação.

Todos

De orientação para a segurança
Valorização e priorização da segurança no trabalho em todas 
as atividades que realiza, revelando uma preocupação siste-
mática com a prevenção de riscos.

Todos
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Conhecimentos Capacidades Níveis de exigência

Conceito de perigo, risco, 
risco aceitável

Conceito de ativo infor-
macional

Conceito de ameaça à 
confidencialidade da in-
formação e privacidade

Identificar riscos, vulnerabilidades e ameaças. 

Todos

Interpretar resultados das avaliações de risco.

Responsabilidades indivi-
duais e coletivas na segu-
rança e na proteção da 
informação

Cultura de segurança

Reconhecer responsabilidades e a obrigatoriedade de 
adesão aos processos e regras de segurança e proteção 
da informação.

Todos

Reconhecer o impacto das atitudes individuais, positi-
vas ou negativas.

Todos

Associar cultura de segurança à melhoria contínua. A partir do 4

Regras e procedimentos 
de segurança

Aplicar os procedimentos e regras de segurança e confi-
dencialidade.

A partir do 2

Assegurar o cumprimento de políticas de acesso 

seguro.
Todos

Avaliar criticamente situações de risco e sobre elas to-
mar ações (desvios ao processo).

Todos

Conceito de não confor-
midade

Avaliação da operaciona-
lidade de controlos de se-
gurança

Processos de melhoria 
contínua de regras e pro-
cedimentos

Valorizar as melhores práticas de segurança e confiden-
cialidade.

A partir do 4

Identificar situações de não conformidade. Todos

Implementar processos de melhoria contínua de regras 
e procedimentos.

A partir do 4

Princípios básicos dos 
métodos de avaliação de 
riscos

Aplicar os princípios básicos dos métodos de avaliação 
de riscos.

A partir do 3

Interpretar o resultado da avaliação de riscos. A partir do 3

Reconhecer o impacto dos diversos níveis de risco. Todos 
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Conhecimentos Capacidades Níveis de exigência

Conceito de mitigação de 
riscos

Medidas preventivas e 
reativas

Estratégias para a mini-
mização do nível de risco

Reconhecer estratégias para a minimização do nível de 
risco.

Todos

Reconhecer os critérios de aceitabilidade do risco. Todos

Aplicar medidas de redução do risco. Todos

Analisar a eficácia das medidas aplicadas. A partir do 3

Desenhar estratégias de mitigação adequadas aos ris-
cos identificados.

A partir do 4

Componentes de segu-
rança e de proteção da 
informação

Incorporar componentes de segurança e de proteção 
de informação em processos e nas atividades do dia a 
dia.

A partir do 4

Componentes de um sis-
tema de gestão de segu-
rança

Relacionar as componentes de um sistema de gestão 
de segurança.

A partir do 3

Boas práticas de segu-
rança e proteção da in-
formação

Legislação, regulamentos 
e normas aplicáveis à se-
gurança e proteção da in-
formação

Aplicar normas e legislação no desempenho das suas 
funções. 

Todos

Monitorizar e promover a conformidade na sua área de 
atuação.

A partir do 3
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2.2.3. Conteúdo

1. Conceitos básicos de segurança;
2. Comportamentos seguros e cultura de prevenção;
3. Práticas de segurança;
4. Auditoria e conformidade na gestão da segurança;
5. Melhoria contínua e auditoria em segurança;
6. Identificação, avaliação e comunicação de riscos;
7. Princípios básicos de controlo de riscos;
8. Organização de Segurança.

2.2.4. Resultados esperados no desempenho

Priorizar a segurança no trabalho em todas as atividades e decisões, seguir as regras e procedi-
mentos relacionados com a segurança, identificar, avaliar e mitigar riscos para si, para os outros 
e para o meio ambiente, identificar oportunidades de melhoria nos procedimentos e práticas de 
segurança.
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2.3. Diferenças entre UF_E e UF_C

UF_E UF_C

Foco Pedagógico
Centrada na aquisição e desenvolvimento 
de conhecimentos, capacidades e atitu-
des essenciais para a competência.

Focada em resultados práticos, 
com ênfase num comportamento 
específico descrito no ReCAP.

Tipo de 
Aprendizagem

Imersiva, reflexiva e orientada para a au-
toconsciência. Os participantes exploram 
e refletem sobre os fatores que promo-
vem a compreensão global e integrada da 
competência.

Imersiva e experiencial. Os partici-
pantes enfrentam cenários reais e 
aplicam comportamentos ancora-
dos à competência, em contextos 
simulados.

Método de 
Aplicação

Combina ativação do participante, refle-
xão, exposição e síntese, promovendo a 
consciência dos comportamentos espera-
dos.

Envolve desafios práticos onde o 
participante toma decisões, apli-
cando os comportamentos em si-
tuações simuladas.

Feedback
O feedback automático reforça a reflexão 
sobre os comportamentos esperados. 

O feedback imediato orienta sobre 
as consequências das escolhas e 
permite explorar outras escolhas e 
resultados.
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2.4. Pontos comuns entre UF_E e UF_C

Interatividade e aprendizagem ativa

Ambas as Unidades Formativas utilizam metodologias ativas, envolvendo os participantes em pro-
cessos de exploração e experimentação. O envolvimento ativo dos participantes é incentivado, 
seja na compreensão integrada das competências (UF_E) ou na experimentação de comporta-
mentos (UF_C).

Feedback imediato

São implementados mecanismos de feedback automático que permitem aos participantes obte-
rem respostas imediatas ao seu desempenho. Este feedback contínuo ajuda a ajustar o progresso 
e a melhorar a compreensão dos conteúdos e a aplicação dos comportamentos.

Reflexão e Autoaprendizagem

Tanto nas UF_E quanto nas UF_C, a reflexão é central para o processo de aprendizagem, incenti-
vando os participantes a analisarem seu progresso e aprimorarem suas competências.

Gamificação

A gamificação é utilizada como um recurso adicional para promover o envolvimento e a motiva-
ção dos participantes em ambas as modalidades formativas.
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   3. Roteiro Pedagógico

3.1. UF_Enquadramento

1. Introdução e 
enquadramento

Exploração e apresentação dos conceitos-chave da 
competência e a sua relevância no contexto do 
serviço público, através de metodologias ativas de 
aprendizagem (como sejam vídeos ou objetos mul-
timédia interativos ou materiais visuais dinâmi-
cos), para garantir uma introdução envolvente.

Aprofundamento da compreensão da competên-
cia e desenvolvimento dos conhecimentos, capaci-
dades e atitudes críticas à sua demonstração no 
exercício do trabalho. Exemplificações, práticas in-
terativas, que refletem situações do desempenho 
de funções públicas no contexto de cada carreira, 
com foco na compreensão e contextualização dos 
comportamentos. Os exemplos de boas práticas 
inspiram a adoção dos comportamentos deseja-
dos, enquanto a autoavaliação e a autoconsciência 
ajudam a identificar áreas de melhoria e pontos 
fortes, com feedback automático para autorregu-
lação da aprendizagem.

                              2. Exploração                                                   
                                  e consolidação

3. Reflexão e 
sistematização

Reflexão sobre a mobilização da competência no 
contexto real, tomada de consciência crítica sobre 
o que é esperado de si e sistematização das apren-
dizagens, com feedback automático para identifi-
car áreas de melhoria e garantir uma aprendiza-
gem contínua e autorregulada.

Integração de uma atividade facultativa, de reco-
lha de ocorrências (casos anonimizados) em que a 
competência foi requerida, como exercício de re-
flexão sobre a aplicação prática da competência.
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3.2. UF_Comportamental

1. Exposição a cenários
práticos (observação)

Exposição a cenários simulados que refletem situ-
ações típicas do serviço público, permitindo que os 
participantes observem os comportamentos dese-
jados em ação. Esta etapa promove a sistematiza-
ção, consolidação e aplicação das aprendizagens 
desenvolvidas na UF_E. Reflexões interativas du-
rante a observação podem ser incluídas para in-
centivar o pensamento crítico.

Aplicação das aprendizagens, através de desafios 
práticos que colocam os participantes em situa-
ções reais simuladas, onde precisam tomar deci-
sões e aplicar os comportamentos observados. 
Após cada decisão, os participantes recebem feed-
back imediato, que permite ajustar o comporta-
mento e compreender as consequências das suas 
escolhas no contexto do serviço público.

2. Desafios situacionais
  aplicados em contexto

3. Reflexão crítica 
e autoavaliação

Reflexão crítica e autoavaliação sobre as decisões 
tomadas durante os desafios práticos. Os partici-
pantes reveem o seu desempenho, identificam 
áreas de melhoria e ajustam os comportamentos. 
O feedback automático orienta essa reflexão, pro-
movendo a autorregulação da aprendizagem e o 
desenvolvimento contínuo.
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   4. Recursos

Para garantir que as aprendizagens sejam transferíveis para o contexto profissional, deverão ser 
utilizados recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que promo-
vam uma participação ativa e imersiva dos formandos. Além disso, todos os recursos pedagógicos 
devem partir de situações reais do contexto da Administração Pública.

   5. Avaliação

A avaliação nesta formação é composta por componentes formativos e sumativos, sendo uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento eficaz e contínuo da competência. 

A avaliação formativa é contínua e ocorre ao longo de todo o processo formativo, oferecendo 
feedback imediato, promovendo a autoaprendizagem e a reflexão crítica. Isto permite aos parti-
cipantes identificar áreas de melhoria e ajustar o seu desempenho. 

A avaliação sumativa, por sua vez, é realizada no final do percurso de cada UF. Esta avaliação é 
obrigatória e fundamental para a certificação, pois assegura que os padrões exigidos foram al-
cançados. Os resultados da avaliação sumativa podem ser positivos ou negativos, determinando 
se o participante atingiu ou não os objetivos da formação. Além de medir o nível final de apren-
dizagem, incentiva a autorreflexão e a autossuperação, garantindo a conformidade dos resulta-
dos e contribuindo para o desenvolvimento da competência ao longo do tempo.
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Reflexão críticaCompreensão conceptual

5.1. Avaliação nas UF_E

A avaliação nas UF_E deve focar-se na compreensão dos conceitos-chave e na capacidade de 
reflexão crítica dos participantes sobre os comportamentos a serem desenvolvidos, assegurando 
que adquiriram os recursos pessoais necessários para mobilizar esses comportamentos no con-
texto da Administração Pública.

A avaliação formativa pressupõe: 

Atividades interativas para reforçar a prontidão (readiness) e verificar a compreensão global do 
conteúdo.

Feedback imediato fornecido ao longo do percurso, auxiliando os formandos a corrigirem even-
tuais desvios e ajustarem o seu processo de aprendizagem em tempo real.

A avaliação sumativa, pressupõe exercícios interativos (como são exemplos: quizzes com pergun-
tas de múltipla escolha, verdadeiro ou falso, arrastar e largar, e correspondência, entre outros) e 
tem em consideração os seguintes critérios de avaliação:
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Mobilização dos recursos pessoais Tomada de decisão

Reflexão críticaResolução de problemas

5.2. Avaliação nas UF_C

A avaliação nas UF_C é focada na prática das competências comportamentais e visa garantir que 
os participantes conseguem demonstrar a competência em cenários que simulam situações reais 
no serviço público.

A avaliação formativa pressupõe:

Simulações interativas e cenários práticos baseados em situações reais do serviço público, ao 
longo do percurso.

Reflexão crítica, sobre as próprias decisões, no final de cada simulação, através de questionários 
de autoavaliação.

Feedback automático fornecido ao longo do percurso, com orientações para melhorar escolhas 
e comportamentos.

A avaliação sumativa pressupõe que os participantes enfrentem desafios situacionais, nos quais 
tomam decisões com base nas competências desenvolvidas. O desempenho é avaliado pela ade-
quação das decisões e pela capacidade de resolver os problemas apresentados e tem em consi-
deração os seguintes critérios de avaliação:
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5.3. Certificação

Existem dois tipos de certificação neste percurso formativo: a certificação das Unidades Forma-
tivas (UF) e a certificação da competência enquanto percurso formativo.

Certificação das UF

Cada UF, tanto a UF_E quanto as UF_C, tem uma certificação independente. 

Para obter a certificação de uma UF, o participante deve concluir com sucesso a unidade, atin-
gindo uma percentagem mínima de 50% na atividade de avaliação final.

Uma vez concluída com sucesso qualquer UF, o participante recebe um certificado de conclusão 
dessa unidade, independentemente das outras unidades.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante obtenha uma avaliação inferior a 50%, deve passar por um processo de re-
forço da aprendizagem, com acesso a materiais complementares e uma nova oportunidade de 
avaliação.

Certificação da competência
A certificação na competência Orientação para a Segurança será concedida apenas se:

A avaliação da UF_E for positiva.

A avaliação em cada um dos três comportamentos relevantes da sua carreira, como definido no 
referencial de competências da Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro, for positiva.

Se o formando não atingir esses padrões, terá de repetir a formação ou a avaliação para obter a 
certificação.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante não atinja os padrões mínimos exigidos para a certificação na competência, 
deverá passar por um processo de reforço da aprendizagem, com acesso a materiais complemen-
tares, e terá uma nova oportunidade de avaliação.
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   6. Operacionalização do Referencial

A formação será operacionalizada na plataforma NAU e na criação e organização dos conteúdos 
formativos deve considerar três dimensões-chave:

Dimensão cognitiva

Focada no desenvolvimento do conhecimento teórico da competência, garantindo que os parti-
cipantes compreendem os conceitos e princípios fundamentais relacionados com a competência 
em questão.

Dimensão comportamental

Fornece cenários práticos que simulam a realidade da Administração Pública, permitindo a apli-
cação dos comportamentos aprendidos em contextos práticos simulados.

Dimensão reflexiva

Incentiva a autoavaliação e a reflexão sobre a aplicabilidade da competência no dia a dia de tra-
balho, reforçando o processo de aprendizagem e o desenvolvimento contínuo.

Para garantir a eficácia da formação a distância, sem a presença de um formador, são considera-
dos os seguintes requisitos e recomendações:

Autonomia do participante

Os conteúdos devem ser estruturados de modo a promover a autoaprendizagem, garantindo que 
os participantes possam progredir no seu ritmo, sem a presença de um formador.

Clareza dos conteúdos

Os materiais devem ser claros e didáticos, com instruções objetivas para cada atividade e módulo, 
facilitando a navegação e compreensão.
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Interatividade

Utilização de recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos e que incentivem a refletir e tomar de-
cisões, mesmo sem acompanhamento direto. 

Feedback imediato

Ferramentas como quizzes automatizados e atividades práticas com feedback instantâneo são 
fundamentais para manter o participante envolvido e autocorrigir a aprendizagem em tempo real.

Suporte técnico eficaz

Deve ser garantido suporte técnico contínuo, acessível através da plataforma NAU, para assegurar 
que qualquer dificuldade técnica ou com os conteúdos seja resolvida rapidamente, sem interrom-
per a experiência formativa.

Orientação ao participante

Guias e tutoriais para ajudar os participantes a navegar na plataforma e completar as atividades 
com sucesso.

Criação de uma comunidade de aprendizagem 

Recomenda-se a criação de uma comunidade de aprendizagem online, como complemento à 
oferta formativa, onde os participantes possam interagir de forma contínua, partilhando experi-
ências, reflexões e boas práticas. O espaço colaborativo fortalecerá o processo formativo, promo-
vendo a troca de conhecimento e a construção conjunta de soluções para desafios comuns no 
contexto do serviço público, além de incentivar o desenvolvimento contínuo das competências 
adquiridas.
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Iteração dos percursos formativos

Sugere-se que, no final de cada curso, seja recolhido feedback dos participantes, permitindo uma 
avaliação contínua da experiência formativa e que os percursos formativos sejam iterados e atu-
alizados, assegurando a relevância e a eficácia da formação ao longo do tempo.

O progresso dos participantes será monitorizado através da plataforma NAU, permitindo a cada 
indivíduo o acompanhamento do seu progresso, através do registo da conclusão das atividades e 
atividades avaliativas.
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Nível Comportamento
Unidades 

Formativas (UF)

Regras e Pro-
cedimentos

(RP)

1
Cumpre as instruções relativas às regras de segurança na utilização 
dos equipamentos e na manutenção da confidencialidade das infor-
mações.

OS_UFC_RP1

2
Verifica a conformidade dos procedimentos de segurança e de con-
fidencialidade, cumprindo os regulamentos específicos inerentes ao 
desempenho da sua função.

OS_UFC_RP2

3

Contribui para revisão, atualização e a disseminação dos regula-
mentos e procedimentos. Contribui para a avaliação crítica de pro-
cessos de mitigação de riscos, sugerindo ajustes e medidas preven-
tivas.de segurança e de confidencialidade.

OS_UFC_RP3

4
Desenha estratégias que promovam a adesão ao cumprimento con-
sistente de regulamentos e procedimentos de segurança e de confi-
dencialidade nas áreas que coordena.

OS_UFC_RP4

5 Promove uma cultura de segurança proativa, incentivando a melho-
ria contínua de processos e procedimentos.

OS_UFC_RP5

Mitigação de 
Riscos
(MR)

1
Segue procedimentos padrão para mitigar riscos através de uma 
abordagem atenta e conscienciosa.

OS_UFC_MR1

2
Emprega sistemas de controlo e de verificação para identificar e ga-
rantir a sua segurança e a dos outros, e a confidencialidade da infor-
mação, comunicando superiormente as anomalias.

OS_UFC_MR2

3 Contribui para a avaliação crítica de processos de mitigação de ris-
cos, sugerindo ajustes e medidas preventivas.

OS_UFC_MR3

4
Implementa estratégias de mitigação de riscos, assegurando um 
clima de segurança e de respeito pela confidencialidade.

OS_UFC_MR4

5
Concebe estratégias que permitem a criação de um ambiente orga-
nizacional de aprendizagem contínua, considerando o estado da 
arte em matéria de mitigação de riscos.

OS_UFC_MR5

Priorização da 
Segurança

(PS)

1
Zela pelo bom estado de conservação de materiais e equipamentos, 
e comunica as avarias e desconformidades.

OS_UFC_PS1

2
Emprega sistemas de verificação dos equipamentos e procedimen-
tos de segurança, reportando as insuficiências detetadas.

OS_UFC_PS2

3
Contribui para a avaliação crítica e para o desenvolvimento de me-
lhores práticas de segurança e de confidencialidade da informação.

OS_UFC_PS3

4
Garante a priorização dos protocolos de segurança e confidenciali-
dade, de forma consistente e ajustada nos processos que coordena.

OS_UFC_PS4

5
Colabora com outros organismos da Administração Pública, autori-
dades reguladoras e entidades externas para garantir as melhores 
práticas de segurança de pessoas, bens e meio ambiente.

OS_UFC_PS5



Anexo 2
Percursos Formativos
Estruturados
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Unidades Formativas (UF)

Percurso Formativo 
Estruturado 

AO

OS_UFE_AO

OS_UFC_RP2

OS_UFC_MR1

OS_UFC_PS1

Percurso Formativo 
Estruturado 

AT

OS_UFE_AT

OS_UFC_RP2

OS_UFC_MR2

OS_UFC_PS2

Percurso Formativo 
Estruturado 

TS

OS_UFE_TS

OS_UFC_RP3

OS_UFC_MR3

OS_UFC_PS3
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   1. Enquadramento

A modernização e eficiência da Administração Pública dependem da capacitação contínua dos 
seus trabalhadores, não apenas em termos técnicos, mas também no desenvolvimento de com-
petências comportamentais que permitam a adaptação a um ambiente dinâmico e a prestação 
de um serviço público de excelência. Em resposta a essa necessidade, foram estabelecidos dois 
marcos fundamentais: o Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP), 
aprovado pela Portaria n.º 214/2024, de 20 de setembro, e a Portaria n.º 236/2024, de 27 de 
setembro, que regulamenta as competências comportamentais de natureza transversal dos tra-
balhadores integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e das compe-
tências específicas dos titulares dos cargos de direção intermédia.

O Referencial de Formação é um documento estruturante do sistema de formação, alinhado com 

ligação entre o RECAP e os programas de formação a desenvolver dando, por um lado, consistên-
cia, coerência e qualidade ao sistema e, por outro, flexibilidade ao nível da conceção e execução 
dos programas das ações de formação, que não substitui. Define, de forma macro, um conjunto 
de conhecimentos, capacidades e atitudes que devem ser adquiridos ou desenvolvidos na forma-
ção e estabelece um conjunto de orientações, objetivos, conteúdos, princípios pedagógicos, me-
todologias e critérios para a conceção, execução e avaliação das ações de formação.

Os programas de formação são a concretização específica e prática do referencial de formação e 
permitem a adaptação a diferentes contextos e abordagens aos temas, desde que se garanta o 
alinhamento com os referenciais (de competências e de formação).

O Referencial de Formação deve perdurar no tempo e ser revisto quando o RECAP for revisto.

A competência Tomada de Decisão insere-se nesse contexto, sendo considerada essencial para o 
desenvolvimento de comportamentos que permitam enfrentar os desafios da Administração Pú-
blica, bem como para garantir que os serviços prestados à sociedade sejam realizados com exce-
lência, ética e compromisso com o interesse público. Assim, no contexto atual da Administração 
Pública, marcado por uma crescente exigência de transparência, eficiência e responsabilidade, a 
competência Tomada de Decisão é nuclear e transversal, aplicando-se a todos os trabalhadores, 
de todas as carreiras do regime geral e cargos dirigentes. 
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Este referencial de formação tem como objetivo fornecer diretrizes claras para a criação e imple-
mentação de programas de formação que promovam o desenvolvimento da competência To-
mada de Decisão, estabelecida nos documentos regulamentares e alinhada com os valores, mis-
são e objetivos estratégicos da Administração Pública Portuguesa. Será, portanto, uma ferra-
menta fundamental para assegurar que os programas de formação estejam alinhados com a com-
petência, promovendo o desenvolvimento contínuo dos trabalhadores e a melhoria do serviço 
público.

Constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da competência Tomada de Decisão, sendo 
concebido para atender às necessidades específicas de diferentes níveis de complexidade funci-
onal e garantir que todos os trabalhadores das carreiras do regime geral e cargos dirigentes, in-
dependentemente das suas responsabilidades, possam desenvolver e aplicar a competência de 
forma eficaz nos seus contextos de trabalho.

Foi desenvolvido com base na premissa de que o desenvolvimento de competências é um pro-
cesso contínuo, crucial para garantir que os trabalhadores da Administração Pública estejam sem-
pre preparados para enfrentar os desafios e mudanças no seu ambiente de trabalho. Portanto, 
prevê a necessidade de formação contínua ao longo da vida, e uma postura proativa dos traba-
lhadores para aprofundar, atualizar e expandir os seus conhecimentos, capacidades e atitudes ao 
longo da carreira. Esta progressão pode ser alcançada através de formações subsequentes no 
âmbito do ReCAP ou outras iniciativas de desenvolvimento profissional, assegurando que os tra-
balhadores se mantêm alinhados com as novas exigências e desafios do seu contexto.
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1.1. Princípios orientadores

A formação segue os seguintes princípios orientadores.

Autorregulação e autonomia

Promove a capacidade dos participantes para diagnosticar e gerir o seu processo de aprendiza-
gem, incentivando a autonomia e responsabilidade.

Adequação, relevância e aplicabilidade prática

As abordagens pedagógicas focam-se na relevância dos conteúdos para o contexto profissional, 
assegurando que as competências são aplicáveis no dia a dia e as aprendizagens transferíveis para 
a execução das funções.

Adaptação e flexibilidade

O modelo pedagógico proporciona uma aprendizagem flexível, ajustada ao ritmo e às necessida-
des de cada trabalhador, apoiando a adaptação contínua às exigências do exercício do trabalho.

Reflexão crítica

Incentiva a análise contínua das decisões e práticas, promovendo a avaliação contínua do impacto 
das ações e a identificação de oportunidades de melhoria.



TOMADA DE DECISÃO | 328

1.2. Finalidades

Facilitar a mobilização da competência Tomada de Decisão nas atividades dos trabalhadores 
da Administração Pública, assegurando que os comportamentos esperados sejam expressos 
em situações concretas do serviço público.

Elevar o desempenho dos trabalhadores por meio de uma mobilização eficaz e consistente 
da competência Tomada de Decisão, promovendo práticas que resultem em melhorias na to-
mada de decisões, na execução de tarefas e na resolução de problemas, em alinhamento com 
os objetivos da Administração Pública.

Fomentar a reflexão crítica e a tomada de decisões informadas e éticas, com base nos valores 
e princípios da Administração Pública, utilizando a competência Tomada de Decisão para 
guiar uma atuação consciente e focada no interesse público.

Desenvolver uma cultura de melhoria contínua e atualização constante, incentivando os tra-
balhadores a rever e aprimorar a competência Tomada de Decisão, para que possam enfren-
tar novos desafios e adaptar-se às mudanças no contexto da Administração Pública.
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Desempenho

1.3. Identificação e contextualização da competência

Designação

Tomada de Decisão (TD)

Definição

Tomar decisões com rapidez, mesmo quando envolvem riscos, tomar decisões difíceis, mesmo 
quando envolvem escolhas impopulares, tomar decisões ponderadas e bem fundamentadas, as-
sumindo a responsabilidade pelos resultados.

Tipologia

Transversal funcional.

Trata-se de uma competência específica associada às áreas de atividade e/ou a postos de traba-
lho, isto é, dependente do contexto funcional em que é demonstrada. 

Áreas de enquadramento da competência

Relação com as outras competências 

A competência Tomada de Decisão, enquanto competência transversal funcional, está integrada 
num conjunto mais vasto de competências, mantendo uma relação complementar e integrada 
com as restantes competências do ReCAP. Isto significa que as diferentes competências se poten-
ciam mutuamente, contribuindo para uma Administração Pública mais eficaz, capaz de agir com 
rapidez e discernimento perante situações complexas, assumir escolhas difíceis e garantir deci-
sões fundamentadas, responsáveis e orientadas para o interesse público.
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Urgência e risco ResponsabilizaçãoFundamentação

Componentes

As três dimensões estruturantes da competência que contribuem para a sua definição, compre-
ensão e aplicação são:

Comportamentos

No quadro que se segue identificam-se os comportamentos que operacionalizam a competência 
Tomada de Decisão, elencados segundo o seu grau de complexidade que traduz o respetivo nível 
de exigência. Esta graduação evidencia a forma como a competência atravessa as diversas carrei-
ras e cargos e traduz uma perspetiva de desenvolvimento contínuo das competências.
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Componentes da Competência

Urgência e Risco 
(UR) Fundamentação (F) Responsabilização 

(R)

Níveis de exigência dos 
componentes Comportamentos

1
Identifica riscos e evita er-
ros, no âmbito das suas 
atividades.

Mostra compreender os 
procedimentos e diretri-
zes, seguindo-os para jus-
tificar as suas decisões.

Assume a responsabili-
dade pelas suas ações, in-
formando a chefia em 
caso de erro ou de falha.

2
Identifica as situações ur-
gentes, dando uma res-
posta alinhada com as 
suas responsabilidades.

Reúne a informação rele-
vante para a tomada de 
decisão.

Assume a responsabili-
dade pelas suas ações, 
procurando obter feed-
back sobre as suas 
decisões.

3
Avalia as situações e toma 
decisões rapidamente 
sempre que necessário.

Avalia de forma adequada 
a informação disponível 
antes de tomar decisões.

Assume e reconhece a im-
portância das suas deci-
sões, responsabilizando-
se pelos resultados e apre-
sentando ações corretivas 
quando necessário.

4
Toma decisões difíceis, 
mesmo que impliquem es-
colhas impopulares.

Identifica benefícios e ris-
cos associados à tomada 
de decisão, tendo em 
conta os potenciais impac-
tos nos resultados.

Assume a responsabili-
dade pelas suas ações e 
pelos projetos que coor-
dena, monitorizando o re-
sultado das suas decisões.

5

Avalia as situações e toma 
decisões difíceis com im-
pacto na(s) unidade(s) or-
gânica(s)/entidade que li-
dera e nos seus resulta-
dos, mesmo que envolvam 
riscos e escolhas 
impopulares.

Na tomada de decisão, 
considera os benefícios e 
os aspetos negativos das 
opções, tendo em conta os
potenciais impactos na(s) 
unidade(s) orgânica(s)/en-
tidade que lidera e nos re-
sultados a longo a prazo.

Assume a responsabili-
dade pelas atividades e 
pelos resultados da(s) uni-
dade(s) orgânica(s)/enti-
dade que coordena.

Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a aquisição e a manifestação do(s) nível(eis) 
anterior(es), de forma gradual e crescente até alcançar o nível mais elevado.



TOMADA DE DECISÃO | 332

090 - Desenvolvimento Pessoal

Técnico Superior Assistente Técnico Assistente Operacional

Titulares de Cargos Dirigentes

1.4. Áreas de Educação e Formação

1.5. Destinatários

Todos os trabalhadores integrados em carreiras do regime geral da Administração Pública:

1.6. Modalidade

A modalidade de formação adotada é o e-learning assíncrono, sem a necessidade da presença de 
um formador ou tutor. 

Esta solução garante a inclusão de todos os trabalhadores da Administração Pública, e assegura 
acesso equitativo, essencial num universo tão vasto e diversificado.

Por outro lado, promove a flexibilidade no acesso aos conteúdos de acordo com o ritmo e a con-
veniência de cada participante e fomenta a autoaprendizagem, incentivando a responsabilidade 
e a proatividade no desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira. 
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   2. Estrutura Curricular

A formação estrutura-se em unidades autónomas de curta duração recombináveis de forma fle-
xível, permitindo a construção de percursos personalizados, que permitem ajustar a formação às 
funções e responsabilidades de cada trabalhador, de acordo com os diferentes níveis de comple-
xidade funcional. 

O modelo é baseado numa combinação de Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E) e Uni-
dades Formativas Comportamentais (UF_C), que se complementam para proporcionar uma ex-
periência de aprendizagem ativa, prática e reflexiva.

As UF_E são orientadas para a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e 
atitudes pressupostos na demonstração da competência e promovem a compreensão global e 
integrada da competência, num percurso que inclui ativação e prontidão (readiness) do for-
mando, reflexão, exposição e síntese promotoras da tomada de consciência dos comportamentos 
esperados e a autoavaliação.

Assim, as UF_E são específicas para cada carreira do regime geral (técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional), adaptando-se aos níveis de complexidade funcional das carrei-
ras.

Unidades Formativas (UF) Destinatários por Carreira

TD_UFE_AO Assistente Operacional (AO)

TD_UFE_AT Assistente Técnico (AT)

TD_UFE_TS Técnico Superior (TS)

As UF_C são orientadas para resultados operacionalizados num comportamento descrito no 
ReCAP, através de metodologias ativas, promotoras da experimentação, da reflexão, da autoava-
liação e da sistematização. Proporcionam oportunidades para revisitar e aplicar, em contexto si-
mulado, os saberes previamente desenvolvidos na UF_E, facilitando a mobilização da competên-
cia para as atividades dos trabalhadores. 
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Existem 15 UF_C no total, correspondentes aos 15 comportamentos descritos no ReCAP (consul-
tar anexo I), divididas pelas 3 componentes da competência Urgência e Risco, Fundamentação e 
Responsabilização, sendo que cada componente tem 5 UF_C, estruturadas por níveis de exigên-
cia. Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a manifestação do(s) nível(eis) 
anterior(es).

Nível Unidades Formativas (UF)

Urgência e Risco
(UR)

Nível 1 TD_UFC_UR1

Nível 2 TD_UFC_UR2

Nível 3 TD_UFC_UR3

Nível 4 TD_UFC_UR4

Nível 5 TD_UFC_UR5

Fundamentação 
(F)

Nível 1 TD_UFC_F1

Nível 2 TD_UFC_F2

Nível 3 TD_UFC_F3

Nível 4 TD_UFC_F4

Nível 5 TD_UFC_F5

Responsabilização 
(R)

Nível 1 TD_UFC_R1

Nível 2 TD_UFC_R2

Nível 3 TD_UFC_R3

Nível 4 TD_UFC_R4

Nível 5 TD_UFC_R5
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2.1. Oferta formativa

A oferta formativa na competência totaliza 27 horas, distribuídas por 18 Unidades Formativas, de
dois tipos: 

Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E)
Duração estimada de 4 horas, uma para cada uma das três carreiras do regime geral (Assistente 
Operacional, Assistente Técnico e Técnico Superior), totalizando 12 horas.

Unidades Formativas Comportamentais (UF_C)
Duração estimada de 1 hora, uma para cada um dos 15 comportamentos descritos no ReCAP 
por competência. 

Tipo de Unidade 
Formativa

Destinatários por Carreira Unidades Formativas 
(UF)

N.º UF N.º Horas

UF_E

Assistente Operacional (AO) TD_UFE_AO 1 4

Assistente Técnico (AT) TD_UFE_AT 1 4

Técnico Superior (TS) TD_UFE_TS 1 4

UF_C AO, AT e TS 15 UF_C 15 15

Total 18 27

São oferecidos dois percursos formativos distintos.

Percurso autónomo
Os trabalhadores podem inscrever-se nas unidades formativas de forma independente, esco-
lhendo as que melhor se ajustam às suas necessidades, sendo aconselhável que iniciem sempre 
o seu percurso pela UF_E.
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Percurso estruturado
Com base nos comportamentos definidos no padrão médio de desempenho, estabelecidos no 
Anexo I da Portaria n.º 236/2024, de 27 de setembro, são oferecidos percursos pré-definidos
(consultar anexo II).

Ao proporcionar uma experiência alinhada com as realidades práticas da Administração Pública, 
o modelo assegura que a aprendizagem é diretamente aplicável ao trabalho diário. Além disso, 
promove uma aprendizagem contínua, permitindo que os trabalhadores adaptem e desenvolvam 
as competências adquiridas, assegurando a sua relevância e eficácia face a novos desafios e exi-
gências.
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2.2. Componentes formativos

O planeamento, execução e avaliação de qualquer Unidade Formativa da competência Tomada 
de Decisão, são fundamentados nos componentes pedagógicos apresentados de seguida.

2.2.1. Objetivos

Objetivo geral da formação

Desenvolver nos profissionais da Administração Pública a competência transversal funcional de 
Tomada de Decisão, para tomar decisões rápidas e fundamentadas, mesmo em situações de in-
certeza, assegurando escolhas alinhadas aos valores da Organização e assumindo a responsabili-
dade pelos resultados obtidos, com foco no impacto positivo para a Administração Pública e para 
os cidadãos.

Objetivos específicos de aprendizagem

Os objetivos estruturam-se em 4 grandes linhas de ação.

Promover a compreensão dos conceitos de decisão rápida, fundamentada e responsável:

Reconhecer a importância da tomada de decisão fundamentada, rápida e responsável 
no contexto da Administração Pública.
Explicar os princípios que orientam a tomada de decisão eficaz e ética no desempenho 
das funções públicas.

Desenvolver comportamentos que permitam identificar riscos e gerir situações críticas:

Identificar situações críticas e os principais riscos associados à tomada de decisão no âm-
bito da Administração Pública.
Aplicar estratégias de gestão de riscos para minimizar impactos negativos em cenários 
de decisão urgentes.
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Promover a aplicação de metodologias de análise e avaliação de dados para fundamentar 
decisões:

Analisar informações e dados relevantes para fundamentar decisões alinhadas aos obje-
tivos organizacionais e o seu impacto a longo prazo.
Identificar métodos adequados de avaliação de alternativas para tomar decisões funda-
mentadas e eficazes.

Estimular atitudes de responsabilização pelos resultados das decisões tomadas:

Demonstrar atitudes de responsabilização e compromisso com os resultados das deci-
sões tomadas.
Promover práticas de monitorização e comunicação que garantam o acompanhamento 
e monitorização do impacto das suas decisões, avaliando os resultados e promovendo 
ações corretivas.
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2.2.2. Recursos pessoais a mobilizar para demonstrar a competência

Atitudes Níveis de exigência

Analítica

Interesse por reunir, analisar e interpretar factos e dados con-
cretos para fundamentar os argumentos que apresenta, sus-
tentar a execução das tarefas e ou a tomada de decisão.

A partir do 2

Autoconfiante

Adoção de uma postura confiante e sem receio de assumir fa-
lhas, revelando à-vontade ao interagir e ao comunicar com os 
outros, mesmo perante novos interlocutores, novas situações 
ou em ambientes de pressão.

A partir do 3

Autónoma

Disposição para identificar soluções e realizar a sua atividade 
de forma independente, autorregulando a sua ação.

Todos

Crítica

Avaliação da informação, antecipando dificuldades, riscos e po-
tenciais erros.

Todos

Decidida

Prontidão para tomar decisões de forma firme e determinada, 
dando resposta célere às situações que o exigem.

A partir do 3

Ponderada

Orientação para analisar informação e refletir antes de tirar 
conclusões em determinada situação.

Todos

Realizadora

Foco nos resultados e persistência face a desafios, obstáculos e 
dificuldades, procurando a concretização de metas, objetivos e 
tarefas de forma eficaz e determinada.

A partir do 3

Íntegra

Avaliação das situações sustentada em padrões éticos, preve-
nindo riscos e demonstrando uma conduta coerente e alinhada 
com os valores e os princípios do serviço público.

Todos
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Conhecimentos Capacidades Níveis de exigência

Conceitos fundamentais 
sobre Tomada de Decisão

Identificar os princípios éticos e estratégicos subjacentes 
ao processo decisório na Administração Pública.

Todos

Reconhecer o impacto das decisões na eficiência organi-
zacional e no interesse público, aplicando os conceitos 
em contextos práticos.

Todos

Gestão de riscos em deci-
sões críticas

Avaliar as situações e tomar decisões rapidamente sem-
pre que necessário.

A partir do 3

Aplicar metodologias para lidar com incertezas e minimi-
zar impactos negativos em cenários decisórios. A partir do 3

Estratégias e ferramentas 
para decisões racionais

Utilizar ferramentas de suporte à decisão, para funda-
mentar escolhas de forma estruturada.

Todos

Aplicar critérios definidos para avaliar diferentes opções. A partir do 2

Avaliar alternativas com base em critérios definidos, pre-
vendo impactos a longo prazo e garantindo decisões fun-
damentadas.

A partir do 3

Etapas e processos da to-
mada de decisão

Descrever as etapas do processo de tomada de decisão, 
desde a identificação de problemas até à avaliação de 
resultados.

Todos

Diferenciar modelos de tomada de decisão, adaptando-
os às necessidades e contextos específicos da Adminis-
tração Pública.

Todos

Responsabilidade e trans-
parência no processo de-
cisório

Monitorizar e comunicar os resultados das decisões to-
madas, garantindo responsabilização e transparência na 
prestação de contas.

A partir do 3

Reconhecer indicadores de desempenho para avaliar os 
impactos das decisões e propor ações corretivas quando 
necessário.

A partir do 3

Tomada de decisões com 
impacto em equipas e 
unidades organizacionais

Promover o alinhamento das decisões com os objetivos 
organizacionais e com as dinâmicas de trabalho em 
equipa.

A partir do 4

Gerir conflitos gerados por decisões difíceis, adotando 
estratégias que reforcem a colaboração e a confiança 
dentro da Organização.

A partir do 4
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2.2.3. Conteúdo

1. Conceitos fundamentais de tomada de decisão;
2. Rapidez e fundamentação nas decisões organizacionais;
3. Estratégias de apoio à Tomada de Decisão;
4. Estratégias para mitigar riscos e lidar com incertezas em cenários de decisão;
5. Fundamentos de decisão informada;
6. Avaliação de alternativas em cenários complexos;
7. Tomada de decisão informada: uso de evidências e dados;
8. Monitorização de decisões: avaliação de impactos e resultados;
9. Implementação de ações corretivas e reforço da confiança institucional.

2.2.4. Resultados esperados no desempenho

Tomar decisões com rapidez, mesmo quando envolvem riscos, tomar decisões difíceis, mesmo 
quando envolvem escolhas impopulares, tomar decisões ponderadas e bem fundamentadas, 
assumindo a responsabilidade pelos resultados.
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2.3. Diferenças entre UF_E e UF_C

UF_E UF_C

Foco Pedagógico

Centrada na aquisição e desen-
volvimento de conhecimentos, 
capacidades e atitudes essenci-
ais para a competência.

Focada em resultados práticos, com 
ênfase num comportamento espe-
cífico descrito no ReCAP.

Tipo de 
Aprendizagem

Imersiva, reflexiva e orientada
para a autoconsciência. Os par-
ticipantes exploram e refletem 
sobre os fatores que promovem 
a compreensão global e inte-
grada da competência.

Imersiva e experiencial. Os partici-
pantes enfrentam cenários reais e 
aplicam comportamentos ancora-
dos à competência, em contextos 
simulados.

Método de 
Aplicação

Combina ativação do partici-
pante, reflexão, exposição e 
síntese, promovendo a consci-
ência dos comportamentos es-
perados.

Envolve desafios práticos onde o 
participante toma decisões, apli-
cando os comportamentos em situ-
ações simuladas.

Feedback
O feedback automático reforça 
a reflexão sobre os comporta-
mentos esperados. 

O feedback imediato orienta sobre 
as consequências das escolhas e 
permite explorar outras escolhas e 
resultados.
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2.4. Pontos Comuns entre UF_E e UF_C

Interatividade e aprendizagem ativa

Ambas as Unidades Formativas utilizam metodologias ativas, envolvendo os participantes em 
processos de exploração e experimentação. O envolvimento ativo dos participantes é incenti-
vado, seja na compreensão integrada das competências (UF_E) ou na experimentação de com-
portamentos (UF_C).

Feedback imediato

São implementados mecanismos de feedback automático que permitem aos participantes ob-
terem respostas imediatas ao seu desempenho. Este feedback contínuo ajuda a ajustar o pro-
gresso e a melhorar a compreensão dos conteúdos e a aplicação dos comportamentos.

Reflexão e Autoaprendizagem

Tanto nas UF_E quanto nas UF_C, a reflexão é central para o processo de aprendizagem, incen-
tivando os participantes a analisarem seu progresso e aprimorarem suas competências.

Gamificação

A gamificação é utilizada como um recurso adicional para promover o envolvimento e a moti-
vação dos participantes em ambas as modalidades formativas.
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   3. Roteiro Pedagógico

3.1. UF_Enquadramento

1. Introdução e 
enquadramento

Exploração e apresentação dos conceitos-chave 
da competência e a sua relevância no contexto do 
serviço público, através de metodologias ativas 
de aprendizagem (como sejam vídeos ou objetos 
multimédia interativos ou materiais visuais dinâ-
micos), para garantir uma introdução envolvente.

Aprofundamento da compreensão da competên-
cia e desenvolvimento dos conhecimentos, capa-
cidades e atitudes críticas à sua demonstração no 
exercício do trabalho. Exemplificações, práticas 
interativas, que refletem situações do desempe-
nho de funções públicas no contexto de cada car-
reira, com foco na compreensão e contextualiza-
ção dos comportamentos. Os exemplos de boas 
práticas inspiram a adoção dos comportamentos 
desejados, enquanto a autoavaliação e a auto-
consciência ajudam a identificar áreas de melho-
ria e pontos fortes, com feedback automático 
para autorregulação da aprendizagem.

                               2. Exploração 
                                 e consolidação

3. Reflexão e 
sistematização

Reflexão sobre a mobilização da competência no 
contexto real, tomada de consciência crítica so-
bre o que é esperado de si e sistematização das 
aprendizagens, com feedback automático para 
identificar áreas de melhoria e garantir uma 
aprendizagem contínua e autorregulada.

Integração de uma atividade facultativa, de reco-
lha de ocorrências (casos anonimizados) em que 
a competência foi requerida, como exercício de 
reflexão sobre a aplicação prática da competên-
cia
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3.2. UF_Comportamental

1. Exposição a cenários
práticos (observação)

Exposição a cenários simulados que refletem situ-
ações típicas do serviço público, permitindo que 
os participantes observem os comportamentos 
desejados em ação. Esta etapa promove a siste-
matização, consolidação e aplicação das aprendi-
zagens desenvolvidas na UF_E. Reflexões intera-
tivas durante a observação podem ser incluídas 
para incentivar o pensamento crítico.

Aplicação das aprendizagens, através de desafios 
práticos que colocam os participantes em situa-
ções reais simuladas, onde precisam tomar deci-
sões e aplicar os comportamentos observados. 
Após cada decisão, os participantes recebem fe-
edback imediato, que permite ajustar o compor-
tamento e compreender as consequências das 
suas escolhas no contexto do serviço público.

2. Desafios situacionais
  aplicados em contexto

3. Reflexão crítica 
    e autoavaliação

Reflexão crítica e autoavaliação sobre as decisões 
tomadas durante os desafios práticos. Os partici-
pantes reveem o seu desempenho, identificam 
áreas de melhoria e ajustam os comportamentos. 
O feedback automático orienta essa reflexão, 
promovendo a autorregulação da aprendizagem 
e o desenvolvimento contínuo.
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   4. Recursos

Para garantir que as aprendizagens sejam transferíveis para o contexto profissional, deverão 
ser utilizados recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos. Além disso, todos os recursos peda-
gógicos devem partir de situações reais do contexto da Administração Pública.

   5. Avaliação

A avaliação nesta formação é composta por componentes formativos e sumativos, sendo uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento eficaz e contínuo da competência. 

A avaliação formativa é contínua e ocorre ao longo de todo o processo formativo, oferecendo 
feedback imediato, promovendo a autoaprendizagem e a reflexão crítica. Isto permite aos par-
ticipantes identificar áreas de melhoria e ajustar o seu desempenho. 

A avaliação sumativa, por sua vez, é realizada no final do percurso de cada UF. Esta avaliação é 
obrigatória e fundamental para a certificação, pois assegura que os padrões exigidos foram al-
cançados. Os resultados da avaliação sumativa podem ser positivos ou negativos, determi-
nando se o participante atingiu ou não os objetivos da formação. Além de medir o nível final de 
aprendizagem, incentiva a autorreflexão e a autossuperação, garantindo a conformidade dos 
resultados e contribuindo para o desenvolvimento da competência ao longo do tempo.
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Reflexão críticaCompreensão conceptual

5.1. Avaliação nas UF_E

A avaliação nas UF_E deve focar-se na compreensão dos conceitos-chave e na capacidade de 
reflexão crítica dos participantes sobre os comportamentos a serem desenvolvidos, assegu-
rando que adquiriram os recursos pessoais necessários para mobilizar esses comportamentos 
no contexto da Administração Pública.

A avaliação formativa pressupõe: 

Atividades interativas para reforçar a prontidão (readiness) e verificar a compreensão global 
do conteúdo.

Feedback imediato fornecido ao longo do percurso, auxiliando os formandos a corrigirem even-
tuais desvios e ajustarem o seu processo de aprendizagem em tempo real.

A avaliação sumativa, pressupõe exercícios interativos (como são exemplos: quizzes com per-
guntas de múltipla escolha, verdadeiro ou falso, arrastar e largar, e correspondência, entre ou-
tros) e tem em consideração os seguintes critérios de avaliação:
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Tomada de decisão

Reflexão crítica

Mobilização dos recursos pessoais

Resolução de problemas

5.2. Avaliação nas UF_C

A avaliação nas UF_C é focada na prática das competências comportamentais e visa garantir 
que os participantes conseguem demonstrar a competência em cenários que simulam situações 
reais no serviço público.

A avaliação formativa pressupõe: 

Simulações interativas e cenários práticos baseados em situações reais do serviço público, ao 
longo do percurso.

Reflexão crítica, sobre as próprias decisões, no final de cada simulação, através de questioná-
rios de autoavaliação

Feedback automático fornecido ao longo do percurso, com orientações para melhorar escolhas 
e comportamentos.

A avaliação sumativa, pressupõe que os participantes enfrentem desafios situacionais, nos 
quais tomam decisões com base nas competências desenvolvidas. O desempenho é avaliado 
pela adequação das decisões e pela capacidade de resolver os problemas apresentados e tem 
em consideração os seguintes critérios de avaliação:
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5.3. Certificação

Existem dois tipos de certificação neste percurso formativo: a certificação das Unidades For-
mativas (UF) e a certificação da competência enquanto percurso formativo.

Certificação das UF

Cada UF, tanto a UF_E quanto as UF_C, tem uma certificação independente. 

Para obter a certificação de uma UF, o participante deve concluir com sucesso a unidade, atin-
gindo uma percentagem mínima de 50% na atividade de avaliação final.

Uma vez concluída com sucesso qualquer UF, o participante recebe um certificado de conclusão 
dessa unidade, independentemente das outras unidades.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante obtenha uma avaliação inferior a 50%, deve passar por um processo de 
reforço da aprendizagem, com acesso a materiais complementares e uma nova oportunidade 
de avaliação.

Certificação da competência
A certificação na competência Tomada de Decisão será concedida apenas se:

A avaliação da UF_E for positiva.

A avaliação em cada um dos três comportamentos relevantes da sua carreira, como definido 
no referencial de competências da Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro, for positiva.

Se o formando não atingir esses padrões, terá de repetir a formação ou a avaliação para obter 
a certificação.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante não atinja os padrões mínimos exigidos para a certificação na competência, 
deverá passar por um processo de reforço da aprendizagem, com acesso a materiais comple-
mentares, e terá uma nova oportunidade de avaliação.
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   6. Operacionalização do Referencial

A formação será operacionalizada na plataforma NAU e na criação e organização dos conteúdos 
formativos deve considerar três dimensões-chave:

Dimensão cognitiva

Focada no desenvolvimento do conhecimento teórico da competência, garantindo que os par-
ticipantes compreendem os conceitos e princípios fundamentais relacionados com a compe-
tência em questão.

Dimensão comportamental

Fornece cenários práticos que simulam a realidade da Administração Pública, permitindo a apli-
cação dos comportamentos aprendidos em contextos práticos simulados.

Dimensão reflexiva

Incentiva a autoavaliação e a reflexão sobre a aplicabilidade da competência no dia a dia de 
trabalho, reforçando o processo de aprendizagem e o desenvolvimento contínuo.

Para garantir a eficácia da formação a distância, sem a presença de um formador, são conside-
rados os seguintes requisitos e recomendações:

Autonomia do participante

Os conteúdos devem ser estruturados de modo a promover a autoaprendizagem, garantindo 
que os participantes possam progredir no seu ritmo, sem a presença de um formador.

Clareza dos conteúdos

Os materiais devem ser claros e didáticos, com instruções objetivas para cada atividade e mó-
dulo, facilitando a navegação e compreensão.
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Interatividade

Utilização de recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos e que incentivem a refletir e tomar 
decisões, mesmo sem acompanhamento direto. 

Feedback imediato

Ferramentas como quizzes automatizados e atividades práticas com feedback instantâneo são 
fundamentais para manter o participante envolvido e autocorrigir a aprendizagem em tempo 
real.

Suporte técnico eficaz

Deve ser garantido suporte técnico contínuo, acessível através da plataforma NAU, para asse-
gurar que qualquer dificuldade técnica ou com os conteúdos seja resolvida rapidamente, sem 
interromper a experiência formativa.

Orientação ao participante

Guias e tutoriais para ajudar os participantes a navegar na plataforma e completar as atividades 
com sucesso.

Criação de uma comunidade de aprendizagem 

Recomenda-se a criação de uma comunidade de aprendizagem online, como complemento à 
oferta formativa, onde os participantes possam interagir de forma contínua, partilhando expe-
riências, reflexões e boas práticas. O espaço colaborativo fortalecerá o processo formativo, pro-
movendo a troca de conhecimento e a construção conjunta de soluções para desafios comuns 
no contexto do serviço público, além de incentivar o desenvolvimento contínuo das competên-
cias adquiridas.
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Iteração dos percursos formativos

Sugere-se que, no final de cada curso, seja recolhido feedback dos participantes, permitindo 
uma avaliação contínua da experiência formativa e que os percursos formativos sejam iterados 
e atualizados, assegurando a relevância e a eficácia da formação ao longo do tempo.

O progresso dos participantes será monitorizado através da plataforma NAU, permitindo a cada 
indivíduo o acompanhamento do seu progresso, através do registo da conclusão das atividades 
e atividades avaliativas.
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Anexo 1
Lista de Comportamentos 
e respetivas UF_C
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Nível Comportamento
Unidades 

Formativas 
(UF)

Urgência e Risco 
(UR)

1 Identifica riscos e evita erros, no âmbito das suas atividades. TD_UFC_UR1

2
Identifica as situações urgentes, dando uma resposta ali-
nhada com as suas responsabilidades.

TD_UFC_UR2

3
Avalia as situações e toma decisões rapidamente sempre que 
necessário.

TD_UFC_UR3

4
Toma decisões difíceis, mesmo que impliquem escolhas im-
populares.

TD_UFC_UR4

5

Avalia as situações e toma decisões difíceis com impacto 
na(s) unidade(s) orgânica(s)/entidade que lidera e nos seus 
resultados, mesmo que envolvam riscos e escolhas 
impopulares.

TD_UFC_UR5

Fundamentação 
(F)

1
Mostra compreender os procedimentos e diretrizes, se-
guindo-os para justificar as suas decisões.

TD_UFC_F1

2 Reúne a informação relevante para a tomada de decisão. TD_UFC_F2

3
Avalia de forma adequada a informação disponível antes de 
tomar decisões.

TD_UFC_F3

4
Identifica benefícios e riscos associados à tomada de decisão, 
tendo em conta os potenciais impactos nos resultados.

TD_UFC_F4

5

Na tomada de decisão, considera os benefícios e os aspetos 
negativos das opções, tendo em conta os potenciais impac-
tos na(s) unidade(s) orgânica(s)/entidade que lidera e nos re-
sultados a longo a prazo.

TD_UFC_F5

Responsabilização 
(R)

1
Assume a responsabilidade pelas suas ações, informando a 
chefia em caso de erro ou de falha.

TD_UFC_R1

2
Assume a responsabilidade pelas suas ações, procurando ob-
ter feedback sobre as suas decisões.

TD_UFC_R2

3
Assume e reconhece a importância das suas decisões, res-
ponsabilizando-se pelos resultados e apresentando ações 
corretivas quando necessário.

TD_UFC_R3

4
Assume a responsabilidade pelas suas ações e pelos projetos 
que coordena, monitorizando o resultado das suas decisões.

TD_UFC_R4

5
Assume a responsabilidade pelas atividades e pelos resulta-
dos da(s) unidade(s) orgânica(s)/entidade que coordena.

TD_UFC_R5



Anexo 2
Percursos Formativos
Estruturados
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Unidades Formativas (UF)

Percurso Formativo 
Estruturado 

AO

TD_UFE_AO

TD_UFC_UF2

TD_UFC_F1

TD_UFC_R1

Percurso Formativo 
Estruturado 

AT

TD_UFE_AT

TD_UFC_UF2

TD_UFC_F2

TD_UFC_R3

Percurso Formativo 
Estruturado 

TS

TD_UFE_TS

TD_UFC_UF3

TD_UFC_F4

TD_UFC_R4
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   1. Enquadramento

A modernização e eficiência da Administração Pública dependem da capacitação contínua dos 
seus trabalhadores, não apenas em termos técnicos, mas também no desenvolvimento de com-
petências comportamentais que permitam a adaptação a um ambiente dinâmico e a prestação 
de um serviço público de excelência. Em resposta a essa necessidade, foram estabelecidos dois 
marcos fundamentais: o Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP), 
aprovado pela Portaria n.º 214/2024, de 20 de setembro, e a Portaria n.º 236/2024, de 27 de 
setembro, que regulamenta as competências comportamentais de natureza transversal dos tra-
balhadores integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e das com-
petências específicas dos titulares dos cargos de direção intermédia.

O Referencial de Formação é um documento estruturante do sistema de formação, alinhado 

tindo a ligação entre o ReCAP e os programas de formação a desenvolver dando, por um lado, 
consistência, coerência e qualidade ao sistema e, por outro, flexibilidade ao nível da conceção 
e execução dos programas das ações de formação, que não substitui. Define, de forma macro, 
um conjunto de conhecimentos, capacidades e atitudes que devem ser adquiridos ou desen-
volvidos na formação e estabelece um conjunto de orientações, objetivos, conteúdos, princí-
pios pedagógicos, metodologias e critérios para a conceção, execução e avaliação das ações de 
formação.

Os programas de formação são a concretização específica e prática do referencial de formação 
e permitem a adaptação a diferentes contextos e abordagens aos temas, desde que se garanta 
o alinhamento com os referenciais (de competências e de formação).

O Referencial de Formação deve perdurar no tempo e ser revisto quando o ReCAP for revisto.

A competência Inteligência Emocional insere-se nesse contexto, sendo considerada essencial 
para o desenvolvimento de comportamentos que permitam enfrentar os desafios da Adminis-
tração Pública, bem como para garantir que os serviços prestados à sociedade sejam realizados 
com excelência, ética e compromisso com o interesse público. Assim, no contexto atual da Ad-
ministração Pública, marcado por uma crescente exigência de transparência, eficiência e res-
ponsabilidade, a competência Inteligência Emocional é nuclear e transversal, aplicando-se a 
todos os trabalhadores, de todas as carreiras do regime geral e cargos dirigentes. 
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Este referencial de formação tem como objetivo fornecer diretrizes claras para a criação e im-
plementação de programas de formação que promovam o desenvolvimento da competência 
Inteligência Emocional, estabelecida nos documentos regulamentares e alinhada com os valo-
res, missão e objetivos estratégicos da Administração Pública Portuguesa. Será, portanto, uma 
ferramenta fundamental para assegurar que os programas de formação estejam alinhados com 
a competência, promovendo o desenvolvimento contínuo dos trabalhadores e a melhoria do 
serviço público.

Constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da competência Inteligência Emocional, 
sendo concebido para atender às necessidades específicas de diferentes níveis de complexi-
dade funcional e garantir que todos os trabalhadores das carreiras do regime geral e cargos 
dirigentes, independentemente das suas responsabilidades, possam desenvolver e aplicar a 
competência de forma eficaz nos seus contextos de trabalho.

Foi desenvolvido com base na premissa de que o desenvolvimento de competências é um pro-
cesso contínuo, crucial para garantir que os trabalhadores da Administração Pública estejam 
sempre preparados para enfrentar os desafios e mudanças no seu ambiente de trabalho. Por-
tanto, prevê a necessidade de formação contínua ao longo da vida, e uma postura proativa dos 
trabalhadores para aprofundar, atualizar e expandir os seus conhecimentos, capacidades e ati-
tudes ao longo da carreira. Esta progressão pode ser alcançada através de formações subse-
quentes no âmbito do ReCAP ou outras iniciativas de desenvolvimento profissional, assegu-
rando que os trabalhadores se mantêm alinhados com as novas exigências e desafios do seu 
contexto.
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1.1. Princípios orientadores

A formação segue os seguintes princípios orientadores.

Autorregulação e autonomia

Promove a capacidade dos participantes para diagnosticar e gerir o seu processo de aprendiza-
gem, incentivando a autonomia e responsabilidade.

Adequação, relevância e aplicabilidade prática

As abordagens pedagógicas focam-se na relevância dos conteúdos para o contexto profissional, 
assegurando que as competências são aplicáveis no dia a dia e as aprendizagens transferíveis 
para a execução das funções.

Adaptação e flexibilidade

O modelo pedagógico proporciona uma aprendizagem flexível, ajustada ao ritmo e às necessi-
dades de cada trabalhador, apoiando a adaptação contínua às exigências do exercício do traba-
lho.

Reflexão crítica

Incentiva a análise contínua das decisões e práticas, promovendo a avaliação contínua do im-
pacto das ações e a identificação de oportunidades de melhoria.
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1.2. Finalidades

Facilitar a mobilização da competência Inteligência Emocional nas atividades dos trabalha-
dores da Administração Pública, assegurando que os comportamentos esperados sejam ex-
pressos em situações concretas do serviço público.

Elevar o desempenho dos trabalhadores por meio de uma mobilização eficaz e consistente 
da competência Inteligência Emocional, promovendo práticas que resultem em melhorias 
na tomada de decisões, na execução de tarefas e na resolução de problemas, em alinha-
mento com os objetivos da Administração Pública.

Fomentar a reflexão crítica e a tomada de decisões informadas e éticas, com base nos va-
lores e princípios da Administração Pública, utilizando a competência Inteligência Emocio-
nal para guiar uma atuação consciente e focada no interesse público.

Desenvolver uma cultura de melhoria contínua e atualização constante, incentivando os 
trabalhadores a rever e aprimorar a competência Inteligência Emocional, para que possam 
enfrentar novos desafios e adaptar-se às mudanças no contexto da Administração Pública.
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Desenvolvimento

1.3. Identificação e contextualização da competência

Designação

Inteligência Emocional (IE)

Definição

Gerir as emoções, mostrar empatia e sensibilidade às emoções dos outros e tomar decisões 
equilibradas e refletidas.

Tipologia

Transversal funcional.

Trata-se de uma competência específica associada às áreas de atividade e/ou a postos de tra-
balho, isto é, dependente do contexto funcional em que é demonstrada. Pode ser comum a 
diversas atividades profissionais.

Áreas de enquadramento da competência

Relação com as outras competências 

A competência Inteligência Emocional, enquanto competência transversal funcional, está inte-
grada num conjunto mais vasto de competências, mantendo uma relação complementar e in-
tegrada com as restantes competências do ReCAP. Isto significa que as diferentes competências 
se potenciam mutuamente, contribuindo para uma Administração Pública mais eficaz, capaz de 
agir com controlo emocional e discernimento, com decisões equilibradas e refletidas, que con-
tribuam para um ambiente profissional equilibrado e colaborativo.
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Gestão das emoções Empatia Decisões emocionalmente inteligentes

Componentes

As três dimensões estruturantes da competência que contribuem para a sua definição, compre-
ensão e aplicação são:

Comportamentos
No quadro que se segue identificam-se os comportamentos que operacionalizam a competên-
cia Inteligência Emocional, elencados segundo o seu grau de complexidade que traduz o respe-
tivo nível de exigência. Esta graduação evidencia a forma como a competência atravessa as di-
versas carreiras e cargos e traduz uma perspetiva de desenvolvimento contínuo das competên-
cias.
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Componentes da Competência

Gestão das emoções 
(GE)

Empatia 
(E)

Decisões emocional-
mente inteligentes 

(DEI)

Níveis de exigência das 
componentes Comportamentos

1
Mantém um desempenho es-
tável mesmo em ambientes 
de pressão e face a críticas e 
contrariedades.

Demonstra preocupação com 
o bem-estar dos outros.

Toma decisões ponderadas e 
que respondem adequada-
mente às exigências do relaci-
onamento interpessoal e da 
segurança de pessoas e bens.

2

Controla as suas emoções, 
mantendo a objetividade e 
respondendo de forma cons-
trutiva e confiante, mesmo 
sob pressão emocional.

Tem em consideração as ne-
cessidades emocionais dos 
outros, agindo para os apoiar.

Considera as suas emoções e 
as das pessoas envolvidas no 
trabalho que executa antes de 
tomar decisões, pedindo 
apoio a chefia e colegas sem-
pre que apropriado.

3

Utiliza estratégias eficazes 
para controlar e gerir o stress 
e as emoções, nomeada-
mente, recorrendo a ações 
preventivas.

Utiliza estratégias e mobiliza 
recursos para apoiar as neces-
sidades emocionais dos ou-
tros.

Reconhece que as suas emo-
ções podem afetar a sua capa-
cidade de análise, consultando 
os outros e reunindo informa-
ção objetiva antes de tomar 
decisões relevantes.

4

Facilita a gestão emocional 
em cenários complexos, influ-
enciando positivamente o am-
biente de trabalho.

Reconhece as necessidades 
emocionais das pessoas que 
coordena, disponibilizando-se 
e assegurando informação e 
recursos de suporte em mo-
mentos críticos ou difíceis.

Avalia as implicações emocio-
nais das suas decisões nos 
membros da equipa.

5

Promove um ambiente facili-
tador da expressão constru-
tiva das emoções pelos mem-
bros da Organização.

Garante que as necessidades 
emocionais das pessoas que li-
dera estão salvaguardadas e 
que lhes são disponibilizados 
recursos de suporte em mo-
mentos críticos ou difíceis.

Antecipa as implicações emo-
cionais das suas opções na(s) 
unidade(s) orgânica(s)/enti-
dade que lidera, tomando de-
cisões através de uma aborda-
gem racional e orientada para 
a solução.

Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a aquisição e a manifestação do(s) nível(eis) 
anterior(es), de forma gradual e crescente até alcançar o nível mais elevado.
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090 - Desenvolvimento Pessoal

Técnico Superior Assistente Técnico Assistente Operacional

Titulares de Cargos Dirigentes

1.4. Áreas de Educação e Formação

1.5. Destinatários

Todos os trabalhadores integrados em carreiras do regime geral da Administração Pública:

1.6. Modalidade
A modalidade de formação adotada é o e-learning assíncrono, sem a necessidade da presença 
de um formador ou tutor.

Esta solução garante a inclusão de todos os trabalhadores da Administração Pública, e assegura 
acesso equitativo, essencial num universo tão vasto e diversificado.

Por outro lado, promove a flexibilidade no acesso aos conteúdos de acordo com o ritmo e a 
conveniência de cada participante e fomenta a autoaprendizagem, incentivando a responsabi-
lidade e a proatividade no desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira. 
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   2. Estrutura Curricular

A formação estrutura-se em unidades autónomas de curta duração recombináveis de forma 
flexível, permitindo a construção de percursos personalizados, que permitem ajustar a forma-
ção às funções e responsabilidades de cada trabalhador, de acordo com os diferentes níveis de 
complexidade funcional. 

O modelo é baseado numa combinação de Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E) e 
Unidades Formativas Comportamentais (UF_C), que se complementam para proporcionar uma 
experiência de aprendizagem ativa, prática e reflexiva.

As UF_E são orientadas para a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e 
atitudes pressupostos na demonstração da competência e promovem a compreensão global e 
integrada da competência, num percurso que inclui ativação e prontidão (readiness) do for-
mando, reflexão, exposição e síntese promotoras da tomada de consciência dos comportamen-
tos esperados e a autoavaliação.

Assim, as UF_E são específicas para cada carreira do regime geral (técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional), adaptando-se aos níveis de complexidade funcional das car-
reiras.

Unidades Formativas (UF) Destinatários por Carreira

IE_UFE_AO Assistente Operacional (AO)

IE_UFE_AT Assistente Técnico (AT)

IE_UFE_TS Técnico Superior (TS)

As UF_C são orientadas para resultados operacionalizados num comportamento descrito no 
ReCAP, através de metodologias ativas, promotoras da experimentação, da reflexão, da autoa-
valiação e da sistematização. Proporcionam oportunidades para revisitar e aplicar, em contexto 
simulado, os saberes previamente desenvolvidos na UF_E, facilitando a mobilização da compe-
tência para as atividades dos trabalhadores. 
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Existem 15 UF_C no total, correspondentes aos 15 comportamentos descritos no ReCAP (con-
sultar anexo I), divididas pelas 3 componentes da competência Gestão das Emoções, Empatia 
e Decisões Emocionalmente Inteligentes, sendo que cada componente tem 5 UF_C, estrutura-
das por níveis de exigência. Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a ma-
nifestação do(s) nível(eis) anterior(es).

Nível Unidades Formativas (UF)

Gestão das 
Emoções

(GE)

Nível 1 IE_UFC_GE1

Nível 2 IE_UFC_GE2

Nível 3 IE_UFC_GE3

Nível 4 IE_UFC_GE4

Nível 5 IE_UFC_GE5

Empatia 
(E)

Nível 1 IE_UFC_E1

Nível 2 IE_UFC_E2

Nível 3 IE_UFC_E3

Nível 4 IE_UFC_E4

Nível 5 IE_UFC_E5

Decisões 
Emocionalmente 

Inteligentes 
(DEI)

Nível 1 IE_UFC_DEI1

Nível 2 IE_UFC_DEI2

Nível 3 IE_UFC_DEI3

Nível 4 IE_UFC_DEI4

Nível 5 IE_UFC_DEI5
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2.1. Oferta formativa

A oferta formativa na competência totaliza 27 horas, distribuídas por 18 Unidades Formativas, 
de dois tipos: 

Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E)
Duração estimada de 4 horas, uma para cada uma das três carreiras do regime geral (Assis-
tente Operacional, Assistente Técnico e Técnico Superior), totalizando 12 horas.

Unidades Formativas Comportamentais (UF_C)
Duração estimada de 1 hora, uma para cada um dos 15 comportamentos descritos no ReCAP 
por competência. 

Tipo de Unidade 
Formativa Destinatários por Carreira Unidades Formativas 

(UF) N.º UF N.º Horas

UF_E

Assistente Operacional (AO) IE_UFE_AO 1 4

Assistente Técnico (AT) IE_UFE_AT 1 4

Técnico Superior (TS) IE_UFE_TS 1 4

UF_C AO, AT e TS 15 UF_C 15 15

Total 18 27

São oferecidos dois percursos formativos distintos.

Percurso autónomo
Os trabalhadores podem inscrever-se nas unidades formativas de forma independente, esco-
lhendo as que melhor se ajustam às suas necessidades, sendo aconselhável que iniciem sempre 
o seu percurso pela UF_E.
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Percurso estruturado
Com base nos comportamentos definidos no padrão médio de desempenho, estabelecidos no 
Anexo I da Portaria n.º 236/2024, de 27 de setembro, são oferecidos percursos pré-definidos
(consultar anexo II).

Ao proporcionar uma experiência alinhada com as realidades práticas da Administração Pública, 
o modelo assegura que a aprendizagem é diretamente aplicável ao trabalho diário. Além disso, 
promove uma aprendizagem contínua, permitindo que os trabalhadores adaptem e desenvol-
vam as competências adquiridas, assegurando a sua relevância e eficácia face a novos desafios 
e exigências.
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2.2. Componentes formativos

O planeamento, execução e avaliação de qualquer Unidade Formativa da competência Inteli-
gência Emocional, são fundamentados nos componentes pedagógicos apresentados de se-
guida.

2.2.1. Objetivos

Objetivo geral da formação

Desenvolver nos profissionais da Administração Pública a competência transversal funcional de 
Inteligência Emocional, através da autoconsciência e de autorregulação emocional, da empatia 
para com os outros, e da tomada de decisões de forma consciente e construtiva.

Objetivos específicos de aprendizagem

Os objetivos estruturam-se em 4 grandes linhas de ação.

Promover o reconhecimento da relevância da Inteligência Emocional em contexto de traba-
lho na Administração Pública:

Reconhecer o impacto intrapessoal, interpessoal e coletivo de uma gestão eficaz das 
emoções em contexto de trabalho.
Distinguir as dimensões da Inteligência Emocional.

Promover práticas de autoconsciência e de autorregulação emocional em contexto de tra-
balho:

Valorizar práticas promotoras de autoconsciência emocional.
Justificar práticas promotoras de autorregulação emocional.



INTELIGÊNCIA EMOCIONAL | 373

Desenvolver a empatia e a capacidade de reconhecer e intervir sobre as emoções dos outros 
de forma construtiva:

Explicar o conceito de empatia, condicionalismos associados e relação com as necessi-
dades humanas básicas.
Aplicar técnicas de estabelecimento de empatia e de gestão das emoções dos outros.

Estimular a tomada de decisão, emocionalmente consciente, com foco na qualidade das re-
lações interpessoais:

Reconhecer o impacto do sistema de alarme e os seus efeitos no pensamento e no 
comportamento.
Valorizar práticas promotoras de tomada de perspetiva racional para uma maior cons-
ciência da tomada de decisão.
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2.2.2. Recursos pessoais a mobilizar para demonstrar a competência

Atitudes Níveis de exigência

Consultiva
Disposição para ouvir atentamente os pontos de vista, inte-
resses e prioridades dos outros.

A partir do 3

De autocontrolo
Controlo das suas emoções, mantendo uma perceção objetiva 
das situações e respondendo de forma construtiva mesmo 
sob pressão emocional, evitando expressar abertamente 
emoções com impacto negativo nos outros.

Todos

Empática
Disposição para entender emoções e sentimentos do outro, 
mediante a colocação no seu lugar e direcionando a ação para 
melhoria da sua condição.

Todos

Ponderada
Orientação para analisar informação e refletir antes de tirar 
conclusões em determinada situação.

Todos
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Conhecimentos Capacidades Níveis de exigência

Impactos de uma gestão 
eficaz das emoções em 
contexto de trabalho

Identificar o impacto da gestão eficaz das emoções em con-
texto de trabalho.

Todos

Dimensões do Modelo de 
Inteligência Emocional

Explicar o conceito de Inteligência Emocional.

Todos

Distinguir as dimensões da Inteligência Emocional.

Práticas promotoras de 
autoconsciência 
emocional

Distinguir emoções de valência negativa e emoções de valên-
cia positiva.

Todos

Enumerar estratégias de autoconsciência.

Práticas promotoras de 
autorregulação 
emocional

Utilizar estratégias de autorregulação para gerir emoções. Todos

Conceito de empatia
Barreiras à empatia

Valorizar o processo empático e os seus condicionalismos. Todos

Necessidades Humanas 
segundo a Teoria da Au-
todeterminação

Identificar as necessidades psicológicas humanas básicas. Todos

Escala Escuta Ativa Empá-
tica (AELS)

Enumerar as dimensões da escuta ativa empática.

Todos

Aplicar estratégias de escuta ativa empática.

Resposta compassiva em 
contexto de trabalho

Identificar os elementos da resposta compassiva.

Todos
Definir estratégias para ajudar na gestão das emoções dos
outros.

Funcionamento do sis-
tema de alarme

Reconhecer o fenómeno da ativação do sistema de alarme 
em estados emocionais intensos.

A partir do 2
Identificar o impacto da ativação do sistema de alarme na ca-
pacidade de pensar com clareza e tomar decisões 
conscientes.

Modelo de Pensamento 
Dual

Distinguir o pensamento automático e rápido do pensamento 
lento e consciente.

A partir do 3
Aplicar estratégias para ativar o pensamento consciente com 
vista a decisões equilibradas e refletidas.
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2.2.3. Conteúdo

1. Impactos de uma gestão eficaz das emoções;
2. Dimensões da inteligência emocional;
3. Autoconsciência emocional;
4. Autorregulação emocional;
5. Empatia e suas barreiras;
6. Necessidades Humanas;
7. Escuta ativa empática;
8. Resposta compassiva;
9. Funcionamento do sistema de alarme;
10. Modelo de Pensamento Dual: Sistema 1 vs. Sistema 2.

2.2.4. Resultados esperados no desempenho

Gerir as emoções, mostrar empatia e sensibilidade às emoções dos outros e tomar decisões equi-
libradas e refletidas.
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2.3. Diferenças entre UF_E e UF_C

UF_E UF_C

Foco Pedagógico

Centrada na aquisição e desenvolvi-
mento de conhecimentos, capacidades 
e atitudes essenciais para a 
competência.

Focada em resultados práticos, 
com ênfase num comportamento 
específico descrito no ReCAP.

Tipo de 
aprendizagem

Imersiva, reflexiva e orientada para a au-
toconsciência. Os participantes explo-
ram e refletem sobre os fatores que pro-
movem a compreensão global e inte-
grada da competência.

Imersiva e experiencial. Os partici-
pantes enfrentam cenários reais e 
aplicam comportamentos ancora-
dos à competência, em contextos 
simulados.

Método de 
Aplicação

Combina ativação do participante, refle-
xão, exposição e síntese, promovendo a 
consciência dos comportamentos 
esperados.

Envolve desafios práticos onde o 
participante toma decisões, apli-
cando os comportamentos em situ-
ações simuladas.

Feedback
O feedback automático reforça a refle-
xão sobre os comportamentos 
esperados. 

O feedback imediato orienta sobre 
as consequências das escolhas e 
permite explorar outras escolhas e 
resultados.
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2.4. Pontos comuns entre UF_E e UF_C

Interatividade e aprendizagem ativa

Ambas as Unidades Formativas utilizam metodologias ativas, envolvendo os participantes em pro-
cessos de exploração e experimentação. O envolvimento ativo dos participantes é incentivado, 
seja na compreensão integrada das competências (UF_E) ou na experimentação de comporta-
mentos (UF_C).

Feedback imediato

São implementados mecanismos de feedback automático que permitem aos participantes obte-
rem respostas imediatas ao seu desempenho. Este feedback contínuo ajuda a ajustar o progresso 
e a melhorar a compreensão dos conteúdos e a aplicação dos comportamentos.

Reflexão e Autoaprendizagem

Tanto nas UF_E quanto nas UF_C, a reflexão é central para o processo de aprendizagem, incenti-
vando os participantes a analisarem seu progresso e aprimorarem suas competências.

Gamificação

A gamificação é utilizada como um recurso adicional para promover o envolvimento e a motiva-
ção dos participantes em ambas as modalidades formativas.
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   3. Roteiro Pedagógico

3.1. UF_Enquadramento

1. Introdução e 
enquadramento

Exploração e apresentação dos conceitos-chave da 
competência e a sua relevância no contexto do 
serviço público, através de metodologias ativas de 
aprendizagem (como sejam vídeos ou objetos mul-
timédia interativos ou materiais visuais dinâmi-
cos), para garantir uma introdução envolvente.

Aprofundamento da compreensão da competên-
cia e desenvolvimento dos conhecimentos, capaci-
dades e atitudes críticas à sua demonstração no 
exercício do trabalho. Exemplificações, práticas in-
terativas, que refletem situações do desempenho 
de funções públicas no contexto de cada carreira, 
com foco na compreensão e contextualização dos 
comportamentos. Os exemplos de boas práticas 
inspiram a adoção dos comportamentos deseja-
dos, enquanto a autoavaliação e a autoconsciência 
ajudam a identificar áreas de melhoria e pontos 
fortes, com feedback automático para autorregu-
lação da aprendizagem.

                               2. Exploração 
                                  e consolidação

3. Reflexão e 
sistematização

Reflexão sobre a mobilização da competência no 
contexto real, tomada de consciência crítica sobre 
o que é esperado de si e sistematização das apren-
dizagens, com feedback automático para identifi-
car áreas de melhoria e garantir uma aprendiza-
gem contínua e autorregulada.

Integração de uma atividade facultativa, de reco-
lha de ocorrências (casos anonimizados) em que a 
competência foi requerida, como exercício de re-
flexão sobre a aplicação prática da competência.
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3.2. UF_Comportamental

1. Exposição a cenários
práticos (observação)

Exposição a cenários simulados que refletem situ-
ações típicas do serviço público, permitindo que os 
participantes observem os comportamentos dese-
jados em ação. Esta etapa promove a sistematiza-
ção, consolidação e aplicação das aprendizagens 
desenvolvidas na UF_E. Reflexões interativas du-
rante a observação podem ser incluídas para in-
centivar o pensamento crítico.

Aplicação das aprendizagens, através de desafios 
práticos que colocam os participantes em situa-
ções reais simuladas, onde precisam tomar deci-
sões e aplicar os comportamentos observados. 
Após cada decisão, os participantes recebem feed-
back imediato, que permite ajustar o comporta-
mento e compreender as consequências das suas 
escolhas no contexto do serviço público.

2. Desafios situacionais
aplicados em contexto

3. Reflexão crítica 
e autoavaliação

Reflexão crítica e autoavaliação sobre as decisões 
tomadas durante os desafios práticos. Os partici-
pantes reveem o seu desempenho, identificam 
áreas de melhoria e ajustam os comportamentos. 
O feedback automático orienta essa reflexão, pro-
movendo a autorregulação da aprendizagem e o 
desenvolvimento contínuo.
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   4. Recursos

Para garantir que as aprendizagens sejam transferíveis para o contexto profissional, deverão ser 
utilizados recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que promo-
vam uma participação ativa e imersiva dos formandos. Além disso, todos os recursos pedagógicos 
devem partir de situações reais do contexto da Administração Pública.

   5. Avaliação

A avaliação nesta formação é composta por componentes formativos e sumativos, sendo uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento eficaz e contínuo da competência. 

A avaliação formativa é contínua e ocorre ao longo de todo o processo formativo, oferecendo 
feedback imediato, promovendo a autoaprendizagem e a reflexão crítica. Isto permite aos parti-
cipantes identificar áreas de melhoria e ajustar o seu desempenho. 

A avaliação sumativa, por sua vez, é realizada no final do percurso de cada UF. Esta avaliação é 
obrigatória e fundamental para a certificação, pois assegura que os padrões exigidos foram alcan-
çados. Os resultados da avaliação sumativa podem ser positivos ou negativos, determinando se o 
participante atingiu ou não os objetivos da formação. Além de medir o nível final de aprendiza-
gem, incentiva a autorreflexão e a autossuperação, garantindo a conformidade dos resultados e 
contribuindo para o desenvolvimento da competência ao longo do tempo.
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Compreensão conceptual Reflexão crítica

5.1. Avaliação nas UF_E

A avaliação nas UF_E deve focar-se na compreensão dos conceitos-chave e na capacidade de re-
flexão crítica dos participantes sobre os comportamentos a serem desenvolvidos, assegurando 
que adquiriram os recursos pessoais necessários para mobilizar esses comportamentos no con-
texto da Administração Pública.

A avaliação formativa pressupõe: 

Atividades interativas para reforçar a prontidão (readiness) e verificar a compreensão global do 
conteúdo.

Feedback imediato fornecido ao longo do percurso, auxiliando os formandos a corrigirem even-
tuais desvios e ajustarem o seu processo de aprendizagem em tempo real.

A avaliação sumativa, pressupõe exercícios interativos (como são exemplos: quizzes com pergun-
tas de múltipla escolha, verdadeiro ou falso, arrastar e largar, e correspondência, entre outros) e 
tem em consideração os seguintes critérios de avaliação:
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Mobilização dos recursos pessoais Tomada de decisão

Reflexão críticaResolução de problemas

5.2. Avaliação nas UF_C

A avaliação nas UF_C é focada na prática das competências comportamentais e visa garantir que 
os participantes conseguem demonstrar a competência em cenários que simulam situações reais 
no serviço público.

A avaliação formativa pressupõe:

Simulações interativas e cenários práticos baseados em situações reais do serviço público, ao 
longo do percurso.

Reflexão crítica, sobre as próprias decisões, no final de cada simulação, através de questionários 
de autoavaliação

Feedback automático fornecido ao longo do percurso, com orientações para melhorar escolhas 
e comportamentos.

A avaliação sumativa, pressupõe que os participantes enfrentem desafios situacionais, nos quais 
tomam decisões com base nas competências desenvolvidas. O desempenho é avaliado pela ade-
quação das decisões e pela capacidade de resolver os problemas apresentados e tem em consi-
deração os seguintes critérios de avaliação:
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5.3. Certificação

Existem dois tipos de certificação neste percurso formativo: a certificação das Unidades Forma-
tivas (UF) e a certificação da competência enquanto percurso formativo.

Certificação das UF

Cada UF, tanto a UF_E quanto as UF_C, tem uma certificação independente. 

Para obter a certificação de uma UF, o participante deve concluir com sucesso a unidade, atin-
gindo uma percentagem mínima de 50% na atividade de avaliação final.

Uma vez concluída com sucesso qualquer UF, o participante recebe um certificado de conclusão 
dessa unidade, independentemente das outras unidades.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante obtenha uma avaliação inferior a 50%, deve passar por um processo de re-
forço da aprendizagem, com acesso a materiais complementares e uma nova oportunidade de 
avaliação.

Certificação da competência
A certificação na competência Inteligência Emocional será concedida apenas se:

A avaliação da UF_E for positiva.

A avaliação em cada um dos três comportamentos relevantes da sua carreira, como definido no 
referencial de competências da Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro, for positiva.

Se o formando não atingir esses padrões, terá de repetir a formação ou a avaliação para obter a 
certificação.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante não atinja os padrões mínimos exigidos para a certificação na competência, 
deverá passar por um processo de reforço da aprendizagem, com acesso a materiais complemen-
tares, e terá uma nova oportunidade de avaliação.
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   6. Operacionalização do Referencial

A formação será operacionalizada na plataforma NAU e na criação e organização dos conteúdos 
formativos deve considerar três dimensões-chave:

Dimensão cognitiva

Focada no desenvolvimento do conhecimento teórico da competência, garantindo que os parti-
cipantes compreendem os conceitos e princípios fundamentais relacionados com a competência 
em questão.

Dimensão comportamental

Fornece cenários práticos que simulam a realidade da Administração Pública, permitindo a apli-
cação dos comportamentos aprendidos em contextos práticos simulados.

Dimensão reflexiva

Incentiva a autoavaliação e a reflexão sobre a aplicabilidade da competência no dia a dia de tra-
balho, reforçando o processo de aprendizagem e o desenvolvimento contínuo.

Para garantir a eficácia da formação a distância, sem a presença de um formador, são considera-
dos os seguintes requisitos e recomendações:

Autonomia do participante

Os conteúdos devem ser estruturados de modo a promover a autoaprendizagem, garantindo que 
os participantes possam progredir no seu ritmo, sem a presença de um formador.

Clareza dos conteúdos

Os materiais devem ser claros e didáticos, com instruções objetivas para cada atividade e módulo, 
facilitando a navegação e compreensão.
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Interatividade

Utilização de recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos e que incentivem a refletir e tomar de-
cisões, mesmo sem acompanhamento direto. 

Feedback imediato

Ferramentas como quizzes automatizados e atividades práticas com feedback instantâneo são 
fundamentais para manter o participante envolvido e autocorrigir a aprendizagem em tempo real.

Suporte técnico eficaz

Deve ser garantido suporte técnico contínuo, acessível através da plataforma NAU, para assegurar 
que qualquer dificuldade técnica ou com os conteúdos seja resolvida rapidamente, sem interrom-
per a experiência formativa.

Orientação ao participante

Guias e tutoriais para ajudar os participantes a navegar na plataforma e completar as atividades 
com sucesso.

Criação de uma comunidade de aprendizagem 

Recomenda-se a criação de uma comunidade de aprendizagem online, como complemento à 
oferta formativa, onde os participantes possam interagir de forma contínua, partilhando experi-
ências, reflexões e boas práticas. O espaço colaborativo fortalecerá o processo formativo, promo-
vendo a troca de conhecimento e a construção conjunta de soluções para desafios comuns no 
contexto do serviço público, além de incentivar o desenvolvimento contínuo das competências 
adquiridas.
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Iteração dos percursos formativos

Sugere-se que, no final de cada curso, seja recolhido feedback dos participantes, permitindo uma 
avaliação contínua da experiência formativa e que os percursos formativos sejam iterados e atu-
alizados, assegurando a relevância e a eficácia da formação ao longo do tempo.

O progresso dos participantes será monitorizado através da plataforma NAU, permitindo a cada 
indivíduo o acompanhamento do seu progresso, através do registo da conclusão das atividades e 
atividades avaliativas.
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e respetivas UF_C
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Nível Comportamento
Unidades 

Formativas 
(UF)

Gestão das 
Emoções

(GE)

1
Mantém um desempenho estável mesmo em ambientes de pressão e 
face a críticas e contrariedades.

IE_UFC_GE1

2
Controla as suas emoções, mantendo a objetividade e respondendo de 
forma construtiva e confiante, mesmo sob pressão emocional.

IE_UFC_GE2

3
Utiliza estratégias eficazes para controlar e gerir o stress e as emoções, 
nomeadamente, recorrendo a ações preventivas.

IE_UFC_GE3

4
Facilita a gestão emocional em cenários complexos, influenciando positi-
vamente o ambiente de trabalho.

IE_UFC_GE4

5
Promove um ambiente facilitador da expressão construtiva das emoções 
pelos membros da Organização.

IE_UFC_GE5

Empatia
(E)

1 Demonstra preocupação com o bem-estar dos outros. IE_UFC_E1

2
Tem em consideração as necessidades emocionais dos outros, agindo 
para os apoiar.

IE_UFC_E2

3
Utiliza estratégias e mobiliza recursos para apoiar as necessidades emoci-
onais dos outros.

IE_UFC_E3

4
Reconhece as necessidades emocionais das pessoas que coordena, dispo-
nibilizando-se e assegurando informação e recursos de suporte em mo-
mentos críticos ou difíceis.

IE_UFC_E4

5
Garante que as necessidades emocionais das pessoas que lidera estão 
salvaguardadas e que lhes são disponibilizados recursos de suporte em 
momentos críticos ou difíceis.

IE_UFC_E5

Decisões Emo-
cionalmente 
Inteligentes

(DEI)

1
Toma decisões ponderadas e que respondem adequadamente às exigên-
cias do relacionamento interpessoal e da segurança de pessoas e bens.

IE_UFC_DEI1

2
Considera as suas emoções e as das pessoas envolvidas no trabalho que 
executa antes de tomar decisões, pedindo apoio a chefia e colegas sem-
pre que apropriado.

IE_UFC_DEI2

3
Reconhece que as suas emoções podem afetar a sua capacidade de aná-
lise, consultando os outros e reunindo informação objetiva antes de to-
mar decisões relevantes.

IE_UFC_DEI3

4
Avalia as implicações emocionais das suas decisões nos membros da 
equipa.

IE_UFC_DEI4

5
Antecipa as implicações emocionais das suas opções na(s) unidade(s) or-
gânica(s)/entidade que lidera, tomando decisões através de uma aborda-
gem racional e orientada para a solução.

IE_UFC_DEI5



Anexo 2
Percursos Formativos
Estruturados
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Unidades Formativas (UF)

Percurso Formativo 
Estruturado 

AO

IE_UFE_AO

IE_UFC_GE1

IE_UFC_E1

IE_UFC_DEI1

Percurso Formativo 
Estruturado 

AT

IE_UFE_AT

IE_UFC_GE3

IE_UFC_E2

IE_UFC_DEI2

Percurso Formativo 
Estruturado 

TS

IE_UFE_TS

IE_UFC_GE4

IE_UFC_E3

IE_UFC_DEI4
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   1. Enquadramento

A modernização e eficiência da Administração Pública dependem da capacitação contínua dos 
seus trabalhadores, não apenas em termos técnicos, mas também no desenvolvimento de com-
petências comportamentais que permitam a adaptação a um ambiente dinâmico e a prestação 
de um serviço público de excelência. Em resposta a essa necessidade, foram estabelecidos dois 
marcos fundamentais: o Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP), 
aprovado pela Portaria n.º 214/2024, de 20 de setembro, e a Portaria n.º 236/2024, de 27 de 
setembro, que regulamenta as competências comportamentais de natureza transversal dos tra-
balhadores integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e das compe-
tências específicas dos titulares dos cargos de direção intermédia.

O Referencial de Formação é um documento estruturante do sistema de formação, alinhado com 

ligação entre o RECAP e os programas de formação a desenvolver dando, por um lado, consistên-
cia, coerência e qualidade ao sistema e, por outro, flexibilidade ao nível da conceção e execução 
dos programas das ações de formação, que não substitui. Define, de forma macro, um conjunto 
de conhecimentos, capacidades e atitudes que devem ser adquiridos ou desenvolvidos na forma-
ção e estabelece um conjunto de orientações, objetivos, conteúdos, princípios pedagógicos, me-
todologias e critérios para a conceção, execução e avaliação das ações de formação.

Os programas de formação são a concretização específica e prática do referencial de formação e 
permitem a adaptação a diferentes contextos e abordagens aos temas, desde que se garanta o 
alinhamento com os referenciais (de competências e de formação).

O Referencial de Formação deve perdurar no tempo e ser revisto quando o RECAP for revisto.

A competência Coordenação de Equipas insere-se nesse contexto, sendo considerada essencial 
para o desenvolvimento de comportamentos que permitam enfrentar os desafios da Administra-
ção Pública, bem como para garantir que os serviços prestados à sociedade sejam realizados com 
excelência, ética e compromisso com o interesse público. Assim, no contexto atual da Adminis-
tração Pública, marcado por uma crescente exigência de transparência, eficiência e responsabili-
dade, a competência Coordenação de Equipas é nuclear e transversal, aplicando-se a todos os 
trabalhadores, de todas as carreiras do regime geral e cargos dirigentes. 
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Este referencial de formação tem como objetivo fornecer diretrizes claras para a criação e imple-
mentação de programas de formação que promovam o desenvolvimento da competência Coor-
denação de Equipas, estabelecida nos documentos regulamentares e alinhada com os valores, 
missão e objetivos estratégicos da Administração Pública Portuguesa. Será, portanto, uma ferra-
menta fundamental para assegurar que os programas de formação estejam alinhados com a com-
petência, promovendo o desenvolvimento contínuo dos trabalhadores e a melhoria do serviço 
público.

Constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da competência Coordenação de Equipas, 
sendo concebido para atender às necessidades específicas de diferentes níveis de complexidade 
funcional e garantir que todos os trabalhadores das carreiras do regime geral e cargos dirigentes, 
independentemente das suas responsabilidades, possam desenvolver e aplicar a competência de 
forma eficaz nos seus contextos de trabalho.

Foi desenvolvido com base na premissa de que o desenvolvimento de competências é um pro-
cesso contínuo, crucial para garantir que os trabalhadores da Administração Pública estejam sem-
pre preparados para enfrentar os desafios e mudanças no seu ambiente de trabalho. Portanto, 
prevê a necessidade de formação contínua ao longo da vida, e uma postura proativa dos traba-
lhadores para aprofundar, atualizar e expandir os seus conhecimentos, capacidades e atitudes ao 
longo da carreira. Esta progressão pode ser alcançada através de formações subsequentes no 
âmbito do ReCAP ou outras iniciativas de desenvolvimento profissional, assegurando que os tra-
balhadores se mantêm alinhados com as novas exigências e desafios do seu contexto.
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1.1. Princípios orientadores

A formação segue os seguintes princípios orientadores.

Autorregulação e autonomia

Promove a capacidade dos participantes para diagnosticar e gerir o seu processo de aprendiza-
gem, incentivando a autonomia e responsabilidade.

Adequação, relevância e aplicabilidade prática

As abordagens pedagógicas focam-se na relevância dos conteúdos para o contexto profissional, 
assegurando que as competências são aplicáveis no dia a dia e as aprendizagens transferíveis para 
a execução das funções.

Adaptação e flexibilidade

O modelo pedagógico proporciona uma aprendizagem flexível, ajustada ao ritmo e às necessida-
des de cada trabalhador, apoiando a adaptação contínua às exigências do exercício do trabalho.

Reflexão crítica

Incentiva a análise contínua das decisões e práticas, promovendo a avaliação contínua do impacto 
das ações e a identificação de oportunidades de melhoria.
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1.2. Finalidades

Facilitar a mobilização da competência Coordenação de Equipas nas atividades dos trabalha-
dores da Administração Pública, assegurando que os comportamentos esperados sejam ex-
pressos em situações concretas do serviço público.

Elevar o desempenho dos trabalhadores por meio de uma mobilização eficaz e consistente 
da competência Coordenação de Equipas, promovendo práticas que resultem em melhorias 
na tomada de decisões, na execução de tarefas e na resolução de problemas, em alinhamento 
com os objetivos da Administração Pública.

Fomentar a reflexão crítica e a tomada de decisões informadas e éticas, com base nos valores 
e princípios da Administração Pública, utilizando a competência Coordenação de Equipas
para guiar uma atuação consciente e focada no interesse público.

Desenvolver uma cultura de melhoria contínua e atualização constante, incentivando os tra-
balhadores a rever e aprimorar a competência Coordenação de Equipas, para que possam 
enfrentar novos desafios e adaptar-se às mudanças no contexto da Administração Pública.
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Pessoas

1.3. Identificação e contextualização da competência

Designação

Coordenação de Equipas (CE)

Definição

Coordenar eficazmente uma equipa, garantindo que as tarefas são executadas de forma organi-
zada, eficiente, orientando e motivando os trabalhadores e acompanhando os resultados.

Tipologia

Transversal funcional.

Trata-se de uma competência específica associada às áreas de atividade e/ou a postos de traba-
lho, isto é, dependente do contexto funcional em que é demonstrada.

Áreas de enquadramento da competência

Relação com as outras competências 

A competência Coordenação de Equipas, enquanto competência transversal funcional, está inte-
grada num conjunto mais vasto de competências, mantendo uma relação complementar e inte-
grada com as restantes competências do ReCAP. Isto significa que as diferentes competências se 
potenciam mutuamente, contribuindo para uma Administração Pública que gere os seus recursos 
de modo eficaz e eficiente.
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Planeamento do trabalho da equipa Orientação e motivação da equipa

Acompanhamento da equipa

Componentes

As três dimensões estruturantes da competência que contribuem para a sua definição, compre-
ensão e aplicação são:

Comportamentos
No quadro que se segue identificam-se os comportamentos que operacionalizam a competência 
Coordenação de Equipas, elencados segundo o seu grau de complexidade que traduz o respetivo 
nível de exigência. Esta graduação evidencia a forma como a competência atravessa as diversas 
carreiras e cargos e traduz uma perspetiva de desenvolvimento contínuo das competências.
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Componentes da Competência

Planeamento do Tra-
balho da Equipa 

(PTE)

Orientação e Moti-
vação da Equipa 

(OME)

Acompanhamento 
da Equipa (AE)

Níveis de exigência dos 
componentes Comportamentos

1 - - -

2 - - -

3

Informa a equipa sobre as 
tarefas a desenvolver e 
sobre o seu enquadra-
mento nos objetivos da 
unidade orgânica.

Mantém uma comunica-
ção regular com a equipa, 
destacando as conquistas 
e o trabalho bem feito.

Identifica os recursos ne-
cessários para a realização 
dos trabalhos da equipa e 
desencadeia os mecanis-
mos previstos para a sua 
disponibilização.

4

Distribui tarefas, tendo 
em conta as necessidades 
do serviço e a disponibili-
dade e as competências 
dos elementos da equipa.

Proporciona à equipa um 
rumo claro e motiva para 
que as metas sejam alcan-
çadas.

Monitoriza a execução dos 
trabalhos, fazendo os ajus-
tes necessários à otimiza-
ção dos resultados e ao 
cumprimento dos prazos.

5

Antecipa possíveis dificul-
dades para a realização 
do trabalho e a conclusão 
dos projetos, envolvendo 
a equipa na procura de 
soluções para mitigar os 
riscos.

Direciona os esforços das 
equipas de constituição 
diversificada/interdiscipli-
nares em torno de um 
objetivo comum.

Acompanha e avalia o im-
pacto do trabalho reali-
zado na equipa, na Organi-
zação e nas outras partes 
envolvidas, para introduzir 
ajustamentos e melhorias 
com o contributo de todos 
os interessados.

Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a aquisição e a manifestação do(s) nível(eis) 
anterior(es), de forma gradual e crescente até alcançar o nível mais elevado.
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090 - Desenvolvimento Pessoal

Assistente Técnico Assistente OperacionalTécnico Superior

Titulares de Cargos Dirigentes

1.4. Áreas de Educação e Formação

1.5. Destinatários

Todos os trabalhadores integrados em carreiras do regime geral da Administração Pública:

1.6. Modalidade

A modalidade de formação adotada é o e-learning assíncrono, sem a necessidade da presença de 
um formador ou tutor.

Esta solução garante a inclusão de todos os trabalhadores da Administração Pública, e assegura 
acesso equitativo, essencial num universo tão vasto e diversificado.

Por outro lado, promove a flexibilidade no acesso aos conteúdos de acordo com o ritmo e a con-
veniência de cada participante e fomenta a autoaprendizagem, incentivando a responsabilidade 
e a proatividade no desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira. 
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   2. Estrutura Curricular

A formação estrutura-se em unidades autónomas de curta duração recombináveis de forma fle-
xível, permitindo a construção de percursos personalizados, que permitem ajustar a formação às 
funções e responsabilidades de cada trabalhador, de acordo com os diferentes níveis de comple-
xidade funcional. 

O modelo é baseado numa combinação de Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E) e Uni-
dades Formativas Comportamentais (UF_C), que se complementam para proporcionar uma ex-
periência de aprendizagem ativa, prática e reflexiva.

As UF_E são orientadas para a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e 
atitudes pressupostos na demonstração da competência e promovem a compreensão global e 
integrada da competência, num percurso que inclui ativação e prontidão (readiness) do for-
mando, reflexão, exposição e síntese promotoras da tomada de consciência dos comportamentos 
esperados e a autoavaliação.

Assim, as UF_E são específicas para cada carreira do regime geral (técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional), adaptando-se aos níveis de complexidade funcional das carrei-
ras.

Unidades Formativas (UF) Destinatários por Carreira

CE_UFE_AO Assistente Operacional (AO)

CE_UFE_AT Assistente Técnico (AT)

CE_UFE_TS Técnico Superior (TS)

As UF_C são orientadas para resultados operacionalizados num comportamento descrito no 
ReCAP, através de metodologias ativas, promotoras da experimentação, da reflexão, da autoava-
liação e da sistematização. Proporcionam oportunidades para revisitar e aplicar, em contexto si-
mulado, os saberes previamente desenvolvidos na UF_E, facilitando a mobilização da competên-
cia para as atividades dos trabalhadores. 
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Existem 9 UF_C no total, correspondentes aos 9 comportamentos descritos no ReCAP (consultar 
anexo I), divididas pelas 3 componentes da competência Planeamento do Trabalho da Equipa, 
Orientação e Motivação da Equipa e Acompanhamento da Equipa, sendo que cada componente 
tem 3 UF_C, estruturadas por níveis de exigência. Em cada comportamento, cada nível de exigên-
cia pressupõe a manifestação do(s) nível(eis) anterior(es).

Nível Unidades Formativas (UF)

Planeamento do 
Trabalho da Equipa 

(PTE)

Nível 3 CE_UFC_PTE3

Nível 4 CE_UFC_PTE4

Nível 5 CE_UFC_PTE5

Orientação e Motivação 
da Equipa (OME)

Nível 3 CE_UFC_OME3

Nível 4 CE_UFC_OME4

Nível 5 CE_UFC_OME5

Acompanhamento da 
Equipa (AE)

Nível 3 CE_UFC_AE3

Nível 4 CE_UFC_AE4

Nível 5 CE_UFC_AE5
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2.1. Oferta formativa

A oferta formativa na competência totaliza 21 horas, distribuídas por 12 Unidades Formativas, de
dois tipos: 

Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E)
Duração estimada de 4 horas, uma para cada uma das três carreiras do regime geral (Assistente 
Operacional, Assistente Técnico e Técnico Superior), totalizando 12 horas.

Unidades Formativas Comportamentais (UF_C)
Duração estimada de 1 hora, uma para cada um dos 9 comportamentos descritos no ReCAP por 
competência. 

Tipo de Unidade 
Formativa Destinatários por Carreira Unidades Formativas 

(UF) N.º UF N.º Horas

UF_E

Assistente Operacional (AO) CE_UFE_AO 1 4

Assistente Técnico (AT) CE_UFE_AT 1 4

Técnico Superior (TS) CE_UFE_TS 1 4

UF_C AO, AT e TS 9 UF_C 9 9

Total 12 21

São oferecidos dois percursos formativos distintos.

Percurso autónomo
Os trabalhadores podem inscrever-se nas unidades formativas de forma independente, esco-
lhendo as que melhor se ajustam às suas necessidades, sendo aconselhável que iniciem sempre 
o seu percurso pela UF_E.
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Percurso estruturado
Com base nos comportamentos definidos no padrão médio de desempenho, estabelecidos no 
Anexo I da Portaria n.º 236/2024, de 27 de setembro, são oferecidos percursos pré-definidos
(consultar anexo II).

Ao proporcionar uma experiência alinhada com as realidades práticas da Administração Pública, 
o modelo assegura que a aprendizagem é diretamente aplicável ao trabalho diário. Além disso, 
promove uma aprendizagem contínua, permitindo que os trabalhadores adaptem e desenvolvam 
as competências adquiridas, assegurando a sua relevância e eficácia face a novos desafios e exi-
gências.
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2.2. Componentes formativos

O planeamento, execução e avaliação de qualquer Unidade Formativa da competência Coorde-
nação de Equipas, são fundamentados nos componentes pedagógicos apresentados de seguida.

2.2.1. Objetivos

Objetivo geral da formação

Desenvolver nos profissionais da Administração Pública a competência transversal funcional de 
Coordenação de Equipas, promovendo práticas de planeamento, orientação e acompanhamento 
do trabalho em equipa, assegurando a organização, motivação e a otimização dos resultados no 
cumprimento dos objetivos organizacionais.

Objetivos específicos de aprendizagem

Os objetivos estruturam-se em 4 grandes linhas de ação.

Promover o desenvolvimento da competência de Coordenação de Equipas no setor público, 
com foco na organização, motivação e coordenação:

Descrever os principais fatores para uma coordenação eficaz de equipas em contextos 
específicos da Administração Pública.
Reconhecer a importância da coordenação eficaz de equipas como ferramenta de gestão 
de pessoas no setor público.

Promover o planeamento do trabalho de equipa, assegurando a definição de objetivos claros, 
prioridades alinhadas e recursos adequados para alcançar resultados eficazes:

Identificar os passos necessários para planear o trabalho de equipa.
Definir objetivos e prioridades alinhadas, garantindo uma alocação eficiente de recursos.
Aplicar estratégias de gestão de riscos para minimizar impactos negativos em cenários 
de decisão urgentes.
Distinguir os elementos necessários à criação de um plano de trabalho para uma equipa.
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Fomentar comportamentos de orientação e motivação da equipa, comunicando expetativas 
claras, valorizando os contributos individuais e promovendo um ambiente que inspire confi-
ança, apoio e reconhecimento:

Aplicar estratégias de orientação e motivação para criar um ambiente de confiança e de 
reconhecimento no trabalho da equipa.
Elaborar um plano de ação para orientação da equipa em torno de objetivos comuns.

Reforçar comportamentos de acompanhamento e melhoria contínua do progresso da equipa, 
identificando obstáculos, oferecendo feedback construtivo e ajustando estratégias para oti-
mizar resultados:

Identificar obstáculos e recursos específicos para redefinir estratégias concretas de 
ajuste do trabalho da equipa, otimizando resultados dentro de prazos pré-estabelecidos.
Avaliar o impacto do trabalho realizado pela equipa, de acordo com métricas e indicado-
res que considerem os resultados relevantes para o setor. 
Propor melhorias utilizando metodologias adequadas com base no impacto do trabalho 
realizado pela equipa.
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2.2.2. Recursos pessoais a mobilizar para demonstrar a competência

Atitudes Níveis de exigência

Apoiante
Disponibilidade para dar aos outros o suporte necessário para que atinjam 
o que é esperado e maximizem o seu potencial, identificando as necessida-
des de desenvolvimento de cada um.

A partir do 3

De confiança
Valorização do contributo de cada um, delegando tarefas e responsabilida-
des em função das suas características.

A partir do 3

Empática
Disposição para entender emoções e sentimentos do outro, mediante a co-
locação no seu lugar e direcionando a ação para melhoria da sua condição.

A partir do 3

Influente
Mobilização dos outros, inspirando e impactando positivamente o seu com-
portamento.

A partir do 4

Metódica
Disposição para desenvolver e organizar a atividade de modo estruturado, 
seguindo métodos ou processos e planeando as ações.

A partir do 3

Organizadora
Tendência para assumir o controlo, dirigir as atividades e dizer aos outros o 
que devem fazer para assegurar a resposta às situações.

A partir do 3

De reconhecimento
Valorização e comunicação dos contributos, sucessos e conquistas dos ou-
tros, de forma aberta e regular, incentivando o bom desempenho.

A partir do 3
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Conhecimentos Capacidades Níveis de exigência

Conceitos fundamentais 
de coordenação de equi-
pas em contexto de Admi-
nistração Pública

Analisar as características das equipas no setor público. Todos

Coordenação de equipas 
como fator relevante no 
sector público

Adaptar estilos de coordenação aos diferentes contextos orga-
nizacionais.

Todos
Promover a colaboração alinhada entre os membros da equipa 
e os objetivos organizacionais.

Planeamento e organiza-
ção do trabalho de equi-
pas (objetivos, gestão de 
prioridades, alocação de 
recursos e utilização de 
ferramentas de planea-
mento)

Definir objetivos alinhados com os objetivos organizacionais.

Todos

Identificar recursos necessários promovendo o seu planea-
mento e alocação eficiente.

Elementos-chave de um 
planeamento eficaz de 
trabalho em equipa

Gerir prazos mobilizando os recursos necessários para otimizar 
resultados.

Todos
Criar planos de trabalho detalhados utilizando ferramentas de 
planeamento.

Trabalho em equipa Descrever o funcionamento da equipa, reconhecendo contri-
buições individuais e coletivas.

Todos

Motivação de equipas Identificar as estratégias adequadas de motivação de equipas 
adaptadas a cada contexto. Todos

Comunicação orientada 
para a motivação (feed-
back e feedforward)

Aplicar técnicas de comunicação motivacional para alinhar es-
forços e promover colaboração.

Todos

Vários tipos de compro-
misso organizacional

Desenvolver planos de ação ajustados às características das 
equipas diversificadas.

Todos

Obstáculos e desafios do 
trabalho de equipa

Diagnosticar desafios em cada situação do trabalho em equipa.

Analisar desafios para solucionar situações de trabalho em 
equipa.

Todos

Definir estratégias para superar obstáculos do trabalho em 
equipa.

Coordenação de equipas Aplicar decisões adaptativas para ajustar o trabalho em equipa 
e otimizar resultados.

Todos

Métricas e indicadores de 
desempenho

Medir o impacto do trabalho em equipa com base em indica-
dores relevantes.

A partir do 3

Identificar áreas de melhoria do trabalho em equipa.
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Conhecimentos Capacidades Níveis de exigência

Melhoria contínua com 
base em resultados

Identificar áreas de melhoria através da análise das métricas 
adequadas.

A partir do 3
Aplicar estratégias de melhoria contínua com base em indica-
dores adequados.

Técnicas de Feedback e 
Feedforward

Aplicar técnicas de feedback e forward.

A partir do 4
Adaptar as técnicas de feedback e forward às especificidades 
das equipas e das situações. 
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2.2.3. Conteúdo

1. Conceitos fundamentais de coordenação de equipas;
2. Coordenação de equipas como fator relevante no setor público;
3. Técnicas e ferramentas para o planeamento eficaz de equipas na Administração Pú-

blica;
4. Plano de trabalho e cronogramas alinhados com objetivos;
5. Gestão de tempo e prioridades;
6. Teorias de motivação aplicadas a equipas;
7. Comunicação eficaz;
8. Gestão de equipas diversificadas;
9. Estratégias para promover o compromisso e a colaboração no ambiente de trabalho;
10. Obstáculos e desafios do trabalho em equipa;
11. Gestão/liderança adaptativa;
12. Métricas e indicadores de desempenho;
13. Melhoria contínua com base em resultados.

2.2.4. Resultados esperados no desempenho

Coordenar eficazmente uma equipa, garantindo que as tarefas são executadas de forma organi-
zada, eficiente, orientando e motivando os trabalhadores e acompanhando os resultados.
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2.3. Diferenças entre UF_E e UF_C

UF_E UF_C

Foco Pedagógico

Centrada na aquisição e desenvolvi-
mento de conhecimentos, capaci-
dades e atitudes essenciais para a 
competência.

Focada em resultados práticos, com ên-
fase num comportamento específico 
descrito no ReCAP.

Tipo de 
Aprendizagem

Imersiva, reflexiva e orientada para 
a autoconsciência. Os participantes 
exploram e refletem sobre os fato-
res que promovem a compreensão 
global e integrada da competência.

Imersiva e experiencial. Os participantes 
enfrentam cenários reais e aplicam com-
portamentos ancorados à competência, 
em contextos simulados.

Método de 
Aplicação

Combina ativação do participante, 
reflexão, exposição e síntese, pro-
movendo a consciência dos com-
portamentos esperados.

Envolve desafios práticos onde o partici-
pante toma decisões, aplicando os com-
portamentos em situações simuladas.

Feedback
O feedback automático reforça a re-
flexão sobre os comportamentos 
esperados. 

O feedback imediato orienta sobre as 
consequências das escolhas e permite 
explorar outras escolhas e resultados.
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2.4. Pontos Comuns entre UF_E e UF_C

Interatividade e aprendizagem ativa

Ambas as Unidades Formativas utilizam metodologias ativas, envolvendo os participantes em pro-
cessos de exploração e experimentação. O envolvimento ativo dos participantes é incentivado, 
seja na compreensão integrada das competências (UF_E) ou na experimentação de comporta-
mentos (UF_C).

Feedback imediato

São implementados mecanismos de feedback automático que permitem aos participantes obte-
rem respostas imediatas ao seu desempenho. Este feedback contínuo ajuda a ajustar o progresso 
e a melhorar a compreensão dos conteúdos e a aplicação dos comportamentos.

Reflexão e Autoaprendizagem

Tanto nas UF_E quanto nas UF_C, a reflexão é central para o processo de aprendizagem, incenti-
vando os participantes a analisarem seu progresso e aprimorarem suas competências.

Gamificação

A gamificação é utilizada como um recurso adicional para promover o envolvimento e a motiva-
ção dos participantes em ambas as modalidades formativas.
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   3. Roteiro Pedagógico

3.1. UF_Enquadramento

1. Introdução e 
enquadramento

Exploração e apresentação dos conceitos-chave da 
competência e a sua relevância no contexto do 
serviço público, através de metodologias ativas de 
aprendizagem (como sejam vídeos ou objetos mul-
timédia interativos ou materiais visuais dinâmi-
cos), para garantir uma introdução envolvente.

Aprofundamento da compreensão da competên-
cia e desenvolvimento dos conhecimentos, capaci-
dades e atitudes críticas à sua demonstração no 
exercício do trabalho. Exemplificações, práticas in-
terativas, que refletem situações do desempenho 
de funções públicas no contexto de cada carreira, 
com foco na compreensão e contextualização dos 
comportamentos. Os exemplos de boas práticas 
inspiram a adoção dos comportamentos deseja-
dos, enquanto a autoavaliação e a autoconsciência 
ajudam a identificar áreas de melhoria e pontos 
fortes, com feedback automático para autorregu-
lação da aprendizagem.

                               2. Exploração 
                                  e consolidação

3. Reflexão e 
sistematização

Reflexão sobre a mobilização da competência no 
contexto real, tomada de consciência crítica sobre 
o que é esperado de si e sistematização das apren-
dizagens, com feedback automático para identifi-
car áreas de melhoria e garantir uma aprendiza-
gem contínua e autorregulada.

Integração de uma atividade facultativa, de reco-
lha de ocorrências (casos anonimizados) em que a 
competência foi requerida, como exercício de re-
flexão sobre a aplicação prática da competência.
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3.2. UF_Comportamental

1. Exposição a cenários
práticos (observação)

Exposição a cenários simulados que refletem situ-
ações típicas do serviço público, permitindo que os 
participantes observem os comportamentos dese-
jados em ação. Esta etapa promove a sistematiza-
ção, consolidação e aplicação das aprendizagens 
desenvolvidas na UF_E. Reflexões interativas du-
rante a observação podem ser incluídas para in-
centivar o pensamento crítico.

Aplicação das aprendizagens, através de desafios 
práticos que colocam os participantes em situa-
ções reais simuladas, onde precisam tomar deci-
sões e aplicar os comportamentos observados. 
Após cada decisão, os participantes recebem feed-
back imediato, que permite ajustar o comporta-
mento e compreender as consequências das suas 
escolhas no contexto do serviço público.

2. Desafios situacionais
  aplicados em contexto

3. Reflexão crítica 
e autoavaliação

Reflexão crítica e autoavaliação sobre as decisões 
tomadas durante os desafios práticos. Os partici-
pantes reveem o seu desempenho, identificam 
áreas de melhoria e ajustam os comportamentos. 
O feedback automático orienta essa reflexão, pro-
movendo a autorregulação da aprendizagem e o 
desenvolvimento contínuo.
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   4. Recursos

Para garantir que as aprendizagens sejam transferíveis para o contexto profissional, deverão ser 
utilizados recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que promo-
vam uma participação ativa e imersiva dos formandos. Além disso, todos os recursos pedagógicos 
devem partir de situações reais do contexto da Administração Pública.

  5. Avaliação

A avaliação nesta formação é composta por componentes formativos e sumativos, sendo uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento eficaz e contínuo da competência. 

A avaliação formativa é contínua e ocorre ao longo de todo o processo formativo, oferecendo 
feedback imediato, promovendo a autoaprendizagem e a reflexão crítica. Isto permite aos parti-
cipantes identificar áreas de melhoria e ajustar o seu desempenho. 

A avaliação sumativa, por sua vez, é realizada no final do percurso de cada UF. Esta avaliação é 
obrigatória e fundamental para a certificação, pois assegura que os padrões exigidos foram alcan-
çados. Os resultados da avaliação sumativa podem ser positivos ou negativos, determinando se o 
participante atingiu ou não os objetivos da formação. Além de medir o nível final de aprendiza-
gem, incentiva a autorreflexão e a autossuperação, garantindo a conformidade dos resultados e 
contribuindo para o desenvolvimento da competência ao longo do tempo.
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Reflexão críticaCompreensão conceptual

5.1. Avaliação nas UF_E

A avaliação nas UF_E deve focar-se na compreensão dos conceitos-chave e na capacidade de re-
flexão crítica dos participantes sobre os comportamentos a serem desenvolvidos, assegurando 
que adquiriram os recursos pessoais necessários para mobilizar esses comportamentos no con-
texto da Administração Pública.

A avaliação formativa pressupõe: 

Atividades interativas para reforçar a prontidão (readiness) e verificar a compreensão global do 
conteúdo.

Feedback imediato fornecido ao longo do percurso, auxiliando os formandos a corrigirem even-
tuais desvios e ajustarem o seu processo de aprendizagem em tempo real.

A avaliação sumativa, pressupõe exercícios interativos (como são exemplos: quizzes com pergun-
tas de múltipla escolha, verdadeiro ou falso, arrastar e largar, e correspondência, entre outros) e 
tem em consideração os seguintes critérios de avaliação:
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Tomada de decisão

Resolução de problemas

Mobilização dos recursos pessoais

Reflexão crítica

5.2. Avaliação nas UF_C

A avaliação nas UF_C é focada na prática das competências comportamentais e visa garantir que 
os participantes conseguem demonstrar a competência em cenários que simulam situações reais 
no serviço público.

A avaliação formativa pressupõe: 

Simulações interativas e cenários práticos baseados em situações reais do serviço público, ao 
longo do percurso.

Reflexão crítica, sobre as próprias decisões, no final de cada simulação, através de questionários 
de autoavaliação

Feedback automático fornecido ao longo do percurso, com orientações para melhorar escolhas 
e comportamentos.

A avaliação sumativa pressupõe que os participantes enfrentem desafios situacionais, nos quais 
tomam decisões com base nas competências desenvolvidas. O desempenho é avaliado pela ade-
quação das decisões e pela capacidade de resolver os problemas apresentados e tem em consi-
deração os seguintes critérios de avaliação:
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5.3. Certificação

Existem dois tipos de certificação neste percurso formativo: a certificação das Unidades Forma-
tivas (UF) e a certificação da competência enquanto percurso formativo.

Certificação das UF

Cada UF, tanto a UF_E quanto as UF_C, tem uma certificação independente. 

Para obter a certificação de uma UF, o participante deve concluir com sucesso a unidade, atin-
gindo uma percentagem mínima de 50% na atividade de avaliação final.

Uma vez concluída com sucesso qualquer UF, o participante recebe um certificado de conclusão 
dessa unidade, independentemente das outras unidades.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante obtenha uma avaliação inferior a 50%, deve passar por um processo de re-
forço da aprendizagem, com acesso a materiais complementares e uma nova oportunidade de 
avaliação.

Certificação da competência
A certificação na competência Coordenação de Equipas será concedida apenas se:

A avaliação da UF_E for positiva.

A avaliação em cada um dos três comportamentos relevantes da sua carreira, como definido no 
referencial de competências da Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro, for positiva.

Se o formando não atingir esses padrões, terá de repetir a formação ou a avaliação para obter a 
certificação.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante não atinja os padrões mínimos exigidos para a certificação na competência, 
deverá passar por um processo de reforço da aprendizagem, com acesso a materiais complemen-
tares, e terá uma nova oportunidade de avaliação.
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   6. Operacionalização do Referencial

A formação será operacionalizada na plataforma NAU e na criação e organização dos conteúdos 
formativos deve considerar três dimensões-chave:

Dimensão cognitiva

Focada no desenvolvimento do conhecimento teórico da competência, garantindo que os parti-
cipantes compreendem os conceitos e princípios fundamentais relacionados com a competência 
em questão.

Dimensão comportamental

Fornece cenários práticos que simulam a realidade da Administração Pública, permitindo a apli-
cação dos comportamentos aprendidos em contextos práticos simulados.

Dimensão reflexiva

Incentiva a autoavaliação e a reflexão sobre a aplicabilidade da competência no dia a dia de tra-
balho, reforçando o processo de aprendizagem e o desenvolvimento contínuo.

Para garantir a eficácia da formação a distância, sem a presença de um formador, são considera-
dos os seguintes requisitos e recomendações:

Autonomia do participante

Os conteúdos devem ser estruturados de modo a promover a autoaprendizagem, garantindo que 
os participantes possam progredir no seu ritmo, sem a presença de um formador.

Clareza dos conteúdos

Os materiais devem ser claros e didáticos, com instruções objetivas para cada atividade e módulo, 
facilitando a navegação e compreensão.
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Interatividade

Utilização de recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos e que incentivem a refletir e tomar de-
cisões, mesmo sem acompanhamento direto. 

Feedback imediato

Ferramentas como quizzes automatizados e atividades práticas com feedback instantâneo são 
fundamentais para manter o participante envolvido e autocorrigir a aprendizagem em tempo real.

Suporte técnico eficaz

Deve ser garantido suporte técnico contínuo, acessível através da plataforma NAU, para assegurar 
que qualquer dificuldade técnica ou com os conteúdos seja resolvida rapidamente, sem interrom-
per a experiência formativa.

Orientação ao participante

Guias e tutoriais para ajudar os participantes a navegar na plataforma e completar as atividades 
com sucesso.

Criação de uma comunidade de aprendizagem 

Recomenda-se a criação de uma comunidade de aprendizagem online, como complemento à 
oferta formativa, onde os participantes possam interagir de forma contínua, partilhando experi-
ências, reflexões e boas práticas. O espaço colaborativo fortalecerá o processo formativo, promo-
vendo a troca de conhecimento e a construção conjunta de soluções para desafios comuns no 
contexto do serviço público, além de incentivar o desenvolvimento contínuo das competências 
adquiridas.
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Iteração dos percursos formativos

Sugere-se que, no final de cada curso, seja recolhido feedback dos participantes, permitindo uma 
avaliação contínua da experiência formativa e que os percursos formativos sejam iterados e atu-
alizados, assegurando a relevância e a eficácia da formação ao longo do tempo.

O progresso dos participantes será monitorizado através da plataforma NAU, permitindo a cada 
indivíduo o acompanhamento do seu progresso, através do registo da conclusão das atividades e 
atividades avaliativas.
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Anexo 1
Lista de Comportamentos 
e respetivas UF_C
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Nível Comportamento
Unidades

Formativas (UF)

Planeamento 
do Trabalho 

da Equipa
(PTE)

1 - -

2 - -

3
Informa a equipa sobre as tarefas a desenvolver e sobre o 
seu enquadramento nos objetivos da unidade orgânica.

CE_UFC_PTE3

4
Distribui tarefas, tendo em conta as necessidades do ser-
viço e a disponibilidade e as competências dos elementos 
da equipa.

CE_UFC_PTE4

5
Antecipa possíveis dificuldades para a realização do traba-
lho e a conclusão dos projetos, envolvendo a equipa na 
procura de soluções para mitigar os riscos.

CE_UFC_PTE5

Orientação e 
Motivação da 

Equipa
(OME)

1 - -

2 - -

3
Mantém uma comunicação regular com a equipa, desta-
cando as conquistas e o trabalho bem feito.

CE_UFC_OME3

4
Proporciona à equipa um rumo claro e motiva para que as 
metas sejam alcançadas.

CE_UFC_OME4

5
Direciona os esforços de equipas de constituição diversifi-
cada/interdisciplinares em torno de um objetivo comum.

CE_UFC_OME5

Acompanha-
mento da 

Equipa
(AE)

1 - -

2 - -

3
Identifica os recursos necessários para a realização dos 
trabalhos da equipa e desencadeia os mecanismos previs-
tos para a sua disponibilização.

CE_UFC_AE3

4
Monitoriza a execução dos trabalhos, fazendo os ajustes 
necessários à otimização dos resultados e ao cumprimento 
dos prazos.

CE_UFC_AE4

5

Acompanha e avalia o impacto do trabalho realizado na 
equipa, na Organização e nas outras partes envolvidas, 
para introduzir ajustamentos e melhorias com o contri-
buto de todos os interessados.

CE_UFC_AE5



Anexo 2
Percursos Formativos
Estruturados
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Unidades Formativas (UF)

Percurso Formativo 
Estruturado 

AO

CE_UFE_AO

CE_UFC_PTE4

CE_UFC_OME4

CE_UFC_AE4

Percurso Formativo 
Estruturado 

AT

CE_UFE_AT

CE_UFC_PTE4

CE_UFC_OME4

CE_UFC_AE4

Percurso Formativo 
Estruturado 

TS

CE_UFE_TS

CE_UFC_PTE5

CE_UFC_OME5

CE_UFC_AE4



 

 


